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l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. 11'­
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

EncaminhadO à revisão do Sena­
do autógrafos dos seguintes proje­
tos: 

- Projeto de Lei da Câmara nl' 
li 1(83 (n' 6.783(82, na origem), de 
iniciativa do Senhor Presiderife da 
República, que concede pensão es­
pecial a Tereza Maria de Souza 
Corrêa e dâ outras providências. 

- Projeto deLei da Câmara n~" 
I 12(83 (n• 6.784(82, na origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que concede pensão es­
pecial a Augusto Bento Cirino e dá 
outras providências. 

SUMÁRIO 
- Projeto de Lei da Câmara n>? 

ll3f83 (n~' 2/83, na origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da 
República, que autoriza o Departa~ 
menta Nacíonal de Obras Contra 
as Secas - DNOCS, Autarquia 
vinculada ao Ministério do Inte­
rior, a doar os imóveis que mencio­
na, situados no Município de Irace­
ma, no Estado do Ceará. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
I 14(83 (n' 1.775/79, na origem), 
que proíbe as agências noticiOsas. -
fornecérem notícias aos õr_gãos de 
Comunicação sociaT Com sede no 
local do fato. -

- PrOjeto de Decreto Legislati-
-VO n"' 28/83 (nº 14/83, na origem), 
que aprova o texto do acordo Bási­
co de Cooperação Técnica e CiCnti-­
fica entre o Governo da RepúbHca 
Federativa do Brasil e o Governo 
da Repúblíca do Haiti, celebrado 
em Brasília, a 15 de outubro de 
1982. 

-Projeto de Decreto Legi_slati~ 
vo n9 29j83 (n"' 21/83, na origem), 
que aprova,o texto do Tratado de 
Nairobi sobre Proteção do Símbo­
lo Olímpico, concluído em Nairo­
bi, a 26 de setembro de 1981. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo fi\'> 30/83 (n"' 18/83, na origem), 
que aprova o texto do Convênio 
sobre Transporte_ Terrestre Fron­
teiriço de Carga, celebrado entre o 
Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repúbli~ 
cada Venezuela, concluídO em Ca~ 
racas, a 19 de fevereiro de 1982. _ 

- Projeto de ,Decreto Legislati~ 
vo n9 31/83 (nº 19/83, na origem), 
que aprova o texto do acordo Co­
mercial entre o Governo da Re­
públíca Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino do Marrocos, 
C9ncluído em Brasília, a 17 de feve­
reiro de 1983. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo TI"' 32j83 (n"' 23/83, na origem), 

! 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 10 DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 147• Sessão, 
em 9 de setembro de 1983 

1• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÀS 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fãbio Lucena - Claudionor Roriz- Ga[vão Modesto 
-Odacir Soares- Gabriel Hermes- Alexandre Costa 
- Hurnberto Lucena - Aderbal Jurema- Lourival 
Baptista -Passos Pôrto - João Calmon - Roberto 
Saturnino- José Fragelli - Lenoir Vargas -Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso -

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~'-Secretário irã proceder à leitura do Expedien~ 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

~ Sr.l~'-8ecretário da Câmara dos D~putados encami .. 
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro-. 
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 111, DE I983 
(nº 6.783/82, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Tereza Maria de Souza 
Corrêa e dá outras providências. 

O Congresso Nacional' decreta: 

Art. l<:> Ê concedida a Tereza Maria de Souza Cor­
rêa, filha de Antônio Lopes de Souza e Maria Rosária da 
Conceição, nascida a 26 de julho de 1931, em Turvo­
MG, mãe do menor Sinésio Corrêa da SHva, falecido em 
21 de novembro de 1973, em conseqUência de acidente 
ocorrido em área de instrução militar, a pensão especial, 
mensal, equivalente a duas vezes o maior salário mínimo 
vigente no País. 

Art. 2"' O benefício instituído por esta lei ê instran­
ferível e inacumulável com quaisquer rendimentos rece­
bidos dos cofres públicos, inclusive pensão previden-
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EXPEDIEN'TE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Oiretor~Geral do Senado Federal 
Impresso_ sob a responsabilidade da_Mesa do Senado_federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Di reto r Executivo 
ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Via Superfície: 

Diretor Industrial Semestre ............••. - .. ··--· . ~ ••.. - . -­

Ano ·····~·~·······--···-····"'·--···~··· 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragimi: 2.2-00 exeniplores 

que aprova o texto do acordo entre 
o Governo da República Federati­
va do Brasil e a Repartição Sani­
tãria Pan-Americana, para o_ fun-_ 
cionamento do Escritório de Ã.rea, 
celebrado em Brasilia, a 20 de ja­
neiro de 1983, 

1.2.2 - Comunicação da Presi­
dência 

-Prazo para oferecimento de 
emendas aos Projetos de Lei da Câ­
mara n"'s 111 e 112, de 1983, lidos 
no Expediente. 

1.2.3- D~scursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO $A­
TU RN IN O - Ocorrência de sa­
ques a estabelecimentos comerciaís 
na cidade do Rio de Janeiro, 

SENADOR JORGE KALUME 
- 750 anoS da fUndação da '""Or­
dem dos Servos de Maria". 

SENADOR PASSOS PORTO 
- Manifesto da Frente ParlamenM 
tar Nacionalista. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Let da Câmara n9 
79/81 (n"' 3.247/80, na Casa de oriM 
gem), que, dispõe sobre a obriga toM 
riedade de aplicação em projCtos 
específiCos dos créditos e financiaM 
mentes de organismos governaM 
mentais e daqueles provenientes de 

incentivos fiscais. VofaçãO Odiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 

51/83 (n"' 88/79 na Casa de oriM 
gem ), que revigora, com nova re­
dação, o art. 278 da Consolidação 
-das Leis do trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n' 5.452. de I., de 
maio de 1943, dispondo sobre a 
jornilda de tra.balho._ dos estivado­
res. Votado adiada por falta de 
quorum. 

- Requerfnlento nii -758/83, de 
autoria do, Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, dos discursos 
proferidos pelo Vice-Presidente da 
Repúbtlca, Aureliano Chaves, e 
pelo Preside-nte Joã__o Baptista Fi­
gueiredo, quando da solenidade em 
que reassumiu o cargo, no dia 26 de 
agosto de 1983, no Paláci() do PiaM 
nalto. Votação adiada pÕr falta de 
quorum. 

-Projeto de R!:sQJJiçào n"' 
98(83, que autoriza o Gov_erno do 
Estado de Pernambuco a elevar.em. 
CrS 84.~06.720,00, o montante ~e 
sua divida consolidada. D~s~uss_ã_q 
encerrada, ficando a votação adia­
-da por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n"' 
102(83, q~e autoriza -a prefeitur-a.­
Municipal de Estância (SE) a ele­
Var eili Cr$ 45.299.987,01, o rrion-

-t_ante de s1,1a dívida consolid_ada,_ 
Discussão encerrada, ficando a vo­
taÇão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
21/83, de autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que dispõe sobre a 
redução do preço do Álcool para 

- -venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, 
mediante subsídio, nas condições 
que especifica. D~scussão sobresta­
da por falta de quorum, para vo­
tação do Requeriinento n~ 77_5/83. 

1.4- DISCURSO APÓ_S A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Relatórío do Grupo de 
Estudos encarregado de promover 
o exame dos problemas do livro di­
dático e os programas em ex.eCUçã_(i 
no MinistériO da Educação e CUl­
tura. 

\.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO: -

2- GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO JNTERPARLAMENTAR 

-Edital de convocaçãO _de_reu.~. 
nião da Comissão Oeliber-ãtiva. · -

3-ATAS DE COMISSOES 

_4-'- MESA DIREtORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSO ES PERMANENTES 

ciâria, ressalvado o __ direito de __ opção, e extinguir~seMá 
com a morte da benefiCiária. 

MENSAGEM N' 493, DE 1982 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei corr_~.rá à cp_ma 
de Encargos Gerais da União_- recursos sob a supervi­
são do MinistériO da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entr_a em vigor na data de sua Publi­
caçào. 

Art. 59 Revogam-se as disposiçÕes em" conúâ~iQ_~ 

- Ex.celentíssimos Senhores Membros do CoÕgresso Na­
ckinal. 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra ôe submet~r à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do _Exército, o ari.exó projeta de 

lei que "concede penSão especial a Tereza Maria de Sou­
za Corrêa, e dá outras providências". 

Brasília, 29 de novembro de 1982.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 92, DE 14 DE SE­
TEMBRO DE 1982, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DO EXÉRCITO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anteprojeto de lei anexo, pela qual a 
União concede amparo a Tereza Maria de Souza Corrêa, 
viúva, mãe do menor Sinésio Corrêa da Silva, o qual, em 
21 de novembro de 1973, faleceu em decorrência de aci­
dente provocado pela explosão de uma granada de mor­
teiro 60 mm, deixada em local onde foram realizados 
exercícios de tiro por uma Companhia de Fuzileiros do 
30"' Batalhão de Infantaria Motorizado, sediado em 
Apucarana - PR. 

O infausto acontecimento foi objeto de Inquérito 
PolicialMMilitar, instaurado por determinação do Co­
mandante daquela Organização Militar, em cuja solução 
ficaram patentes os indicias de culpabilidade da Uni~o. 

A vítima, com menos de I O anos de idade, ao_ manl.l-__ _ 
sear o engenho bélico encontrado por ela no local onde 
se realizaram os exercícios militares, provocou inocente­
mente sua explosão, que lhe acarretou o ceífamento da 
vida._ 

Com profundo respeito. Walter Pires. 

À Comissão de Finanças 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 112, DE 1983 
(N<;> 6.784/82, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Augusto Bento Cirino e 
dá outras providências. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. i"' f: concedida a Augusto Bento Cirino, filho 
de José Bento Cirino e Maria fzabel do Nascimento, 
considerado inválido em conseqüência de explosão aci­
dental de rojão deixado por militares do então 59 RI, em 
local onde fora realizado exercícios de tiro real, em feve­
reiro de 1957, pensão especial, mensal, equivalente a 
duas vezes o maior salário mínimo vigente no País. 

J\rt. 2Q O_:__:benefí~io iiistituído por esta lei é intransM 
ferível e inacumulável com quaisquer rendimentos rece­
bidos dos cofres públicos, inclusive pensão previden­
ciária, ressalvado o direito de opção, e extinguir~Se-á -
cOfu- a inOrte do beneficiário. - --
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Art. 3"' A despesa decorrente desta lei correrá ã con­
ta de Encargos Gerilis dã União - Recursos sob a su­
pervisão do Ministério da Fazenda. - " 

Art. 4<? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5ç. Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 494, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de EXposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Exército, o anexo p'rojeto de 
lei que "concede a pensão especial a Augusto Bento Cid-
no e dá outras providências". -

Brasília, 29 de novembro -de 1982. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 93, DE 14 DE SE­
TEMBRO DE 1982, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DO EXÉRCITO. 

Excelentíssímo Senhor Presidente da República.: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anteprojeto de Lei anexo, pela qual a 
União concede amparo a Augusto Bento Cirino, residen­
te em Loreno -SP, vítima, em 2 de fevereiro de 1957, da 
explosãO acidental de um rojão deixado por militares do 
então 59 Regimento de lnfantaría, em local onde fora 
realizado, na véspera, exercíciõ de tiro real. 

O lamentável acidente foi objeto de Inquérito Policial-_ 
Militar, instaurado por determinação do Comandante 
do 59 RI, no qual ficou caracterizada a responsabilidade 
civil da União. 

A vítima, em decorrência da exp-IoSâO, sotfeu ampu­
tação do membro inferior esquerdo, na altura do terço 
superior da coxa, bem como redução de movimentos ar~ 
ticulares do tornozelo direito, sendo considerada inváli~ 
da. 

Com profundo resPeito. - Walter Pires. 

(À Comissao de Finanças) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 113, DE 1983 
(N9 2/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Con~ 
tra as Secas- DNOCS, Autarquia vinculada ao Mi­
nistério do Interior, a doar os imóveis que menciona, 
situados no Município de Iracema, no Estado do Cea~ 
rã. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'~ O Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas - DNOCS, fica autorizado a doar à Compa­
nhia de Ãgua e Esgotos do Ceará- CAGECE, median~ 
te escritura pública, duas áreas de terra de sua proprieda~ 
de, com l.200,00m2 (um mil e duzentos metros quadra­
dos) e com 4,00ml (quatro metros quadrados), respecti­
vamente, destinadas à implantação do sistema de água 
da cidade de Iracema, Estado do Ceará, e à construção 
da casa de força necessária àquele sistema. 

Parágrafo único. As áreas de terra, objeto dã autori­
zação de que trata o caput deste artigo, limitam-se, a pri­
meira, ao Norte, com a Estrada Estadual- CE que liga 
a cidade de Alto Santo a Iracema; ao Sul, Leste e_Oeste, 
com ttirras do DNOCS; e a segunda, ao Norte, Sul, Leste 
e Oeste, com terras do DNOCS e aPresentam ã seguinte 
descrição: área n9 l: partindo do ponto .o: na ombreiÍ'a 
esquerda da barragem, visando ao ponto O, na ombreira 
direita da barragem do açude Ema, seguindo com uma 
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deflexão à direita de 1° 5' De rumo de 47° 5' NE, mede 
_ _3_$~.00m até o ponto 1, com longitude de38° 2o• 45" Oes­

te e latitude de_ s_o 46' 35" Sul; deste com uma deflexão à 
direita de 146° 8' D e rumo de 13° 13' 00" SO, mede 
8,50m até o_ ponto O~A da quadra, com longitude de 38° 
20'46" Oeste e latitude de 5° 46' 36" Sul; deste com uma 
deflexào à esquerda de 63° 20' 00" E e rumo 50° 7' 00 SE, 
mede 40,00m até o ponto B, com longitude de 38° 20' 
46" Oeste e latitude de 5° 45' 36" Sul; deste, com uma de~ 
flexão à direíta de 90~ 00" De rumo de 39° 53' SO, mede 
30,00m até o ponto C, com loi:lgltude de 38° 20' 46" Oes-­
te e latitude de 5° 4.5' 35" Sul; deste, com uma deflexão à 
direita de 90° UO" E e rumo de 50° 7' NO mede 40,00m 
até o ponto D, com longitude de 38° 20' 36" Oeste e lati~ 
tr.ide de 5° 46' 35" Sul; deste, com uma deflexão à direita 
de- 90° OÔ" D e rumo de_ 39° 53' NE, mede 30,00m até o 
ponto 0-A, com longitude de 38° 20' 46" Oeste e latltud_e 
de 5° 46' 36" Sul; onde se dá uma deflexão à díreita de 
90° 00" D para encontrar o rumo de 50° 7' SE, ficando 
assim fechada a Hnha poligonal da área n9 1, com um to~ 
tal de L200m2• Área IJ'l 2: partindo do ponto O, da 
Qmbreira esquerda da barragem, com longitude de 38° 
20' 46" Oeste e latitude de 5° 46' 35" Sul, zerando o apa­
relho em direção a_o norte magnético, com o rumo de 23° 
OO'' NW, mede 12-,ÕOm até o ponto 1, com longitude de 
388 D 20' 46" Oeste e latitude de 5° 46' 35" Sul; deste, 

- com uma deflexào à esciuerda de 90° 00" E e rumo de 67° 
- -00" SW, mede 2,00m até o ponto 2, com longitude de 38° 

20' 46"-"0este e latitude de 5° 46' 35" Sul; deste, com uma 
deflexão à direita de 90° 00" D e rumo de 23° 00" NW, 

-mede 2,00m até o ponto 3, com longitude de 38° 20' 46" 
Oeste e latitude de 5o_ 46' 35" Sul~ deste; com uma defle­
xão à direita de 900 00" -D e rumo de 67° 00" NE, mêde 
2,00m até o porito 4, com longitude de 38° 20' 46" Oeste 
e latitude de 5° 46' 35" Sul; deste, com uma deflexão à di­
reita de 90~- oow p e- rumo .de 23° SE até o ponto 1 com 
longitude de 38° 20' 46" Oeste_de latitude de 5° 46' 35" _ 
Sul, onde se dá uma deflexão à direita de 90° 00'' D para 
obter o rumo de 67° 00" SW do lado 1~2, ficando assim 
fechada a linha poligonal da área número 2, coni um to­
lal de 4,oomz. 

Art. 29 A doação tornar-se-á nula, de pleno direito, 
se as construções dos prédios não estive_r~m concluídas 
no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da assinatu­
ra da respectiva escritura, ou se aos_ imóveis for conferida 
destinação diversa da prevista, hipótese em que ocorrerá 
a reversão dos imóveis "ao patrimônio dO DNOCS, inde­
pendente de indenização de qualquer benfeitoria porven­
tura realizada nas áreas. 

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 052, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada de!iberação de Vos­
sas Exceléncias, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado do Interior, o anexo pro­
jeto de lei que .. autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas-(DNOCS), Autarquia vinculada 

_.ao Ministério do Interior, a ~oar os imóveis que mencio-
na, situados no Municípío de Iracema, no Estado do 
Ceará". 

Brasília, 17 de fevereiro de 1983.- João Figueiredo. 

. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 093 DE 3 DE DE· 
ZEMBRO DE 198:2 DO SENHOR MINISTRO DE ES· 
TADO DO INTERIOR 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elavada apreciação de 

Vossa Excelência o anteprojeto de lei, em anexo, que 

Sábado .19 3969 

aoutoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas - DNOCS - a doar duas áres de terra de sua 
propriedade, à Companhia de Água e Esgoto do Ceará 
- CAGECE," para a implantação do sitema d'água na 
cidade de Iracema, Estado do Ceará, e para construção 
da correspondente casa de força daquele sistema. 

As terras que sefãO-Objeto da doação encontram-se lo­
calizadas no Perímetro _de Irrigação. "EMA" j no M unicí-
pio de Iracema, Ceará. -

O DNOCS, através da Resolução n9 2.711, de 26 de 
outubro do corrente ano, do seu Conselho de Adminis­
tração, já se manifestOu de acordo com a doação dos 
il}lóveis, tendo adotado inclusive todas as providências 
que devem anteceder ao ato alienatório. 

Resta tão~somente, a expressa autorização legislativa, 
para que Se poSsa realizar o ato jurídico pretendido e que 
rne leva a solicitar, de Vossa Excelência, o encaminha­
mento do incluso anteprojeto de lei à deliberação do 
Congresso NacionaL 

_Queira ª_çeitÚ, Senhor Presidente, os protestos do 
meu mais profundo resPeito. -Mário David Andrea:ua. 

Ãs Comissões de Assuntos Regionais e de- Fi­
nanças. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 114, DE 1983 
(nl' 1.775/79, na Cãsa de Origem) 

Prqíbe as agências noticiosas fornecerem notícias 
aos órgãos de comunicação socl~l com sede no local 
do fato. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 As empresas jornalísticas são proibidas de 
utilizar materiajornalísticO despachado por agêiicias no­
ticiosas ~Ç)bre_ a notícia que tiver sido apurada no municí­
pio onde está a sede da empresa que recebeu o materiaL 
_ Parágrado único. Entende-se por material jornalfsti­

c_o, para efeito de aplicação desta lei, todo texto escrito e 
produzido para divulgação em jornais, revistas, emisso­
raS de rádio e televisão; fotografias de caráter jornalísti­
co, produzidas por agências noticiosas ou por elas adqui­
ridas; filmes ou vídeo-teipes de caráter jornalístico", a se­
re_m utilizados por emissoras de televisão ou empresas de 
jOrnais cinematográficos. 

Art. 29 A exigência de cummprimento do disposto 
na presente lei fica sob responsabilidade do Qrgão regio­
nal do Minist-ério do Trabalho com jurisdição sobre are­
gião onde ocorrer a infringência, cabendo-lhe, também, 
tomar as medidas sumárias e cabíveis pra comprovar as 
denúncias e pu-nir os culpados. 

§ li' Os sindicatos de jornalistas profissionais repre­
seritarão o órgão regiOnal dô Ministério do Trabalho na 
tarefa de fiscalizar o comprimento da presente lei, 
notificando~o sobre as infringencias que observarem. 

§ 2~" Uma vez notificado pelo sindicato de jornalistas 
profissionais, o órgão regionardo Ministério do Trtaba­
lho com jurisdição sobre a áiea onde foi denunciada a in­
frigéncia tomará as providências para identificar a ori­
gem da notícia e caracterizar, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, através de processo regular, o desrespeito à 
presente lei. 

Art. 39. Cada in(ringência comprovada acarretará à 
empresa transgressora a aplicação de multa igual a 50 
(cinqüenta) salários-referência por notícia de agência no­
ticiosa utilizada para compor uma ou mais matérias jor· 
nalísticas, fixada imediatamente após o término das apu­
rações, a serem concluídas, no máximo, dentro de 10 
(dez) dias, a contar da protocolização da representação 
da entidade sindicaL 

Art. 4~' A empresa multada poderá recorrer da me­
dida ao Ministro do Trabalho, o qual terá um prazo mâ­
ximo de 30 (trinta) dias para dar o despacho definitivo, 
sob pena de crime de responsabilidade. 

Art. 51' A multa aplicada reverterá em benefício do 
sindicato dos Jornalistas com jurisdiÇão Sobre a área 
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onde for constatada a infrigência, ·sendo recolhida pela 
empresa multada dirctament!!" _a conta-corrente que a en­
tidade sindical mantém no Banco do Brasil, só podendo 
ser tal receita utiliz_adª_ em...._a_s_llitência jurldica aOs asso­
ciados do sindicato. 

Art. 6'>' Esta lei entra em vi_gor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7<~ Revogam-se as disposições em Contrário. 

Às Comissões de Transportes, Comuriicações e 
Obras Públicas e de Legislação SOCial. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• .28; DE 
1983 

(n"' 14/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Gõvemo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Do 
Haiti, celebrado em Brasília, a 15 de outubro de 
1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art~- l'<' FiCB:-B.iWOvado _o texto do Acordo ~ásico de 
Cooperação Técri1Cã ·e-Cleií.tfCãi!nffe o Govérdõ daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Hai_ti, celebrado em Brasília a 15 de_outubro de 1982. 

Art. 2'<' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 456, DEJ984 

Excelentíssimos Sênhores Membros do Congresso Na-
cional: _ 

Em conformidade com o disposto no artigo 44, inCíSo 
I, da ConstituiÇão Federal, tenho a honra de submeter_;\ 
elevada consideração de Vossas Excelências, ácompa­
nhado de Exposição de Motivos do Ministro de Es_ta_c,lo 
das Relações Exteriores,· o" texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técriica e Científicâ. eiltre o GOverno ~dª_Re­
púbtica Federativa do Brasil e o Governo da RepUblica 
do Haiti, celebrado em Brasília a 15 de outubro 9_e 1982. 

Brasília, 16 de novembro de 1982- João Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCS/DCOPT/· 
DAI/254/644 (B46) (B41), DE 9 DE NOVEMBRO DE 
1982, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo; 
Presidente da República 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de subm_eter à alta considei:açãO de 

Vossa Excelência o t~_x_t_o _® Acordo Básico de Coope­
ração Técnica e CientífiCa, assinado em Brasília a 15 de 
outubro último, por ocasiãO da visita ão Brasíl do Secre­
tário de Estado dos Negócios Estrangeiros do Haiti, Em­
baixador Jean Robert Estiiné. 

2. O referido Acordo visa a promover a cooperação 
técnica e científicã, j,-õr meio de órgão especializado dos 
dois p<i.lses, com particulaf ênfase na formaç_ão de recur­
sos humanos, em setores considerados prioritários. 

3. Permito-me encarecer a Vossa Excelência a conve­
niêllcia- de o Goveino brasileiro ratificar o ·anexo A cor~ 
do, para o que, nos termos do art. 44, inciso I, da Consti­
tuição Federal, faz-se necessária a prévia aUtOrizaÇão do 
Congresso Nacional. 

4. Nessas condições su.bmeto projeto de Mensagem 
Presidencial, para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, encaminhe o texto do anexo Acordo à apro­
vação do Pode_t Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Ramlro Saraiva Guerreiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sei;ão 11). 

ACORDO B..Í.SICO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
- -CIENTIFICA ENTRE O GOVERNO DA RE­

PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DO HAITI. 

O Governo da República -Federativa do Brasil e o Go­
verno da R~pública do Haiti, daqui por diante designa­
dos Partes Contratantes, 

Animados pelo des~jo de fortalecer Os-lãÇOs de amiza­
- _d_e existentes entre ambos os Estados; 

Conscientes de que o estímulo à colaboração nos cam­
- pos da ciência e da técnica poderá em muito contri_buir 

para acelerar <? desenvolvimento- eÇonôriiiCo" e sodal de 
seus respectivos países; 

Cientes da necessidade e_ Qa importância de se prol!lo­
ver, segundo a letra _e o espírito do Plano de Ação" de 
Buenos Aires, a cooperação técnica entre pafses em de­
senvolvimento. 

Acordam o ~eguinte_: 

Artigo I 

As Partes Contratantes promoverão a co-operação téc­
-nlcã e científica, através dos órgãos e entidades especiali­
zados de ambos os países, com o objetivo de contribuir 
Pa~a ~ _melh~r avaliação de sêus recu_rsos hurri.anOs ~ qa­
turais. 

Artigo li 

As Partes Contratantes· enVidarão todos os seus es­
forços visando a que as atividades e programas de coope­
riiç-ao, implementados conjuntamente sob a- égide deste 
Acordo, se_ ajustem às políticas e planos de desenvolvi­
mento dos dois país_es como apoio.complementar a seus 
próprios esTorços infernos para atingir metas programa­
das c!e"'~~$nvolvimento econômico e social. 

Artigo 111 

A ~ooPeração a ser pr~movida pelas Partes Contra­
tantes_ na implementação deste Acordo poderá abranger, 
entre outra:s, as seguintes_ modalídaâeS: 

a) intercâmbio de informações técnicas e científicas, 
assim como a organização de meios adequados a sua di­
fusão; 

b) proffioÇão de programas de formação e aperfeiçoa­
mento, através de cursos ou estágios específicos, de re­
cursos humanos; 

c) organização conjunta de eventos sobre temas perti­
nentes às áreaS de cooperação mencionadas neste Acor­
do. 

Artigo IV 

As modalidades de cooperação a que alude o artigo III 
incidlr.ão_especialmente sobre:_ 

a) desenvolvimento agrícola e agroindustrial, particu~ 
larmente do arroz e da cana~de-açúcar; 

b) os assuntos pertinentes ao reflorestamento; e 
c) -ãs questões pertinentes à estrutura e or8anização de 

: institu"íções especializadas de pesquisa científica. 

Artigo V 

As Partes Contratarites orientarão as entidades execu~ 
toras daS atividades e programas de cooperação decor­
rente deste Acordo no sentido d~ que empenhem seus 
melhores esforços visando à formulação de projetos inte~ 
grados, a serem regulados por Ajustes ComPlementares 
a este Acordo, através dos quais procurarão alcançar o 
mais efetivo resultado com o m_ínimo de. custos. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes, atrãvês das respectivas c·han­
celafias ou--:atravês da realização de reuniões conjuntas, 
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avaliarão, periodicamente, em época a ser definida por 
via diplomática as atividades e programas conjuntos de 
_cQoperação técnica e científica, a fim de proceder aos 
ajustamentos que se fizeram necessários. 

Artigo VII 

I. As modalidades e condições de financiamento das 
atividades e programas de cooperação, decorrente da 
aplicação deste Acordo, serão definidas, em cada caso e 
de comum acordo, entre as Partes Contratantes e suas 
entidades executoras respectivas. 

_ 2.. -- A.s Partes Contratantes poderão solicitar a partici­
pação e o financiamento de organismos internacionais 
especializados para a execução de atividades e progra­
mas de cooperação bilateral resultantes deste Acordo. 

Artigo VIII 

l. Cada Parte Contratante notificará a outra da con­
clusão dos requisitos constitucionais necessários à apro­
vação do presente Acordo, o qual entrará em vigor na 
data da segunda notificação. 

2. O presente Acordo terá validade por período de 5 
(cinco) anos e será renovado por recondução tácita a no­
vos períodos consecutivos de 5 (cinco) anos a menOS que 
uma das Partes Contratantes notifique a- outra, por vfa 
diplomática e com antecedência mínima de 6 (seis) rile-
ses, de sua decisão de denunciá-lo. - -

Artigo IX 

A denúncia ou explicação- deste Acordo não afetará a 
conclusão das atividades ou programas em execução sal­
vo se as Partes convierem diversamente. _ 

Feito em Brasflia, aos 15 dias do mês de outubfo de 
1982, em dois_ originais nas línguas portuguesa e france­
sa, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República do H ai ti: Jean Robert Es­
timé. 

(As Comissões de Relações Exteriores. de Edu­
cação e Cultura e de Economia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 
1983 

(n9 21/83, na Câmara dos Deputados) 

Aptova o teXto do Tratado de Nairobi sobre Pro­
feçâo do Símbolo Olímpico, concluído em Nairobl, a 
Z6 de setembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica aprovado o texto do Tratado de Nairo­
bi sobre Proteção do Símbolo Olímpico, concluído em 
Nairobi, a 26 de setembro de 1981. 

Art. 2'<' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçã_o. 

MENSAGEM N• 63, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

De conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Mfnistro de 
Estado das Relações ExteriOres , o texto do Tratado de 
Nairobi sobre Proteção do Símbolo Olfmpico, concluído 
em Nairobi, a 26 de setembro de 198l. 

Brasília, 22 de fevereiro de 1983.- João Figueiredo. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NÚMERO DPC/ 
DCTECjDAI/05/640.4 (00), DE 21 DE JANEI,. 
RO DE 1983, DO SENHOR .MINISTRO DE 
ESTADO DAS RELAç0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Serlhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex­

celêncía que, no dia 15 dCdCzembro de 1982, o Embaixa­
dor do Brasil em Nairobi assinouad referendum do Con­
gresso Nacional, o Tratado sobre Proteção ao Sfrnbolq_ _ 
Olímpico, adotado naquela Capital, no âmbito da Orga­
nização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPl), a 
26 de setembro de 1981. 

2. Nos termos do referido Tratado, os países :Sigilã­
tários :Se Cõmprómetem a não registrar como marca co­
mercial qualquer signo que contenha o Símbolo Olímpi­
co, em parte ou no todo, nem permitir a sua utilização 
com propósitos corllerci3ís. Essa norma, de resto· 
encontra-se expressa na Carta do Comitê Otfmpico In­
ternacional, do qual o Brasil é membro, e seria agora 
consagrada em um instrumento jurídico internacional de 
alto nível. 

3~- O Tratado prevê ainda exceçôes a essa regra geral 
anteriormente mencionada ao avalizar o direito adquiri­
do das marcas comerciais contendo o Símbolo Olímpico 
que tenham sido registradas ou cujo processo de registro 
tenha sido iniciado antes da entrada em vigor daquele 
Tratado. 

4. O Tratado sobre Proteção ao Símbolo Olímpico 
teve seu texto examinado pelos setores competentes -dOs 
Ministérios das relações Exteriores, da Educação e Cul­
tura, bem como da Indústria e Comércio, os quais unani­
memente se pronunciaram em favor da importância e do 
interesse do Governo brasileiro em associar-se àquela 
iniciativa. 

5. Caso Vossa Excelência esteja de acordo com o que 
precede, o Tratado deverá ser submetido ao Congresso 
para efeitos de ratificação, para o que junto minuta de 
Mensagem ao Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Saraiva Guerreiref: 

TRATADO DE NAIROBI SOBRE 
PROTEÇÃO DO SlMBOLO OL!MPICO 

Adotado em Nairobi, em 
26 de setembro de 1981 

CAPITULO I 
Disposições Subsntndvas 

ARTIGO I 
Obrigação dos Estados -

Qualquer Estado que seja parte do presente Tratado 
terá a obrigação, nos termos dos Artigos 2 e 3 de recusar 
ou invalidar o registro como marca e de proibir, por 
meio de medidas adequadas, o uso, como marca ou ou­
tro _emblema com finalidades comerciais de qualquer si~ 
nal que consista no símbolo olímpico ou 9ue o contenha 
tal como definido iios Estatutos do Co~itê Olímpico In~ 
ternacional, exceto por meio de autorização do Comitê 
Olímpico Internacional. A citada-definição e a represen~ 
tação gráfica do símbolo o mencionado encontra-se re-­
produzidas no Anexo. 

ARTIGO 2 
Exceções à Obrlgaçio 

I. A obrigação constante do Artigo I não compro- __ 
meterá qualquer Estado que seja parte do presente Tra-
tado no que se refere a: _ 

i) qualquer marca que consista no símbolo olímpico 
ou que o contenha, quando a marca tiver sido registrada 

naquele Estado antes da data de entra~a em vigor do 
presente Tratado com relação a esse Estado ou durante 
qualquer período em que, naquele Estado, a obrigação 
do Artigo I tenha sido considerada suspensa pelo Artigo 
3; 

ii) o uso contínuo, com finalidades comerciais, de 
qualquer marca_ ou outro emblema que consista no 
sim bolo olímpico ou que contenha, naquele Estado, por 
qualquer pessoa ou empresa que, de acordo com a legis­
lação tenha iniciado esse uso naquele Estado antes da 

· data de entrada em vigor do presente Tratado em relação 
àquele Estado ou durante qualquer período em que, na­
quele Estado, a obrigação do Artigo l tenha sido consi­
derada suspensa de acordo com o Artigo 3. 

2. As disposições do parágrafo 1, (i) também se apli­
carão às marcas cujo registro tenha feito naquele Êstado 

__ em- função de um registro feito sob um tratado do qual 
aquele Estado seja parte. 

3~- O uso com a autorização da pessoa ou empresa 
mencionados no parãgrafo I, (ii) será considerado, para 
firiS do mericionaào parágrafo, como uso pela própria 
pessoa ou empresa. 

4. Nenhum Estado parte do presente Tratado ficarã 
obrigado a proibir o uso do símbolo olímpico quando 
esse _símbolo for ~sado nos meio.s d~ comunicação de 
massa com a finalide1de de dar imformações sobre o mo­
vimento olímpico ou suas atividades. 

ARTIGO 3 

Suspensão da Obrl~çio 

A obrigação constante do Artigo l pode ser considera­
da suspensa por qualquer Estado parte do presente Tra­
tado durante qualquer período em que não ·exista ne­
nhÚm acordo em vig~r entre o Co~itê Olímpico Inter~ 
naci~Õ-à1- e o Comi~ê OlímpiCo Nãéi01lal daquele EstadO 

_no q1,1e se refere às condições segundo as quais o Coinitê 
Olímpico Internacional possa vir a conceder autori­
zações para uso do_ símbolo olímpico naquele Estado e 
no _gJ,le se refere_à participação do Comitê Olímpico Na-

. ·- cional em qualquer rendimento obtido pelo Comitê 
Olímpico Internacional na concessão de tais autori­
zações. 

CAPITULO 11 
Grupo de Estados 

ARTIGO 4 
Exceções ao CapítUlo I 

As disposições do Capítulo I, no que se refere aos Es­
tados que são partes do presente Tratado e membros de 
umã união aduaneira, de que uma zona de livre comér­
cio, de qualquer outro agrupamento econômico ou qual-

- quer outro agrupantento regional ou sub-regional, não 
farão restrições aos compromissos assumidos de ac_ordo 
com o instrumento que estabelece tal união, ãrea ou 
agrupamento, particularmente no que concerneàs dispo­
sições· dos instrument9s que regulamentam o movimento 
livre de mercadorias ou de serviços. 

CAP!TU LO III 
Cláusulas Finais 

ARTIGO 5 

Adesão ao presente Tratado 

1. Quaiquer Estado membro da Organização Mun-
.. ' -dia! da Pr9priedade Intelect!J31 (doravante denominada 

'
4a OrganizaÇão") ou da União Internacional (de Paris) 

para a Proteção da Pr_opriedade Industrial (doravante 
denominada ''a União de- Paris") pode tomar-se parte 
do presente Tratado por meio de: 
-- i) assinatura s~guida do depósito de um instrumento 
de ratificação, aceitação ou aprovação, ou 

ii) depósito de- um instrumento de adesão. 
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2.- Qualquer Estado não mencionad·o no paragrafo 1 
que seja membro das Nações Unidas ou de quaisquer 
das Agências Especializadas ralacionadas com as Nações 
Unidas podem tornar-se parte do presente Tratado por 
meio do depósito de um instrumento de adesão. 

3. ·Os instrumentos de ratificação, aceitação apro­
vação e adesão deverão ficar depositados junto ao 
DiretOr-Geral da Organização (doravante denominado 
"o Diretor~Gi!ral"). -

ARTIGO 6 
Entrada em vigor do Tratado 

1. Com relaçã.o aos três primeiros Estados a deposi­
tar seus instrumentos de ratificação, aceitação, apro­
vação ou adesão, o presente Tratado entrará em vigor 
um mês após o dia em que tiver sido depositado o tercei­
ro instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão. 

2. Com relaçãO- a qualqU:eT Estado que deposite seu 
iristrumento de--álfificação, aceitação, ã.provação ou ade­
são o presente Tratado entrará em vigor um mês após o 
dia em que tiver sidO depositado aquele instrumento. 

ARTIGO 7 
Denúncia do Tratado 

l. Qualquer Estado pode denunciar o presente Tra­
t8do por meio de notificação endereçada ao Diretor­
GeraL 

2. _A denúncia entrará em vigor um ano após o dia 
em cjue o Diretor-Geral receber a notificação. 

ARTIGO 8 
Assinatura e Lfnguas do Tratado 

I. O presente Tratado será assinado em um único 
original nos idiomas inglês, francês, russo e espanhol, cu­
jos textos são igualmente autênticos. 

2. Os textos oficiais serão estabelecidos pelo Diretor­
Geral, após consultas com os governos interessados, nos 
idiomas árabe, alemão, italiano e português, e em quais­
quer outros idiomas designados pela Conferência da Or­

-g'allizaÇão ou pela Assembléia Geral da União de Paris. 
3. O preserúe Tratado ficará aberto à assinatura em 

Nairobi até 31 de dezembro de 1982 e, após essa data, em 
Genebra, até 30 de junho de 1983. 

ARTIGO 9 
Depósito do Tratado, Remessa de Cópias 

e Registro do Tratado 

I. O original do presente Tratado, quando este não 
mais estiver aberto a assinaturas em N airobi, ficará de­
positado junto ao Diretor-Geral. 

2. O Piretor~Geral remeterá duas cópias autentica­
das por ele, do presente Tratado para todos os Estados 
mencionados no Artigo 5 (I) e (2) e, caso seja solicitado, 
para qualquer outro Estado. 

3. O DiretOr-Cenll registrará o presente Tratado 
junto ao Secretariado das Nações Unidas. 

ARTIGO 10 
Notificações 

- O Dii:etOr-Geral notificará os Estados mencionados 
no Artigo 5 ( 1) e (2) a respeito de: 

i) assinaturas _de acordo com o Artigo 8; 
ii) depósitos de instrumentos de ratificação acei­

tação aprovação ou adesão, de acordo com o Artigo 5 
(3); 

iii) data de entrada em vigor do presente Tratado, de 
acordo com o _Artigo 6 (I); 

iv) qualquer denúncia notificada de acordo com o Ar­
tigo 7. 
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ANEXO 

O símbolo olfmpico consiste em cinco anéis entrelã.ça~ 
dos, nas cores azul, amarelo, preto, verde_ e vermelho, 
dispostos nessa ordem da esquerda para a direta. ConsisM 
te unicamente nos anéis olímpicos, em uma s6 Cor ou em 
cores diferentes.. 

Às Comissões de Relações Exten"ores, de Edu­
cacào e Cultura e de Economia 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 30, DE 
1983 

(N'>' 18/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Coitvêitio sobre Transporte Ter­
restre Fronteiriço de Carga, çelebrado entre o Gover­
no da Repúbllca Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, concluído em Caracas, a 19 
de fevereiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !<? Fic-a -ap-rovaao· ó texto do Convênio sobre 

Transporte Terrestre FronteiriçO- de Carga, celebfado 
entre o Governo da Repúbfica Federativa do_Brasil e o 
Governo da República da Venezuela, concluído em Cã­
racas, a 19 de fevereiro de 1982. 

Art. 2~> Este decre_to legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 106, DE 1983 

Excelentíss(mos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

De conformidade com o disposto no art. 44, incisO I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do ConvénlO 
Sobre Transporte Terrestre Fronteiriço.de Carga entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela, conclufdo em Caracas, a 19 
de fevereiro de 1982. 

Brasília, 21 de março de_I983. -João Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DTC(DAI/DAM-
11/36/680.1(46) (B35), DE 16 DE MARÇO DE 1983, 
DO MINIST~RIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 
A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex­

celência que foi aSsinado em Caracas, em 19 de fevereiro 
de 1982, por ocasião da I • Reunião do Grupo- de Traba­
lho Permanente Sobre Tráhspõtte Terrestre Brasil­
Venezuela, o .. "Convênio Sobre Transporte Terrestre 
Fronteiriço de Carga entre o Governo da República da 
Venezuela''. 

2. O referido--instrumento estabelece normas para 
disciplinar o transporte fronteiriço de carga entre o Bra­
sil e a Venezuela, através do ponto assinalado pelo mar­
co B. V. 8 (Estrada entre Boa Vista e Santa Elena de 
Uuairén), tendo em vista o estágio gerado pelo inter_c_âm'­
bio comercial naquela região. 

3. O Acordo de_termina as condições de operação do 
transporte naquela região fronteiriça, de modo a harmo­
nizar os interesses sociais e econômicos de ambos os paí­
ses e facilitar a tarefa dQs organiSmos eõ.cal"regados da 
aplicação das normas de controle. 

4. Em virtude do. acima exposto, submeto à alta con­
sideração de Vossa Excelência o ailexO projeto de mensa­
gem ao Legislativo, que encaminha à aprovação do Con­
gresso Nacional o texto do Convênio sobre Transporte 
Terrestre Fronteiriço de Carga entre o GõVf:nlO -da Re­
pública Federativa do_ Brasil e o Governo da República 
da Venezuela. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidene, os protestos do meu_mais pro­
fundo respeito. - João Cfemente Baená SoBres. 

CONYf:NIO SOBRE TRANSPORTE 
TERRESTRE FRONTEIRIÇO DE CARGA 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 

DA REPÚBLICA DA VENEZUELA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
Verno da -República da Vericiuela, 

CONS!DERANDQ _o_ estágio atual Pe desenvolvi­
mento d'? transporte, gerado pelo intercâmbio comercial 
na região fronteiriça do Brasil e da Venezuela, através do 
ponto assinalado pelo marco B.V. 8 (Estrada entre Boa 
vista e Santa Elena de Ua'irén); 

CONS_I_DERANDO que o transporte, realizado em 
quase sua totalidade por transportadores autônomos, é 
de vital importância para a citftda região, tenOO em viSta 
os aspectos sociais envolvidos; 

CONSIDERANDO a necessidade de se elaborarem. 
normas específicas, com o objetivo de disciplinar o tr~!J-S· _ 

-porte fronteiriço de carga e consolidar suas condições de 
operação, de modo a harmonizar os interesses econômi­
cos e sociais das regiões fronteiriças e facilitar a tarefa 
dos o_rganismos encarregados da aplicação das normas 
de controle; _ 

ACORDAM o seguinte: 

Artigo I 

Para os_ efeitos do presente Convênio_, _considera-se 
transporte fronteiriço aquele que se realiza entre o Terri­
tório Federal de Roraima (Brasil) __ e p __ EstadQ_ b~?lívar 
(Venezuela)), sempre que a carga transportada se origi­
nar de ou se desti_n~r à referida_ região. 

Artigo II 

Tódo transportador, pessQa física oujurfdica, utilizan­
do qualquer veículo de carga da frota de ambos os paí­
ses, poderá relizar o transporte fronteiriço, desde que te­
nha a situação regularizada no país de origem, e os res­
pectiVos veículos estejam devidamente autorizados para 
o referido transporte, nos termos do presente Convênio. 

Parágrafo único. As autoridades de trânsito e trans­
porte terrestre de ambos os países deverão manter um re­
gistro atualizado de todos os veículos autorizados a rea­
lizar o transporte fronteíriçO. 

Artigo III 

AS autoridades de transporte e trânsito- terrestre dos 
dois pã.íses serão i"esp-orisáveis pela aplicação do presente 
Convênio; correspondendo-lhes, enti"e outras, as seguin~ 
tes atribuições: 

a) aprovar os modelos, redigidos nos idiomas portu­
guês e espanhol, de autorização para o transporte fron­
teiriço e da correpondente identificação a ser colocada 

-em lugar visível riO veículo; 
b) habilitar ao transporte fronteiriço, mediante a ex­

pedição de autorização prevista na alínea a deste artigo; 
c) revogar a autorização, quando conveniente, infor­

mando eStii- decisão às autoridades do outrp país; 
d) manter permanente troca de informações com as 

autoridades aduaneiras, migratórias e de segurança,-para 
coordenar os procedimentos operacionais. 

Parágrafo único. Para efeitos dO presente Convênio, 
definem-se como organismos competentes respóns1iveis-­
pelo seu cumprimento, nas respectlvãs- jurisdições: -_. 
pela República Federativa do Brasil, o Departamento 
Nacional de EStradas de Rodagem, do Ministério dos 
Trar:tsP4?rtes; 

Setembro de 1983 

-pela República da Venezuela, a Diretoria Geral Se­
torial de Transporte e Trânsito Terrestre do Ministêrio 
de Transporte e Comunicações. 

Artigo IV 

As tripulações, os veículos e mercadorias envolvidos 
no transporte fronteiriço estarão sujeitos ao cumprimen­
to das normas de ordem adu-aneira, migratória, sanitária 
ou di outra natureza, previstas na legislação de cada 
país. 

Artigo V 

Ambas as Partes se comprometem a dotar o ponto de 
fronteira assinalado pelo marco B.V. 8, da infra­
estrutura necessária à execução dos serviços das autori­
dades incum_bidas ~e dar cumprimento às normas previsR 
tas no Artigo anterior. 

Artigo VI 
~ ~ 

Pãra efeitos do transporte prevísto rio presente convê­
nio oS veíCtifOS dive'rri estai :irilpaiados por apólice de se­
gÚÍ"Ü de reij)onsabifid8.de cíyil, com cobertura em ambos 
o~-p~íse_~·. _ 

A identificação do veículo utilizado no transporte 
fronteiriço será feíta mediante a apresentação dos docuR 
mentos de habilitação, previstos nas alíneas a e b do Ar­
tigo III, expedidos pela autoridade competente, nos idio­
mas português e espanhol, acompanhados do documen­
to de prop-riedade do vefcufo. 

Parágrafo único, O cartão de autorização será nume­
rado, em ordem consecutiva, terá validade por 2 (dois) 
anos e poderá ser renovado por igual períodoc 

_ Artigo VIII 

_ P~r~ os efeitos do presente Convénio, o ingresso de tri­
pulações nacionais ·dos países signatários, em veículos 
em operação, poderá efetuar-se pelo prazo de até 30 dias, 
mediante a apresentação da autorização que os habilita 
ao transporte fronteiriço sem exigência de vistos e passa­
portes, aceitando-se, para tal fim, a apresentação dos do­
cumentos de identidade, expedidos pelas autoridades 
competentes de cada país. 

Parâ_grafo Lj.nicQ, A isenção de visto e da apresentação 
de passaporte não exime a tripulação do cumprimento 
de quaisquer outras normas previstas na legislação mi­
graiória vigente em cada país. 

Artigo IX 

Cada condutor deverá portar a credencial que o habi­
lita para conduzir vefculos, na forma prevista pela legis­
lação vigente-- eiri Cada país. 

Artigo X 

As infrãçõ'es ocorridas durante a operação do trans­
porte fronteiriço estão sujeitas às penalidades previstas 
na legislação do país onde as mesmas forem cometidas. 

Artigo XI 

Cada uma dãs Partes Contratantes notifiCará a oUtra 
do cumprimento dos_ requisitos legais iOternos neCes­
-$ár-içS à aProVação do presente Convênio, que entrará 
em vigor na data da última notificaçãO. 

Artigo XII 

O presente convênio terá Uma duração de dois anos e 
se_rá renovado autqmática:mente por por períodos iguais. 
Qualquer das Partes poderá denunciá-lo, por via diplo­
mática. Neste caso, a denúncia surtirá efeito seis meseS 
após a data da notificação respectiva. 
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Artigo XIII 

O prcscnt.e_Convênio poderá ser mofificado por mú~ 
tua acordo das partes. As modificações acordadas entra~ 
rão _em vigor na forma indicada no Artigo XI. 

Feito em Caracas, aos 19 dias d() mês de fevereiro de 
1982, em dois exemplares originais, em português e espa­
nhol, sendo ambos os textos igualinente autênticos. 

Pelo Governo da Repúblicâ Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiros. 

Pelo Governo da Repúbli~?-A~ Venezuela: José Alber­
to Zambrano Velasco. 

Às Comissões de--Relações ExÍeriores, de -Trans­
porte. Comunicações e Obras Públicas e de Economia. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 31, DE 
1983 

(N9 19/83, na Cãmàra dos Deputados 

Aprm·a o te,. to do Acordo Comercial entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino do Marrocos, concluído em Brasília, a 17de 
fcn?·reiro Oe 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino do Marrocos, concluído em Brasília, 
a 17 de fevereiro de 1983. 

Art. 29 Este_ decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, 

MENSAGEM No 115, DE 1983 

Excelentfssimos Srs. Membros do Congresso Nacio~ 
nal: 

De conformidade com o _disposto n<? artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Sr, Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, o texto do Acordo Comer­
cial entre o Governo da República Federativa dq Brasil e 
o Govern-o -do Reino --do .. MairoCos: "~ODctuído em 
Brasília, a 17 -de fevereiro dC-1983~- ~ -

Brasília, 28 de março de 198.3: .::..._JOão Figueiredo. 

EX POSTCÀ O DE MOTIVOS DOP-
II/DAI/DPC/DOC/SAL/38/83ll. (B46) (A2i), 
de 18 DE MARÇO de 1983, DO MIN!STERIO 
DAS RELAC0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência õ Seõhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República, 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência o anexõ textO de Acofdo Comercial 
concluído com o Reíno do -Marrocos, em (ide fevefeiro 
último, por ocasião da visita ao Brasíl do Ministro da In­
dústria, Comércio e Turismo daquele país, Senhor Azze-
dine Guessous. -- -

2. Destina-se o Acordo a viabilizar parte -dos enten­
dimentos mantidos com o Ministro marroquino, no sen­
tido de um melhor aproveitamento das possibilidades de 
cooperação bilateral e, em especial, de um aumento. J?O 
intercâmbio de bens e serviços entre' os dois países. 

3. Para além dos dispostivos habituais em acordos 
dessa nature-za, regulando a troca de facilidades-e_ estatie­
lecendo o quadro jurfdico em que estas serão efetuadas, 
o Acordo Prevê, em seu Artigo I, a mútua concessão de 
um tratamento comercial não menos favorável que aque­
le concedido ao comêrcio com terceiros países, sobretu­
do o tratamento dispensado às exportações provenientes 
das partes contratantes do Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio (GA ft). 

DIÁÍUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

4, A vigência prevista é de 5 (cinco) anos, automati~ 
carnente renov~vel por perfodos adicionais de 1 (um) 
állo~ caso não denunciado por uma das_ partes. 

5. -Tendo em vista a necessidade de aprovação legis~ 
!ativa para que o Acordo possa entrar em vigor, levo à 
consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
Mensagem que o encaminharia ao Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. -João Clemente Baena Soares. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DO REINO DO MARROCOS 

O Governo da República Federativa do Brãsil 
e 
ó Governo do Reino do Marrocos, 

ANIMADOS do desejo de reforçar os laços de amiza­
de existentes entre os dois países, 

DESEJOSOS de fãcilitar e de desenvolver o intercâm­
bio econômico e comercial entre os dois países nas bases 

- do princípio de igualdade e de vantagens recíprocas, 
ACORDAM o seguinte: 

Artigo I 

As Partes_Contratantes concederão às exportações da 
outra Parte um tratamento· não menos favorável que_ 
aquele concedido ao _comércio co in terceiros países, 
sobretudo o tratamento dispensado às exportações pro­
Vinieiúes das Partes Contratantes do Acordo Geral 
sobre Tarifas A_çluaneiras e Comércio (GATT). 
i. Estas disposições se aplicam igualmente a todos os 

demais assuntos relativos ao intercâmbio comerc~al entre 
os dois países, em consonância Com seus objetivos de de­
senvolvimento sem prejuízo de seus respectivos compro~ 
missas internacionais. 
. 3. Todavia, esta disposição não se aplica quando se 
tratar da concessão ou da manutenção: 

a) das vantagens concedidas por uma das Partes 
Contratantes aos países limítrofes com vistas a facilitar o 
comércio fronteiriço; 

_- b) das vantagens estabelecidas por uma união adua­
neira ou zona de livre comérCio, das quais uma das Par­
tes Contratantes_seja ou possa tornar-se membro. 

-~--- Artigo 11 

- be-Conformici~de o;;om- as leis e regulamentos em vigor, 
effi ·cad·a país, as Partes Contratantes empreenderão to­
das as medidas necessárias ao desenvolvimento contínuo 
das trocas comerciais entre a República Federativa do 
Brasil e o Reino do M_arrocos no quadro da cooperação 
entre países em lfesenvo~vimen_to, 

Artigo 111 

Os. prodUtos e Seryiços objeto de importação e expor­
taç~o lnseridos n~.~.quadro do presente Acordo serão 
aquele qu_e acordarem as pessoas físicas e jurídicas habi~ 
li.tadas a _se ocupar do comércio exterior nO Brasil e no 
Marrocos. 

Artigo IV 

Com o objetivo de facilitar o desenvolvimento do co­
mércio bilateral as Partes Contratantes estimularão as 
pess9as físicaS oU jUrídicas a concluírem contratos de 
longo prazo para os- produtos e serviços que sejam do in­
teresse para os dois paíseS. 

Artigo V 

As Partes ContratanteS, de acordo com as leis e regu­
lamentos em vigor nos ·seus_ respectivos países facilitarão 
o trii-nspórte dentro do seu território, de mercadorias 
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provenientes de uma terceira parte e destinadas a uma ou 
outra-das Partes Contratantes. 

Artigo VI 
Com a finalidade de promover o desenvolvimento de 

suas relações comerciais as Partes Contratantes concede­
rãó as- facilidades necessárias à particípação em feiras e à 
organização de exposições comerciais em seus países na 
forma do dispOSto nas leis e regulamentos respectivos. 

_ Artigo VII 
-As Partes Contratantes autorizarão a importação e ex­

portação dos produtos enumerados a seguir com fran­
quia de direitos alfandegários, e na forma do disposto 
rias leis e regulamentos respectivos, quando provenientes 
do tefritório de uma ou de outra Parte Contratante: 

a) amostras e material publicitário sem valor comer-
• ciiil- destinados unicam-ente à publicidade e para obter 

encomendas; 
b) mercadorias, produtos e ferramentas necessárias à 

organizaÇão de feiras comerciais e exposições; 
c) produtos e mercador!as importados sob o regime 

de admissão temporária. 

Artigo VIU 
Os pagamentos relativOs ao intercâmbio comercial ob­

jeto do presente Acordo serão efetuados em moeda livre­
mente conversível, conforme regulamentos sobre o con­
trole de câmbio em viga! _eni cada pais. 

Artigo IX 
As Partes Contratantes fornecer-se~ão. reciprocamen­

te, todas as informações úteis ao intercâmbio comercial 
entre os dois pafses. 

Artigo X 
l. Institui-se uma Comissão Mista composta de re­

presentantes de ambos os governos, encarregada de su­
perVisionar o bom funcionamento do presente Acordo. 

2. A Comissão Mista poderá reunir-se se convocada 
por uma das Partes com vistas a analisar o intercâmbio 
comercial entre ambos os países, examinar os problemas 

_ apresentados pela execução do presente Acordo e pro­
por, segundo o caso específico, todas as medidas apro­
priadas que possam melhorar as relações comerciais en­
tre os dois países._ 

3. A data e local de reunião da Comissão Mista se­
rão estabelecidos de comum acordo entre as Partes Con­
tratantes. 

Artigo XI 
L O presente Acordo entrará em vigor na data da 

troca dos insirurrientos de ratificação, de acordo com os 
procedimentos constitucionais de cada Parte Contratan­
te, 
_ 2. A validade do presente Acordo será de cinco anos, 
renovável por recondução tácita, anuãlmente, até que 
uma das Partes Contratantes o denuncie, por via diplo­
mática, ao menos seis meses antes da data de sua expi­
ração. 

Artigo XII 

As disposições do presente Acordo continuarão sendo 
aplicadas após a ces~ação de sua validade a todos os 
compromissos e contratos concluídos durante o período 
de sua validade e não integralmente executados na data 
de sua expiração. 

Feito em Brasília. aos 17 dias do mês de fevereiro de 
1983, em três exemplares originais, nas línguas portugue­
sa, árabe e francesa, sendo os três textos igualmente au­
tênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo do Reino do Marrocos: Azzedine Gues­
sous. 

Às Comissões de Relações Exteriores e de Econo­
mia 
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PROJETO Dli: DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 
1983 

(N'i> 23/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Goyerno da Re­
pública Federativa do Brasil e a Reparti4;ào Sanitária 
Pau-Americana, para o funcionamento do Escritório 
de Área, celebrado em Brasflia, a 20 de janeiro de 
1983. 

O Congresso N acionai decret~: 
Art. lO? Fica aprovado o texto do .Acordo !;Otre o Go­

verno da República Federativa do Brasil e a Repartição 
Sanitária Pan-Americana, para o funcionameilto-do~ 
critório de Área, celebrado em Brasília, a 20 de janeiro 
de 1983. 

Art. 2'>' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 107, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso N~­
cional: 

De conformidade com o disposto no artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consíderaçãp de Vossas _f:xcelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações_ Exteriores, o textq do Acordo c_ntre 
o Governo da República Federativa do Brasil e a Repar­
tição Sanitária Pan-Americana, para o funcio_namento 
do Escritório de Ãr~a. celebrado em Brasília, a 20 de ja­
neiro de 1983, 

Brasília, 21 de març9 de 1983. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DEA/· 
DAI/37 /921(040) (B46). DE 16 DE MARÇO DE 
1983, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra._ de kvar_;w conhecimento deSossa Ex­

celência: haver sido celebrado em Brasília, a 20 de janeiro 
de 1983, o Acordo para o Funcionamento do Escritório 
de Área entre o Governo da República Federativa do 
BrasiJ e a Repartição Sanitária Pan-Americana. 

2. Como ê do co_nh_e_cimento de Yo~ª" ~ç:elência_._a 
Repartição Sanitária Pan-Americana é um dQi.órgãqs da 
Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), a qual, 
por sua vez, integ'ra a Ofganizãção dos Estados America­
nos (OEA) como um de seus organismos especializados, 
com autonomia técn_ica e financeira para a realização de 
seus objetivo_s, atuando, ainda, como representação re­
gional da Organização Muodial de Saúde (QMS) no 
Continente americano. 

3. A OPAS atua em quatro áreas priricipais: contrOle 
e erradicação de enfermidades transmissíveis; :rortaleci­
mento dos serviços nacionais e locais de saúde; educação 
e treinamento; e investigações. A fim de colaborar com_ 
os Estados-membros oferece assessoramento e assistên­
cia técnica e operã, igualmente, como centro de infor­
mação científica e órgão central de coordenação. 

4. Em abril de 1978, o Diretor-Geral da OPAS pro­
pós ao Governo brasileirO modificações ao texto_ do 
Acordo de 1951 que regulamentava o func_io_na._mC:nto do 
Escritório Regioi:Jal da Repartição no Rio de Janeiro, e 
que incorporassem os ajustes necessários à sua compati­
bilização com a legislação brasileira vigente. 

5. O novo texto acordado abrange todos os aspectos 
da representação da OPAS no Brasil, regulando privilé­
gios e imunidades dos funcionários, da Sede do Escri­
tório da Área em Brasília e dos escritórios que a Organi~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

zação venha a criar erp território nacional, condiz~nte 
com a Convenção sobre' Privilégios e Imunidades das 
Agências Especializadas das Nações Unidas e com OIJ.· 
tros acordos s_im_Hares firm11do.s pelo Governo brasileiro. 

6. Tendo em vista a natureza da matéria disciplinada 
pelo ato internacional em. apreço, faz-se necessária sua 
aprovação pelo Congresso Nacional, de acordo com_ o 
disposto no art. 44, inciso I, da Constituição FederaL 

7. Nessas condições, encaminho o anexo prOjeto de 
Mensagem ao Congresso Nacional para que Vossa Exce­
Lência, se- assim houver por bem, submeta o texto do 
Acordo em pauta à apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveit_o a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. -João Clemente Baena Soares. 

ACORDO ENTkE O GOVERNO DA 
REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E A REPARTIÇÃO SANITÁRIA PAN· 
AMERICANA, PARA O FUNCIONAMENTO 

DO ESCRITÓRIO DE ÁREA 

_ O Governo da República Federativa do Bras_il, 
(doravante denominado. "Governo"), e A Repartição 
Sanitária Pan~Americana (doraYante denom.inada 

"Repartição"); 
CONSID~ND.O- que é objetivo fund_arileiüa_l__da _ 

Repartição a. ''promoção e coordenação dos esforços dos 
países do HemisfériO Ocidental para combater as 
doenças, prolongar a vida e estimular o melhoramento 
tisico e· mental de seus habitantes"; 

CONSIDERANDO _que, com o fim de realizar estes 
pfopóSitos, é conveniente mãnter e amplíã.r o ESérítófio 
de Área da Repartição no Brasil; 

CONSIDERANDO-que. em virtude do que dispõe o 
Código Sanitário Pan~Americano, assinado em Havana, 
a 14 de novembro de 1924, e ratificado pelo Brasil, aRe­
partição Sanitária Pan-Americana constitui o organismo 
coordenador das atividades sanitárias internãciOriais rias 
Repúblicas americanas; 

CONSIDERANDO Que, em virtude do Acordo entre 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) ·e a Organi­
zação Pan-Americana da Saúde (OPAS), assinado em 24 
de maio de _L949, a Repartição Sanitária Pan-Arnericana, 
Secretariado da OPAS, tornou-se também o Escritório 
Regional da OMS no Hemisfério Ocidental; e_ 
---~ONSIDERANDO que é conveniente formalizar um 
Acordo como o propósiio de determinar as condições, 
facilidades e prerrogativas que o Governo da República 
Federativa do Brasil, concederá à Repartição Sanitária 
:Pan-Americana, com relação ao funcíOnamentó de seu 
Escritório de Área no Brasil; 

ACORDAM. o seguinte; 

Artigo I 

A Repartição fica autorizada a manter na Cidade de 
Brasília a Sede de seu Escritório _de Área, que atuará 
cOmo ·centro de prOffioção, coofdenação e desenVolvi­
mento das funções estabelecidas no Código Sanitário 
Paii-Ameiicano e das atividades da Organização Pan­
Americana da Saúde e da OrganizaçãO Mundial da Saú­
de no território brasileiro e em países vizinhos que este­
jam compreendidos na órbita de influência estabelecida 
para o referido Escritório. 

Ardgo 11 

() ESCfü.ório de Área será parte integrante da Repar­
tição e teiá o status jurídico, as prerrogativas e as imuni~ 
dades que se aplicam à Repartição, conforme se especifi.: 
ca neste Acordo. 

Artigo 111 

A Repartição, seus bens e ativo, gozarão de imunidade 
de todas as formas de processo legal, exceto na medida 
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em que, em qualquer caso determinado, houver expres­
samente ieTiunciaélo a- sua iinunidade, Fica entendido, 
porém, que nenhuma renúncia de imunidade se estende­
rã a qualquer medida de execução. 

-Artigo IV 

A Sede do Escritório de Área na Cidade de BrasHia e 
os Escritórios da OPAS/OMS no Brasil, seus arquivos e 
documentos serão invioláveis. 

Artigo V 

I. A Repartição, seu ativo e bens no Brasil estarão~ 
a) isentos de qualquer imposto direto. Fica, todavia, 

entendido que a Repartição não poderá solicitar isenção 
de impostos que não sejam mais do que uma simples re­
muneração dos serviços de utilidade pública; 

b) isentos de qualquer direito de alfândega, proibição 
ou restrição de impOrtação ou exportação para objetos 
importados o_u exportados pela Repartição para seu uso 
oficiaL Fica en'teOdido, que os artigos importados de 
acordo com essa isenção não serão vendidos no terri~ 
tório brasileiro, a menos que o sejam conforme as nor~ 
mas vigerites; 

c) isentos de todo direito de alfândega e de toda proi­
bição ou restrição de importação e exportação para suas 
publicações oficiais. 

2. A Repartição gozará, no que diz respeito a tarifas 
postais, de tratamento não menos favorável que o trata­
rpent_o_cºncedido a _qualquer outro Governo, inclusive a 
missãO- diplomática deste. 

Artigo VI 

O DiretOr da Repartição, ou seu representante devida­
mente autorizado, comunicará ao Governo os nomes 
dos funcionário e do pessoal internacional a que corres­
pondem as prerrogativas mencionadas neste Acordo. 

- Artigo VII 

--Os representantes, funcionários da Repartição e o pes­
soal internaciona,l que par~ ela trabalharem no Brasil: 

a) serão imunes de processo legal quanto às palavras 
faladas ou escrita~ e a todos os atos por eles executados 
na sua qualidade Õficial; 

b) gozarão de isenção de impostos, quanto aos sa­
lários e vencimentos a eles pagos pela Repartição e em 
condiçÕes idênticas às de que gozam os funcionáriOs das 
Nações Unidas; 
--~) t~rão direitO de importar, com isenção de direitos, 

seus móveis e objetos, quando assumirem pela primeira 
vez o seu posto no Brasil. 

Artigo VIII 

Não gozarão das imunidades previstaS no artigo pre­
cedente, itens a e c, as pessoas nele enumeradas que fo­
rem de nacionalidade brasileira. 

Artigo IX 

A Repartição tomará as medidas necessárias para a 
solução adequada de: 

a) disputas que se originem de contratos e outras 
questões de direito privado em que a Repartição seja 
parte; 

b) disputas em que seja parte qualquer funcionário ou 
membro da Repartição que goze de imunidade, por sua 
posição oficial, no caso do Diretor não renunciar à mes­
ma, de acordo com o artigo X. 

Artigo X 

1. Os privilégios e imunidades são concedidos aos 
funcionãríos, representantes ou pessoal internacional da 
Repartição apenas no interesse da mesma, e não para be~ 
nefício pessoal dos próprios indivíduos. 



Setembro de 1983 

2. A Repartição terâ o direito e o deVer de reriunciar 
à imunidade de qualquer funcionário, representante ou 
pessoal internacional em qualquer caso em que a imuni­
dade impeça o andamento da justiÇa e possa ser dispen­
sada sem prejuízo para os interesses da Repartição. 

Artigo XI 

1. O presente Acordo poderá ser revisto por solici­
tação de qualquer das Partes. Em tal caso, haverá con­
sultas prévias sobre as modificãções a serem reüas. · 

2. Caso as negociações não.cheguerri~a termo dentro 
de um ano o presente Acordo poderá ser rescindido ou 
renunciado por qualquer das Partes, mediante notifi­
cação prévia de um ano. 

Artigo XII 

O presente Acordo entrará em vigor na data em que a 
Repartição acusar recebimento da notificação do Gover­
no de que o Acordo foi aprovado segundo as normas 
constitucionais brasileiras. Nessa data deixará de vigorar 
o Acordo entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil 
e a Repartição Sanitária Pan:..AmeríCana para o funcio­
namento do Escritório Regional da Repartição no Rio 
de Janeiro, concluído no Rio de Janeiro, a 27 de agosto 
de 195!. 

Feito em Brasília, aos 20 dias do mês de janeiro de 
1983, em dois exemplares, no idioma português, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da RepúbHca Federati~a do B~~il, Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro. 

Pela Repartição Sanitária Pan-Americana, Carlos Dá­
vila. 

Às Comissões de Relações EXteriores e d'e Saúde 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Do Expe­
diente lido constam os Projetos de Lei da Câmara n'~s 
111 e 112, de 1983, que deverão receber emendas, pelo 
prazo de cinco sessões ordinârias, perante a comissão a 
que foram distribuid_os, nos termos do art. 141, 11, "b", 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas)- Há Orado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Roberto Sa­
turnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT - RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão dO ora-doi-.) -­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero voltar hoje, e com mais :vagar;-a um dos temas 
que ontem fui obrigado a referir muito apresSadamente 
em razão da existência de outro~ pontos que considerava 
urgente serem comentados. Quero, Sr. Presidente, voltar 
a fazer algumas observações sobre os acontecimentos 
dos últimos dias no Rio de Janeiro. Não são aconteci~ 
mentos isolados, algo de semelhante, de análogo, ocor­
reu em São Paulo há alguns meses atrás; em outras capi­
tais do Brasil, como Salvador, chegaram a ocorrer tam­
bém acontecimentos de massà na rua, produzindo cho­
ques e comoções, e estão acontecendo quase que sema­
nalmente no Nordeste, muito particularmente no Ceará. 
E agora apareceram com freqüência ínusitadii no Estado 
do Rio de Janeiro. 

Trata-se, Sr. Presidente, Srs. ·senadores, como eu disse 
ontem, de prenúncio de uma explosão social da qual es­
tamos a nos aptoximar em decorrência da política eco­
nômica de submissão ao Fundo Monetário In-ternacio­
nal, de implementação do arrocho salarial, da recessão, 
do desemprego, enfim, de toda esta seqüência de calami­
dades que se vai infligindo aõ povo brasileiro. 

Sr. Presidente, desde que saiu pub!icada, com grallde 
destaque, a nota da Associação Córiiercial, firmida pelo 
Sr. Rui Barreto, nos grandes jornais do Rio_, percebemos 
que nos termos daquela nota havia toda uma componen-
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te, toda uma intenção de natureza golpista; isto é, como 
que uma iÕconfOrmidade com o processo de abertura_ 
política que-se vem verificando no P_aís e um certo saudo­
sismo do período de autoritarismo e de ditadura mais ca­
racterizada, periodo durante o qual personalidades que 
hoje despontam na liderança de alguns setores empresa­
riais ganharam vantagens inconcebív:eis, ganharam, en­
fim, p~trimônlos que não teriam sido ganhos se o proces­
so democrático do País não tivesse sido interronipido, 

---propiCiando toda sorte de obtenção de favores e de ga­
nh-os qlle são característiCos de perfodos onde o pronun­
ciamento da sociedade é restringido, é condicionado pela 
força. pela censura, por toda uma legislação casuística de 
contenção das opiniões no País. 

Assim, Sr. Presidente, ficou claro para mim, e logo em 
seguida o Governador Leonel Brizola chamou a atenção 
sobre_ isso, que por detrás daquela movimentação de 
massas havia uma intençãO de Provocar uma situação de 
ins-tabílidade artifichil, isto é, comO que criilildo tOdO.um 
cfiilla Propfc~o ao chamamento de forças_ retrógradas, 
pllra recolocar o País numa ordem pública supostamente 
ameaçada por aqueles aco_ntecimentos. O tom da nota 
era todo ele de clamor ao restabelecimento da ordem 
públicã, cOmo-se eSta não tÍvesse sendo inantida pelas 

- -!orçaS policiais do Estado do Rio de Janeiro, sob o co­
mando do Governador, para impedir o alastramento e a 
c.ontamitiação de outros bairros por aqueles movimentos 
de saques a supermercados que ocorriam, localizada­
mente, na zona oeste, em subúrbios do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, uma vez tendo o Governador posto o 
dedo na ferida e feito esta obserYação sobre, enfim, oca­
ráter gOl pista, o caráter saudosista de um passado de au­
toritarismo e de ditadura daquele pronunciamento da 
Associação Comercial, eis que surgiram, logo, pronun~ 
ciamentos no mesmo sentido, como que prestando soli­
dariedade àquda colocação da Associação Comercial 
por parte de outras Hderanças empresariais e políticas, 
tão saUdosas âo período ditatorial quanto aqueles que se 
manifestUrarrl lOgo ao primeiro momento. Vi pela televi­
são e tive noticia de que entrevistas foram dadas à im­
prensa, mais ou menos no mes_mo teor, ist(l é, como que 
acusandO o GOvernador de cumpricidade com um esta­
do de desord~ que ia se instalando no Estado, e como 
se chamando outras forças lntervencionistas para resta­
belecer a ordem supostamente ameaçada. 

Felizmente, Sr. Presidente, esses pronunciamentos não 
encontraram eco. Encontraram, isto sim, uma resposta 
muito pronta, muito positiva, por parte de outros setores 
da sociedade, por parte dos partidos políticos, em geral, 

~---~<!-por parte de Ministros e representantes_ do Governo 
---Federal, como foram os pronunciamentos dos Ministros 

Abi-Ackel e Leitão de Abreu. 
Enfim, está restabelecida a verdade e postas as coisas 

nos seus devidos lugares. 
É preciso ressaltar, sim, que tudo isso constitui mani­

festações_de iminência de uma explosão social neste País. 
Isto é preciso fiéar bem claro, e nós estamos fazendo essa 
advertência repetidas veZes, por meses a- fio, eu diria até 
por anos a fio. Temos feito essas advertências, indi<;:ªndo 
o rumo pelo qual vai seguindo a evolução de nossa eco­
nomia e de nosso quadro social, apontando claramente 
para uffi-a situação inSUStentável, quando Cl?m_eÇa a haver 
-o perigo, o risco da própria sobrevivência do trabalha­
dOr assalariado, principalmente do trabalhador desem­
PregadO, daquele que coml!ça a ca:ir nas fímbrias do de-
sespero, quando vê que não tem condições de alimentar ___ _ 
s:tia falnilia, seus filhos, enfim, aguel~ que lhes são mais 
caros,- pá"ra -não dizer o sustento da sua própria vída. 

Assim é que os supermercados foram o alvo principal 
desses_ saques; n~o fo;am bancos: nem foram outros esta­
IJ_~Jecimen~O§ industriais ou comerciais, senão os sl,lper­
mercados, aqueles estabelecimentos que vendem a comi­
da, os S;ênefos de primeira necesSidade, que j_á estão fi­
çando fora do ã.icance do poder aquisitivo, da bolsa des­
te povo desempregãdo ou com seus salários arrochados, 
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deprif!1idos por uma política obstinamente antipopular, 
recensionista e favorecedora dos grandes interesses inter­
nacionais que ditam suas linht:~s gerais. 

• O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNJNO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, como sempre V. Ex• nos traz uma exposição bri­
lhante, de profundidade, sobre os problemas sociais e 
políticos da nossa Pêtria e, em particular, neste instante, 
do Estado do Rio de Janeiro. Gostaria de convocar V. 
Ex~ para um debate mrus amplo sobre a crise brasileira, 
sobre a acumulação de capitais, a concentração de ren­
das, o crescimento irregular, assimétrico, da sociedade 
brasileira. Hoje mesmo, no Rio de Janeiro, o setor peni­
tenciário, mais propriamente a Penitenciãria Lemos de 
Brito, se insurge, se levanta, já houve, inclusive, a inter­
venção da força pública para a manutenção da ordem 
naquela comunidade carcerâria, Isto mostra que não é só 
o problema do desemprego, da fome, mas que há uma 
crise também institucional, uma crise de valores que está 
tomando conta do Brasil e, quem sabe, talvez seja uma 
crise de mudança do próprio comportamento da socie­
dade brasileira em face de uma série de problemas que 
vieram se acumulando ao longo do tempo, ao longo da 
nossa história. Devo ainda declarar a V. Ex• que além 
dos fatores preponderantes da crise nacional que estaria, 
evidentemente, no choque do petróleo, nos déficits 
públicos, nos gastos acima da poupança nacional e da 
poupança externa, estaríamos também diante de uma 
crise global da sociedade brasileira, que durante todo 
esse tempo criou mitos, criou formas de vida que não 
atenderam aos reclamos de uma sociedade nascente. Por 
isso mesmo, considero esta crise atual salutar, porque ela 
vai nos propiciar a ·oportunidade da revisão de todos es­
ses conceitos, alguns até já incorporados à cultura brasi­
leira, e em busca de uma reestruturação da ordem social, 
política e econômica no País. Chego a detectar que a 
grande crise brasileira começa pelo Poder Judiciário, é 
sobretudo uma crise também do Poder Legislativo, e 
chega ao Poder Executivo, evidentemente, soma de to­
dos esses poderes. Creio_ que se houver interesse por par~ 
te de todos nós, elementos que militam no Partido do 
Governo, e por todos que compõem as chamadas opo­
sições brasileiras, nós poderemos sair dessa situação 
para aquela que é a expressão de todos nós: um novo 
pacto social, um novo pacto político, um novo pacto 
econômico, _um reencontro da sociedade com o Estado 
em busca de uma solução global. Esses surtos de rutura 
da estrutura da soctiãade não estão ocorrendo somente 
por causa do fenômeno das secas ou das enchentes do 
Sul; estão no Rio .de Janeiro, que não padeceu nem de 
enchentes, nem de secas, mas que possui um crônico 
problema econômico-social, através daquela inchação, 
de que falamos ontem, naquelas áreas metrop-olitanas do 
Rio de Janeiro, e que provoca estes surtos de saques a su­
permercados, de proliferação de camelôs na cidade, 
criando um clima até de caos administrativo porque os 
camelôs vão, evidentemente, diminuir a arrecadação es­
tadual e, por sua vez, o Governo não terá condições de 
estabelecer um plano administrativo adequado para a 
solução das suas crises. Creio que haveria necessidade de 
se estudar, neste terréno, .. uma ampla reforma das insti­
tuições brasileiras. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Louvo o aparte 
de V. Ex~, Senador Passos Porto, e não discordo dele. 
Não só a sua visão é enriquecedora do meu pronuncia­
mento, como contém afirmações com as quais em grande 
parte concordo. Acho que há toda uma rtimensão da cri­
se brasileira que sob repassa muito_ as dimensões particu~ 
lares do econômico, do social e do político. Talvez se pu· 
desse dizer que esta dimensão que sobrepassa é a dimen-
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são moral, isto é, toda uma críse de valores que se torna 
insuportável diante do nosso sentimento moral, isto é, da 
visão que temos da nossa sociedade, diante de um senti~ 
menta moral que abrigamos, decorrente, enfim, dos va­
lores que constituem a nossa própria civilização, a nossa 
própria cultura. Hoje, por exemplo, as disparidades de 
renda, os grandes contrastes s.o.ciais, qUe parece -que 
eram aceitáveis para os brasileiros de duas ou três ge­
rações atrás, para nós, áutros de hoje; já não-ê mais: nós 
consideramos isso como algo que nos afronta, que Vio­
lenta as nossas consciências, que constituí·para-·nóS urria 
vergonha nacional, e queremos implementar todo um 
projeto de reforma da socied_ade brasileira que, se não 
elimine, Pi::lo menos reduza substancialmente esses con­
trastes, essas diferenças so-ciais. 

Isto faz parte do nosso projeto nacional, do nosso 
designio, enfim, da nossa existência mesma como políti­
cos e como partidários, dentro de cada um de noss_os 
partidos. 

Agora, o que me preocupa, nobre Senador, ê o tempo 
das coisas.. Se bem que seja muito certa a observação de 
V. Ex•, que tenhamos que nos preocupar com essa visão 
global, com essa dimensão que ultrapassa as dimensõoes 
específicas, econômic-as, sociais, etc., o fato ê qUe há uma 
urgência diante de um aumento da velocidade de evo­
lução dos fatos brasileiros, que tendem para a ocorrên-cia­
de algo que pode ser trágico, que pode ser catastróficõ. _ 
Isto é que nos coloca diante de um sentimento de angús­
tia. Percebo que há uma enorme urgência em se enfren­
tar esse problema econômico e social de curtíssiiriO pra­

•o. 
Percebo também que do_lado do_ Governo não há ~sta_ 

percepção da urgênCia, ou pelo menos ela não se revela 
em toda sua inteireza. Vejo, por exemplo, o Presidente 
da República, o Presidente João Baptista Figuein!do -
afinal de contas, o Presidente que propós a abertura polí­
tica, que jurou para si mesmo e para a Nação fazer deste 
País uma democracia, restabelecer plenamente o regime 
democrático; -é e tem sido o avalista desse processo de 
abertura -,olho para o Presidente, leio as suas palavras 
transcritas em declarações em noticiários da ifnprensa, 
ouço seus discursos e vejo nele uma obstinaç_ão em man­
ter a política econômLc;_a ta,l_como está. Tsto é, ou renun­
ciando ao seu projeto de abertura, o que não me parece 
que seja verdade__(não creio que seja verdade, creio, ao 
contrário, que S. Ex• ___ continua imbuído dos propósitos 
de fazer deste País uma democracia) mas, a não ·ser esta 
alternativa, a outra alternativa seria uma falta de visão 
por parte de Sua Excelência, uma falta de percepção de 
que as coisas estão desembocando numa explosão social 
que fatalmente coriStifuirá urrl. gtãvfssimo obstáculo à 
continuidade do processo de abertura._ 

Será que Sua Excelência está com a sua percepção len­
ta? Por que razões uma falta de acuidade para detectar 
os fenômenos que estão ocorrendo, para os quais toda a 
sociedade está alertando e contra os quais em todos os 
partidos políticos, até em seu próprio Partido, hâ brados 
de alerta, há clamores contra os perigos que se avizi­
nham? Parece que Sua Excelência não- percebe isso; ê 
exatamente essa lentidão no processo de percepção do 
Presidente que nos preocupa, preocupa hoje a todos os 
brasileiros. 

Afinal, o que é que está se passando com o Presidente 
João Figueiredo, que Sua ExCelência não percebe que as 
coisas estão .evoluindo para um caminho que não é a qUe~ 
le caminho que ele propôs para a evolução do quadro 
político brasileiro? E ele, no entanto, continua obstinado 
a dizer que não muda nada, que não se muda tripulação 
na tempestade, e a tempestade está simplesmente levan­
do ao naufrágio. QuaOdo seria de esperar exatamente 
mudar ou_ a tripulação, ou pelo menos o rumo da embar­
cação, para ver se rompemos essa tempestade antes que 
venha o naufrágio. Porque o naufrágio será a inter­
rupção do processo de abertura. Será, por conseguinte, a 
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falência de todo o projeto proposto pelo próprio Presi­
dente da República. 
~ exatamente essa lentidão, essa falha de percepção do 

Presidente que hoje angustia todos os brasileiros. Não há 
ninguém neste País que não esteja preocupado com isso-. 
Parece que _o Presidente não está _enxergando as coisas 

·com--a nitídez que todos nós estamos enxergando. 

O Sr. HIUDberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Com muito pra­
zer. 

O Sr. HlUnberto LUcena --V. Ex•, nobre Senador Ro­
berto Saturnino, coloca muito bem a questão. Esse mo­
bilismo absurdo, essa obstinação doentia do Presidente 
JoãQFigueiredo em manter os erros acumulados que aí 
estão, apesar do clamor nacional que se levanta, já leva 
alguns brasileiros a atitudes desesperadas. Sab~ V, E_x• 
que a revista Veja, em sua última edição, publica artigo 
de um advogado paulista em que pede a renúncia- do Pre­
sidente João Figueiredo ... -

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ê verdade. 

O Sr. Humberto Lucena - "' justamente por achar 
que Sua Excelência não tem gosto p'elas coisas da admi­
nistração, que Sua Excelência estaria deixando a crise se 

·- aprofuridú, etc: E o pior ·é qtie este brasileiro; quesponte 
sua, resolveu apelar para essa saída, -eStaria sendo 
ameaçado de processo por crime contra a Segurança· Na­
cionai. Veja V. Ex' onde nós chegamos. Isso tudo é ore­
sultãdo dessa inércia ... 

O SR.~ROBERTO SATURNINO - É verdade. 

O Sr. Humberto Lucena- ... em que se encontra oPa­
lácio do Planalto. Ainda ontem, recebendo o Deputado 
Mário Juruna, segundo declarações daquele parlamen­
tar, o Presidente João Figueiredo lhe assegurou que não 
só não mud-aria a poHtica econômica coino o Ministro 
Delfim Netto iria com ele até o fim do seu. mandato. Em 
que país estamos, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - É esse aspecto 
do comportamento do Presidente João Figueiredo que 
nos preocupa a nós todos. Quando V, Ex', com muita 
acuidade, se refere ao artigo publicado na última página 
do último número da revista Veja, nós não podemos ig­
norar que uma revista como a Veja, não obstante as di­
vergências e discordâncias que possamos ter, uma ou au_­
tm, ·em relação à linha editorial ou à linha polltica dare­
vista, o fato é que uma publicação responsável, de gran­
de circulação, de grande prestígio no País, e que tem uma 
dose elevada de responsabilidade justamente decorrente 
dess~ prestígio e dessa grande circulação. E quando are­
vista abriga um artigo com aquelas proposições, não 
quero dizer que esteja encampando o ponto de vista~ 
porque a responsabilidade é exclusiva do articulista, _em 
se tratando de um artigo assi"nadq_, mas o (ato é qu~ se a 
revista abriu espaço para aquela proposição é porque ela 
sentiu que há, nascendo na sociedad_e brasileira, alguns 
pontos de vista que começam a confluir para aquela pro­
posição do articulista, do advogado que assina a artigo. 
Por quê? Porque toda essa Nação percebe, estarrecida, 
que há um imobilismo iricompreensível, uma obstinação 
inaceitável e uma continuidade que, projetada para 1984, 
vai levar este país a um acontecimento que pode ser trá­
gico. 

Imaginemos o que seja, além de todo este ano de apro­
fund~mento da recessão, do desemprego - está aí o 
Decreto-lei n"' 2.045 a confiscar 20% dos salários e a pos­
sibilidade desse decreto vir a ser aprov"ado, não pelo 
Congresso, não acredito nisso, mas que venha a ser apro­
vado por decurso_ de prazo ou substituído por outro de­
creto, antes de decorrer o prazo, para ter vigência por 

Setembro de 1983 

mais alguns meses, enfim, todas essas manobras que são 
usuais neste Governo, que ainda usa dos artifícios do au~ 
toritarismo para implementar suas pol[ticas irripópulares 
- imaginemos tudo isso projetado para o ano que vem, 
com um compromisso firmado com o Fundo Monetário 
Internacional de reduzir a zero o déficit público, isto é, 
cortar, ainda mais drasticamente, os investimentos 
públicos, de toda a natureza, sem nenhuma discrimi­
nação, sem nenhum critério de seletividade, simplesmen­
te cortar por cortar, dentro de uma visão monetarista 
que produz a recessão, cada vez mais profunda, a desem­
prego, cada vez mais ampliado. Imaginemos o que será o 
ano de 1984. 

A qll3nt0s milhões de brasileiros montará o d~e_mpre­
go, a quantas empresas em situação de falência, de insu­
cesso, enfim, de insolvência de toda a natureza, isto para 
quê? Para se pagar a dívida, quando se sabe que essa 
dívida é absolutamente irresgat_ável, que não vamos paw 
gar mesmo, já estamos numa situação de moratória e, 
pior, já estamos sofrendo o preço da moratória porquejá­
con1eçam a ser cortados créditos comerciais, créditos in­
terbancários no exteríor.-Está nos jornais de hoje a im­
po"ssibitidade de uma operação de exportação de açúcar, 
exatament-e poiqui á carta de crédito não foi concedida 
ao Brasil, por falta de credibilidade do País no exterior. 
iStO- é, aS nõS-sas erilPreSas exporta-doras e importadoras 
já estão sofrendo o corte dos créditos comerciais nos crê­
ditos de curtO-prazo. As nossas agências bancárias no ex­
terior já estão- Sofrendo o corte dos créditos interban­
cários. 

Assím, as conseqüências, que se dizlám serem- cafas­
tr6fic_as da moratória, já estão aí se manifestando. Pqr 

-quê? Porque o Brasil já está num processo de moratória 
di~farçada, de mor_!l.tória de fato,_ com atraso de mais de 
2 bilhões de dólares, que se prevê chegue, ao fim do ano 
de 4 a 5 bilhões de dólares. 

Obviamente, ao invés de se assumir plenamente esta 
condição, se declarar a independência do Brasil, celebra­
da agora no dia 7 de setembro, e se traçar, aqui, interna­
mente, em consenso com os setores da sociedade, todo 
um projeto de retomada ao desenvolvimento, para elimi­
nar essa fragelo do desemprego, da insolvência das em­
presas, ao invés de realmente, decidir-se por uma mu­
dança substandal de política econômica, o que se decide 
é, mais uma vez, atrelar-se o Brasil às regras do Fundo 
M;onetário, com toda sua rigidez, com o rosário de con­
seqaências desastrosas, que, como eu disse, se já são de­
sastrosa<> em 83, imaginemos o que serão em 84. 

Pode-se pensar que esse ano de 84, transcorrerá pacifi­
camente neste País, se agora, em 83, já ocorreram os 
acontecimentos de São Paulo, do Rio de Janeiro, todos 
esses do Nordeste? O que poderá acontecer em 84, quan­
do a tensão social estará multiplicada por um fator im­
previsível, mas certamente muito grande, em decorrência 
do aprofundamento da recessão, do desemprego, do des­
contentamento po}Jutar que aí estão? E como é que a 
Presidente não está a antever, não está a o_bs_erva_r, não 
está a perceber isso, que todo o País está percebendo, 
que todo e qualquer cidadão, o mais comum, está perce­
bendo? 

Parece que só S. Ex•. e talvez um ou, dois ou três Mi­
nistros de Estado, é que, nesta altura continuam não per­
cebendo e achando que o País tem que trilhar por esta 
trilha _desastrosa e perigosíssima do Fundo Monetário e 
do atrelamento do Brasil às suas exigências. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, mais uma vez. 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador Roberto Saturni­
no, talvez que, entre o desejo de V. Ex•, a aspiração de 
todas nós e o caminho a seguir, está ju-Stamente a dificul­
dade dã solução do problema. Ta! vez que criticar, suge-
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rir seja fácil, mas, pense V. Ex•, V. Ex• na Presidência da 
República, com uma equipe que tem contactos inter"na­
cionais com os credores, equipe esta que goza da con­
fiança desses credores, o que é um fator fundamental, em 
qualquer ~gociação; aceita a tese de V. Ex•, da mora­
tória unilateral, dizem os que entendem de política eco­
nômica internacional, isso seria dificílímo de se fazer, 
tendo em vista o corte drástíco nos negócios, com todos 
os países do Mundo, visto que o Fundo Monetário Inter­
nacional é um banco central de todos esses países, que é 
preciso que tenham também dele o apoio, o sinal verde 
para que se possa fazer a negociação. A impressão que 
eu tenho é a de que o Governo busca Uma negociação de­
fendendo os interesses do Brasil, mas que se protela o 
resgate dessa divida externa, inclusive dos juros. E não 
ficaria só aí o Processo. Haveria, também, problema dos 
juros, talvez a causa maior de toda esta crise que nós es­
tamos passando. Como fazer isto, sem prejudicar a en­
trada de insumos básicos ao consumo diário da Indústria 
e da sociedade brasileira, inclusive petróleo, que nós pre­
cisamos a cada dia para acionar toda essa máquina que 
se montou em cima do motor de explosão? Como fazer 
isto, sem ferir esses interesSes internâéíonais que estão-aí· ... 
Porque talvez a solução de V. Ex' fosse uma solução 
muito boa se o Brasil tivesse condições de autodetermi­
nação econômica, não estivesse na dependência desses 
insumos externos para o prosseguimento, mesmo sob um 
clima de recessão, do nosso desenvolvimento e da nossa 
sobrevivência sociaL De-riiOáo que eu tenhO a impressão 
de que, se eu estivesse na Presidência: da República, ina·n­
teria o grupo que está didgiO.dõ" a· política económcia, 
porque mudar nomes, só n·ão solucionaria. Não seria a 
saída do Sr. Ministro DelOmNetto, ou do Mülistro d:i 
Fazenda ou do Presidente do Bartco Central que iria mo­
dificar a sistemática com a qual nós esfamos comprome­
tidos, através de um processo longo, que é o mesmo que 
está sendo usado com os demais países devedores. Por­
que, se fora só isto, outros países também estariam fa­
zendo assim, e não o fizeram. 'todos estão optando pela 
negociação, que, creio, é o melhor caminho. E veja V. 
Ex•, o Governo está atento a -isto, es-tá preocupado com 
isto. Hoje mesmo, estão viajando para Nova York, o Sr. 
Ministro da Fazenda e o novo Presidente do Banco Cen­
tral. Em busca de quê? De uma negociação que dê ao 
Brasil condições de captar 14 bilhões de dólares, que são 
as necessidades do Brasil, segundo eles, até ao final do 
próximo ano de 1984. De modo que eu acho que nós te­
mos que escolher outro caminho que não aquele que V. 
Ex~ apresenta. Um caminho em que tirássemos essas as­
perezas e fizéssemos com que houvesse realmente uma 
negociação com todos os credores, quem sabe de gover­
no a governo; houvesse uma protelação, uma moratória 
no pagamento do priocipare dos juros, inclusive, e os re­
cursos advíndos dessa moratória fossem eles consumidos 
num novo processo de desenvolvimento econômico do 
Brasil, inclusive para dar empregos ao povo brasileiro, 
visto a grande percentagem de desempregados e de. des­
validos. Acho que o Governo estã-_se co"nd~ndo cQ~_ 
muita prudência. Não é um ato assim de declaração uni­
lateral, de que não se vai pagar a dívida, que iria solucio­
nar o problema. O Brasil está numa situação tão crití~a. 
nobre Senador, que não creio que pudesse pas~ar nem 90 
dias numa negociação de uma moratóría-uriiliüeral. Por­
que se não tivermos, a cada dia, o petróleo, o trigo, os in~ 
sumos químicos indispensáveis ao- processo industrial e 
ao processo econômico brasileiro, aí sím, poderá haver 
uma convulsão social. Este é o meu pensamento que 
transmito a V. Ex-' 

O SR. PRESIDENTE (Linoir Vargas. Faz soar a 
campainha.) 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e, sendo breve, em atenção à advertên­
cia do Sr. Presidente, Oigo~a V. Ex• que V. Bx• nos traz a 
mesma ima11em do fantasma, ao caos decorrente da mo-
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ratória que os Ministros do Governo pretendem exibir à 
Nação. Quero dizer a V. Ex• que esse fantasma não vai 
ser afastado de nossa visão com o processo de renego­
ciação que está em curso, este de se. qbter dois, três ou 
quatro aÍ"los de carência, com a capitaHzação do princi-

- pai e dos juros nào pagos pa~a acrescer à nos~a dívida. V. 
-- E.xi mesmo está a dizer: estamos precisando de 1_na{s qua-

torze bilhÕes de dólares para fechar o balanço deste ano. 
Quer dizer, ao fim do ano estaremos devendo cento e 
quatorze bilhões; no fim de 1984, estaremos devendo 

_c_ento e trinta bilhões, no fim de 1985, estaremos devendo 
cento e cinqüenta bilhões de dólares. f: o que ficará para 
o sucessor, este é o procedimentoirresponsâvel de jogar 
a bon1ba para que ela expluda ao curso do primeiro ano 
do sqcessor que vier a subir a rampa do Palácio do Pla­
nalto com faixa presidencial. Sr. Senador, não será a pri­
meira vez ... 

O Sr. Passos Pôrto - Sabe muito bem V. Ex• que 
quando o Brasil proclamou a sua independência, em 7 de 
setembro de 1822, a Colônia deu ao Império uma dívida 

-de 30 milhões de cruzados. Quer dizer, essa dívida é anti­
ga. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Concordo com 
V. Ex• Só que as dimensões fazem com que haja, tam­
bém, uma mudança qualitativa e não apenas uma mu­
dança quantitativa, porque uma dívida de cento e cin­
qüenta bilhões de dólares significa um_a obrigaÇãodç pa­
gamentos de juros- só de juros- áa_ordem de dezoito 
a vinte bilhões de dólares por -ano. Isto significa que 
teríamos que gerar saldos na balança comercial superio­
res, talvez, a vinte e três ou vinte e quatro bilhões para 
pagar serviços, não dívida e não juros e, ainda, termos 
saldo para cobrir todas essas gigantescas parr:elas corres­
pondentes a jurOs. Isto é absolutamente inviável. 

Então, é um simples procedimento de transportar a in­
_viabilidade de hoje para daqui a dois, três ou quatro 
anos, o que só pode ser caracterizado como irresponsabi­

- Jidade. Não é este o caminho. O caminho é enfrentar a 
renegociação da dívida, não só em ~ermos de prazos, 
como em termos de juros também; reduzir esses juros, fi­

-xàn"do um teto para esses juros, obteildo, enfun, um tra­
tamento, que sempre foi o tratamento tradicional do 

-mercado financeiro internacionaL Na Oistória do mundo 
nunca houve esse mecanismo de taxa flutuante, que flu­

-tua ao sabor das políticas econômicas dos países credo­
r~ ou dos países banqueiros. 

Agora, para se obter essa condiÇão, só o Brasil enrige­
cendo a sua posição e fazendo valer todo o seu poder de 
barganha e decretando o que nós chamamos a mora­
tória. Se V. Ex• fosse o Presidente, estaria não ouvindo 
apenas os ministros que lá estão, porque muito provavel­
mente eles já teriam sido mudados, porque V. Ex• é um 
homem de bom senso e de percepção, mas estaria ouvin­
do, também, as lideranças empresariais, sindicais, dos 
partidos de oposição~ porque a situação de crise naciortal 
exige este tipo de aQdiência e de consideração; estaria ou­
vindo outras pessoas que também conversam com os 
banqueiros internaci_onais e que trazem outros tipos de 
informãções que não esse que V. Ex• encampou; estaria 
conversando, por exemplo, com os engenheiros da PE­
TROBRÁS e verificando _que_é perfeitamente pos.sível 

-~enfrentar-se até uma situação de emergência, de alguns 
meses, com a produção nacional, com os contratos fir­
mes que nós temos no México, na Venezuela, e possivel­

-mente no Jraque- e a visita do Ministro Saraiva Guer_­
reiriY não quer dizer, se não isto,....- ou, possivelmente, 
com o Irã que é uma fonte de fornecimento ainda não ex­
plorada. Enfim, que é possível, perfeitamente, mudando 
inclusive os es.quemas das refinariaS, para produzir 
maior quantidade de diesel, que constitui o gargalo prin­
cipal, o ponto de estrangulamento principal, que é po~sí­
vel, perfeitamente, superar essa crise emergencial de uma 
moratória, resolvendo o problema do petróleo que ê o 
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essencial, porque tudo mais, o resto das importações pri­
mordiais, poderia ser comercializado com pagamento à 
vistu, de vez que seus vaJores não são valores assustado­
res e poderão, perfeitamente, ser cobertos com a libe­
ração de toda essa importação de petróleo, que é o que 
corresponde efetivamente ao grande peso nas nossas 
pautas de importação. 

Enfim, nobre Senador, é Urila visão que tenho com as 
minhas informações, com as informações que colho de 
oUtras pessoas que também conversam com os banquei­
ros, dos cálculos que tenho feito, das conversas que te­
nho dito com os engenheiros da PETROBRÁS, enfim, 
de toda uma gama de informações que vou recolhendo e 
que gostaria de colocar numa mesa frente às informações 
de que dispõe o Senhor Presidente, os seus Ministros, e 
V, Ex~, para conferirmos se há possibilidade de fazer al­
guma. coisa para que este País, ou não venha a ser consi­
derado insolvente por uma decretação de moratória que 
parta dos credores, com todas as conseqüências desas­
trosas não só para a economia, mas para com a sua pró­
pria honra, ou, então, simplesmente a economia nacio­
nal se veja vítima desse procedimento protelatório de se 
jogar todo o problema para daqui dois ou três anos, ca­
pintlizando esse problema aos juros escorchantes que 
atualmente são cobrados no mercado internacional. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­

"''· 
O Sr. Humberto Lucena- Estou de pleno acordo com 

o ponto de vista de V, Ex•. Pelo aparte do nobre Senador 
Passos Pórto, a mim me pare-ce que S. Ex• apresenta, 
como alternativa, a chamada moratória negociável. 
Lembro-me que, h~ pouco tempo, numa reunião em que 
se encontrava o economista Celso Furtado - e sabe V. 
Ex.~ que ele é uma das maiores autorida-des na matéria, 
não só internamente como até internacionalmente- ... 

O SR. ROBERTO SATliRNINO- É verdade ... 

O Sr. Humberto Lucena- ... e S. S•, com muita pro­
priedade, lembrava que toda moratória tem que ser uni­
lateral... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- É claro. 

O Sr. Humberto Lucena - ... porque nenhum banco 
privado tem procuração dos seus acionistas para nego­
ciar prejuízos. 

O SR. ROBE:-RTO SATURNJNO ~É isto mesmo. 

O Sr. Humberto Lucena - Portanto a moratória tem 
que ser uma imposiçãO ao mercado financeiro interna­
cional. Ela é um ato de soberania e __ como tal é que nós a 
entendemos. Por outro lado, V. Ex• coloca muito bem a 
questão do suprimento de petróleo e das outras impor­
tações essenciais ao prosseguimento do nosso desenvol­
vimento por conta da economia de divisas que seria feita 
com a moratória. E lembro, a propósito, que o Brasil já 
recorreu à moratória ao longo da sua história, cerca de 
três ou quatro vezes, inclusive aquela célebre moratória 
do Governo Vargas, de iniciativa do Ministro Oswaldo 
Aranha. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- É verdade. 

O Sr. Humberto Luc-ena- E não sei de nenhuma reta­
liação que tenha b8vido no comércio internacional con­
tra os interesses do Brasil. Por conseguinte, este argu­
mento é um argumento que não procede e V. Ex' é quem 
fica, portanto, com a razão, quando adverte para a gran· 
de responsabilidade deste Governo em jogar para frente 
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para o próximo período presidencial, uma dívida cada 
vez maior, se não astronômica, sacrificando, ainda mais, 
internamente, o povo brasileiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador, pelos acréscimos do aparte de V. Ex~_. 

Sr. Presidente, vou encerrar por aqui as minhas consi­
derações, repetindo aquela preocupação, que acho que 
se estende por todo o sentimento nacíonal, hoje, quando 
à falta de qualquer reação, no sentido de tomada de me­
didas por parte do Presiden_te da República, _para fazer 
face a esse fantasma da comoção nacional que, este sim, 
se parece um fantasma, pois vai se concretizando, vai se 
materializando com uma velocidade que muito nos preo­
cupa. O que está sucedendo no Rio de Janeiro é mais um 
aviso, é mais um sinal vermelho a piscar, corno já piscou 
em São Paulo, como tem piscado no Nordeste. b preciso 
ter uma falta de visão muito profunda, rimito inten-sa, 
muito grande, para não s_e perceber o piscar do sinal ver­
melho que está a[, a prenunciar algo que pode ser muito 
grave na história desse País. t preciso, e é preciso com 
urgência, convocar toda a Nação para se estabelecerem 
as linhas de uma mudança, de uma nova política econô­
mica e social. E isto fjusHirnente o que não está s~ndo 
feito, o que está sendo feito é a mamJtenção_obstinada, 
incompreensível de uma linha que estã dirigida direta­
mente ao fracasso ou ao perigo eminente. 

Assim, Sr. Presidente, deixo aqui mais uma advertên­
cia, deixo registrada minha preocupação com isso que 
chamam a falta de percepção ou a lentidão de percepção 
por parte do próprio Presidente da República, para os 
acontecimentos que estão ar a prenunciar alguma coisa 
de muito grave. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e _Sr~. Senador~: 

O registro de uma data, quando relacionada com um 
evento que relembra grandes realizações, enche-nos de 
alegria e nos induz a um mergulho na sua origem, como 
forma de exalçar feitos em favor da humanidade. 

Nesta linha de raciocínio, insere--se a Ordem dos Ser­
vos de Maria, fundada em 123_3, por sete nobres comer­
ciantes na cidade italiana de Florença. Seus idealizado­
res, certamente sentindo ane~ssjdade_de malor calores­
piritual, num gesto até paradoxal, se consideradas as 
suas atividades de origem, despojam-se de seus bens ma­
teriais e dedicam-se integralmente a seus semelhantes, 
numa época em que a fé pareCia periclitar. Lançarii-se à 
árdua tarefa e vencem. Por isso, com especial homena­
gem, pronuncio seus nomes, que seus pósteros aprende­
ram a amar, pois traduzem um exemplo raro na história 
dos povos e em especial da cristandade, São eles: Buonfi­
glio dei Monaldi, Giovani di Buonagiunta, Bartolemeu 
Degli Amidei, Ric_overo dei Lippi-Ugguccioni, Benedet­
to dell'Antella, Gherardino di Sostegno e Alessio de Fal­
conieri. 

E a Ordem não parou, porque nasceu apoiada na fé e 
na fraternidade. Os sacrifícios iniciais enfrentados por 
eles tinham o sentido da doçura, mesmo porque, como 
ensinara Santo Agostinho: 

"O apóstolo é um cãlice transbordante da _vida de 
Jesus Cristo, cujo excedente se espalha sobre as al:­
mas." 

Uma força interior invulga:r os inipulsionava como 
verdadeiros predestinados para cumprirem a missão de­
legada por Deus, sempre com ·sorrisos pelo bem que es­
pargiam. 

E a Ordem, ante a fortaleza da determinação d~ cada 
qual, foí tomado corpo,·e crescendo, com novos adeptos 
que a ela se somavam, pois as suas pregações contagia­
vam os necessitados de socorro espiritual. Pela sua es-
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pontaneidade, repetiam-se neles as palavras de São Ma­
~l:eus: ''A boca fala do que está cheio o coração." 

Da minúscula semente lançada, a ordem se espraiou, 
indõ a ouüos pãíseS e outros continentes, levando como 
instrumento de convicção a Cruz de Cristo, a palavra 
doce do Evangelho e enfim a couraça representada pela 
fé, esta que "remove montanhas." Seus predecessores 
procuraram seguir a mesma linha evangelizadora, sem ti­
tubear e sem ostentação. Vararam continentes, atraves­
~aram oceanos, rios e selvas. E também se destinaram ao 
Acre até então longínquo, quando enfretá-lo ou habitá­
lo representava uma temeridade. Embora sabendo dos 
riscos, mas obstinados pelo ideal, pois sabiaià que era 
"Bendito o q_ue vem em nome do Senhor", sempre na ân­
sia de desbravar para praticar o bem, partiram e ali 
chantaram os marcos de suas presenças em 1920, disse­
minando a religião, a cultura, construindo igrejas, ca-pe­
las, colégios e hospitais e,- paralelamente, :i-ii1strução, 
sob os cuidados das servitas ou freiras, Como eram co­
nhecidas. Com uma ação mais abrangente, adentraram­
se nos hospitais ajudando a curar, a semelhança do Divi­
no Mestre. Padres e freiras efam verdadeiros titãs do 
cumprimento espiritual. E a conduta desses abnegados 
discípulos de Cristo, como nos versos de Guerra Jun­
queiro: 

"Produzia um licor balsâmico, divino, 
Que. aos cegos dava luz, aos tristes dava espe--

rança, 
E Que fazia ver na aieia do destino 
A miragem feliz da bem-aventurança." 

E vale lembrar, nesta oportunidade dos 750 anos de 
fundação" dessa Ordem, os nomes daqueles que se sacrifi­
ca~am pelo Acre, e ali plantaram a semente duradoura 
da honradez, dentro de uma religiosidade sem sofismas, 
unindo os Seres entre si, como pregava Dom Bosco: 

__ "Um padre é sempre um padre, e tal se deve ma­
riifestar em todas as sUaS -palavras. Ora, ser padre 
quer-dizer: ter ·por obrigação, continuamente em 
vista o grande interesse de Deus, isto é a salvação 
das almas. Um sacerdote não deve jama_is permitir 
que alSué-m dcle se afaste sem ter ouvido uma pala­
vra que manifeste o desejo da salvação eterna de sua 
alma." 

Embora esteja homenageando os 7 séc_ulos e meio da 
Ordem, creio que reverenciando os que a integraram e 
foram ao Acre disseminá-la de forma marcante, estou 
cumprindo com um dever espiritual e de gratidão a todos _ 
que incansavelmente engrandeceram-na em qualquer 
parte da terra em que se encontrassem._ 

Recordo ternamente os discípulos de Cristo que no 
meu Estado, com humildade, se entregaram à sacrossan­
ta missão e hoje se encontram eternizados pelas obras 
executadas. Falarei sells nomes porquejã não me podem 
ouvir e ne:rii me ver, embora seus continuadores, ainda 

_-vivos, também mereçam o nosso apreço e respeito, inas a 
omiSSão:__de um de seus membros pode implicar numa ir­
reparável injustiça. 

Destaco o primeiro Bispo" prelado do Acre e Purus, 
Dom Próspero Bernardi, nomeado pelo Papa Bento XV, 
assumindO as suas funções em 1920 no vale do Pllrus, 
tendo por sede a cidade de Sena Madureira; posterior­
mente, com o seu falecimento é nomeado Dom Júlio 
Matioli, e anos depoÍs com sua morte é eleito Dom -dio­
condo Maria Grotti. E como soldados desse exército de_ 
Cristo nominarei os Padres Rathalino, Felipe Gallerani, 
Thiago Matioli, Miguel Lorenzini, José Albarelli, Ro­
meu Ribeiro Donato, Hugo Poli, Van Holder, Egídio 
Rovolon, Carlos Cumerlato, Eduardo Goffo, :Egidlo 
Mochinf, Pedro Gabriele e as irmãs: Gabriela Nardi. 
Evangelista Simonato, Petronilla Trinca, Hildebranda 
da Prá, Josefa, Estiler Bressan, Mercedes Andreello, R o-
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silde Rebesco, Constantina Gian, as que tiveram como 
escudo a pioneira-fundadora Madre Maria Elisa An­
_dreoli, falecida em _1935. 

Eis a síntese do nascimento de uma Ordem que, tendo 
recebido das mãos de Deus a sublime missão de amar a 
seu próximo, jã alcançou os 750 anos de ex_jstência, ven· 
cendo procelas, mas espargindo o bem por todos os Con­
tinentes; e no Brasil, nos Estados do Acre, Rio de Janei­
ro, Sà.õ Paulo, Paraná, Santa Catarina, Minas-Gerais e 
Bahia. Pelo que fizeram os Sete Fundadores da Ordem 
dos Servos de Maria, receberam a honra do Altar, cano­
nizados, pelo Papa Leão Xfll, no dia 1~ de janeiro de 
1888. 

E a todos que, desprendidos, abnegada e santamente, 
fiéis a se-us semelhantes, dentro dos ensinamentos do Di­
vino Mestre, enquadram-se num dos contos do imortal 
poeta Gibran Khalil Gibran, aqui transcrito como mi­
nha imoriedÕura homenagem: 

''Pus sobre a cabeça uma coroa de espinhos em 
vez de mirtos; lavei-me nas minhas lágrimas em vez 
de perfume; bebi vinagre e absinto no cálice destina­
do ao vinho e ao néctar; aceita-me, pois, entre teus 
segtiidores, fortes pela sua fraqueza, e guia-me rumo 
a~ Gólgota." 

E ante a desenvoltura de seus seguidores, dentro da 
imensa tarefa da semeadura_do bem e da fraternidade, a 
Ordem dos Servos de Maria, tende a crescer e a tornar-se 
firme como os rochedos. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR.PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Pronuncia o se-­
gUinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Antes que termine a Semana da Pátria, eu gostaria de 
inserir na memória do Senado Federal um documento 
que considero da -maior importância, que é o Manifesto 
da Frente Parlamentar Nacionalista, ao qual aderiram, e 
subscrevendo-o, DepuÜtdos e Senadores de todos os par­
tidos políticos que, acima de suas conveniências parti­
dárias, procuraram, através destes objetivoS- C_Onsígi1ados 
no proit-ama da Frente, trazer uma palavra- de alento, 
urrla palavra firme e decidida de representantes do povo 
brasileiro com assento no Congresso Nacional, se pro­
põem a defender 26 objetivos que consideramos funda­
meritais à manutenção dos valores históriCoS, dos valores 
culturais, dos valores políticos, que são valores perma­
nentes da nossa nacionalidade. 

Há, Sr. Presidente, de se distingUir a Frente Parlamen­
tar Nacionalfsta de hoje; daquela de que tivemos a honra 
de participar também, na _década de 50/60, no Congresso 
Nacional. Aquela Frente teve algumas ilusões, tinha al­
guns mitos, qtii'~a realidade posterior veio mostrar que 
novos caminhos teriam de se_ abrir em busca da emanci­
pação eConÕfuita- e por que não dizer?- social e polí­
tica de nosso País e hoje, com a nova geração ocupando 
as cadeias da representação popular e dos Estados aqui 
no Congresso Nacional, estes homens, dezenas de ho­
mens, de Deputados e muitos Senadores oriundos de to­

-diiS as regiõ6s- ·do Brasil, homens experimentados, ho­
mens que passaram pelo banho lustrai das urnas, portan­
to, do mandato popular, deixarão hoje, aqui, consignado 
nos Anais do Senado, o programa mínimo que conSide· 
ramos indispensáveis à nossa independência, à defesa da 
sobrevivência_do nosso Pafs, e aos caminhos que nós cre­
mos, evidentemente com as flutuações e as modificações 
que a História hã de fazer, mas com os valores perma­
nerites..que haverão de ser sempre os objetivos da nossa 
nacionafidade. 

O Sr. Roberto Saturnino- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. PASSOS PóRTO-=- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino -Quero, antes que V~ Ex.-' 
inicie a leitura do manifesto da Frente Nacionalista, para 
que conste dos Anais da Casa, cumpriment~Mlo pela 
lembrança, pela iniciativa muito oportuna de trazer ao 
conhecimento público mais amplo, atrayés da ~ivulM _ 
gação que se dá aos trabalhos da Casa, e de coloC<IF no 
registro histórico do Senado, esta manifestação que de­
monstra que existe, ultrapassando os limites das defiM 
nições partidárias, alguns oójetíVos nacionais ·que- sãC? 
causa comum de socialistas, de trabalhistas, de democra­
tas cristãos, de liberais e sodaisMdemocratas, enfim, de 
várias correntes do perisamento Político as quais se fi­
liam os políticos brasileiros. Objetivos esses que passam 
por um propósito de independênci(ecOnômica do País, 
independência econômica que, mais de 160 a~os após a 
independência política, continua a ser algo não inteira­
mente, não completamente atingido pela Nação brasilei­
ra. Este é o fundamento inspirador desse movimento 
político da Frente Parlamentar Nacionalista, à qual tamM 
bém aderi, como V, Ex•, sendo um dos signatários do 
manifesto que irá ler e que corresponde mesmo, certa­
mente, a uma aspiração de âmbito nacional, uma aspi­
ração que permeia as consciências de todos os brasileiros 
no dia de hoje. Assim, é extremamente oportuna a 
lembrança e a leitura que V. Ex• fará, colocando esta _ini­
ciativa dentro da Semana da Pátria, isto é, da semana em 
que se comemora a independência política do País. Que­
remos, nos dias de hoje, e lutamos pela complemen_t~ção 
da independência politica, a definitiva independência 
económica do País. Meus parabéns, meus cumprimentos 
a V. Ex• 

O SR. PASSOS PÓRTO- -Agradeço e·Tnco--~poro_, _ 
com muifa honra, ao meu pronunciamento, o aparte de 
V. Ex', que vem enriquecê-lo tanto pelo prestígio, pela 
honra, pela dignidade e pelas posições que V. Ex• tem to­
mado, ao longo de sua vida pública, como um grande 
patriota e um homem dedicado à causa pública do nosso 
país. V. Ex' é daqueles que, independente, como disse V. 
Ex", das siglas partidárias, até dos conceitos filosófiCos, 
se somam através de uma frente, c por isso ela é fieilte; 
somando estes homens de origens diversas, mas que têm 
um denominador comum, que é o interesse da Pátria aci­
ma de qualquer outro interesse. 

Sr. Presidente, é o seguinte o manifestO-da Frente Pãr­
lamentar Nacionalista: 

MANIFESTO 
DA FRENTE PARLAMENTAR NACIONALISTA 

Impuseram ao País pela força um modelo de desen­
volvimento econômico depedente, que em nome de orga­
tlizar a produção oprime os Sindicatos dos trabalhadores 
e o empresário nacional; Advoga a contenção dos impul­
sos da juventude para condiCfOria:laãOs currículos esco­
lares; Silencia a·Nação para instituir Úm r'egime ~ubordl­
nado ao capitalismo internacional. 

Por isso a ação autoritáiia -do regfme derillJu~se -pC"Ia­
concentração do poder, pela supressão das principais 
atribuições do Congresso Nacional e pela exclus~(). do 
povo_ na participação das deCisões nacionais. -

Sobre o interesse da sociedade brasileira prevalecet:~ a 
política econômica e social orientada pelas empresas 
multinaciO"nais e pelos banqueiros- a elas associados. 

O resultado da iinposição desse modelo econômico e 
social dependente e concentrador de renda foi conduzir o 
País a uJ,na hiperinflação, à recessão económica e ao ~~­
semprego. 

Einbora apresentemos uma forte economia industrial, 
sua direção está em mãos estrangeiras. -

O capital estrangeiro domina a economia brasileira 
controlando direta ou indiretamente Os setores da indús-

··-~ . 

tria firrriacêutíca, da indústria I:!UtOJTiobilística, de auto­
peças, de plásticos e de borracha, de fumo, de bebidas, 
de eletro-eletrônica, de higiene e de limpeza, de máqui­
~IJ_aS <:; de equipamentos, de distribuição de petróleo e de 
material de escritório. 

Controla, ainda, o comércio atacadista e exportador, 
impõe taxas absurdas no crédito ao consumidor e domi­
na o mercado externo, condicionando os rumos da nossa 
·~gri~I,!Jtu;a çom graves prejuízos para a alimentação e a 
garantia do trabalho do nosso povo. 

S_~tor~_s, .. estratégic~ll_ _de t)OSSl! e_conomia, como a PE­
TRbifRJ(S, fQrªm_f!J.ndamente atingidos; na petroquí­
mic_a_p$.r_miiju-:S~_o_jpgresso ~e ~mpresas estrangeiras; os 
contratos de d_s_ç_g_quebraram o monopólio estatal dope­
tróleo, çon_q_t~:is~~ hi.~tóriÇ,a de nosso-po-vo. As conCessões 
de resei~ãs de minério como no Projeto Carajás, com­
prometeili_O-fut~-~o do País. -

A .Stiuação de dependência ao capital estrangeiro [!.m­
eio na como- drinÕ a- sugar todo o esforço nacionaL A in­
flação asfixia o povo, impondo um custo de vida proibi­
tívo· a dívlâa iri'terna asCende a doze trilhões de cruzeiros 
e a dívid-a e~Íer~a a cem bilhões de dólares. As empresas 
nacionais às Portas da falência. A exportação subsidiada 
às custas dos sacrifícios impostos à classe trabalhadora. 
·o Brasil hiPOtecado; a sob~rania afrontada. E o País 
Submetido- à veggnhosa fiscalização do Fundo Mone­
tário Internacional. Estamos todos jungidos a um pro­
cesso de neocoloni~l.!ção que fere e humilha a todos nós. 

A defesa de independência e da soberania do Brasil é 
bandeira que não pode ser abandonada no campo de lu­
ta. Por isso desfraldamos a bandeira nacionalista, demo­
ciática e po"pufarem nome dá dignidade nacional. 

O senÜmrúlio- naciorialiSta se ap6ia sobretudo na 
crença dos valores e.SpiritUãis do nosso povo, no culto 
dos passos __ valo(es históriCos e cU:ltui-ais, razão maior da 
nossa _Il_aciõnalidade. 

O movimento naciOnalista não é xenófobo, não admi­
te porêm, a del~gação a mãos alienfgenas da condução 
do nosso destino. 

Os recursos nacionais devem ser utilizados para a so­
lução dos graves problemas de alimentação, habitação, 
v~tuã_rio,_educação e saúde do homem brasileiro e não 
transformados em fontes de enriquecimento das empre­
sas multinacionais. 

Esse sentimento nacionalista deve promover a inte­
gração so~~al e econômica do povo brasileiro e presidir 
as nOSSa-s relações internacionais. 

Defenaemos a participação e a mobilização popular. 
Restabelecer e consolidar a democracia no País é com­
promisso insepã:rável da luta pela soberania nacional. 

Nosso cOmproniiSso Com os ideais democráticos é per­
manente e se opõe a selvageria- capitalista que oprime o 
País. 

Entendemos ser nec~sá,rio devolver a crença aos bra­
silejros; desejamos unir os diversos setores da nacionali­
dade: _civg;_e m_ilita.re~. operári_os ~ e_rnpresários, estudan­
tes e professores, reHgios_os e leigos, profissionais liberais 
e intelectuais, homens e: -mulheres de todas as condições 
soçiais e de tod~ as_ t:aça~_, __ em tgrno ele tJII! movimento 
qi.le não- sô restaure, mas, sobretudo, consolide a inde­
pendência nacional. 

--Sob a inspiração desses princípios que orientaram os 
fundadores da Nação brasileira, adotamos os seguintes 
objetivos: 

I - Reforma institucional que estabeleça as_ eleições 
diretas para todos OS ~rgos eletivos, a revogação da Lei 
de Segurançã-Nacional e das leis de exceção, a retomada 
das prerrogativas do Congresso Nacional e promova o 
rcstabdeçimento do regime democrático pleno, fundado 
na pluralidade dos partidos e nas garantias dos direitos 

-fundamentais do homem. 

2- Revisão Oos- Tratados, Convênios ou Acordos 
que ãmeaçam a soberania e os interesses nacionais.. 
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3- Oenúnda do AcOrdo com o Fundo M_one_t_ário 
Internacional Revisão do Acordo Nuclear com a Ale­
manha, ouvida a comunidade científica brasileira. 

4- Relações com todos os povos. Acordos bilaterais 
de_comércio, especialmente com os países do Terceiro 
Mundo. 

5 - Defesa intransigente da Paz e dos princípios de 
não-intervençã.o e do autodeterminação dos povos. 
6- Defesa dos princípios inscritos na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, estabelecida pela Or­
giu'l.izçaãó-das Nações Unidas e adotada pelo Brasil. 

7- Defesa de- uma moratória dos pagamentos da 
dívida externa em condições compatíveis com o desen­
volvimento econômico do País. 
8- Revisão da lei de remessa de lucros para o exte­

rior, de modo a evitar a espoliação da riqueza naciOnal, 
disciplinando o pagamento de assistência técnica, royal~ 
ties, o uso de patentes e outras formas nocivas ao desen­
volvimento do País. 

9 -Resgate das reservas minerais do País contra 
qualquer forma de controle, dominio ou dilapidação 
dessas reservas por organizações monopolistas interna­
cionais, dfscipllriada a sua exploração, quando realizada 
pela indústria nacional. 

10- Luta pela retomada do processo de desenvolvi­
mento econômico independente do País, dirigido para o 
fortalecimento do mercado interno e conseqüente am­
pliação do mercado externo. 

11 - Defesa da indústria, do comércio e da agricultu­
ra contra a ação dos oligopólios e contra a política de re­
cessão econômica. 

12- -Defesa dos recursos naturais do País e preser­
vação do meio ambiente contra qualquer ação preda­
tória. 

13- Defesa do monopólio estatal nos setores econô­
micos fundamentais. 

14- Reformulação da política de transporte do Pais, 
visando torná-lo menos dependente da importação de 
petróleo. 

15- Defesa dos interesses do trabalhador, essenciais, 
ao fortalecimento da sociedade brasileira, traduzida em 
autonomia si0dical, direito de greve, política de pleno 
emprego, contratos coletivos de trabalho sem inter­
venção do Estado, estabelecimento do salário­
desemprego e restauração do direito à estabilidade, com­
patibilizando com o Fundo d~ Garantia do Tempo de 
Serviço. 

16- Defesa de uma reforma agrária, que assegure 
aos trab[hadores rurais o acesso ao uso e à posse da terra 
e combate às concessões e venda de terras a estrangeiros 
ou empresas multínacionais. 

17- Politica de áédlio ruiai"que atenda prioritaria­
mente aos pequenos, aos médios produtores e às coope­
rativas. 

18- Legislação que determine a estatização dos ban­
cos, estabelecendo que a maioria do capital deva perten­
cer à União e aos Estados. 

!9- Subordinção da indústria farmacêutica aos inte­
resses da saúde do nosso povo mediante a sua nacionali­
zação, assegurada a maioria de acionistas nacionais nas 
empresas. 

20- Reformã. tributária, que fortaleça a Federação e 
promova a redistribuição da incidência dos impostos 
com maior tributação sobre os ganhos do capital e re­
dução dos tributos sobre a renda dos pequenos produto­
res e o salário dos trabalhadores. 

21 -Defesa da reserva de mercado para a indústria 
de informáticil niiCiõnal. 

22- Defesa da cultura brasileira, dos seus valores 
históricos, das suas características de pluralismo étnico e 
social. 

23- Defesa do ensino como instrumento da cultura 
do povo brasileiro. Legislação que assegure o ensino 
público gratuito em todos os graus, a direção democráti-
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ca e pluralista da univers_idadt; e impeça e sua exploração 
mercantil. 

24- Estimulo à pesquisa científica, buscando a in_d~ 
pendência tecnológica do País com ênfase nos setores 
energéticos e de ínform"áf!Ca. 

25- Política de d~centralização industrial e de de­
senvolvimento regional harmônico, como elevação da 
renda das populações das regiões subdesenvolvidas. 

26 - Promover estudos, debates e consultas sobre Q_s 
problemas fundamentais ligados à economia, à justiça 
social e aos princípios democráticos, tendo em vista a de­
fesa dos direitos humanos, do patrimônio e da s_oberania_ 
nacionais. 

Brasília, 21 de junho de 1983 
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Deputado Theodoro Mendes - PMDB/SP 
Deputado Aurélio Peres - PMDB/SP 
Deputado Marcelo Cordeiro - PMDB/BA 
Deputado Fernando Cunha - PMDB/GO 
Deputado Carlos Mosconi - PMDB/MG 
Deputado José Melo - PMDB/ AC 
Deputado Raimundo Leite - PMDB/SP 
Deputado Nadyr Rosseti - PDT fRS 
Deputado Argilano Dario - PMDB/ES 
Deputado Sinval Guazelli - PMDB/RS 
Deputado Sebastião Ataíde- PDT/ÍU 
Deputado Ruben Figueiró - PMDB/MS 
Deputado Jorge Medauar - PMDB/BA 
Deputado Coutinho Jorge - PMDB/PA 
Deputado Brandão Monteiro - PDT jRJ 
Deputado Domingos Juvenil - PMDB/PA 
Deputado Aroldo Moletta - PMDB/PR 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Hélio Gueiros- José Sarney--:- Marco Maciel-:- Al­

bano Franco - Jo~i! IgÕ.âcio - Alfredo CampOs -
Eneas Earia - Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência os Projeto de Lei da Câmara n"'s 

79/81 e 51/83; o Requerimento n"' 758/83 e o Projeto de 
L_çi do SeP.li!-_do n<? 2lf83~_constantes do primeiro, -segun­
do, terceiro e sexto itens da pauta, ficam com sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão, em virtude de 
achar-se em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passaremos, 
então, ao Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<? 98, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 756, de 
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1983), que autoriza o GoVerno do Estado de Per­
nambuco a elevar em CrS 84.206.720,00 (oitenta e 
quatro milhões, duzentos e seis mil, setecentos e vin­
te cruzeiro_s)" o '!1-ontante de sua dívida consolidada,_ 
tendo 

PARECER, sob n9 751, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Ju,s,tiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica Rdiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<? 102, de 1983 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 783, 
de 1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Es­
tância (SE) a elevar em Cr$ 45.299.987,01 (quarenta 
e cinco milhões, duzentos e noventa e nove mil, n<:>­
vecentos e oit~nt_a e sete cruzeiros e um centavo) o 
montante_ de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 784 e 785, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 
- -de MuÕicípios, favorável. 

E-m diScussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer~ 

rã. da. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Problemas existem que, embora não apresentando as 
dimensões, perspectívas e impactos caracterfsticos d.os 
imensos desafios da atual conjuntura política, econômi­
ca e social do País, - nesta hora de graves apreensões 
para todos nós-, são, todavia, extraordinariamente im­
portantes pelos seus efeitos multiplicadores, no concer­
nente ao agravamento das .dificuldades que obstaculizam 
a vida das famílias pobres e dos segmentos mais carentes 
da população brasileira. 

Este é o caso, por exemplo, do complexo problema do 
Livro Didático no Brasil, em virtude dos altos preços e 
custos relativQs à sua editoração, distribuição e consU­
mo. 

____ Trªta~se __ d_e assunto sobreo qual teci algumas conside­
rações, no Senado Federal, no dia 27 de agosto passado, 
quando abOi-dei a patriótica iniciatiVa da Ministra 
Eslher de Figue_iredo Ferraz ao ao acionar o processo <:le­
cisório do qual certamente resultarão, a curto prazo, 
providências concretas, no que tange à edição dos livros 
didáticos e à produção do material escolar_ que as 
famílias pobres e mais de duas dezenas de milhões de es­
tudantes matriculados nas escolas de 19 e 29-gr:Ú.Is tstãO 
reclamando. 

No meu pronuncÍamento então formulado, referi-me 
ao Grupo de Trabalho instituído pela Mír:ifsira Esthei de 
Figueiredo Ferraz, e coordenado pela eficiente secretária 
de Ensino do {9 e 2» graus, Professora Anna Bernardes, a 
Qu31 _st.ibilieteu o Relatório elaborado sobre os proble­
mas do livro didático, no óltimo dia 13 de agostO, à Mi­
nistra de Estado da Educação e Cultura. 

O mencionado Relatório é o documento que agora so­
licitp seja incorporado ao texto destas minhas breves 
.consid_erações, porque investiga aqueles problemas e for­
mura propostas no sentido do atendimento das necessi-
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dades bãsicas de dezenas de milhareS de estudantes ca~ 
rentes, atualmente impossíbifitados de-ailquirir livros di~ 
dáticos e_ o material escolar indispensável ao estudo, nas 
diversas escolas do i" e 2~' graus, em face da eXtrema pre­
cariedade financeira óas respectivãS- familTas. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Em 15 de julho de 198~ 
A Sua Excelência a Senhora 
Profl' Esther de Figueiredo Ferraz 
DD. Ministra de Estado da Educação e Cultura 

Senhora Ministra, 
A Portaria Ministerial n_9 206, de -11 de maio de 1983, 

constituiu o Grupo de Estudos enCã.rregado de Promover 
o exam{f. "dos problemas do livro didático e os progra­
mas em execução no MEC", integrando-o por Ruy Men­
des Gonçalves, Maria Alice Barroso, Luiz Pasquate Fi­
lho, Madalena Rodrigues dos Santos, Armando Hil· 
debrand e Anna Bermudes da Silveira--Rocha. 

No prazo de 60 (sessenta) dias estipUlado para a con· 
clusão dos trabalhos, o Grupo tem o prazer de apresen· 
tara Vossa Excelência o relatório fina[ de suas ativida· 
des, vazado em três partes: a priineira se ocupa dos pres· 
supostos em que se basearam as reflexões sobre o assun­
to, a segunda focaliza sugestões sobre o liVro didático 
visto do ângulo genérico de sua consideração e numa ter· 
ceifa parte, propõem-se medidas Pã.ra--a continuid~de 
dos programas no âmbito do Ministério da Educação. 

Bem sabemos que estivemos longe de esgotar as possi· 
bilidades de melhoria do programa de livro didático. 
Porque é somente com um sistema permanente de acom­
panhamento, avaliação e controle que se consegue que 
os programas educacionais, especialmente os de livros, 
conquistem, ao longo do tempo, progressivamente, os 
aperfeiçoamentos necessários a sua plena eficácia. 

Esta consciência se não nos tranqOilizou, em faCe do 
caráter precário das possibilidades de estudos mais pro­
fundos com que a transitoriedade do Grupo acenava, 
levou-nos à consideração da relevância de ouvirmos as 
experiências da Secretãria_de EducaÇão e Cultura do DF,­
de especialistas no campo do livro didático, técnicos de 
Secretarias de Educação encarregados de programas de 
livros, diretores de escolas objeto de programas do livro 
didático, professores regentes de classe que, na Ponta do 
sistema de ensino, na saJa de aula, têm seu trabalhado 
atingido pelos programas, pais e mães de família.s_que se 
vêem a braços com o problema da aquisição de livros. 
Essas testemunhas vivas, participantes no longo -p-ro·c-es~ 
so que vai da produçã.o ao consumo do livro didático, 
passando por fases de estudos, seleção, adoção, uso do 
material, provieram das diferentes regiões do país e enri­
queceram nossos estudos de maneira definitiva. 

Cremos, todavia, que-as medidas que estão serido- pro­
postas merecem que se reúnam em Brasília as pessoas 
que atuam na área nas Secretarias de Educação dos Esta· 
dos, dos Territórios, do DF, de modo a obtermos delas 
sugestões de aprimoramento das providências neces· 
sã rias. 

Esperando que as conclusões que lhe passamos às 
mãos subsidiem as decisões.de Vossa Excelência, agrade­
cemos a honra com que nos cumulou e permanecemos a 
sua disposição para quaisquer revisões. ou reestudos que 
se façam necessárias. ~ -

Atenciosamente. - Anna Bernardes da SilVeira ROCha 
- Armando Hildebrand - Luiz Pasquale Filho - Mada­
lena Rodrigues dos Santos - Maria Alice BiiToso - Ruy -
Mendes Gonçalves. 

I - Considerações Preliminares 

O Grupo de Estudos procurou, desde logo, fixar al­
guns pressupostos norteadores das reflexões e que ga­
nharam consenso já nas Iii1Trieini-S reUniões âe tr3.óilh0. 

Primeiro pressuposto; 
I -O instrumento mais efetivo de melhoria dos pa­

drões do livro didático é o preparo dos professores para 
a ta~efa de avaliar, selecionar e adotar livros, nas escolas. 

O Grupo não desconhece os problemas relacionados à 
qualidade do livro, seja quanto a seus aspectos fisicos de 
papel, resistência, duração, etc, seja quanto a seu conteú­
do: ihYerdade, esteriótipos, incorreções, tendenciosida­
des, agressões culturais, etc. Mas está convencido de que 
será na medida em que os professores se qualifiquem de 
modo a rejeitarem esses livros pelo conhecimento de suas 
fal_has, que eles se retrairão, efetivamente, no mercado. 

-Segundo pressuporto: 
2.- O livro didático é, na ordem de sua função, antes 

um instrumento de apoio ao trabalho do professor que 
um meio de comprovação de assistência ao aluno. 

O Grupo não ignora que é indispensável que o aluno 
carente de r~ursos financeiros seja assistido pelo Poder 
-Púl:ilico-de modo a contar com as condições indispensá­
veis a seu melhor aproveitamento escolar. Mas o fato é 
que. em nosso-sistema escolar, se um professor ensinar 
por outro meio que-não o do livro didático, então o alu­
no carente dispensa o material. ora, é porque o profes­
sor adota e usa livros para ensinar que os alunos que não 

- -- õs podem comprar necessitam ajuda. Assim, a causa do 
livro é a açãO docente e os programas não devem situar 
em menor relevo essa prioridade. Toda uma reversão de 
objetivos há que ser posta nos programas de livros de 

- mOdo a situá-los como um dos suportes do trabalho do_ 
pr.9fessor. 

Terceiro pressUposto: 
3 -O conceito de currículo e as diretrizes para sua 

elabÇ>raçào que a atual Lei de Diretrizes e Bases para o 
_Ensino_de.l I' e 1~ Graus preconiza (confronte artigos 4~> e 
s~ da Lei n9 7.044/82 que alterou a Lei n9 5.692/71) re­
metem ao estabelecimento de ensino (unidade escolar) a 
atribuição de estruturar seu próprio currículo, com as 
disposições necessárias ao relacionamento, à ordenação 
e à sequência das disciplinas, áreas de estudos ou ativida· 
des que o çomponham. 

Em decorrência, o Grupo de Estudos adrilite que o 
conceito de livro didático, na atual legislação, hã que ser 
conformado ao de currículo, enquanto instrumento que 
é, de 'sua exeCução e, neste caso, a escolha do livro básico 

-de -estudos do currículo corno o próprio currículo, é re-
- sultado do consenso dos professores. Em outras pala-

vras, o livro básico de estudos (didático), objeto dos pro­
gramas de suprimento escolar financfadoS -com recursos 
públicos é aquele determinado pelo estabelecimento de 
ensino para os diferentes componentes curriculares das 
diferentes séries a partir da decisão conjunta dos profes­
sores. 

Quarto pressuposto; 
4 :--Funcionamento do Banco do Livro e adoção de 

livro descartável são pretensões divergentes. 
O Banco do Livro funciona, nas Escolas, como uma 

instituição que recebe doações de livros e, especialmente, 
os livros usados pelos alu~os da escola no ano preceden­
te e que sãO emprestados a outros alunos para seus estu­
dos. 

Fuociona como uma agência de empréstimo de livros. 
D~corre dessa função que _os livros do Banco, para cum­
prir sua missão de servir por três, quatro ou mais anos, 
devem ter assegurada sua duração segundo esses perío­
dos. Neste caso, problemas de encadernação, resistência, 
papel, entre outros hão de ser considerados. Mas, pri­
mordialmente, tem-se que livro que funciOna também 
com caderno de exercícios-caso dos chamados consumí­
veis - não se presta ao uso de mais de um aluno, por­
que, para tanto, seria necessário não usá-lo como con­
sumível (e então, não se justificaria sua edição) ou recu­
perar os espaços usados pelo primeiro aluno, o que pre· 
judica seu aproveitamento em segunda mão. 
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Quinto pressuposto: 
5- É mais rentável para a educação. ''doar" o livro de 

leitura ao aluno iniciante, deixando o uso em segunda ou 
terceira mão, para alunos da terceira à oitava séries do I~' 
grau. 

O Grupo discutiu o fato de que os alunos de sete e oito 
anos de idade, aJém de se encontrarem em estãgio de 
vida psicológica em que o sentimento de posse é acendra­
do, encontram no livro de leitura doado, no maior nú­
me-ro dos casos, o único material de leitura que lhe entra 
no lar. E que, em tais circunstâncias, pode o livro ser ob­
jeto de atenção da família e traduzir estímulos ao aluno, 

- P~?_la repràetltação promoCional que supõe. De outrã 
parte, por natureza, a Cartilha e o primeiro livro são 
muito manuseados, por um leitor_ em que se estará bus­
cando desenvolver hábitos de leitura, de modo que, sem 
restrições, não se consegue fácil conservação do mate­
rial. Acrescente-se que a aprendizagem da leitura deve le­
var o aluno a ver na sua Cartilha um trofeu conquistado 
e que lhe pertence de direito~ E é assim que a própria es­
cola deve considerar o fato, como elemento de estimulo à 
alfabetização dos alunos. 

Sexto Pressuposto; 
6- O aprímorarpeTJtO dos Programas do Livro Didáti­
co exige o livro certo para o professor certo. 

Isto significa a busca da eliminação de mecanismos e 
influências que podem levar ao professor um livro que 
ele desconhece ou não deseja. De sorte que os programas 
hão de buscar formas operacionais capazes de assegurar 
que o livro adquirido seja o efetivamente selecionado pe­
los professores e lhe chegue às mãos em tempo hábil para 
stia plena utilização. 
-SétimO pressuposto: 
7- O conhecimento dos livros existentes no mercado 

é cada vez mais difícil, envolvendo o número elevado dos 
títuloS disponíveis, complexidade crescente para a análi­
se de sua qualidade por um mesmo professor. 

O Grupo admite que algumas medidas devam ser ado­
tadas, para colocar à disposição dos profess-ores, siste­
maticamente informações sobre livros, de modo a 
atualizá-los em relação ao mercado e à qualidade dos li­
vros editados. 

Oitavo pressuposto: 
8 -Programas de livros didáticos podem ser melhor 

sucedidos quando operados sob intensa campanha de di­
vulgação e sensibiJização de usuários e b-eneficiários. 

Entende o Grupo que meios de comunicação de mas­
sa, entre outros, devem ser acionados para explicar como 
opera o programa, divulgar seus resultados, estimular e 
comprometer diretores, professores, alunos e comunida­
de, no processo e nos resultados dos programas. 

Nono pressuposto; 
9- A diversidade de iniciativas do Poder Público das 

diferentcii esfeia5 administrativas - Federal, estadual, 
municipal - exige integração das ações. 

Sem a cautela de se somarem as diferentes iniciativas 
relaciomi.aas· ao p-rõvimento de livros, corre-se o risco do 
desperdício, de superposição de recursos e esforços para 
o mesmo fim. A cautela exige pesquisas e intercâmbio de 
informações disponíveis e -âe experiências em andamen· 
to. 

Décimo pressuposto: 
10- A qualidade do ensino exige extensão do PLI­

DEF as últimas séries do I~> grau. 
Este último pressuposto induz à necessidade de exame 

da viabilidade de aumento de recursos destinados ao 
PUDEF, de modo a prover de livros os alunos das últi­
mas séries do I~> grau, onde se devem acentuar as ope­
rações do Banco do Livro nas escolas. 

11 -Sugestões Gêr&is sobre o Livro Didático 
A orientaçãO que norteou o presente trabalho, nesta 

parte, foi a de abordar genericamente os principais as­
pectos que envolvem a problemática de avaliação, 
adoção e utilização do Hvro. 
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l. Considerando que as mudanças na adoção do li­
vro didático, em períodos curtos de tempo, prejudicam 
os principais agentes do mercãdo, a família, a escola, o 
governo, bem como a iniciativa privada, recomenda-se 
que: 

I. t. A escolha d_o liv.ro didático seja fruto do_consen­
so ·ctos professores com vistas à execução do currlculo 
pleno da escola e, como tal, a mudança para outro livro 
ocorra somente quando alteração substancial do currícu­
lo o recomende, sem prejuízo das ações de planejamento 
anual indispensável aos trabalhos escolares do ano sub­
seqüente, 

2. Considerando que o professor tem pleno conheci­
mento das características do seu alunado, da sua escola, 
do seu município, e _é_ o artífice do currículo pleno da es­
cola, recomenda-se que: 

2.1. Ao professor deve caber a escolha do livro didá­
tico. 

2.2. O MEC, através de seus ó-rgãos, com a Colabo­
ração da classe editorial_, elabore material visando orien­
tar e auxiliar o professor na avaliação, escolha e utili­
zação consciente e racional do livro didático. 

2.3. Os sistemas de ensino promovam o treinamentO· 
do pessoal envolvido em_programas de livros didáticos 
atendendo especialmente ao preparo dos professores 
para avaliação, seleção e uso do livro. 

2.4. Os programas de ensino dos cursos de habili­
tação do magistério contemplem unidades de ensino vol­
tadas ao objetivo de capacitar os professores para bem 
avaliarem, selecionarem e usarem livros e atUras mate­
rhiis didáticos disponíveis. 

3. Considerando ser necessário o_est_a_belecimento de 
especificações mínimas que garantam a boa qualidade 
física dos livros didáticos, recomenda-se que: 

3.1. A FAE desenvolva esforços, no sentido de esta­
belecer especificações mínimaS,-viS"afldo à qualidade físi­
ca do livro, solicitando, para tanto, a Cooperação da 
classe empresarial. 

4. Considerando a polftica adotada e largamente di-_ 
fundida pelo Exmo. _ _S_r:,Yresidente_da 1\epública, João 
Figueiredo, de desestatização e da não interferência do 
Estado em atividades já plenamente supridas pela inicia­
tiva privada, recomenda-se que: 

4. L Os sistemas de ensino evitem desenvolver inicia­
tivas mf edição e na produção de material didático quan­
do estas se mostrem mais rentáveis_ e qualitativamente 
mais adequadas se promovidas pelo setor empresarial 
privado. 

5. Conslderand_o o significafíVo alcance- so"Ciãl dos 
programas de livros- PLIDEF, PLIDEM e PLIDES­
e tendo em vista a queda dos--quantitativos anuais co­
editados, no primeiro, e a retratação dos do_is_ últimos 
programas, em contraposição ao crescimento vegetativo 
de alunos matriculados, recomenda-se que: 

5. L O MEC desenvolva esforços no s~ntido de doar 
os Programas dos ind_i_spensáveis recursos que permitam, 
pelo menos, o atendimento do crescente número de alu­
nos carentes. 

111 - Medidas para Continuidade dos Programas no 
Ambito do MEC. 

Numa análise feita, verificou-se que não hã uma efeti­
va participação dos professores no sistema de escolha 
dos livros que serão utilizados pelos alunos. Não tendo 
participado da escolha, geralmente os livros não corres­
pendem aos anseios e objetivos dos professores no de­
senvolvimento do_s respectivos programas, Constata-se, 
com grande freqíiência, a marginalização destes livros, o 
.q.ue contraria os objetivos_visados pelo PLIDEF. 

A medida indicada para corrigir tal distorção -implica 
na partiCipação efetiva dQs professores de cada unidade 
escolar, no processo de escolha e seleção dos livros didá­
ticos. Esta participação dos professores deve ser assegu­
rada através da assistência conjunta e i_ntegrada das Se­
cretarias de Educação e equipes técnicas do PLIDEF. 
Visa:sc._assim, 41lr aos professores, através de palestras, 
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treinamentos e documentos educativos, condições para 
meÍhor exame e avaliação dos iextos em corisonância 
com o currículo adotado pela escola. 

Todo o processo de treinamento, exame e sel~ç.âo dOs 
liv-ws -deve constar do calendário escolar de m,odo a que 
ele se desenVolVa de forma diriâmica a -fim de -que não 
ocasione o retafdamento nas- faSes- subs~qüentes do Pro~ 
grama. 

No sentido de conferir. ao livro a mais adequada dura­
bilidade, recomenda-se a publicação e distribuição, atra­
vés do Progrãtna, de documenfos que forneçam aos pro­
fessores sUbsídios na orientaÇão dos estudantes objeti­
Vando a almejada durabilidade do livro didático e_-mate­
riais escolares, de modo geral. Tais publicações deverão 
conter, ainda, os seguintes esclarecimentos: 
_-objetivos que o PLIDEF pretende alcançar; 
-o valor inestimável da cooperação da comunidade 

_no sentido de auxiliar o Pr9grama através de llma 
a!~~ção criativa e de observações que ajudem a aprimo­
rar o processo; 

-os critérios que nortearam a escola na-escolha do li­
vro a ser utilizado pelo aluno. 

Tendo em vista que o PLIDEF tem como meta aten­
der, através da distribuição do livro didático, o universo 
escolar, com ênfase para os alunos de I• à 4• série do IY 
grau, devem ser assegurados ao Programa, além dos re­
cursOs necessários, os mecanisinos que possibilitem. ·a oti;. 
mizãçãO nO-empregO de tais recursos. 

Nisse_sentido, recomenda-se que: 
-o PLIDEF admitirá já em 1984/85, que a seleção 

dos livros seja fella pela própria escola, a partir do con­
senso dos professores; 
- ..:_o PLIDEF não acolha, jâ em 1984/85, livros con-
sumíveis a partir da 3• sérii-dO i"' grau; -

-para as duas séries _iniciais, os ltVros-SéJàm--do tipo 
consumível em -face de suas PeCuliaridades -didático­
pedagógicas; 

-para a 1' série, o PLIDEF restrinja sUa distribuição 
ao livfõ de alfabetizaçãO e para a 2• série aos livros de lei­
tl:'r~ e-matemática, acrescentando-se, sempre: que possí­
vel, livros de literatura infantif adequados às séries; 
-o PLIDEF exerça junto às editoras abrangidas pelo 

Programa um papel orientador visando conferir ao livro 
didático_c_ondições de maior Oura'bilidade, _resultando no 
aprimoramento dos trabalhos gi'áficos na produção des­
tes livros. Nesse sentido, o PLIDEF distribuirá aos edi­
tores documentos a fim de que as normas adotadas fi­
quem ?em expficítas; 
-o PLIDEF estenda sua atuação às séries _de 5• às~ 

onde melhor se pode exercer as atividades do Banco do 
l.ivro. 

Tendo em vista que o PLIDEF deve atuar da forma 
mais eficaz- possível, maximizando recursos e esforços 
em suas diferentes etapas de seleção, distribuição -e utili­
zação dos livros didáticos, ele acolherá além do tradicio­
nal pfocesso de co~edição, outros mecanismos que tam­
bém conduzam aos objetivos do Programa. 

Nesse sentido, recomenda~se adoção do sistema de 
Bônus para aquisição de livros didáticos, diretamente 
pela escola, em caráter experimental, em algumas Unida­
des da Federação, cabendo à FAE proceder aos estudos 
preliminares que indiquem; 

~-viabilidade do sistema; 
-Unidades Federadas onde serâ testadaª experiên-

cia~ 
-abrangência física (zona urbana_ ejou _ruraD; 
-custos; 
-envolvimento das comunidade_s; 
- critérios; 
- aspectos operacionais, mecanismos; 

_ <~ ......... outros aspectos julgados pertinentes. 
B_anco de Livros e_ Bibliotecas Escolares 
A discussão do livro didático como instrumento de 

apoio às atividades curriculares transcende ao merQ de~ 
bate sobre o livro básico utilizado pelas dis_ciplinas ou 
áreas de estudos nas várias niodalidades de ensino. 

Setembro de 1983 

Além de outros fatores pertinentes ao livro didâticojá 
levant~dos ·par este relatório, hâ que ser ressaltada: 

I) a impossibilidade de os alunos carentes participa­
rem da aquisição dos livros necessários à sua prática 
educatiVa;· -

_2) a ausê~cia ae o~tros livros e materiais impressos 
_!).a resi9ência da maior~a dos alunos e por que não dizer 
de grande número de professores; 

3) a impossibilidade da oferta de quantitativo de li­
vros suficientes para todos os alunos nas várias modali­
dades e matérias de ensino; 

4) a inexistência de .um livro ideal contendo todas as 
informações necessárias à prática educativa e à am­
pliação da realidade do aluno; 

5) a ausência de Bibliotecas Escolares 01,1 públicas que 
ãpOiem a prâtica pedagógica e que ofereçam uma fonte 
sistematizada do conhecimento que se processa no mun­
d.o social. 

Considerando~se os pontos abordados anteriormente, 
propõe-se que o Programa do Livro Didático - PLI­
_DEF seja ai!J-pliado nos se_us o!Jleti~os agregando ações 
complementares, introduzindo na sua sistemática o Ban­
co de Livros de uma maneiramais efetiva e a criação ou 
implementação de Bibliotecas Escolares. Estas medidas 
visam ao fortalecimento_daescola de {9 e 2Y_Graus e sua 
illtegraçãO _inaior com a comunidade, na medida em que 
contribuem para a melhorí_a_ quiliiativa dos programas 
educaciQnais, ffifnjmizam o conflito entre as necessida­
des educacíonais do aluno e os fatores econômicos e ope~ 
racionais impedidores da ação educacional junto às po­
pulações carentes. 

A política do livro didático ampliada nos seus objeti­
vos expressará uma _resposta mais adequada às tensões 
da _so_ciedade que atualmente se (efletem não apenas no 
~iluno, mas .também no professor. 
- AS proposições ãqui mencionadas, deparam-se, no -­

momento at_ual, com a seguinte situação:_ 
A - em relação ao sistema do Banco de Livros 

- O sistema do Banco de Livros recomendado para todo 
-o pãfs através da Circular Ministerial de 18-1-73 não 
-atingiu a sua capacidade máxima de utilização: Este sis-
tema constante das obrigações do Convênio PLIDEF 
não" tem sido devidamente averiguado pelo órgãO de 
-coordenaçãO-do programa a nível nacional. Cada U rlida­
de Federada tem conferido ao sistema o caráter que lhe 
co_nvém~ 

A- revisão e a reativação deste sistema têm a função 
p~~~pu-a de prolongar a vida útil do livro didáticO-, 
dando-lhe maior valor social e diminuindo a sua capaci~ 
dide ociosa- apóS: o -Primeiro ano de uso. Em síntese 
poder~se-ã afirmar que tais procedimentos permitirão: 

a) ampliação dos quantitativos de livros didáticos 
para um maior número de alunos carentes; 

b) maior- raciOnalização na aplicação dos recursos 
destinados a esta área permitindo um leque mais amplo 
de atendimento a materiais de outras áreas, além de Co­
municação e Expressão e Matemática para os quais os 
recursos são prioritariamente destinados; 

c) prolongamento da vida útil do livro provocando 
uma maior economia para as famílias e sistemas de ensi­
no. 

Vale salientar entretanto que a par dos beneficios ad~ 
__ yiildos pela utilização do Banco de Livros alguns cuida­

dos deverão ser seguidos quando da implantação do sis­
tema. 

Serão ne-cessários: 
a) campanhas elucidativas quanto aos objetivos e a 

estrutura operacional do sistema, destinadas a professo­
res, pais e alunos e à comunidade em geral; 

b) treinamento dos professores quanto à dinâmica do 
sistema a finÍ de que seja gãrantida a sua utilização plena 
pOr pa(ie _dos piofessores e alunos; 

c) p1atlejamento e exeC-ução de estratégia:s-peta-cscola, 
n_? sentido de arregimentar a comunidade para doação 
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dos livros e participa.Çãõ i1as atividades do Banco de Li­
vros; 

d) que o sistema contemple conjuntos de escolas a fim 
de garantir um maior número de títulos para opção de 
profesSores e alunos e a racionalizaÇão dos recursOs alo- -
cados para esta atividade. 

B - em relação às Bibliotecas Escolares 
Atualmente inexiste programa destinado especifica­

mente à implantação e iriiPlementação de blblioieCaS eS­
colares. A limitação dás recursos humanos e financeiros 
tem restringido a ação mais agressiva no apoio e coorde-
nação de Bibljotecas Escolares. -

Diante da situação exiStente eril--rêfação às Bibliotecas 
Escolaies propõe-se a criação de um programa nacional 
de bibliotecas escolares a ser implementado pela F AE 
com a colaboração da SEPS e da Biblioteca NaciOnal. A 
exposição do a1unado a uma realidade mais ampla, só 
poderá ser feita através -dO acoplamento dO lívro didático 
a um programa de bibliotecas escolares nas redes federal, 
estadual e municipal de ensino. 

Em defesa da implementação do Programa pela FAE, 
ressalta-se que a Biblioteca Escolar, aqui proposta, deve 
estar em consonância dir,eta com as preocupações em ser 
oferecido ao aluno material pedagógico complementar 
ao livro didático e, como tàl.articuladOs às finalidades do 
currículo pleno da escola. A integração do PLIDEF com 
os Programas de Bibliotecas Escolares garantiria esta vi~ 
são globalizada dos instrumentos dídá.ticos a serem utili~ 
zados pelos alunos e a conseqiiente articulação entre os 
vãrios compon~ntes OOjetos do programa. 

Em síntese, a criação dO prõgraffia das bibliotecas es~ 
colares permitirá: 

a) um maior enriquecimento de-- mai.úial CHdáiico~ 
pedag6gico oferecido a aliú10s- e- professores; 

b) a reutilização do livro -por--escolares--e--doCentes, 
evitando-se a ociosidade do livro -e maximização do Seu 
uso; 

c) um apoio complementar, essencial e efetivo à con­
secução dos o_bjetivos previstos no currícúlo pleóO ·aa: es­
cola; 

d) a supressão das lacunas provocadas pela utilização 
do livro único que impede a capacidade de maior conhe· 
cimento e reflexão sobre a realidade que cerca alunos, 
docentes e escola_ 

A adoção deste programa deve contemplar algumas 
medidas operacionais que facilitem a obtenção dOS ine­
lhores resultados. 

Far-se-â necessário que: 

a) à implementação do programa pela FAE se incor­
porem as ações da Biblioteca Nacional e da SEPS como 
órgãOs de apoio ao programa de bibliotecas escolares; 

b) sejam previstos mecanismos de articiJiaçãõ entre 
Banco de Livros e Biblíotecas Escolares, podendo fun­
cionar o Banco de Livro como um segmento da Bibliote­
ca Escolar. Facilitar-se-á dessa forma 3 raciorializaçào 
de recursos humanos, espaços físicos e recursos financei­
ros além da maior articulação ao nível da escola entre o 
livro didático e a Biblioteca Escol.ai-; - -

c) no nível estadual, seja garantida a necessária arti­
culação entre as equipes cOordenadoras do PLIDEF e 
das Bibliotecas Escolares, quando eventualmente existi­
rem equipes específicas. Todavia unia equipe única ga­
rantirá o fluxo de infolmações ·necessárias aO plaO.i:ja­
mento, bem como acompanhamento e controle da distri­
buição dos livros. 

Como conclusão o grupo solicita, além das propo­
sições feitas anteríofinêrite; que os programas ligados ã 
material de ensino de qualquer natureza sejam coordena­
dos por um único órgão a nível nacionàl a fim de que 
não haja duplicidade e/ou superposição de esforços em 
projetos com o mesmo objetivo, evitando-se assim a 
fragmentação de recursos e a fragilização da ação do li­
vro didático como ii1Strumento de-política educacional. 

DIÃIÚÕ D6CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada _!!lais 
havendo a tratar, vou encerrar a-presente sessão, desig­
nan_do _para a pró~ima sessão ordinária_ a realizar-se~ .... 
feira,_ d!a 12 de setembro,_a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Lei da Câma­
ra n~' 79, de 1981 (n~' 3.247 j80, na Casa de origem),_que 
dispõe sobre a obriga~oriedade de aplicação em projetos 
.específicos dos créditos e finanCiamentos de organismos 

-.-go-vérname_nttiiS e daqueles provenientes de incentivos 
fis<:ais, tendo 

PARECERES, sob n~'s. 585 a 58_7, de 1983, das Comis­
sões: 

__ de Con_stituição e Justiça, favorável; 
=_de Economia, favorávd, com emenda que apresenta 

de n'i' lMCE; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido do SenaM 

_ dor José FrageUi e voto vencido, em separado, do Sena­
dor Pedro Si_mon. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaM 
ra nl' 51, de 1983 (n~' 88/79, na Casa de origem), que revi­
gora, com nova redação, o art. 278 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de 
l'í' de maio de 1943, dispon-do sobre a jornada de traba­
lho dos estivadores, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 552, de 1983, da 
Comissão 
-~~de Legislação Social. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da-Câma­
ra n~ 150, de l983_(n~' 3.826/80, na Casa de origem); que 
dá nova redação ao art. 461 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo DecretoMlei n~ 5.452, de J'i' de 
maiO de 1943, tendo 

PARECER, sob n'i' 627, de 1983, da Comissão 
-:-de Legislação Social, favorável, com voto vencido, 

em separado, do Senador Gabriel Herme&.. 

4 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n.,.. 
98, de 1983 (apresentdo pela Comissão de Economia 

_.como condusã_o de seu Parecer .n~' 756, de 1983), que au­
toriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar e~ 
Cri 84.206.720,00 (oitenta e quatro milhões, duzentos e 
seis _mil, setecentos e vinte cruzeiros) o mont:mte de sua 
divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 757, de 1983, da Comissão 
-de Cons.tituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
102, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
Cofl'!O co-nclusão de seu Parecer n'i' 783, de 1983), g_u~ au­
toriza a Prefeitura Municipal de Estância (SE) a elevar 
em Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco milhões, duzen­
to:S_e-noventa e nove mil, noVecentos e oitenta e sete cru­
zeiros e um centaVo) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

-PARECERES, sob n~'s. 784 e 785, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 758, de 
1983, de autoria do Senho( Senador Lourival Baptista, 
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solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, dos dis· 
cursos proferidos pelo ViceMPresidente da República. 
Aureliano Chaves, e pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, quando da solenidade em que reassumiu o car­
go, no dia 2ti de agosto d~ 1983, no Palácio do Planalto. 

7 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
- da constitucionalídade, nos termos do art. 296 do Regi­

mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 21, de 
1983, de autoria do "Senador Henrique Santillo, que dis­
põe sobre a redução do preço do álcool para venda a 
proprietãrios de veíCulos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsídio, 
nas coridíÇões que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. (Dependendo da votação do Requerimento n~' 775, 
de 1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, de 
adiamento da discussão para a sessão de 7 de outubro 
do corrente ano.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

Le~·anta-se a sessão à,ç 15 horas e 50 minutos.) 

GRliPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLA­
MENTAR 

Edital 

-A Prb;idêºcia do -GrupO Brasileiro da União Interpar­
lamentar cOnvoca a Comissão Deliberativa para uma 
reunjão a realizar-se às dez horas de terça-feira, dia treze 
do corrente, em sua sede no Anexo (do Senado Federal, 
2"' ãndar, para tr~tar de assuntos de sua competência. 

Brasília, 9 de setembro de 1983. _- Deputado Edson 
Lobão, Presidente- Deputado Sebastião RodriguesJr., 
Secretário. 

ATA DE COMISSOES 

CóMISSÃO PARLAMENTAR DE INQlJtRITO 
(Resolução n~' 52/80) 

8~ Reunião, realizada em 12 de novembro de 1980 

Às dez horas do di::~ doze de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta, na Sala Ruy Barbosa, presentes os 
Senhores Senadores Tancredo Neves, Roberto Saturni­
no, Pedro Slmon, JoSé Richa, José Lins e Almir Pinto, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n~' 52, de 1980, destinada a investigar o 

-- ~funcionamento do Mercado Financeiro do País. 
---Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-
nhores Senadores Bernardino Viana, Lomanto Júnior, 
Jutahy Ma_galhães, João Lúcio, Cunha Lima, Jaison 
Barreto e Affonso Camargo. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Tancredo Ne­
ves, Presidente, dispensa a leitura da Ata da reunião an­
teri_oc. Colocada em di_scuss.ão e votação é a mesma apro­
vada. 

Continuando, a Presidência concede a palavra ao Dr. 
Casemiro Ribeiro, Vice-Presidente do Banco Finasa 
S/ A, que de início agradece a sua convocação nesta Co­
missão, para prestar depoimento. O depoente, trouxe em 
forma de documento, a sua contribuição e falando sobre 
assuntos que tem mais estudado, colocou no centro de 
observações a questão da reforma do Banco Central e 
seus instrumentos operaCionais. 

Usaram da palavra, os Senhores Senadores Roberto 
Saturnino, José Lins e Tancredo Neves, que fizeram per­
guntas e todas respondidas pelo depoente. 
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O Presidente, agradece ao Dr. Casemiro Ribeiro, que 
honrou com sua presença na Comissão~ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da ComisSão, lavrei a presente Ata que; lida e aprovada, 
é assínada pelo Senhor Presidente, e irá à publicação, 
juntamente com o apanha menta taquigráfico da presen­
te reuníão. 

ANEXO À ATA DA S. REUNIA O DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE JNQUERITO, CRIA­
DA ATRA VJ!S DA RESOLUÇÃO N' 52, DE [980, 
"DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCIONA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PAIS", PARA OUYIR O DEPOIMENTO DO DR. 
CASEM IRO RIBEIRO, QUE SE PUBLICA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO. 

(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÁFICO DA REFERIDA REUNIA O.) 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) ~ Vamos 
dar início· aás nossos trã.balhos. Temos hoje a satisfação 
de ouvir o __ O r. Caserniio Ribeiro, cujil expeiriênCia -no se­
tor econômico-financeito, no Brasil, é das mais rica, e 
que vai nos trazer, sem dúvida, contribuição de maior 
significação para os objetivos desta Comissão. 

Com· a -palavra o- Dr. Caseriilfó-Ribeiro. 

O SR. CASEMIRO RIBEIRO- Muito obrigado, Sr. 
Presidente~- É com grande horira, e especial satisfação 
que atendo à convocação, para prestar depoimento nesta 
colenda Comi_ssão, sobre problemas vinculados à evo­
lução do sistema fiilariceiicJ" nã.Ciónal. Evidentemente, a 
iniciativa é da maior importância para o CongressO Na­
cional, rever, em profundidade, o funcionamento do sis­
tema financeírO, tendo em vista a evidente importância 
que o sistema financeiro tem para o TUüciona-iilCritO efi­
ciente e produtivo da economia, e o seu desenvolvim_en- __ 
to. Importantes reformas foram feitas em 1964 e em 1965 
e, posteriormente, há, realmente, um interesse muito 
grande em manter sob exame crítiCo os _r~ultados dessa 
experiêllCiil à luz do interesse do desenvolvimento. 

Sr. Presidente, trouxe, em forma de documento, uma 
contribuição para esta ComiSsão, mas, se me pérmitiSse·,' 
eu leria alguns trechos, apenas, e aproveitaria a oportu­
nidade para entrar em outros assuntos que a técnica de 
redação não me permitiu que detalhasse, sob pena de fi­
car o documento extremamente e~tenso. Mas, creio que 
alguns assuntos têm que ser discutidos com mais profun­
didade. 

Vou falar sobre os assuntos que tenho mais estudado, 
participado, discutido e, evidentemente, coloquei no cen­
tro das observações, a questão da reforma do Banco 
Central. A criação do Banco Central e os seus instru­
mentos operacionais. A foúna -Cóinú-fõi; oü nãó, inlple­
mentada a idéia de se criar o Banco CentraL Como evo­
luíram alguns instrumentos fundamentais que devem ser 
utilizados pelo Banco Central. Acho, e quero fazer essa 
observação preliminar áiiteS-de entrar na fase crítica, QUi­
o resultado líquido dessas reformªs, numa avaliação ge­
ral de 15 anos de experiência,- é muito positivo. 

Realmente, o sistema financeirO, hoje, tanto na estru­
tura governamental, na área pública, como no setor pri­
vado, se confrontado com o que era, há 15 ou 20 anos, se 
verá que o progresso é evidente, Acho que isso é indis­
cutível. Digo isso, de início, priineiro, por-que acho que é 
verdade; segundo, porque gostaria que nãõ foSse mal in­
terpretado. O fato nãtural de que vou me concentrar nos 
aspectos críticos, nos aspectos negativos,- ê ó -que mais 
nos interessa dá a impressão de um pouco balanceado o 
resultado. Mas, quero dizer, de iníCio que o Saldo líquido 
é muito grande. Mas deixou-se de fazer muita coisa, 
acredito, e o saldo líquido poderia ter sido muito melhor, 
mesmo dando desconto aos aspectos conjunturais desfa-

voráveis; como a aceleração da inflação, ou a crise inter­
nacional do petróleo. Mesmo assim, poderíamos ter feito 
mais progresso em várias áreas. Esses aspectos menos 
positivos, evidentemente, são os que merecem mais 
atenção. Estãomais interessados em corrigir as coiSas 
que não estão certaS, do que elogiar aquelas que estão 
obviamente certas. 

_:_---=-Feita esta ressalva, gostaria de começar com algumas 
observações referentes ao problema Banco Central que, 
no Brasil, tomou um aspecto muito complexo, muito sui 
gencris, porque, historicament~ enveredamos para uma 
solução mista, por um período excessivamente longo. 
Andamos na direção contrária d.a maioria dos países, 
que foram se-aperfeiçoando ao Banco Central, dispen­
sando funções não típicas de Banco Central, e concen­
trando as atenções na condição básica de controle da 
inoeda e do crédito, tornando assim, esta Instituição 
cada vez mais especializada, mais sui generis. O Brasil se­
ria um sentido oposto, historicainente, poâe haver justi­
ficações, explicações as mais razoáveis, mas o fatO ê que; 
sob certo ponto de vista da estrutura organizacional do 
Banco Central, ele andou na direção oposta. Talvez isto 
tenha sido devidQ a_o fato de que o Banco do Brasil foi 
Uma Instituição muito bem su.cedida, desenvolveu um 
funcionalismo competente, dedicado - isto jã não é fe­
nôlifeno recente-, é de longa data- e neste século, ele foi 

-naturalmente recebendo uma série de encargos, que 
cumpria si=ritprei muito bem e com muita dedicação, a tal 
ponto que se perdeu, em certa fase, a noção da__ direção 
correta em que deveria evoluir a idéia do Banco Central. 

Por outro lado, parece que foi mais fácil dar soluções 
parciais, ou fazer certos adendos ao Banco_ do Brasil, ou 
criando órgão novos, do que tentar uma reforma de 
grande envergadura. Talvez essa reforma sempre pare­
cesse, a alguns, desnecessária, em função da essência do 
BanCo do Brasil. Mas também deve ter pesado muito o 
Tato de que Os funciõnárioS do Banco do Brasil, os técni­
cos, em sua maioria esmagadora, c_om raras excecões, fo­
ram contra. Isso pesou muito na prática, porque toda a 
vez que se consultava as pessoas que desempenhavam es­
sas funções, ouvia-se: não, o Banco Central não é neces­
sário o Banco do Brasil faz de tudo um pouco. E podia­
se contar nos dedos os técnicos da área governamental 
qUe ·realmente entenderiam ser importante ter um Banco 
Central. Isso, talvez, deve ter influído muito, para o fato 
qu~-o-BfãSü fÕi o País, dentre os países de im-Portânciã~ 
que mais iarde úíou _o seu B-ancoCential. Não me refiro 
às nações novas criadas depois da 11 Guerra Mundial, 
digo patSeS de maior expressão, e qtiejã_eixiStiaril, como O 
Brasil, há longo tempo. Este foi o último, e só o tez com 
a reforma de 1964, 1965. Aí mesmo, foram claras as di­
vergências de opinião técnica, dandO uma boa ni.argem 
de técnica do Governo, achando que o problema era 
completar as funções dentro do Banco do Brasil .. 

Mas, infelizmente, é claro que o Banco do Brasil, pela 
especialização dos seus funcionáriós .• -teiia- que dar uma 
contribuição, como deu, extremamente importante à 
constitUição do Banco Central. Sabemos, hoje, que uma 
série de tllncionários, com pendor para o Banco Central, 
na verdade, optaram até para trabalhar no Banco Cen-

~ -tear,· e hoje Pertencem ao quadro próprio. Esta- SUma so­
luçãq racional. Quer diz~r, os que tinh~ll! vocação para a 
eiltidade ·eSPecializada, tinham entusiasmo, aCreditavam 
nda, Saíra-m do--Bãnco do Brasil para formar um funcio­
nalismo no Banco Central. Mas, na prática, não- fOi tão 
Simples a decisão, à época da reforina, de forma que, ao 
se fazer, ao se discutir a lei da criação _do Banco Central, 
que foi moderna, fez-se alguma concessão à preocu­
paÇão, de muitos técnícos, de qUe a experiêJlciã-pudesse 
ser negativa para o Banco do Brasil. Havia o receio que 
trouxesse desprestígio ao principal estabelecimento de 

- crédito. Não foi Possível venCer esses receiàs·, é foi p·re'ci-
so admitir uma fase de _transição, talvez, mais longa do 
que a ~esejada. 
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Do. ponto de vista técnico, aconteceu que o período de 
transferência foi não só execessivamente longo, como 
houve retrocesso. Vale mencionar os dois aspectos prin­
cipaiS envolvidos, de longe os mais importantes: primei-

- ro~ a faculdade de criar liquidez para o sistema bancário, 
creditando em conta corrente do sistema bancário no 
Banco Central. Esta função fundamental, em vez de pas­
sar, em tempo rápido, para o Banco Central, foi retida 
pelo Banco do Brasil. Em parte, talvez,- uma compreen­
são menos clara da importância desse tipo de função, 
com a evolução universal dos sistemas financeiros. 

Com a evolução das práticas financeiras, a modifi­
cação, e evolução das formas relevantes de moeda, no 
sentido econômico, a criação de liquidez perante créditos 
em conta corrente, pelo Banco Central, a favor dos ban­
cos, modernamente, é um fator de criação de crédito e 
expansão de meios de pagamento pelo sistema bancário 
como um todo, muito mais Importante do que o papel­
moeda. Acredito que se houver revisão nas leis mone­
tárias, no futuro, elas reconhecerão, do ponto de vista 
jurídico, de forma mais expressa, este fenômeno econô­
mico~ 

O Papel-moeda, hoje, tem importância como moeda 
de troco. A expansão financeira, dO sistema financeiro, 
irrigando a ec_onomía, a criação a redução de crédito e 
meios de pagamento, se faz no plano escriturai. Plano es­
criturai que abrange Banco Central, criando -crédito à 
disposição dos _bancos, ençaixe dos bancos, e sentido de 
que os bancos _criem meios de pagamento, através de 
operações de crédito e outras operações, à disposição do 
resto da economia, lastreado no seu encaixe do Banco 
Central. Mas, não aquele que era, essencialmente, o 
papel-moeda, mas papel-moeda como moeda de troco, 
Então, acontece um fenômeno, inclusive, interessante 
para a análise de conjuntura, quando é possível destrin­
char as esfãtistiCas para chegar à conclusão de que a ex­
pansão no plano escriturai vem antes, e a de papel­
moeda depois. Vem a reboque, primeiro. E, a outra, já 
aconte_ceu no plano escriturai, a Banco Central jã criou 
meio de pagamentos, já criou poder de criar crédito, 
criou encaixe sob a forma de depósito à vista dos bancos 
jUiüo ao Banco Central, e este aumento de encaixe per­
mite aos bancos multiplicar o crédito por aquele sistema 
que todos conhecemos, e que é demonstrado no livro­
texto, com base na expansão do papel-moeda. E' válido, 
mas não tem a relevância, então aquela demonstração 
que estão no livro-texto, em que a moeda provoca uma 
expansão de crêdito de meios de pagamento pelo sistema 
bancário, hoje, neSsa análise, não se fala mais em papel­
moeda, mas em encaixe nos bancos. Porque inclui o que 
se chama, hoje, base monetária, que é o exigfvel mone~ 
tário do Banco Central, é moeda, quer dizer, até devia 
ser do ponto jurídico indistintamente, a única deferença 
é físiCa, é Uiri -déólfó-do Banco Central são forma de uma 
nota bancáría- que circula e o outro é um dinheiro de alto 
poder de compra, que ê usado pelo sistema bancário cria 
m-eios para _Q pagamento para o público.-

0 SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Pediria, 
ao ilustre conferencíSta, licença, para passar a Presidên­
cia dos trabalhos ao Senador José Richa, porque tenho 
que me ausentar por alguns minutos, e saio muito pisa­
rosa, pois estou aprendendo muito com sua exposição. 

_ Q SR. CASEM IRQ RIBEIRO- Creio que o legisla­
dor no futuro vai mudar, e tive ocasião de observar isso 
num seminário recente, do Conselho de Advogados, 
_criado pela Universidade da Pensilvânia que estuda a 
evolução das instiÜiições jur-ídicas ligadas ao sistema fi­
nanceiro, chamando a atenção para esse fato, eles tem 
mais tempo do que nós para desenvolver essas teses. Per­
cebi que nessa parte econômica foi, realmente, um pouco 

-de surpresa para eles, ficaram bastante entusiasmados. 
Acredito, enfim, que a criação de manutenção de de­

pósitos pelo Banco Central, à disposição dos bancos, se-
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rã considerado uma emissão monetária, do Põnio de vis­
ta jurídico, igual a emissão Uo papel-moeda, e, por ser-­
mais importante, ela vai ser" observada mais de perto, re­
gulada com mais cuidado ainda, do que a própria emis­
são de papel-moeda. O que acontece na conjuntura, é o 
seguinte: a expansão é feita iodã Ílo-p"fãno escriturai, pri­
meiro-no Banco Central, criando encaixe, que o banco 
pode transformar em papel-moeda, a sua opção, é indife­
rente. Mas o papel-moeda vem quando o público preci­
sa, ou pofque todos os valores subiram, o faturamento 
das empresas, os salários, então aquela parcela da com­
posição dos meios de pagaffiento à disposição do públi­
co, que deve ser paga normalmente em papel-moeda, por 
conveniência, por hábito da população que não se alte­
rou, e que varia, é mais forte em dezembro, o público 
pede essa emissão de papel-moeda, e de uma forma ine­
xorável, sacando depósito à vista que ele tem, que jâ foi 
criado. Inclusive, neste momento, não há alteração do 
total do meio de pagamento, uma mudança na compo­
sição. t uma opção legal, legítima, não pOde ser negada, 
sob pena de uma crise de confiança tremenda no Pais, e 
os bancos atendem à expansão do papel-moeda, pedindo 
ao Banco Central, a débito de sua conta de movimento. 
A base monetária também não se alteia, porque aumen­
ta o papel-moeda, a base monetária, e reduz o depósito à 
vista do Banco Central, que é base monetãria. Não mu­
dou a composição do meio de pagamento. 

Lembro há anos, de um Ministro que, em dezembro, 
ficou, realmente, em pânico com ã saída _de papei­
moeda, e chegou ao ponto de dizer que ia proibir. Con­
sultou, eu disse: "pelo amor de Deus, a expansão já hou­
ve, está havendo uma mudança de composição, se o Go­
verno negar a conversão, aí, realmente, não há como me­
dir a emissão do papel-moeda". Porque af é a descon­
fiança na moeda, aquela idéia da conversibilidade em 
papel-moeda, que convém _respeitar, porqUe- não é sopa 
não. Com um certo custo, ele prendeu o processo, e mes­
mo não havia meios de dizer não, porque quem jÚem o 
depósito à vista tem o direito de trailsforriiã-lo-em papel­
moeda. Com o passar do tempo, nem o G"overno mais, 
que nós sabemos, paga em papel-moeda. Lembro-me 
dos tempos em que o Governo coloca vã as notas dentro 
dos envelopes, fisicamente. Hoje, paga-se em conta­
corrente, ou pelo plano escriturai. Ele saca em notas al­
gumas coisas para fazer o pagamento aos interessados. _ 

Então, até a própria análise de conjuntura, muda um 
pouco em função disso. Assim mesmo a retirada estaciO­
nai da emissão do papel-moeda em janeiro e feverelfo, 
não reflete necessariamente maior eficácia no combate i 
inflação, mas é de novo o público tl-azendO de volta, 
através das empresas, ou diretamente, o papel-moeda e 
mais que ele pediu estacionalmente. Apenas nu-nca traz 
de volta a mesma coisa, porque com a evolução dos valo­
res, todos nominais no Brasil, o que ficou jã é por conta 
das novas necessidades, não precisa devolver. Mas ê -um 
movimento autônomo, espontâneo, estacionai, que não 
é tão grave como gensam, nem na expansão, nem reflete 
eficácia na política monetária, quando volta -em jilDeiro 
ou em fevereiro. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- Permite V. Ex•? 

O SR. CASEMIRO RIBEIRO- Pois não. 

OSR. ROBERTO SATURNINO- Não sei se estou 
antecipando algo que V. S• vai dizer e, neste caso, não 
leve em conta a minha pergunta, pedindo desculpas por 
interrompê-lo. 

O SR. CASEMIIW RlllElRO 
bem. 

Não, faz muito 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- Como se tomam 
essas decisões, aqui no Brasil, de elevar oS encaixes dos 
bancos, quer dizer, a decisão tomada pelo Banco Cen­
tral, qual é o mecanismo desta decisãO, aqui no Brasil, e 

qual seria, digã~Os.- ~ regra comum em outros países, 
onde efetivamente o Banco CentraL tem funções mais de 
acordo com a sua finalidade precípua, que é a- de contro-
le monetário? -- -- -

O SR. CASEM IRO RIBEIRO- Exato, isso é de ex_­
tr~ma importância. Sua pergunta._ê extremamente rele­
vante. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Se tiver no cu"isõ 
de sua palestra, deíxe, não se preocupe com_ela. Não es­

- tou querendo d~ordenar a sua palestra. 

O SR. CASEMIRO RIBE-IRO- Vou chegar lá, sim.· 
Vou anotar, inclusive, para não esquecer, se me permite. 

Mas, posso citar um exemplo, desde já, porque aí está, 
realmente, o núcleo de todo o programa de racionali­
zação da política. O primeiro estágio é mostrar issO, que 
existe. Embora pareça óbvio, uma vez demonstrado, são 
os que seguem mais de perto essas coisas, os que acom­
pat1ham, o- não especialista não é obrigado a acompa­
nhar. O fato de que isso não foi muito bem notado, ex­
plica em parte a decisão de deixar no Banco do Brasil, é 
o que faz a Córilpeitsação de cheque, deixa lá, o impor­
tante é o papel-moeda, já está no Banco Central, quer di­
zer, do ponto de vista técniCo, é umi-visão úrada, se se 
fez. esse tipo de raciocínio. Outras considerações tam-

-~- bém, como não _esvaziar 9 ~!3~nC?_ do Brasil~ Mas, não ·se 
dá a importância devida ao mecanismo, daí eu estar dra­

- matizando essa diferença e a importância, às vezes. O 
mais importanú:_da emissão monetária, diria, ficou do 
outro lado. É verdade, aí vem o segundo aspecto, que os 
-compulsórios, que normalmente eram igu3..fs ou menores 
que o encaixe livre dos bancos, junto ao autorizado, pas­
saram a ·ser aumentados~ para combater a -lriflação. Ao 
ponto de chegar a representar 10 vezes o encaixe normal, 
20 vezes e, agora, 30 vezes. AgOra, já por certas medt!ias 
no bom sentido. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Es~e ~ncaixe é 
normal? Como seria definido? 

O SR. CASEMfRO RIBE!RO - É o de-pósito de li­
vre movimento, junto à autoridade. Só para compen­
sação de cheque. O compulsório cresceu quase que 
monstruosamente. Por quê? Porque, enquanto os gover­
nos não conseguiam controlar adequadamente as fi­
nanças P-úblicas no sentido mais anÍplo, como certos 
programas públicos,- e compra de excedentes,- fazía­
mos expansão da base monetária, qUe-era-Unia ex.pansãó -
monetária primária em -nrver escriturai, e o papel-moeda, 
que tinha que ser combatido, porque isso era multiplica­
do, normalmente, pelo sistema dentro do multiplicador, 
que dá o limite de multiplicação. O sistema tem uma Ca­
pacidade muito limitada de multiplicar, e assim, pela ea:­
t8.tística o coeficiente. Mas, de qualquer forma, é um 
multiplicador. Então, o Governo aumentava os dep6si­
tos compulsórios dos bancos, para contra-arrestar, anu­
lar, em parte, evitar uma multiplicação invonveniente, 
da inflação excessiva que ele mesmo estava fazendo: isto 
feito por 6 meses ou um ano, numa emergência, _é perfei­
tamente eXplicável e justificado, politicamente. Mas, du­
r-ãfite 10, IS anos a fio, ocasiona duas coisas extrema­
~ente negativas: ás -depósitos comPulsórios ficam per­
manentemente no nível máximo legal que o Banco Cen­
tral pode estabelecer, transformam-se num empréstimo 
federal compulsório, a custo zero pago pelo Bancos; per­
dem a sua finalidade,-de instrumento de política mone­
tária, passa a ser um intrumento de política fiscal não 
Confessado_i:omo tal, ostensivamente. E é por"lSso que 
chegliirilos-a SitUações, com_o_a ~ãfuar=-nem vale a p-ena 
citar uma comparação estatística, trouxe aqui um qua­
dro para ser distribuído -em que os depósitos compul­
sórios em moedas, sem falar naqueles que podem ser fei­
tos eln títulos governamentais, junto a autoridade mone­
tária, praticamente atingiram o nível da circ~lação _do 
papel-moeda. 
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Não ê com este ou aquele Governo, mas através dos 
__ 3!Jos, vem se agral(an9o o probelma. Na medida em _que 

o Go~erno não consegue_ controlar os seus próprios gas-
- tos, os seus _Próprios programas, e fa-zia um expansão de 

bas_e monetária, que era inconvenientemente forte, ele 
procurava restringir a multiplicação do sistema, através 
dessa tomada compulsória. Historicamente, o máximo 
que se podia pedir era 25%. Então, novos-problemas sur­
giram .• f!ão._~q nã._o devolveram os 25, comO passaram 
para 30, depois para 35, e 40. E, agora, tudo tomado de 
novo. Depois_ di_sso, a área governamental criou as com­
pulsórias de câmbios, compulsório disso, compulsório 
daquilo, sendo que os compulsórios de câmbios e de im­
portação, num dado momento, chegaram a representar 
mais do dobr_o_dos_compulsórios em moedas dos Bancos. 

t uma indicação de, como na prâ_tica, nãO se modifi­
cou completamente a estrutura jurídica correta, mas, na 
implementação se processou uma distorção muito séria', 
e sempre justíficilda como uma emergência, uma emer­
gência de 6 meses,- as c-o-isas são sempre explicad8.s quan­
do vão acontecer nos próximos 3, 6, 18 meses, 'mas, 
passam-se os anos, e o resultado ê este - é uma defor­
mação - e, portanto, uma dificuldade, cada vez maior, 
pauLo Banco Central funcionar corretamente. Isto não 
guer dizer que, sanados esses inconvenientes, a política 
mon_~tária s~r_á çojsa fácil. Não é. Mas. estou preocupa­
do mais, com O$ a~pectos iilstitucionais, e com as razões 
por que os lnstr_umentos dados, pela lei, não são utiliza­
dos n_a _prática; e_ porque sofreram, inclusive, defor­
mações na sua interpretação prática. 

Outro aspecto que_ afetou, na experiência do Banco 
Central, a eficácia dos depósitos conipulsórios, coino 
instrumento, foi o fatõ de qUi, com a melhor das in­
tenções, a autorização legal passou a ser utilizada em 
parte para orientar o crédito seletivamente. O que tem 
um aspecto muito interessante_ Mas, um instrumento de 
depósi~o co_mpuiSório é utilizado de acordo com a estru­
tura,_ ~m dados momentos o balanço de pagamento de­

_ _tenni_na um aumento d_e reservas, que convém acumular. 
Isto tem um efeito expansionista porque, em última 
análise, quem compra essas reservas é o próprío Banco 
Central, que dá um aumento da base monetária que 
pode afetar a economia com excesso de expansão mone­
tária.- Então, não há vendas, às vezes. 

Outro instrumento, realmente, compulsório dos- ban­
cos, para absorver, fazer uma compensação, para absor­
ver parte diSso, -mas, isso não se faz em 6 meses,- mas em 
um ano. O problema é quando passadas essas razões 
muito .justificáveis, não se devolve os compulsórios aos 
bancos, inclusive para que o instrumento fique afiado, 
potente, para ser utilizado fortemente, novamente, para 
uma outra causa. Mas, são rapidamente inutilizados, são 
elevados ao máxirilo, e lá ficam e, depois, então, o Go­
verno tem quem inventar processos, expedientes que são 
modificados pelo canl.inho, e que, depOis, em outras ad­
ministrações, já não_ se sabe por que foram inventados. E 
sabemos que os e;J~pedientes temporários são aqueles 
que, às vqes, ficam mais tempo em vigor, e mudam, in­
Clusive, _o seu significãdo, o seu sentido, dificultando a 
avaliação crítica da eficácia da política monetária. Não 
se dá oportunidade ao Banco Ceritral, a par das dificul­
dades inerentes a qualquer controle monetário, de utili­
zar os insturmentos adequadamente, os quais estão, sem­
pre, servindo a certos propósitos de emergência, para 
compensar coisas, operações, gastos da área governa­
mental, não necessariamente os orçamentários, mas, 
uma série de outras coisas que vêm da intervenção Go­
~ernamental e, -ffiiiiuiS ~ezes, necessâriãs, maS que não 
têm a verdadeira disciplina. Para esta disciplina crioU-se 
o Orçamento _monetãrio. 

Sugestão __ dos têcnicos que vinham da SUMOC, e tive 
.a satisfação _de chefiar esta equipe e, inclusive, sugeriu-se 
·que colocasse. em texto de lei, e _o Congresso -aprovou. 
Hoje, ê obrigação do Conselho Monetário fazer o exercí-
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cio do orçamento monetário, qUe correspnnde baSica-­
mente a uma previsão, anteS de mais nada, de uma ex­
pansão monetário que é desejável, porque atende aó 
crescimento de economia e a uma inflação de custos num 
nível que não se pOde reduzir mais s-ob pena de provocar 
sérias recessões. Então admitido uma inflação inevitável 
de X e um crescimento de Y, temos que fazer uma expan­
são monetária. 

Mas, toda a preocupação é que a expansão monetãiiã­
não vá além daquilo que é explicável, em função do cres­
cimento real, e uma inflação de custos inevitável sem re­
cessão violenta. E usualmente se vai em excesso disso. 

Esse orçamento monetário é um i-pstrumento bastante 
útil, mas sua eficácia é relativa se o pr6pii0- Banco Cen­
tral, em outros instrumentos, não pode atuar adequada­
mente, e se o próprio Banco do Brasil recebe instruções 
para atender a uma série de atividades essenciaiS IDas que 
já não se comportam mais dentro do orçamento. 

Em outras palavras, também falta o mecanismo de re­
duzir outros tipos de atividades, menos prioritárias, para 
acomoàar certãs operãções de emergência do Banco do 
Brasil que são consideradas de prioridade elevada. 

Mas, na execução, na implementação das reformas de 
1964/65, o relacioname_nto do Banco Centiãr:.... Banco 
do Brasil sofreu defornlaçãe:S talvez até maiores das que 
ocorriam em épocas anteriores;-com SUMOC funcio­
nando dentro do Banco do Brasil, sempre tendo em vista_ 
a eficácia- operacioiial do Banco Central. 

Como o Banco do Brasil tem centenas de agências, 
tem uma Capacidade técnica muito grande de exercer ser­
viços, e como não convém Que o Banco Central vá fazer 
rede de agêncías; Banco Central é uma unidade centrali­
zada, e o Banco do Brasil, é natural, faz uma Série de pa­
gamentos para o Go_Vei"tlo_e_ deve continuar a fazê-lo e 
principalmente na fase de transição, executã.ndo ser­
viço"s, recebendo e pagando em nome do Banco Central, 
principalmente fora das sedes das grandes capitais, isto 
fez coin que se abrisse uma conta de movimento para as 
relações finanCeiras-em- curtíSsimO. -praiõ- entre -"BanCo 
Central e Banco do Brasil. 

Esta conta de movimento, que foi feita ·auranfe a ad­
ministraçãO de que participei, assinei d documento, do­
cumento inocente, técnico, sem illaior relevância, sema­
nalmente os contadores dos dois lados apurariam o sal­
do líquido devedor, ou o Banco do Brasil recebeu mais 
dinheiro do que pagou, ou pagou mais do que recebeu, 
então, na dífCrença cõbrava-se o juro de l% ao ano sem 
correção monetária, rrias, simbólica. Esta _diferença tinha 
que ser acertada imediatamente, ou se ela tivesse cresci· 
do muito na semana e, correspondesse a um programa 
governamental, ia para aquela conta daquele programa 
governamental, mas a conta movimento tinha que ser ze­
rada. 

Passaram-se os anos, e esta conta de movimento entre 
Banco do Brasil/Banc_Q_Ceilttal, refletindo pagamentos e 
recebimentos que o Banco do Brasil faz em nome do 
Banco Central, e que tinha que ser liquidada semanal­
mente, conta sem maior importância, meramente inter­
na, eu notei, observando os balancetes com aquele hábi­
to de observar, de ler as coisas, que ela estava subindo 
com· um valor muito grande. Qu_ó:llquer um que analise 
balancete vê que uma conta inocente começa ser:- maior 
que todas as outras, há aquela curiosidade intelectual na­
tural, outros créditos ou outros débitos Ol,l._m bala_ncetC 
de um banco tem 10%, 20 ou 30% do total do ativo preci­
sa -ir lá ver o que está havendo. 

Tinha deixado, lá muito tempo, de acompanhar, mas, 
um dia que peguei achei muito g'rande, fui comparar já 
estava metade da circulação de papel-moeda, o valor do 
débito do Banco do Bra:;ii/Banco Central, se é para li­
quidar toda a semana, por outro lado, jamais enContrei 
titulo contábil do Banco do Brasil de redesconto do Ban­
co cen1r:al, porque tinha que fazer redesconto, é um 
grande em prestador. Ele não usou mais a técnica de re-
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desconto, as contas são creditadas em conta-corrente, es­
tio lá os fundos especiais, mas, além destes, todos muito 
bem informados, crescendo e ultrapassando os fundos 
especificados. 

Esta-- conta mostrou uma tendência- de crescimento, 
não só em valor nominal, porque todos os valores cres· 
,cem com a inflação, mas em proporção aos demais yalo­
res do balancete do Banco dd Brasil e do Banco Central. 
Não encontrei, nunca, uma explicação cabal, era uma 
conta temperária, já em 1974 acresceu mais ainda e, ape-­
sãr de advertências, pedidos de -atenção, observações, ela 
continua a crescer. Continua a crescer, e vou dar a medi­
da" da -~:Hmensão, uma éitra só, -~m C01lfronto, que ~eja 
convinceti.te, e dePois dizer que-conseqüência teve- para o 
funciOnamento do Banco Cent_ral. -

O balancete de jllntio das autoridades, perfeitamente 
informado, não está esGondido, não há intenção nisto, 
está em 571 bilhões de cruzeiros, isto é, 3 vezes a circu­
lação do papel-moeda. Este é um confronto para dar 
-Unia idéia de dimerlsão. IstO é maior que- todos os depósi­
tos a prazo em bancos-de.inv:estimentos~_é_mais_ou_me­
nos, o dobro, é maior que a base monetãria. 

O balancete dÓ Banco Central, as cifras maiores São: 
emissão de papel-moeda e depósitos de bancos compul­
Sórios, e recebe, outros tipoS- de depósitos e às suas con­
tas em relação ao Banco do Brasil, o Banco do Brasil 
deve valor maior do que a base monetária, isto, Cteío, -
merece atenção. - -

Do ponto de vista de estrutura das instituições, isso 
Ine dâ a ind1cáçã0 que hOuve urria fuSãO das duas insti­
tuições de facta, embora de jure são duas instituições 
muito diferentes. 

Di certáTormã; voltou-se atrás na estrutura, apesar da 
lei e do objetivo da lei de faZer duas instituições distintas. 
Nâ Verdade, as duas instituições são como tfve oportuni­
dade de dizer, jâ há- dois anos numa Conferência do Bãn­
co Central, sobre seus problemas de estrutura, são hoje, 
o Banco Central e o Banco do Brasil, como dois irmãos 
siameses porque se um deve ao outro essa proporção, é 
difíci_l, a essa altura, dizer o que está com quem. Procurei 
fazer uma correl~ção, a curto prãzo, que são·as m"ãís difí­
ç_eis de_ se estabelecer, entre o aumento compulsório dos 
bancos, em moeda, que a partir de 1974 foi aumentando 
ITJUito fortemente, para combater a inflação, o aumento 
do papel-moeda, vale dizer, o aumento da base mone­
táfia e o aumento do débito do Banco do Brasil e do 
Banco Central, mês a mês, para ver se havia alguma 
transferência ·na medida em que crescesse, a circulação 
do papel-moeda crescesse na base dos depósitos dos ban­
cos, no Banco_ Central, se isso tinha relação com o cresci­
mento, se isso era transferido para o Banco do Brasil. 
Não podemos tirar conclusões mUito seguras em matéria 
de correlações. De maneira que cito, apenas, cómó Cu-
riosidade. - - - -

O paralelismo, partido da hipótes-e da busca de uma 
correlação, e a gente tem que jogar com outras verbas 
contábeis porque, às vezes, a causa é outra verba, e a cor­
relação é brilhante mas não foi a causa-..:.:... iião quero che­
gar à determinação de casos, apenas cito como curiosi­
dade - como são de lon_ge as verbas mais impoitantes, 
fico tentado, de forma muito simplista a dizer que há 
uma relação de causa e efeito. Mas a correlação, a perfei­
tã é, na pesquisa mensal eu achei 0,9 e tanto; e não teve 
nenhum mês em que a correlação desse me_nos 0,9, consi­
derando I a perfeita, e 100% o fenôineno. Não vou além 
disso porque há outras verbas importantes a serem con­
sideradas, dos dois lados. Mas isto em nada ajuda a idéia 
de que temos que cumprir uma lei que mandava separar 
os dois órgãos, e era factível fazer. 

É claro; por _outro lado, que o Banco do Brasil tendo 
importantes programas governamentais a cumprir, não 
se pode crer· que ele não deva receber recur~os, inclusive, 
eventualmente do próprio Banco Central. E que o pró­
prio Conselho Monetário pode chegar à conclusão de 
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que é um mal menor fazer expansão monetária, para 
atender certos pro-gramas, e fazê-lo através de um crédito 
do Banco Central ao Banco do Brasil. Mas o problema é 
não fazê-lo ostensivamente. As coisas não ficarem com a_ 

dévida classificação, para permitir análise de crítica e 
acõmpanhamento. E o efeito que tem, sobre a máquina, 
dificulta manter claro quais são as suas funções- a má­
quina operacional. Não se pode ter llusões que uma es­
trutura racional possa garantir uma política monetária 
racional, não se trata disso. Mas na medida em que a es­
trutura se torna menoS racional, fica mais difícil, ainda, 
ter Uma -política mOnetâria razoáveL E ~tamos, aqui, 
aila!isando o problema institucional, as instituiÇões que 
foram criadas, como evoluírãm e quais são os proble­
mas, quem no momento estava, ou estará no futuro, por­
que temos que legar uma estrutura, a mais racional 
possível, para qUe facilite as coisas para as adminis­
trações, e não -seja fator que interesse puramente aó as­
pecto institucional. 

Dada essa explicação, fica mais fácil, para mim, aten­
der a sua pergunta sobre o mecanismo de expansão ou de 
regularização. A resposta corresponde a um argumento 
a favor- do Banco Central, puro, enxuto, e não misto, 
porque a mistura é que torna tão di fiei! a administração 
de um banco. Porque um Banco Central, técniCo, puro, 
que faz só a su~ função e que não mistura com funções 
de fomento, diretament.e, ou PiOr ainda, fazer ulna fusão 
de Sua caixa com grande banco de fomento, as coisas fi­
cam ipso facto mafs fáceis, mais claras. 

C<:lmO~ê:que põem expansão no meio de pagamento'? 
Primeiro há variação estacionai do meio de pagamento 
que não representa uma expansão anual. Isto é muito 
importante. Se os próprios bancos vém, e pedem crédito 
para uma expansão do crédito, do crédito estacionai, do 
créditO agrícola, eiltão aquelas flutuações, em certas 
áreas, e do circulante como um todo, estacionalmente, 
há aquela recomposição, como mesmo num país onde 
f!àO há inflação, a expansão monetária começa no plano 
escritura1 e logo a seguir vem a solicitação do papel­
moeda para manter a composição desejada do meio cir­
culante, e vem por aquele processo a que já me referi. 

Para uma expansão permanente, no meio circulante 
ou nosso. Ele não dá ordens sobre o valor total do meio 
de pagamento. Mas ele pode atuar sobre a base, e como 
os meios de pagamentos e os créditos criados pelo siste­
ma têm que manter, ou mantém, ineXoravelmente, não 
apenas por regulamento, uma certa proporção para bai­
xo, ele atua sobre a base para obter os efeitos sobre o to­
tal de meioS de pagamento e os créditos, e pode atuar de 
várias formas. Nos Estados Unidos, tendo em vista que 
existe em circulação uma quantidade muito grande de 
t_ítulos públicos, por várias razões históriCas que n-a'da 
têm que ver, necessariamente, com a função do Banco 
Central, e há uma grande aceitação, uma grande liqui­
dez, e os bancos mantém voluntariamente, se ele manti­
ver grandes aplicações, já que tem sobra de recursos e re­
forço de capital, em títulos públicos, é um processo cô­
modo. Aumentar os meios de pagamento é comprar títu­
los públicos. Na medida que ele compra, direta ou indi­
retamente, os bancos recebem o pagamento do Banco 
Central e aumentam o seu encaixe sob forma de depósito 
junto ao Banco_ Central, e aumenta a base monetária. A 
forma mais corriqueira, nos Estados Unidos, é esta. Já 
preexiste uma enorme quantidade de títulos públicos em 
função de duas guerras mundiais de financiamento em 
alguns programas públicos, de financiamento numa cetM 
ta fase de aumento de reservas internacionais, isso já foi 
invertido, e financiamento indireto de déficíts p"úblícos, 
que nos Estados Unidos tem-se feito de uma forma mui­
to elegante, eles colocam junto ao mercado, e o Governo 
tem mercado para seus títulos. Depois o Federal Reserve 
compra os títulos no mercado numa operação puramen­
te monetária. Fechado o circuito, eliminado os lança­
mentos intermediais, foi uma compra de titulo do Go-
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verno pelo Banco Central, o Banco Central fez expansão 
monetâria para financiar o Tesciuro, e o resultado final é 
o mesmo que o Tesouro tivesse sacado da reserva. En­
tão, fica muito inais elegarite, mas também coisas erra­
das têm sido feitaS nos Estados Unidos, num sistema ex­
tremamente elegante. Quer dizer, o sistema em si nãÕ ob­
via a má política, os erros que têm sido muito criticados 
nos Estados Unidos. Mas, no seu aspecto legitimo, que é 
o mais importante, ele expande os meios de pagamento 
com operações de O\'ef night, comprao do. Compra, entra 
no mercado, através dos próprios ba11cos, compra títulos 
e credita o sistema fmanceir.o_ em conta-corrente. Au­
menta o encaixe da sistema financeiro em conta~ 

corrente, e o aumento em caixa lhe permite expandir o 
crédito. O sistema financeir-o cria meios de pagamento 
toda a vez que ele tem aumento do encaixe. Encaixe quer 
dizer o exigível do Banco Central. Uma parte de papel­
moeda mas, principalmente, o depósito no Banco Cen­
tral, o mecanismo que comanda. Assim que se faz, quan­
do se quer reduzir- nos Estados Unidos- sai venden­
do títulos. Ele tem que melhorar um pouco a taxa; para 
poder vender, vende às pessoas que compram e pagam 
contra os seus depósitos nos bancos, e esse crédito vem 
para o Banco Central que, na compensação, debita aos 
bancos por esses cheques, e reduz o encaixe dos bancos, 
reduz a base monetária e a capacidade do sistema de cré­
dito. E o sistema se adapi"a porque se ele mantém uma 
certa proporção do encaixe, não _apenas por ser obriga­
tório, legalmente, mas porque a segurança e os hâbítos, 
naquele estãgio de desenvolvimento do País, assim o re­
comendam. Então, é assim, talvez, que o sistema mais 
moderno opera, mas convém fazer a advertência _que se 
contém nesse trabalho, isto é muito importante para o 
caso de banco misto, o problema não está nem no tax 
book americano,_ porque eles nem pensam nesta in for­
nação. Mas, nós, temos que pensar por conta própria, 

O banco misto tem um complícador enorme, além de 
outros inconvenientes, ele faz modificações na base, às 
vezes, sem perceber, ou por outras razões que não a ad­
ministração da base monetária, com O coritrole mOne­
tário. Então, se o Banco do Brasil e o Banco Central es­
tão fundidos como se fossem uma cofsa só; a base mone­
tária, sobre a qU:al o sistema multiplica, que são os depó­
sitos, ela aumenta quando o Banco do Brasil compra ex~ 
cedentes agrícolas. Um Banco Agrícola, de grande en~ 
verga dura que seja, recebe poupança, de um certo lado, 
faz programa de expansão, isso não aumenta a base mo­
netária, nem aumenta os meios de pagamento. Pode con~ 
tribuir para a movimentação. Agora, se ele tem acesso ir­
restrito, se houve uma fusão financeira desse grande ban­
co agrícola com o Banco Central pode receber depósitos 
do sistema financeiro qUe--é-a-Oase monetária, os seus 
próprios depósitos públicos. Como há alguns anos muito 
claramente mostrou, em trabalho brilhante, o Pastare, se 
o próprio público tem depósitos à vista no Baitc_o do 
Brastl, que está misturado_ ao Banco Central, até esses 
depósitos à vista do público podem ser considerados 
base monetária, efiissão PTimãiiã, por extensão, por que 
se tirarmos a análise fica incompleta. E o Pastore tem 
carradas de razão, porque já vinha fazendo isso por con:. 
ta própria. Apenas, acho que o que se fez foi adaptar a 
estatística, então, não adotar o critério ariuiricano de 
base monetária ao brasileiro que mais reflete a nossa 
confusão institucional, mas pefo menos auxilia o analista 
econômico a saber a quantaS anda. Mas não basta isso. 
É preferível racionalizar a estrutura, e não ter que inven­
tar um critério de base monetáda que só exista no Brasil, 
porque não é, apenas, uma questão de convivência es­
tatística, mas de _capacidade operacional. Então, o que 
acontece é que toda vez que o Banco Ceiltral, que é uma 
entidade pura, e como tem o privilégio da emissão mone­
tária, e deve ter, emissão monetária quer dizer papel­
moeda e criar crédito, criar encaixe ou forma de depósitO 
à vista aos bancos do Banco Centrãl, toda a relação que 

ele tem com o sitema e com o resto da economia, se tiver 
direto: aqui n_ão deve ter, ele tem com o sitema, e o siste­
ma é que tem com o resto da economia, mas, toda are­
]açãO_q_Ue-de_tem, cria base monetária ou extingue, quer 
dizer, expande ou contrai o meio de pagamento. Então, 

-ele deve uma cautela de não ser misto, porque_ isto multi­
plica, enormemente, a variedade da base monetária, ele 
tem que imprimir aquelas variações na base monetária, 
que levam a variações do meio de pagamento do crédito, 
de acordo com a política global estabelecida pelo Conse­
lho Monetário e que sejam desejáveis pelo País, do ponto 
de vista do crescimento anual e variações. Fazer o me­
lhor possfvel. E nada mak 

Agora, na medida em que ele é banco misto, ou se mis­
tura com outro banco oficial, e começa a pagar e receber 
com os bancos e com o resto da economia, quantias vul­

--tosas, por out_ras razões que não as ditadas pelo controle 
monetário, ele cria, para o controle monetãrio, proble­
mas enormes que tem, imediatamente, de compenSar. 

Então, o problema de o Banco Central comprar exce­
dentes agrícolas, através do Banco do Brasil, ele compra, 
e então a expansão monetária é indesejável. Bom, mas eu 
posso fazer o open market. Então, ele entra no open mar­
ket para fazer o ofsett para anular, mas afeta a taxa de 
juros. Se ele é desejável, que não fosse banco misto, e que 
não tivesse que manipular tanto open market para anular 
coisas que ele não devia estar fazendo. f: daro que se faz 
uma coisa erra-da, sempre há uma forma de anulá-la, mas 
é uma complicação altamente indeseJáve~ porque o con~ 
trole monetário já é difícil. Agora, dificultá-lo múltiPlas 
vezes,-é--algo que desenvolvemos, muitas vezes, numa 
proporção que não conheço em nenhum outro país, e 
que fica até difícil ao observador estrangeiro entender 
porque não está no tax book, esse tipo de problema não 
existe, não devia existir. A tendência histórica desde a 
criação, de lá para cá foi de aumentar isto. 

Mesmo assim, pode haver polít.ica monetária, o gover­
no não está imp~din~o que fazer a política monetária, 
mas, realmente, isto dificulta, enorme e desnecessária e 
irracionalmente a condição da política monetária. 

Isto sobre a questão de estrutura de Banco Central, es­
trUtura racional, defesa, e a questão da variabilidade da 
base monetária das emissões, quer dizer, a complicar um 
processo que por si já é difícil, há conseqaências extre­
mamente importantes, e af entramos na fase dos subsí­
dios, os subsídios indiretos, a sua não inclusão no orça­
!_!lento, e o seu não cálculo na variação do sistema públi­

-co. Quinhentos e setenta e um bilhões de cruzeiros em­
pr_estados a I% ao ano, sem correção monetária, sem 
data de vencimento, sem custo de captação de uma con­
ta, permite ao Banco do Brasil guardar 28, 29% para si e 
emprestar 30%, a taxa mais baixa do mercado e, com is­
so,_ se_consegue financiar dois seguimentos- o próprio 
Banco do Brasil, que recebe a 1% sem prazo de pagamen­
to, sem custo de captação e empresta a 30%, e 30% sobre 
570 bilhões é uma cifra astronômica. E na medida que 
emprestando a 30 é uma taxa muito abaixo da inflação e 
à taxa do mercado, ele está subsidiando as atividades de 
um modo geral. 

Então, são dois subsídios indiretos de valores não ne­
gligenciáveis que saem por esta forma. As cifras não são 
modestas, apenas uma hipótese acadêmica, porque, evi­

. dentemente, na prática jamais se fará isso que seria inde­
sejável, inclusive. Mas, apenas como hipótese acadêmi­
ca, se o Banco do Brasil, nesta conta, em vez de 1%, pa­
gasse 10% ao ai10, sem correção, o seu lucro será zero, 
uma hipótese Simplista. 

-.Por ~í se pode ter uma idéia de que o assunto, de novo, 
assumiU proporcóes em que há uma tendência e, agora, 
então, não se fala mais em racionalização. Mas, eviden­
temente, essa situação praticamente existia em 1964, e 
houve soluções razoáveis que não deixaram o Banco do 
BrasH mal, não tem nada que criar problema de espécie 
alguma, jamais será criado. 
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Agora, é preciso que a situação em si, que tem cOnser­
to, conserto, digo, classificação adequada de contar, por­
que esses 571 bilhões de cruzeiros estão aplicados em em­
pré.:.rimos de interesse nacional, não vai se liquidar isso, 
mas o que é preciso é que se crie, passe por um fundo es­
pecial e,. depois, as relações, do ponto de vista técnico, 
começam da estaca zero. Mas quando o problema técni­
co é colocado erradamente no sentido de devolver 571, 
então já não se pode conversar mais nada, quando, evi­
dentemente, devolução já não estâ em causa, mas sim a 
classificação certa, o preço a pagar de juros, mas isso é 
condição governamental. Mas, o importante ê que se co­
nheça o problema, que se equacione, que se quantifique, 
para que se dê uma solução, que tem que ser razoável e 
que, inclusive, resguarde o Banco do Brasil, o que é fácil, 
esta situação existia em !964, e a ela foi dada solução. 

O que é lamentável é que 16 anos depois, a situação 
exista, de novo e, vamos dizer, coin- um desequilíbrio 
maior. -

Sr. Presidente, não sei se deveria ficar á disposição 
para alguma pergunta, talvez, para ver aqueles pontos 
que interessem mais, porque é matéria muito estensa e 
me estendi de propósito, num assunto menos debatido 
de público, para ganharmos tempo. 

Sobre o Banco Central, há conseqaências da ma apli­
cação dos instrumentos, que ficam gastos, cegos, porque, 
no depósito compulsório, viram empréstimo federal de 
factos, não de jure, e custo zero. Não digo que o Gover­
no, numa emergência, precise baixar um empréstimo 
C6itipulsório a custo zero, talvez, mas é preciso que se 
saiba que houve o empréstimo compulsório, só isto. Não 
entr? no mérito da decisão. O que assinalo é a importân­
cia de dar nome aos bois, que se saiba que não houve um 
empréstimo compulsório, que não era posSível reduzir 
certos gastos públicos no período desejado. 

Então, há o compulsório, há uma decisão, se anuncia, 
o que, ·realmente, me parece pouco construtivo, dá a im­
pressão que está havendo uma política monetária quan­
do é uma política fiscal, não permite análise crítica, e os 
próprios responsâveis pela condução dos assuntos, no 
Co"ngresso e no próprio Executivo, realmente, não ficam' 
com o conhecimento do que está acontecendo. A decisão 
é política, isto é outra históda, e há forma de tomá~las. 

Pede-se atenção, aqui, para o aspecto instítucional e a 
falta de clareza, e a distorção de instrumento e quando se 
tem que distorcê-lo não se dizer que o está fazendo, por­
que, até admito, pode não ser um modelo muito bonito, 
elegante, que não se mexe, intocável, não há nada intocá­
vel, mas quando for tocado é preciso se dizer que o está 
fazendo. 

Então, a flexibilidade é necessária para se mudar o que 
for necessãrio, e se improvisar, mas é preciso, ao fazê-lo, 
dar a classificação certa para que se saiba o que está sen­
do feito. isto é essencial. 

A utilização do depósito compulsório do Banco do 
Brasil, aplicando diretamente, às vezes, e tentando corri~ 
girou contrabalançar o desequilíbrio na área de finança 
pública, pode ter conseqüências muito sérias, que é pre­
ciso apontar e, na pior das hipóteses, se forem inevitá­
veis, é preciso que haja consciência de que elas estão 
ocorrendo. Aqui, de novo, não entro no mérito da deci­
são- p-olítica, aponto o fato de que a decisão fica- e não 
se faz propositalmente, a maioria dos que tomam a deci~ 
são não percebe- mascarada de uma forma inteiramen~ 
te diferente, que torna difícil a avaliação do que está 
acontecendo, como, por exemplo, num país que não há o 
Federal Reserve não tem Bancos públfcos do tipo do 
Banco do Brasil, os problemas são menores do que no 
Brasil. 

A mistura, aqui, leva a certos prOólemas. Por exem­
plo, suponhamos num dado: o Governo inicia a sua ad­
ministração, e já tem um déficit projetado para aquele 
ano que ele pode cortar, dentro de um certo limite, mas 
não pode cortar mais. E, depois dos cortes, verifica que 
ainda é indesejável, inevitável e indesejável. Não, justifi-
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co usar por 6 meses, um ano, instrumentos monetanos 
para compensar. Muito bem, ele utiliza o compulsório 
-e já tem acontecido- a folhas tantas ele acha que tem 
que expandir crédito para um determinado setor, ao in­
vés de liberar o compulsório, uma certa parcela, ou dar 
uma faixa de redesconto agrícola, ou redesconto de co­
mercialização para os banCos, qu-e já estão no sacrificio 
do compulsório aumentado. Não, ele dá ao Banco do 
Brasil, e este expande. 

Então, o sacrificío dos bancos, do sistema financeiro, 
continua, porque estão com os seus depósitos congela­
dos, sem nenhuma razão. O BanCco do Brasil ganha no 
conjunto do sistema, e isso não é feito de propósito, ab­
solutamente, isso acontece, e o pior ê. que -não é feito de 
propósito, pior no sentido do ponto de vista operativo, 
porque não há consciência disso; porque as decis_ões são 
tomadas, de um lado, pelos acontecimentos, mas aconte­
ce, no fim de um certo período, o Banco do Brasil, que 
era 50% do sis_tema, está 65, recebendo dinheiro a 1%, 
pura fazer coisas úteis, necessárias ao País, e os bancos 
estão com depósitos congelados, não recebendo um tos­
tão junto às autorida_d_e_s, em holocausto à polítíca mone­
tária, que é necessária. 

Então, o fato de termos um sistema misto recomenda 
um pouco de cautela para ver o que acontece quando os 
vários instrumentos são adotados assim, de forma inter­
mitente, e sob a pressão dos acontecimen_tos, ê preciso 
lembrar, alertar para isso. Este é Um "exemplo de como 
pode haver uma compressão do setor privado bancário 
não programada, porque até poderia se admitir, -em-tese,­
que o Governo estivesse programando a maior partici-­
pação, mas o faça conscientemente, e não precisa aconte­
cer sem que ele saiba. 

Há aspectos mais sériõs, quando os recursos, por 
exemplo, são levantados junto ao mercado de __ capitaiS 
para setores públicos. Do ponto de vista da expansão do 
meio de pagamentos, está perfeito, porque tomar dirihei­
ro de poupança, na econ_QJllÍa, não produz expansão mo­
netária, um setor deixa _de gastar para que o outro possa 
gastar mais. Mas, às vezes, a compre,.<;são setorial do cré­
dito, _acompanhando um programa que permita ao Go­
verno gastar mais, de forma não inflacionária, tomando 
empréstimos, ela é perfeita e irilplacavelmente consisten­
te com a compressão das _empresas privadas, já não só do 
setor privado. O s~tor_ privado contrai, mas as empresas 
privadas, na medida que possa· atingir, f:ior"-eXeiiJ.plo, a 
pequena e média empresa, pode resultar, vamos dizer, 
numa distribuição do sacrificio do combate à inflação, 
indesejável, e até não programada, e não desejável. Na 
medida em que ela gere reclamações tem um outro in­
conveniente, pode levar o Governo a se sensibilizar e 
afrouxar o controle mo_netário global que não devia ser 
afrouxado. Isto, ainda, como exemplo dos inconvenien~ 
tes que o sistema misto de ter_dois bancos centrais mistuM 
rados com funções de fomento traz, quer dizer, aumen­
tando aquelas complicações que são naturais num país· 
sobre o que está acontecendo, e a capacidade de ava­
liação sobre os efeitos da sua política. 

Ainda com relação à estrutura do Banco Central, este 
tem sido criticado, com razão, porque ele se entusiasmou 
com alguns aspectos de fomento, e isto aumentou as difiM 
culdades que acabo de salientar. O Banco Central, como 
sabemos, e não é preciso uma análise especial porque 
este fato é conhecido, incluiu funções de supervisão no 
mercado de capitais, que justificou-se uma fase inicíã.J, 
mas logo após se verificou_ a conveniência de ter um ór­
gão especializado, que é o CVM, para supervisionar o 
mercado de capitais não ligado ao sistema de crédito, o 
que, realmente, tem inclusive a vantagem de descompli­
car a operacionalidade do Banco Cen_tral para que ele 
possa melhor, ainda, se concentrar nas suas funções ex­
clusivas. J:: curioso que, às vezes, um observador de fora, 
que não conhece em detalhe o nosso sistema, vê com cla­
reza as coisas. Isto, às vezes, até melindra algumas pes­
soas, mas é curioso. Em 1930/31 esteve aqui o Diretor 
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do Banco da Inglaterra, numa, missão inglesa, e 
questionou-se. já que ele estava aqui, sobre como devia 
ser feito o_Banco Central do BrasiL Então, Sir Otto Nie­
mayer, Diretor do Banco da Inglaterra, Chefe da Mis~ 
sào, em primeiro lugar não conhecia nada de Brasil, pra­
ticamente; em segundo, a própria teoria econômicã de-
1931 na Inglaterra era muito atrasada ainda, Sir OÚo 
Niemayer devia ser ao estilo do sêculo passado ainda. 
Mas, não obstante tudo isto, ele, com uma semana no 
Brasil, disse: Banco Central - Banco do Brasil, banco 
rlllsio não funciona. J)isse isto Sir Otto Niemayer, que 
não entendia de Brasil, em 1931. 

Por outro lado, o Bail.co do Brasil, com uma extensão 
de agências e funcionários e uma série de seryiços Uteis 
que presta à economia, seria absurdo optar pela alterna­
tiva de extinguir todos os serviços do Banco do Brasil in­
compatíveis com a função do Banco Central. Conclusão: 
não pode ser misto, não pode acabar com o que tem de 
bom no Banco do Brasil, terceira alternativa que é a úrii­
ca: Banco Central puro, fora do Banco do BrasiL De lá 
para cá, mais ficou evidente a importância do Banco do 
Brasil, através do serviço que presta. Mas há inconveniê­
nica técnica operacional de misturar, tem fundamento 
ideológico e político nenhum é pura técnica. 

Do ponto de vista dos bancos privados, até onde pude 
verificar, estou de pleno acordo com esta técnica. Ao 
Banco Central não compete, e nem cabe competir, com 
os bancos privados na disputa de conta-corrente de 
clientes. O Banco do Brasil ainda o faz. Absolutamente, 
Ele vê, como autoridade máxima, o prestamista da últi­
ma instância. 1:. assim que os bancos do sistemã flnãncei­
ro vêem o Banco Central. f: um ser diferente. Sui generis. 
Não é um igual. 

A tese de que deve haver um banco_ oficial - isto é 
uma outra coisa- competindo com os bancos particula­
res é uma outra coisa estranha. Pode se até discUtir. Mas~ 
nada tem que ver com a técnica de Banco_ CentraL Deve 
ser discutida à parte, até que ponto o Governo, um País 
da estrutura do Brasil deve ter bancos oficiais suprindo 
as deficiências da rede privada e até competindo, em cer­
tas áreas. Mas, nada tem a ver com a questão da discus­
são do Banco Central que, a mim, me parece a tese da es­
pecialização do Banco Central, cada vez mais, a expe­
riência mundial e a brasileira, especialmente o nosso 
conta, a vantagem de ser uma instituição especializada. 

Como ficaram as coisas, então, depois disto? Na atual 
administração do Banco Central, que tem se mostrado 
sensibilizada para este problema, aproveitou-se uma re­
formulação do sistema de pagamento em open market, 
para dar um- avanço no sentido de trazer o encaixe dos 
bancos comerciais para o Banco Central. Então fez de 
forma, a meu ver, eficaz quanto ao objetivo do Banco 
Central. E à moda brasileira, que é fazer não dizendo 
"que está fazendo, ou para não melindrar os que são con­
tra, enfim, uma vez que a convicção é a de que a direção 
é certa, então, andamos na direção. E, realmente, o pas­
so foi muito importante porque aproveitando a cirscuns­
tância de que o depósito compulsório dos bancos comer­
ciais é, hoje, enorme, depois de aumentos sucessíveis •. es­
tes anos todos, hoje equivale à circula_ção em_ papel­
moeda, compulsório em moeda. O depósito voluntário, 
para a compensação de cheque do Banco Central do 
Brasil, perdeu a expressão, com a medida adotada pelo 
Banco Central que tornou utilizável, em parte, o com­
pulsório. Isto já tinha começado há uns 3_ o_u 4 a_oos. 
Mas, agora a mudança foi importante. Tornando utilizá­
vel, dentro de 70%, porque ele é devido numa média dos 
saldos diários nas ,últimas quatro semanas, periliitíndo 
que o Banco silque o compulsÚio, que foi criado conge­
lado, como uma coisa inútil que não s~Tve como el_lcaíxe, 
só quando há queda total do depósito do banco é que 
podia sacar, numa emergência. Agora, virou parcialM 
mente encaixe utilizável, tornando dispensável o encaixe 
normal, menos necessário. E na situação, de fato, em que 
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o enCaixe ê bflitalmente elevado a compulsório, permitir 
30% a uma movimentação, com certa flexibilidade, per­
mitiu aos bancos reduzir 4? dito encaix_e voluntário no 
Banco do Brasil. Além disso, ao fazê-lo, foi muito hábil, 
a meu ver, a administração, com a justiftcação de que o 
c:on:ipulsóriO agora ê mais utilizável, seguindo o sistema 
americano, que ncis_EstadO'S Unidos da América existe 
há muito tempo, no bom sentido, o Brasil é um dos pou­
cos países em que o compulsório fica congdado como se 
fosse, praticamente, esterelizado. Co:m a justiftcaçào de 
que o compulsório ãgora é parcíalmente utilizável, para 
problemas de liquidez do dia a dia, criou-se urna cáilta 
que se chama emita de reserva bancária. CriouMse, final­
mente, a conta de movimento fivre dos bancos do Banco 
Central e, concomitantemente, com o Sistema -de liqui­
dação para as operações de open com o título do Tesou­
ro, que são as opcn market, over night, tambêm com a fi­
nalidade de evitar o cheque sem fundo etc. Mas, o mais 
impoftante do que a questão do cheque sem fundo e open 
market, a meu ver - estou encarando sob o ponto de 
vista do Banco Central- foi que a propósito de melho­
rar a qualidade das operações de open market, e dar mais 
flexibilidade ao encaixe, que é um sistema universal, real­
mente, quase se completou a reforma do Banco Central, 
que é deixar com o Banco Central a função de_criar en­
caixes para os bancos, e só com o Banco Central. 
Trouxe-se a base monetária para o exigível do Banco 
Central. E o ql!e sobrou do Banco do Brasil, em pro­
p~rção pequena, o saldo médio agora, este ano baixou 
bastante, passou de uma média de 15 bilhões para 3, 5, 4 
bilhões, para 180 bilhOiS -de compulsórlo. Então, fez-se 
fmalmente a transferência sem dizer que está fazendo. O 
Banco do Brasil está de pleno acordo a esta altura dos 
.aconteci~entos. 

Acho importante, depois, formalizar isso, porque se 
não for reconhecido, amanhã se inverte, não é ficar deM 
pendendo da habilidade, _e capacidade de uma adminis­
tração, não é preCiso muita habilidade para fazer isso, es­
tá sendo reconhecido porque devia, porque isso é impor­
tante, mais do que o open em si. Então, finalmente, o en­
caixe, já a base monetária veio para o Banco Central, 
mas é preciso sancioná-lo e tornar irreversível. E_ creio_ 
que não vai preocupar o Banco do Brasil, são 3 a 5 bi­
lhões de cruzeiros, para quem jã deve na conta de movi­
mento 571 bilhões_c Então, agora, é uma questão de for­
malizar e tornar irreversível, porque senão vem outra ad­
ministração, vêm outras soluções. E essa foi uma solução 
que ajudou, no bom sentido da reforma institucional. 

Agora, resta outra, a de separ~r os dois irmãos siameM 
ses, quer dizer, os 571 bilhões que estão unindo as duas 
enttdades. Não obrigando o Banco do Brasil a devolver 
571 bilhões, porque estão aplicados em empréstimos à 
J:l~Odução. De modo que esses 571 bHhões passam a ser 
classificados como fundos especiais, vão para o consellio 
Monetário para apoio. E, daí por diante, então são 3 
contas. A conta de movimento volta a ser o que era, por­
que 6 Banco do Brasil vai ter que continuar como ·agente 
do Banco Central, em algumas coisas, mas volta a sua 
origem cOntratual, se liquida toda semana e vai a zero. E, 
a terceira conta, quer dizer, a conta de depósito, cOmo 
qualquer outro banco, o Banco do Brasil tem que ter 
conta no Banco Central, como os bancos oficiais. Mas 
iss-o-não lhe dá Poder monetário especial. A coisa é sim­
ples, extremamente simples e _de_scomplicada, desde que 
se identifique qual é o complicador e que se tenha dispo­
sição de fazê-lo, e não representa, absQlutamente, nem 
ameaça para o Banco do Brasil e nem contração de cré­
dito, absolutamente. t apenas uma classificação de con­
ta, mas isto na verdade, não dá idéia da importância es­
trutural que is_sõ representa em termos de funcionamento 
ade-qUado. 

Então, acho que depois de 16_ anos de se andar, em 
parte, para trás nessa estrutura, se andou para a frente 
na qualidade de certos serviços, em muita coisa se pro-
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grediu. Mas, na estrutura, se andou para trás, se compli­
cou, se dificultou a poHtica monetária, e agOra é hora de 
coroar, sem atritos sem Problemas para a produção, sem 
desperdício para o Banco do Brasil, que é uma hipótese 
inaceitável. No fundo, é _o mesmo -mecailismo 164, apli­
car a mesma terapêutica, e- é-mOmento de fazê.. lo, porque 
uma solução administrativa, dada com justificaÇãO de 
outra maneira, pode ser invertida. 

Na questão dos subsídios, queria faier u·ma obser­
vação, em complemento ao que disse, nesta minha expo­
sição que também me preocupo com os aspectos institu­
cionais. Não entro no mériio se se deve dar de subsídio, 
esta é uma decisão polftiCã CiUi!-riial cãbe ao téCnico. Nilo 
acredito que se possa acãbar com o pagamento de subsí­
dios no País, país ilenhum acabou com eles~ O problema 
é racionalizá-los e pôr as etiquetas de dar o subsidio sem 
dizer que está dando, quer dizer, o processo administra­
tivo de não classificar o subsídio. O pior é a habilidade 
de dar subsídio sem dizer que está dando, quer dizer, o 
proces-so administrativo de não classificar o subsidio.­
Isso é incO:tiVeníetlte, Porque nãO ·aá noção à entidade 
subsidiada que ela o é, ela é e tem que saber que é, e o 
quorum do subsídio tem que ser estabelecido, porque se­
não é capaz de se convencer de que é altamente produti­
va, altamente rentável, e se entusiasmar, fazer gastos, o 
que não vem ao caso. Tem certas--atividades em que o 
subsídio se_justifica muito bem, como o caso do Banco 
do Brasil em que há uma série- de serviços importantes, 
de interesse nacional, e que dão prejuízo, mas que tê"m 
que ser subsídios. Agora, o subsídio indiscriminado não 
quantifiCado, não é conveniente porque, realmente, aca­
ba sendo esquecido, esquece-se que aquela atividade é 
subsidiados, é preciso se colocar uma tabuleta. E é aí que 
se pode julgar a eficácia, estabelecer prazos de lunclOna­
mento, de vigência do subsídio. O problema é que toda 
vez que se enfrenta essa questão vai-se sempre à solução 
extrema, é preciso acabar com o subsídio, então é um 
problema que não tem andamento a solução, porque não 
é exequível acabar com o su_bsidio, é preCiso racionalizar, 
sobretudo, do ponto de vista de racionalidade adminis­
trativa, pôr a etiqueta da-at1Viaade subsidiada. O que já é 
um processo de racionalizar, um processo de dosar, e de 
estimular a eventual cessação do subsídio, porque a enti­
dade subsidiada ficará sempre preocupada com _o fato de 
que é subsidiada e desejando, tendo como objetivo, pas-_ 
sara uma atividade não subsidiada. -Quando ela recebe o­
curso normal, que está dando lucro, a tendência normal -
é, nas suas adminiStrações futuras, -perder o sentido. 

Finalmente, com relação ao sisterilâ: b:inCário, ao siste­
ma financeiro brasíleiró, quanto a- essas reformas, foi 
dito muitas vezes- e teriho que dizer alguma coisa por­
que participei da equipe de estudos, não sou responsável 
pelas duas coisas, mas não pósso fugir à responsabilida­
de do que esteja na regulamentação, porque aprovei 
como membro do Conselho da SUMOC - fafo_u-se 
muito que essas reformas de 1964, 1965, 1966 refletiram 
demais uma necessidade, em esforço-de transplantar coi­
sas dos Estados Unidos para cá, soluções fora da realida­
de nacional, etc. 

Sobre isto, queria fazer duas ou três observaÇões. Em 
primeiro lugar, nos Estados Unidos a experiência --de 
uma instituição financeira é enoriiiC e preciosa. Inclusive 
a experiência dos erros cometidos ê preciosíSSinúi. E ê de 
interesse nosso saber que erros foram cometidos nos Es­
tados Unidos, e em nutro lugar, para evitar a sua repe­
tição aqui. E o qUe ê tnste, e se- constata com freqüência 
aqui, é que erros cometidos aqui não o teriam sido, se se 
conhecesse melhor os que foram cometidos nos Estados 
Unidos ou na Europa, mas principalmente nos EStããos 
Unidos onde há maior grau de sofisticação de mercado, 
inclusive sofistícãção da fraude, talvez-o pais que tenha a 
maior solisticação de fraUde, refletindo maior organi­
zação geral e, talvez, pelo seu espírito extrovertido, pelo 
mêtodo, uma maior quantidade de relatórios, investi=-­
gações, confissões, etc. dispáníveis. Não há óutro país 

em que, se tenha tanta investigação, demonstração e 
ãiiálise de coisas erradas. De modo que isto ê extrema­
mente importante para se acompanhar. 

Outra observação, talvez o mal maior do que copiar, 
simplesmente, é adaptar de forma infeliz. Porque acho 
que em alguns setores, mais prejufzo se deu ao País adap­
tando mal, do que simplesmente copiando. Embora seja 
difícil dizer o que teria acontecido se não fosse isso. Mas 
estou convicto, se se traz o transplante de certas so­
luções, por exemplo, dos Estados Unidos, a dificuldade ê 
o grau de sofisticação da regulamentação pela experiên­
cia desenvolvida e, às vezes, de certas influências políti­
cas, inteiramente diferentes do contexto brasileiro. E é 
preciso cuidado porque, às vezes, reflete não no progres­
so técnico, mas até um passo atrás, em função do sistema 
meio federativo que há nos estados Unidos, mas talvez 
uma excessiva independência dos Estados quanto à legis­
lação, que complica o processo dos Estados Unidos, e 
leva a certas soluções_que não são, absolutamente, apli­
cável ao Brasil, e_ não devem. E eles mesmos criticam sem 
-que tivessem tempo para conversar, os técnicos america­
nos criticam isso. São arranjos, são arremedos. Mas há 
uma sêrie de coisas que a dificuldade de aplicar ao Brasil 
não é falta de qualidade na solução, é excesso de sofisti­

_cação, o ambiente não ê suficientemente sofisticado ·para 
compreender, quer dizer, figura assim como um ideal 
_tentatiyas de adaptação ao Brasil, e da so!ução brasilei­
ra, criaram, a meu ver, resultados piores do que aqueles 
que teriam tentados transplantar. Primeiro, não houve, 
realmente, um exame, em profundidade, dos sistemas 
americano e europeu daquilo que pudesse trazer-nos ex­
periência. Geralmente, essas consultas são feitã-s -de for­
ma incompleta. Para criticar o extremo, vamos dizer, ci­

-tar um exemplo extremo, em muitos casos, certas regras 
oPeracionais~ certos instrumentos. são trazidos para o 
Brasil, deixando lã certas regras de prudência, as limi­
tações, os connitos de interesse. Então, quando nos di­
zem que tal e tal sistema, ou instrumento financeiro, está 
funcionando no Brasil no modelo americano, é preciso 
dar um desconto, porque geralmente não é o modelo 
americano, é uma adaptação nacional que, às vezes, vai 
no sentido oposto do instrumento americano. Por exem­
plo, uma das dificuldades de adaptar o sistema america­
no operacional, é que aqui temos maior grau de risco, 
pela imperfeição do sistema, pela falta de plena infor­

_-riz?-câo, u~a sêrie de coisas que tornam o negócio mais 
arriscado 4o que num sistema mais aperfeiçoado, em 
vários cãsos. 

Então, devc!ríamos sei mais prUdentes. Mas, em mui­
tôs casos, a ãCfápatação brasileira foi feita com maior 
grau de, risco do que o sistenia americano, quando deve­
ria ser o oposto, com mais dose de artíficios. E não é de 
estranh-ar que o- processo tenha sido toi-tuoso, comO é o 
caso do opeR market que, nos seus resultados, gerais é 

__ Um progresso, uma sofistificação do mercadõ mOnetário 
brasileiro, mas na fonna de implem-entação, todos sa­
bem, há uma sêrie de inconvenientes, hoje muito deles 
corrigidos, o sistema está bem melhor, mas os inconve­
nientes que ocorreram poderiam ter sido evitados, não 
era uma necessidade de adaptação no Brasil, este é o as­
pecto Tanlentável. 

O caso" de recompra existe nos Estados Unidos, sur­
gem, de vez em quando, estatísticas, cláusulas de recom­
pra de letras do TesOuro nos Estados Unidos, que são de 
três bilhões de dólares de saldo diário, o que parece im­

-pressionar mUito;tniS ê 3% da circula-ção das letras. No 
Brasil, 80%, 90% das letras já são emitidas com_cláusulas 
de recompra. Quer dizer, nos Estados Unidos, 97% do 

-risco, da variação'da taxa dejuio, são distribuído por to­
das~~ empr~as, em 3%, apoiado pelo Banco Central que 
assume 90% do risco, e as gra-ndes empresas não têm ris­
co. Erúão, não ê o Sistema americano. Foi tentado, foi 
julgado a clásula de recompra necessária para criar mer­
cado para o sistema, mas criou-se um risco muito grande 
pãia o interme.diário; -daí aS dificuldades financei~as, e 
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lucros às vezes grandes, depois dificuldades tremendas, e 
o Banco Central sempre tendo que salvar o sistema, por­

- que ele é necessário à continuação da política monetária. 
Então, a sobrevivência qUe faço neste sentido, seria 

menos mal se com piássemos pura e simplesmente alguns 
mecanismos, traduzíSsemos aqueles complexos regula­
mentos, do que se fizéssemos adaptações apressadas, que 
não são para dar o mesmo grau de risco no Brasil, como 
nos Estados Unidos, mas um grau de risco maior. 

Finalmente, ainda, uma observação com essa questão 
que diz respeito a auto-regulação, e o livre acesso ao 
_mercado. Quando ao problema da regulação oficial e da 
auto-regulação, parece-me que tem havido uma certa 
confusão conceitUi:i.l. Tenho visto alguns trabalhos aca­

--dêmicos, de pessoas que-fizeram Curso nos Estados Uni­
dos, e ficaram em contato com o sistema finariceiro ame­
ricano e com algumas teses que Já se discute no meio aca­
dêmíco: E urria delas ê muito fascinante, que é o livre 
acesso ao mercado, o free entering in the market. Nin­
guém pode ser contra, em princípio, à liberdade, e à con­
corrência. Mas acontece- que~ no Brasil, hístoricamente, 
todas as vezes, praticamente, em que houve uma abertu­
ra de entrada no mercado, uma concessão de cartas pa­
tentes com autorização muito liberal o resultado fái alta­
mente negativo, e_ os que viveram aquela experiência, 
quase que todos praticamente, são contra a abertura. 
Aos novos, inclusive1 que vêm com estudos acadêmicos 
mais avançados, mas não têm experiência a tentação é 
muito grande de defender, e a discussão está nesse nível, 
e ê para os extremos. Não acredito em nenhuma abertu­
ra de novas cartas patentes. Por outro lado, há inconve­
nientes de dar privilégios aos que já estão no mercado, e 
isto não aumenta a concorrência. Há os prós e contra. 
Mas, quando se confronta a experiência americana com 
a nossa -porque a experiência americana é sempre tra­
zida à baila- verificar-se que esistem nos Estados Uni­
dos um sistema, extremamente mais eficiente de regu­
lação. Primeiro, a regulação oficial, que se faz até com 
exageros, porque existem três entidades federais, pelo 
menos g_ue f~zem, o Federal Reserve, o Control Creden­
cy, e o Federal lnsurance Deposit Corporations, existe a 
n1vel estadual, cada Estado tem a sua inspetoria ban­
cária. E tem uma entidade que é CVM de lá, com expe­
riência enorme, sobretudo, tem já funcionando um siste­
m;:t de __ auto-regulação, que é a National Associeted Secu­
rity, que já se organizou até como um órgãO -semi­
público de controle a nível das próprias entidades. É 
urrla pOtência extfimamente Or8anizada, tendo dele-
gação de" poderes. - - · · · 

b problerrià que se coioca, a meu ver, para sintetiZar, é 
qui o livre acesso ·no inercado, sem uma melhoria da re­
gulação oficial e_ sem uma auto-regulação institucionali­
sada, não é auto-vigilân,cia voluntária, é o tipo de ise que 
trouxemos doS_ EStados Unidos, de Uma poderosa enti­
âade, Com computadores, com contfoles, com auditores 
iridependentes, com status profissional q-ue não se sabe 
mais se é funcionáríõ público ou do setor privado, só tem 
o nome de setor privado, mas, na verdade, é uma entida­
de-semi-pública, e assim mesmo há uma série de deficiên­
cias, ã.inda. EntãO, a Ilvre entrada no mercado dO Brasil, 
ccimo tese acadêniiCã, -mUito bonita, rião pode, realmen­
te, senão causar intranqüilidad"e àqueles que estão no 
mercado, e que já viram várias coisas que não deram cer­
to por deficiên-da da regi.ilação oficial. Própria entídade 
pública, corihecendo as limitações e o tamanho de sua 
equipe, é natural que sempre veja com preocupação o 
problema, porque a idéia de que as próprias entidades 
podem se regular não é aceita em nenhum lugar do mun­
dO; elas se regulam di:lltro de utita estrutura legal, dele­
gada e vigiadª -pela estrutura de cima, e dentro de um sis­
tema de_eficiência muito controlado. Ainda é uma regu­
laÇãO oficial ·nesse sentido, mas é oficial. Fazer assim 
aberturas na concessão de cartas patentes, com largueza, 
é, reã1mente, uma temeridade. Está aí a explicação, a 
meu ver, entre a diferença de opinião. Vê-se de um lado, 
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argumentos muitos bons a favor da concessão da cana 
patente, tira privilégios, aumenta concorrência, e mais 
racional. Do outro lado, vêm os veteranos e dizem: em 
todas as vezes que abrimos vejam no que deu, e se leva 
quinze anos para consertar. Foram as fiilanceiras,jã de­
pois de 1964 foram as sociedades de crédito mobiliãrio. 
E o trabalho que dá para consertar! Então, não há razão 
alguma para se pensar que vai ser diferente se se abrir de 
novo. Melhorou muito em inspecção Geral tem auto­
regulação, não tem mas há um risco enorme de que tudo 
aconteça de novo. O problema das pessoas que entram, 
não por questão de ética, mas de capacidade, competên­
cia, e mesmo as que foram bem sucedidas e fizeram for­
tuna em certos setores, isso não prova necessariamente 
que serão bem sucedidas numa função finan_çeit-il. No 
caso das sociedades de c.rédito imobiliário aconteceu àe 
co_rre_tores se tornarem ba_nqueiros, engenheiros são pro­
prietários de empresa de corrupção, porque interessava o 
negócio, e tentaram administrãr. O fato é que, ma maio­
ria dos casos, não deu _certo. A função bancária é muito 
especializada, e se não se organiza em um sistema de 
auto-regulação coordenad_o ___ CQDl__Q_ governo, na libe-
ração, há uma dose de risco. A resposta a este antagonis­
mo, a solução para os que não se entendem ~e eu parti­
cipei de uma dessas reuniões - e há bQns argumentos 
dos dois lados é que desde que se tenha noção de que a 
fiscalização melhorou e há, preferentemente, sistema de 
auto-regulação contábiL Ainda assim corre-se o risco de, 
ainda, haver coisa errada. 

Nos Estados Unidos- isso precisa levar em conside­
ração- 500 cOrretoiã-s; por ano, quebram. No Brasil te­
mos os sistemas, ainda, que se uma corretora tiver difi­
culdades, o Presidente da República precisa ser ouvido 
pessoalmente. Ai é preciso, realmente, ao transplantar 
certas soluções ver em que condições os Estados Unidos 
permite que centenas de agentes financeiros fechem as 
portas, anualmente. Isso não provoca nenhum descrédi­
to no SiStemã. De modo que em matéria de auto­
regulação era esta observação que ia fazer. 

Deixo o documento em que dou detalhes e dados es­
tatísticos, numa análise da evolução do sistema, com a 
observação que insiro aqui, na política do governo quan­
do as entidades estatais na ãrea governamental. Na área 
estadual tiveram um desenvolvimento não previsto na 
reforma de 1964. Hoje, temos, realmente, a nível estata­
dual, conglomerados financeii'os com corretoras, distri­
buidoras. Realmente, issõ -não estava no figurino, nunca 
se pôs em dúvida que os Estados tivessem seus instru­
mentos, admitiu-se que tenha o seu banco de desenvolvi­
mento, tenha o seu banco comercial com uma rede limi­
tada. Temos casos, por exemplo o do Rio de Janeiro, que 
apesar da fusão continuamos tendo um Banco de desen­
volvimento e um de investimento privãdo de controle es­
tatal, que é uma figura que-rião existe na regulamen­
tação. A regulamentação prevê que a expressão "banco 
de desenvolvimento" é privativa dos bancos de controle 
estatal, e que a expressão banco de investimentos é priva­
tiva das entidades_s_ob controle privado. Portanto, o 
Banco de Investimento do Rio_ de Janeiro, que era o CO­
PEC, hoje é o BERJ, não tem classificação legal. A justi­
ficação é de que era de interesse do Estado. A rede oficial 
pode fazer algumas operações que o banco de desenvol­
vimento não pode. Todas as outras se adaptaram através 
dos anos, como a fusão" do banco comercial que era mui­
to mais difícil porque havia coincidência de agência, e·o 
banco de investimento não tem este problema. 

Temos ainda o sistema financeiro oficial estadual que 
melhorou em muito a qualidade de administração, em lO 
anos melhorou grandemente o número de pessoas com 
nível superior, capacidade de fazer análise. b um pro­
gresso enorme, reconhecido, inclusive pelas entidades in­
ternacionais. Em qualquer Unidade da Federação, se 
conversam com pessoas ·que têm curso superior, que co~ 
nhecem os problemas. O progresso -é enor-me. A tese do 
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ponto de vista de estrutura que se tinha pensado, houve 
exagero na conglomeração, mas o saldo líquido foi alta­
mente positivo. Bem, acho que já falei demais. 

O SR~ PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Não, fa­
-!ou o suficiente, CJ?I_n gra_nde agra~o- e p~oveito para to­
dos nós. 

O ilustre conferencista se coloca à disposição de todSJS 
para qualquer esclarecimento. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Acho que a ex­
posição do Or. Casemiro foi, realmente, interessante, 
muito boa, especificamente nessa parte da necessidade 
de se diliniÍ' e se separa-r as funções do Banco Central dos 
do Banco do BrasiL Acho que vainos todos ler o texto 
que ele trouxe e, depois, -se rleà:Ssário, pedir sua v1nda 

--em· ou-tra Op-o-rtunidade. 

_O SR. CASEM IRO RIBEIRO- Ê uma grande satis­
fação, úco- à disposiçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- É de vital 
importância a análise que o nosso convidado de hoje traz 
ao problema que nos preocupa. t, realmente, a sua pre­
sença aqui, em outra oportunidade, seria de maior alcan-
ce. 

Com a palavra, o nobre Relator. 

O SR. RELATOR (José ~ins) ~Sr. Presiden_te, estou 
_ de pleno acordo com o Senador Roberto Saturnino. 

Acho que mais vale meditarmos sobre o que disse o Dr. 
Casemiro Ribeiro, mesmo porque ele trouxe uma grande 
experiência no campo dos detalhes. Fez uma autocrítica 
muito honesta e de elevado alcance para os objetivos 
desta Comissão. Acredito, realmente, que podemos dige­
rir um pouco mais essa massa de informações que ele nos 
trouxe e, depois, trocar algumas idêtas. 

Houve porém, uma pergunta do nobre- Senador Ro­
berto Saturnino, feita _durante a exposição, e tenho a im~ 
pressão de que valeria a pena ser respondida, talvez, de 
outra vez que o Dr. Casemiro vfes·se aqui. O Senador Sa­
turnino perguntou como ê que se tOma decisão para ele­
var os encaixes bancários. Tenho a impressão que o Se­
nador SaturninO quiS referir::se mais à sistemática de 
análise para tomada de decisão, e a responsabilidade 
desta decisão do que propensamente ao instrumento em 
si que serra:-atfavê.!) da maneira de_ fazer. Acho muito in­
teressante a pergunta do Senador porque, aqui, em Outra 
ocasião foi dito que a política monetária do País ê_muito 
casufstica, que a legislação é muito frouxa e como temos 
o objetivo de dar alguma sugestão no Campo da reformu­
lação das estruturas, e até das instituições legais, o Dr. 
José Lui? Bulhões Pedreira sugeria uma legislação muito 
mais casuística para evitar excessõ do uso da imaginação 
ou da autoridade dessas pessoas que tomam as decisões. 
Mas, como o problema é complexo, deixo a indagação e 

__ quando da segunda vez, se puder, comentarei isso. 

O SR. CASEMIRO RIBEIRO- Fiquei com a im­
pressão de que o Senador Saturnino estiva inaís pteocu­
pado com o tipo de instrumento. Quanto à questão da 
decisão, apenas, parcialmente, respondi ao falar do orça­
mento monetário. A decisão é_ tomada no Conselho Mo­
netário ao aprovar o orçamento monetário que é, basica­
mente, o objetivo de expansão monetária desejável e glo­
baf ESte ano achamos que- é desejável expandir certo 
perCentual desse pagamentO~-e estahelecer metas triiUes­
trais, para que a expansão máxima não se faça no pri­
meiro trimestre, depois do fato consumado. Então é a 
técnica de implementação, Mas, a decisão, de caráter 
macroeconômico, antes de mais nada, talvez seja um 
erro na medida em que_ as decisões micro começam a in­
fluir, pois é um incoVeniente,justamente, misturar multa 
coisa. t uma decisão global, e é uma decisão tentativa. 
Evidentemente, a pessoa que está no topo da adminis­
tração não gosta de dizer isso, que pode se pessimamente 
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interpretado, de dizer a verdade técnica, que não há pre­
cisão, qtie não existe a precisão desejável na progra­
mação de" uma expansão monetária porque é impossível 
prever. quanto à Situaçào, o resultado final de milhões de 
decisões na economia. Agora, sendo impossível, não po--

~ demos virar as costas ao problema e dizer- Seja o que 
Deus quiser, Precisa ter uma decisão e ela é tentativa. 

O grande erro, a grande armadilha em que caíram 
muitos administradores, porque não puderam dizer de 
público o que pensavam sobre a sua projeção, é de que a 
sua projeção foi -CObrada. t uma opção arbitrária, pois 
foi cobrada implacavelmente, e eles mesmo de_ram a im­
pressão que tinham precisão. O próprio americano, que 
trabalha numa base de uma inflação _de 10%, estabelece 
taxas de expansão dos meios de pagamento, taxas 5%, 
8%, e não é possível dizer: o desejável este ano é45%. Ele 
tem ciue fazer um julgamento a grosso modo da cifra glo­
bal da economia, e acompanhar a implementação, e com 
as informações que vêm da realidade, pelos banqueiros e 
pelas empresas, saber até que ponto essa decisão é exe­
quível, é a desejável. Então, dentro da_faixa ele vai con­
duzindo a expansão de acordo com o seu sentimento pes­
soal. Se há uma euforia enorme, ninguém está reclaman­
do, ele diz que está soltando dinheiro demais. Se começa 
algum indicador de processo recessivo ele tem que ime~ 
diatamente examinar a fundo, e expandir um pouco 
mais, porque, então, realmente não vai atingir o objetivo 
e vai deflacionar_a economia. É um processo, não é ca~ 

sufstico. 

O SR. RELATOR (José Lins) - t um problema, 
também, que tem relacionamento com a questão da in­
dependênCia do Banco Central, do grau de liberdade que 
ele precisa ter para gerir esse tipo de política. Muito obri­
gado pela in formação. 

O SR. CASEMIRO RIBEIRO- No dia-a~dia, apal­
pando a realidade ê que se sabe se a programação é ex­
cessiva, deficiente. Não há outro jeito. E a decisão é es- _ 
quemática para representar uma realidade complexa, e é 
isso que muitas pessoas reclamam. Acho que há um ex­
cesso de simptismo numa coisa complexa. Agora, que o 
-global tem que ter um controle quantitativo, não há dú­
vida, a experiência mQstra que quando se descuida disto, 
acontecem coisas indesejáveis para a economia. Daí a 
necessidade, realmente, do acompanhamento da melho­
ria dos instrumentos de captação de informação e da 
consulta a pessoas que vivem o problema em vários seto­
res, em vários segmentos da economia. Daí a importân­
cia que os empresários digam, exatamente, o que estão 
sentindo, não choram por antecipação, porque isso deso­
rienta, porque muitas vezes há o medo do que venha a 
acontecer, diz~se que há recessão, que há desemprego, 
que tudo vai fechar, aquela angústia que é natural, mas 
isto comunica à autoridade e ela solta, no momento que 
não deve soltar, o meio de pagamento, o que prejudica o 
programa. Há dificuldades enonnes, inclusive, de inter­
pretar essas informações que vêm de toda a economia, 
que vêm dos políticos que têm sensibilidade pelo que es­
teja aconteCendo, para ver exatamente o que se deve fa­
zer no dia-a-dia de uma projeção muito arbitrária. 

O SR. PRESIDENTE- Então, ficanios asSim, desde 
já convocamos o Dr. Casimira Ribeiro para nos honrar 

_novamente com a sua presença na Confissão~ em que, 
_realmente, o seu longo e substancioso depoimento, de­
p-ois de estudado e examinado por todos nós, será o nú­
cleo da matéria dos nossos debates. 

O SR. CASEMIRO RIBEIRO - Aceito a discussão 
com grande honra. t uma satisfação muito grande de 
aqui estar presente. Estarei, sempre, à disposição dos 
Srs., para aqui comparecer, com muito prazer~ 

O SR. ROBERTO SATURNINO --Sr. Presidente, 
há dois assuntos urgentes que deveriam ser objeto de de--
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liberação: um é a questão do prazo, país~ fui ínforrrlãdo 
pelo Secretãrío, está prestes a se esgotar. Assim, seria o 
caso de pedirmos a prorrogação de 1:!0-dias. 

O SR. PRESIDENTE (Tancre_do Neves)_. Ontem eu 
acertava isso com o Relator. Examínainos -ã sitUaÇãO--e---­
chegamos à conclusão de que a prorrogação era inevífá--
vel. 

1:: verdade que essa prorrogação qão vai ser seccionada 
pelo recesso, mas nos termos regimentais interrompe-se 
o prazo da prorrogação, que passa a ser recontado de­
pois do recesso. O Sr. Secretãrio táin-a:dí as providências 
para requerermos a prorrogação por 120 dias. 

OSR. ROBERTO SATURNINO- Outro assuntO é 
o seguinte: Pedimos uma série de informações ao Minis­
tério da Fazenda, por escrito, e não sei se seria o caso, 
mas é uma idéia de que o Presidente instasse -com o Mi­
nistro para que essas respostas nos chegassem antes do. 
dia 5, para que utilizássemos, inclusive, o recesso parla­
mentar para estudar bastante o volume de informações 
que é muito grande. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- A ponde­
ração de V. Ex~ é de toda providência. Vamos, realmen­
te, interceder junto a S, Ex', o Ministro da Fazenda, en­
carecendo a urgência dessas informações. 

Não havendo mais nenhum assunto, dou por encerra­
dos os trabalhos de hoje, agradecendo a alta distinção 
que nos deu o Dr. Casemirõ Ribeiro, com o seu impor­
tante depoimento~ 

Está encerrada a reunião. 

( Le1•anta-se a reunião às 13 horas e 8 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI':RITO 
(Resolução n' 52(80) 

9' Reunião, realizada em 18 de novembro de 1980 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia dezoitO de 
novembro do ano de mil novecentos e oitenta, na Sala 
Ruy Barbosa, reúne-se a Co-missão Parlamentar de In­
quérito, críada pela Resolução nl' 52, de 1980, destinada 
a investigar o funcioriarriellfo do Mercado Financeiro do 
País, presentes os Senhores Senadores Tancredo Neves, 
Almir Pinto, José Lins, Bernardino Viana, José Richa, 
Roberto Saturnino e Leite Chaves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Jutahy Magalhães, 
Jorge Kalume, João Lúcio, Pedro Simon, Cunha Lima, 
Jaison Barreto e Afforisá Carri.afgo. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Tancredo Ne­
ves, Presidente, dispensa a leitura da Ata da reunião an­
terior. Colocada em discussão e votação é a mesma apro­
vada. 

Em seguida a palavra é concedida ao Professor Geni­
val de Almeida Santos, da Universídade Federal do Rio 
de Janeiro, que de início sente-se-envaidecido em poder 
comparecer na Comissão, para transmitir do seu ponto 
de vista de observação da matéria, -de Olixidesvalori­
zação do cruzeiro, realizada em 1979._ Preocupação do 
expositor é procurar definir, qual era o panorama econô­
mico e financell:o.do País naquele momento. Chegando a 
conclusão que, em fins de novembro e começo de de­
zembro, a inflação já estava na ordem de 70% e uma cor-
reção cambial de 56, 57%+------- --· 

Após a exposição do Professor Genival de Almeida 
Santos, usaram da palavra os Senhores Senadores Ro­
berto Saturnino, Bernardino Viana, ·Leite Chaves, Josê 
Lins e Tancredp Neves, que fizeram perguntas e todas 
respondidas pelo depoente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para conStar, eU, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 

·da Comissão, lavrei apresenta Ata que,Jída e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e lrá à publicaÇão, de­
vidamente autorizada, com o apanhamento taquigráfico 
da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 9' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE !NQUERITO. CRIA­
DA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N• 52, DE 1980. 
.. DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCIONA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PAIS ... PARA OUVIR O DEPOIMENTO DO 
PROFESSOR GEN!VAL OE ALMEIDA SAN­
TOS, QUE Sê PUBLICA COM A DEVIDA A U­
TORIZAÇÃO ~DO SENHOR PRESIDENTE DA 
COMISSÃO. 

(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQVI­
GRÃFICO DA REFERIDA REUNIÃO.) 

O SR. PRESIDeNTE (Tancredo Neves)- Havendo 
número regimental, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Hoje, vaf!IOS ter a satisfação de ouvir o Professor Ge­
nival de Almeida Santos, nome que dispensa apresen­
tação e qualquer adjetivação, pois que a sua participação 
no _contexto dos problemas econômicos e financeiros do 
País, neste último decênio, tem sido as mais notáveis. 

Dou a palavra a S. Ex• para exposição com que nos 
deverá brindar. 

O SR. GEN!VAL DE ALMEIDA SANTOS- Exm' 
Sr. Senador Tancredo Neves, Presidente da Comissão, 
Srs. Senadores, sinto-me ex.tremamente envaidecido em 
poder comparecer aqui para transmitir aos Srs. a minha 
ótica, como vejo as coisas do meu ponto de vista de ob­
servação em matéria de maxidesvalorização do cruzeiro 
realizada no ano passado. 

Fiz umas notas a respeito do assunto e juntei alguns 
quadros estatísticos sobre balança i:kj)agamen-tO, comér­
ciõ exterior, repetindo alguns números, que me parecem, 
explicam um pouco os problemas daquela época. 

A minha preocupação nessa exposição é primeiro pro­
curar definir ou recordar, em poucas palavras, qual era o 
panorama econômico e finãnceiro do PaíS naquele mo­
mento; em que circunStâncias a medida foi adotada. E, 
depois, atendendo ao roteiro que me foi mandado, vou 
tentar, em poucas palavras, fazer a apreciação de como 
vi as efeitos positivos ou negativos dessa niedída sobre 
importações e exportações, sobre o balanço de serviços e 
balanço de capitais e, no fim, algumas recomendações 
minhas. 

Na época em que ocorreu essa medida, em dezembro 
do ano passado, tínhamos uma política comercial que se 
aplicava especificamente a esse problema. É a política 
que foi adotada em fins de janeiro, do ano passado. Essa 
política previa uma aceleração das minidesvalorízações 
que desse uma sobrevalorização de, pelo menos, 6% ao 
ano e, ao mesmo tempo, uma redução gradual do subsí­
dio fiscal às exportações e uma eliminação gradual do 
depósito prévio. Realmente se previu o esquema de eli­
minação gradual do depósito prévio, que seria 70% das 
importações, eliminação graqual do crédito-prêmio do 
ICI e, para compensar isso, uma desvalorização gradual, 
embora um pouco acelerada. 

Esse esquema deveria ser realizado mais ou !lll;llQS em 
4 anos~ Essa era a política comercial da época em que a 
provid~ncia foi !Ornada: 

Qual era a situação do País, em matéria de inflação e 
de desvaiorização cambial naquele mOmento? 

OS índices de que nós dispomos - tomei o índice de 
preçO--por ·atacado, tanto por oferta global como de dis­
ponibílidade interna e confrontei com a desvalorização 

·já praticada no ano passado. Cheguei à seguinte coÚclu­
São: em fins de novembro e começo de- dezembro do ano 

- passado, nós já estãvamos com uma inflação da ordem 
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de 70% - isso é um dado fundamental - e uma cor­
ré"cãó cambial de 56, 37%. Então, a meu ver, a diferença 
entre a inflaçãO brasileira e a inflação média dos Estados 
Unidos, Europa e Japão, que são as regiões com as quais 
temos comércio, a diferença entre as duas inflações esta­
va mais ou menos coberta pel_a taxa de câmbio. Então, a 
desvalorização já praticada me parecia dentro desse cri­
tério, provavelmente com 2 ou 3 pontos de variação que 
poderiam ser corrigido. Quando se chegou em 9,10 de 
dezembro, feita a correção, a correção cambial passou 
para 103% ao ano e fechamos o ano com a inflação de 
80%. Então ganhamos 10 pontos de inflação em de­
zembro e 30% de aumento de correção cambial. Então 
teríamos, de fato, uma correção cambial muito maior do 
que a taxa de inflação do ano. 

Como ê sabido, os efeitos favorãveis dos reajustamen­
tos sucessivos da taxa de câmbio, os efeitos favoráveis, 
até então, vinham sendo ampliados pelos subsídios fis­
cais e subsídios de crédito então vigentes. Efiminaram-se 
os subsídios. Então a polítíca cOmercial de janeiro de 79 
foi eliminada. E ficou a impressão de que realmente a 
taxa de inflação foi decidida pela dimensão dos subsídios 
que deveriam ser eliminados. 

_Em matéria de balariço de transações correntes, que é 
um dado fundamental para essa análise, verificamos que, 
ao chegarmps ao fim do ano de 79, a situação se agrava­
ra bastante. O défícít comercial do País triplicou em 79. 
Ao se aproximar o mês de dezembro, já se sentia que 
realmente deveríamos ter um déficit de exportação sobre 
importações quãse ·.:r vezes maíõr do que no ano anterior 
coUro agravamento do processo na balança comercial. O 
que resultou disso foi que, de fato, nas transações cor­
rentes, tivemos um déficit de to bilhões contra 5 bilhões 
do ano anterior. 

O endividamento externo do Pafs, também aumentou 
em co_nseqüéncia desse fato. Nós pulamos de 46 para 49, 
quase 50 bilhões de dólares. Esse é o quadro do ponto de 
vista da balança de pagamentos no fim do ano passado. 

Outros aspectos da política econômica: a pariir de 
agosto, com a mudança do Ministro do Planejamento, 
houve uma mudança de ênfase na política econômica; 
mudança de prioridade, pelo menos foi que se apercebeu 
pelas publicações feitas. Ficou-se com a impressão de 
que realmente pôs~se um pouco mais de lado a priorida­
de do combate à lnflação e se deu mais ênfase à elevação 
da taxa de desenvolvimento econômico, procedendo-se, 
apenas, ao controle simultâneo das taxas de juros inter­
nos. 

A observação que nos cabe fazer, aqui, é que a intensi­
ficação do esforço_ do desenvolvimento econômico exige 
maiores importações. Para que isso seja viável, num qua­
dro de endividamento externo já muito grande, a saída 
será realmente tentar aumentar as exportações. Tenho a 
impressão que se acreditou, na ocasião, que essas metas 
de exportação poderiam ser mais facilmente alcançadas, 
em· curto prazo, se se pagasse.um preço alto para elimi­
nar as barreiras tarifárias e não tarifárias que os pa1ses 
desenvolvidos incluem em nossas exportações, em repre­
sália aos subsídios fiscais e ao depósito prévio que temos 

-no Brasil. Realmente parecia muito claro que se é preciso 
se crescer a uma taxa maior, isso vai pressionar mais as 
importações, vai pressionar mais o endividamento exter­
no, então é preciso exportar mais. Para exportar mais, é 
preciso desvalorizar mais. Parece-me que essa foi a me­
cânica do pensamento e que levou a essa solução. 

Há alguns fatores que estão além da política cambial e 
monetária e que afetaram as exportações brasileiras des­
de àquela época, afetam hoje e afetará num futuro maís 

-próximo. Acho que nas circunstâncias em que o mundo e 
-o Brasil vêm apresentando nos últimos tempos, uma ex-
pansão substancial das nossas exportações depende, sem 
dúvida, da taxa de câmbio mas, também, de muitas ou­
tras C!'isas. Preliminarmente, temos que considerar o 
efeito perverso da elevada e contínua inflação interna, 
qUe determina um processo de corrosão contínuo da ca-
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pacidade de competição dos produtos brasileiros. Então, 
não basta modificar a taxa de câmbio, é preciso modifi­
car uma porção de coisas. O primeiro lato é a inflação. 

A segunda observação que faço, é que não basta tentar 
eliminar as_barreiras que outros países tenham colocado 
em represália contra nós. Aqueles países que têm uma 
tendência, rios últimos tempos, de impor, de alguma for­
ma, barreiras a essas impOrtãÇõ-es. Não s6 barreiras tari­
fárias, que são muito -dificeis por causa do GA TT, mas 
barreiras não tarifárias de toda a ordem, até mesmo a 
que nós chamamos de. "cortina de papel", as dificulda­
des no cais do porto. t uma multiforme ação de retarda­
mento ás importações que são práticas freqüentes nos 
países mais adiantados. De maneira que o incentivo às 
exportações brasileiras, via taxa de câmbio, a meu modo 
de ver, é um dado mas não um dado fundamental e ex­
clusivo para um processo dessa natureza, que é um pro­
cesso de longo prazo e não de curto prazo. 

No que respeita ao fluxo volumoso e contínuo dos em­
préstimos externos e de capital estrangeiro de risco, que 
me parece ter sido também uma preocupação daquela 
medida, creio que é sabido que uma grande desvalori­
zação, como foi pi-atfcada, pode ser um estímulo eficien: -
te, desde que outras condições se realizem. E há con­
dições tremendamente adversas, no caso do Brasil, são 
condições internas e externas. Procurei listar aqui as con­
dições desfavoráveis porque são elas que nós temos que 
examinar. 

Dentre as condições internas desfavoráveis, há um au­
mento substancial do fluxo de empréstimos externos de 
capitais estrangeirOS, eu menciono a intensidade do pro­
cesso inflacionário ao longo do tempo e, depois, a desva­
lorização. Quanto mais alta e prolongada a inflação, me­
nor é a possibilidade de crescente ingresso de recursos 
externos, especialmente, capital de risco. Nenhum gran­
de investidor do mundo deseja ir para países com alta 
taxa de inflação, pelos efeitos perniciosos que ela causa _a 

todo o sistema econômico e social... 

Esse é um dado adverso que infelizmente piorou no 
Brasil, depois da máxi. De agosto do ano passado para 
câ, os índices de inflação são cada vez mais perversos, a 
inflação não diminuiu, pelo contrário, aumentou, sobre­
tudo este ano. 

Outro item ~que acho adverso é o nível de endivida­
mento externo, e a dímensão do problema da impor­
tação do combustível. São dois dados fundamentais na 
análise de todos os países do mundo moderno. Como es­
tá o endividamento externo, como está a conta-petróleo, 
que é uma conta estratégica, que vai determinar a capaci­
dade de pagamento de dívida externa e de pagamento de 
outras importações. 

Esses dois itens me parecem que colab_oram, desde 
meados do ano passado, para diminuir o conceito do 
Brasil no mercado financeir-o internacional. As noções 
de Country risk, noção de dsco do País, dei 'B_rasil, é um 
conceito que se vem depreciando, em funçãO desses dois 
itens pelo menos: nível de endividamento externo e di­
mensão da conta-petróleo. Sabemos que a conta­
petróleo não pode ser eliminada bruscamente. Endivida­
mento externo, os Srs. sabem que chegou a 50 bilhões de 
dólares em dezembro do ano passado, embora haja alguK 
mas atenuantes, que a gente deve reconhecer- acho que 
são atenuantes da dimensão da_ dívida externa brasileira 
a dimensão continental do país, o esforço de desenvolvi­
mento ec~nómico jâ realizado nos últimos trinta anos, 
que revela sem dúvida uma capacidade nacional de fazer 
coisas importantes, decisivas sobre o futuro desenvolvi­
mento do país. As amplas possibilidades do Brasil, vistas 
assim, a longo prazo, ninguém tem dúvida disso-no mun­
do. Também é bem aceita como nota positiva a boa ad­
ministração da dívida externa brasileira; é sem dúvida 
um dos países que melhor administra a sua dívida exter­
na, é o único país que conhece e divulga o número total 
da sua dívida, tanto da sua dívida pública e como da sua 
dívida privada. Isso causa boa impressão. 

E também no caso, o nível das reservas cambiais do 
país, no fim-do ano passado, era um dado positivO. 

Mas os dois dados tremendamente negativos eram a 
intensidade do processo -inflacionârio e o nível do endivi­
damento e a dimensão do problema petróleo. Acho até 
que, a partir da desvalorização, o serviço da dívida se 
tornou mais pesado, quer dizer, o esforço do cumpri­
mento dos cotripromissos se tornou mUito mais pesado 
por-causa da elevação substancial dos preços do pe­
tróleo. A rigor, se o preço _do petróleo tivesse subido 30% 
e não 80 e tantos por cento, estaríamos numa situação 
muito mais fácil hoje, em vez de pagar dez ou onze biK 
lhões de petróleo seriam somente cinco os outros Cinco 

-dariam para pagar a conta de juros no exterior. Mas a si­
tuação realmente seria diferente. 

Mru; o fato é que se tornou grave por causa dessa 
contá-petróleo. O Brasil é, de longe, entre os países em 
desenvolvimento, o maior importador de petróleo; o seK 
gundo maior importador é a Coréia do Sul, com a meta­
de do nosso ônus. Nós gastamos mais ou menos oitocen­
tos milhões de_dólares por mês e a Coréia está em torno 
de400/410 milhões atê o ano passado. Mas o petróleojã 
representa hoje 37% das-nOsSas importãções:-~ re8.fmen­
te um dado fundamental. Acho que aí está um dado que 
configura a extrema vulnerabilidade da economia brasi­
leira. E a tendência dos preços do petróleo é-de alta até 
acabar o ·petróleo. Não há esperança de que haja sequer 
períodos de Cstabilidade. A tendêilcia é de crescimento, 
espera-se pelo -menos 15% ao ano. 

Quanto ao balanço de pagamento, o prenúncio de ne­
cessidades Crescentes de grande vulto, em prazos relati­
vamente curtos, isso estimula investimentos diretos e tor­
na mais difícil os empréstimos, indispensáveis, em con-­
dições favoráveis de spread e de prazo. Condições favo­
ráveis externas realmente havia algumas, sem sombra de 
dúvida, havia uma boa líquidez nos mercados financei-

- _ ros, internacionais, o mercado eurodólar continuava ten­
do quinhentos, seiscentos bilhões de dólares para serem 
emprestados no mundo inteiro, baixo nível de atividade 
econômica nos países líderes nos Estados Unidos, na 
Alemanha, na França, na Europa. Situação reCesSiva 
nesses países, de maneira que havia, em princípio, um ex­

-cedente de recursos eventualmente disponíveis para se 
oferecer dez, doze, quinze bilhões de dólares a um país 
como o Brasil. 

O problema é saber se _as outras condições que são in­
dispensáveis também estariam reunidas Para transferir 
para este pã.is este fluxO de recufsos de que ele precisa, 
sobretudo a partir do ano que vem. 

Agora, Srs. Senadores, entro no segundo ponto que é 
a avaliação da necessidade da maxidesvalorização, como 
corretivo da política cambial, de acordo com o roteiro 
que me foi entregue. 

A minha impressão", baseada no meu entendimento 
dos dados de que disponho, é que a maxidesvalorização 
de trinta por cento em relação ao dólar, realizada em de­
zembro de 1979, não era a solução mais indicada na con­
junta interna e externa existente naquela época, esta a 
minha opinião. Do meu ponto de observação, não teria 
feito, escolheria outro caminho. Não só po"r causã. das 
condições prevalecentes da economia brasileira da épo­
ca, como em face das previsões que se faziam para o ano 
de 1980 e 1981, que eram todas previsões de dificuldades 
econômicas crescentes no mundo inteiro.- Então seria 
difícil que uma maxidesvalorização produzisse os efeitos 
benéficos de expansão, de exportação e de captação de 
capitais estrangeiros como se penSava. Ei'a de Se -prever a 
ausência de efeitos positivos sobre a exportação de pro­
dutos básicos. 

O próprio Governo previu isso, porque, no ato da des­
valorização, foi criado um imposto de 30% sobre os pro­
d;ltos básicos de: exportação. E compreendo que isso te­
nha sid_o feito porque as desvalorizações tendem a depri­
mir os preços dos produtos básicos nos mercados inter­
nacionais. Realmente, criando-se imposto de 30% se dei-
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xou os produtos básicos fora de qualquer benefício. Dir­
se-ã que, pfovayelrriehte, como 30% de máxi eram um 
pouquinho mais alto do que o imposto de exportação de 
30%, pofque o "impoSto de exportação incide sobre o 
preço em referência, então é sempre mais baixa que o 
preço de mercado, haveria provavelmente uma sobra de 
vantagens. Mas a dúvida é que nós sabemos que, para 
exportar, para produzir mesmo produtos_ primários, há 
que transportâ-los, muitos deles há que ser plantados, há 
que-se usar produtos petroquímicos. Produtos importa­
dos que vão ser atingidos com a elevação de custos, de­
correntes da eliminação de serviços sobretudo transpor­
tes internacionais e pagamentoS da dívida externa, juros. 
A minha impressão é que os efeitos foram essencialmen· 

_ te neg:a_tivos, sob a forma de elevação plena de custos, 
seja de transportes internacionais, seja na remessa de ju­
ros para o exterior. 

No que respeita ao item transportes, iss-o significa ele· 
vaçãode custo de fretes e incide sobre os produtos de im­
portação e exportação, porque a nossa marinha mercan­
te não tem condições de transportar a totalidade das nos­

- sas exportações, nem das nossas importações. Então, há 
ai um efeito do custo fundamental que se transmite a 
toda economia, a todo o sistema nacional. 

Na conta de capitais, nós temos que confrontar dois 
-ítens: o montante de amortizações, de um lado, e a entra­

da de capital de outro. Parece-me que, do ponto de vista 
da entrada de capitais, essa perspectiva dos autores da 
medida, essa qesvalorização seria, a princípio, favorável, 
ao depósito prévio e da incidência da maxidesvalori­
zação do cruzeiro. Realmente é muito duvidoso que a 
nfáxi estimulasse a exportação de produtos básicos. 

Quando se examina os produtos manufaturados a 
conclusão é a mesma. Os produtos manufaturados, em 
princípio, seriam beneficiados pela maxi, e 70% dos pro­
dutos industrializados, de importação, não tinham o de­
pósitO ·prévio, então a maxi incidiu violentamente sobre 
a maioria das importações. E sabido que, na elaboração 
de muitos produtos industriais exportados, usamos 
matéria-prima importada, o combustfvel importado, en­
tão o efeito custo da maxi é um efeito que neutraliZaria, 
facílmente, no meu modo de ver, as vantagens da maxi. 
Então a conclusão que se tira é que, do ponto de vista de 
produtos básicos sobre produtos industriais de expor­
tação, não se deveria esperar efeitos positivos líquidos 
estimulantes decorrentes da maxi. 

Os efeitos sObre as importações são todos praticamen­
te negativos. Só 30% das importações de manufaturados 
é que estavam sujeitos ao depósito prévio. Esses foram 
compensados, quem importava deixou de pagar o depó­
~ito prévio e passou a pagar a maxi. Mais de 70% dos 
produtos não tinham depósito prévio. E (á estava o pe­
tróleo, e muitru; matérias-primas, de maneira que sobre 
eles incidiu plenamente a elevação de preços decorrente 
da maxi. Os efeitos sobre as contas de serviços e contas 
de capital, acho que também é um capítulo importante, a 
minha opinião é que quanto a porque quem trouxe dóla­
res para o Brasil precisava somar maior número de cru­
zeiros. Então, comprava muito mais, con1 menos dóla­
res. Picava mais barato, se pudesse investir em dólares 
naquele momento. 

Mas, tem um lado negativo. Primeiro, a decisão de in­
vestir, a decisão de emprestar não ~eper:tde só da taxa de 
câmbio. Ela é um dos componentes num conjunto de 
condições que vão convencer o investidor ou empresta­
dOr a Colo"Car os seus recursos no País. Porque são real­
mente investimenros ou empréstimos de longo prazo. 
Então são condições de funcionamento do resto da eco­
nomia. Condições econômiCas Sociais e p·oJíticas que vão 
determinar uma decisão de efeito a longo prazo. 

Eor outro lado, o efeito sobre a amortização das dívi­
das, é um efeito puramente negativo. Todo endividamen­
to externo do País recebeu a carga dos 30%. E se conside­
ra que um endividamento grande com amortizações da 
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ordem de 7 bilhões de dólares; uma dívida externa, sem 
dúvida nenhuma, quase toda_ela constituída para a consR 
trução de objetivos de alta prioridade econômicoRsocial, 
mas uma dívida _externa que é repartida entre dívida 
pública e privada. De mod-o que as empresas do GoverR 
no têm mais ou menos uns 20 bilhões de dólares, as em­
presas privadas têm uns 10 bilhões de dólares. São 30 bi­
lhões de_ dólares, em saldo exiStente, que recebeu uma 
sobrecarga de 30% da correção em dólares. Fica dentro 
do sistema adotado, eu considero praticamente impossí­
vel qualquer empresa pública ou privada, que tenha dívi­
da externa, se ajustar rapidamente, reajustar seus preços 
rapidamente, para- que, quando venCer a primeirã pres­
tação futura, e geralmente vence três, quatro ou seis me­
ses depois, ela tenha uma receita adicional capaz de su­
prir os recursos em cruzeiros indispensáveis. -

Então, me parece que a medida ãgravou o endivida­
mento das empresas públicas e privadas. Incapazes de 
atender imediatamente os compromissos que estavam 
programados para os seis meses seguintes, só têm dois 
caminhos: ou tomar novos emprésüinos externos parã. 
saldar as dívidas anÚ.~riores, ou pressionar o sisteni:i fi­
nanceiro nacional em busca de mais cruzeiros para liqui­
dar imediatamente. Isso foi feito. 

De maneira que eu acho que o resultado tíquido é o 
maior endividamento no sistema empresarial brasileiro 
público e privado. Acho que houve- como a inflação 
não diminuiu, ela aumentou- houve um efeito psicoló­
gico perverso_ que está causando grandes danos a esse 
item do balanço de pagamentos. b que todos que tinham 
empréstirii.ós externos, todos que fizeram suas- indústrias 
com empréstimos externos ou todas as empresas públi­
cas que fizeram seus programas na base de empréstimo 
externos, elas tiveram uma experiência sofrida e doloro­
sa. E verificam com qualquer diretor~finãriceiro que a in­
flação mais vi-olenta e os preços controlados, vai aumen­
tar dificuldade de pagar os compromissos que se vence­
rão nos meses seguintes oU nOs anoS seguintes, e, por ou­
tro lado, cria-se um medo de urna nova maxi. O resulta­
do realmente é que, no sisferiia econômico brasileiro, es­
ses empresários que estavam nesse aperto sempre busca­
ram recursos externos que pudessem ser liquidados até 
31 de dezembro de 1980. Ninguém queria pãSsar o próxi­
mo 31 de dez.em bro com uma dívida externa grande, com 
o receio de que uma nova maxi os pegue outra vez, como 
os pegou de surpresa no fim do ano passado. Esse é um 
mecanismo que intimida,· que-intimida, que impossibilita 
a tomada de novos recursos externos. 

O efeito sobre mercado de cfuubio, como ê permitido, 
seria, em poucas palavras o seguinte: o mercado passou a 
trabalhar com valores muito maiores em cruzeiros. To­
dos os valores em cruzeiros foram reajustados, quer os 
das exportações quer os das importações e o das tran­
sações financeiras. Parece-me que, do ponto de vistã. do 
sistema bancário, ocorieu ·o -seguinte: o sistema bancário 
confrontado com a necessidade de lado do ponto de vista 
das exportações de continuar financiando os seus clien­
tes, seus exportadores, e não tendo recursos de caixa su­
ficiente para isSo, o sistema bancário foi levadO a· usar 
mais intensamente a sua linha de crédito no exterior, 
quer dizer, o seu pré-financiamentO de exportações no 
exterior, que ê um pré-finánciamento relativamente ba­
rato, abundante, mas é um incremento de uso de recur­
sos externos uma vez que os recursos internos se torna­
ram escassos para necessidades habituais dos bancos. 

Então, as exportações continuaram tendo financia­
mento do sistema bancário, mas já agOr~ usã.ndo ritais fí.: 
nanciamentos externos para isso, financiamento de curto 
prazo. 

Do ponto de vista das importações, me parece que 
uma boa parte dos importadores ficou exposta mais in­
tensamente a um duplo financiamento: financiamento 
externo para alongar o mais que poSsível os compromís­
sos lâ fora, pagar uma prestação maiS cômoda, e ao aleS­
mo tempo, financiamento interno no dia do vencimento 
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dos títulos. Porque o fato dominante foi a escassez de 
cruzeiros na caixa dessas empresas. Então, realmente, aí 
há um encarecimento que eu não posso medir, mas ao 
que sei, pela minha experiência vivida no setor, pelo con~ 
tato que eu tenho com os homens que estão com a res­
ponsabilidade de liquidar os compromissos das empre­
sas, realmente, examinando os balanços de muitas em­
presas no Brasil, é possível verificar como esses balanços 
pioraram como aumentou o endividamento. E, à medida 
que aumenta o endividamento, diminuiu a possibilidade 
de capitalização das empresas, que, no meu modo de_ver, 
é um -caminho mais saudável. Então, muitas empresas in­
dustriais tiveram que realmente se dedicar, aumentar 
mais o seu endividamento do que melhorar a sua Capita­
lização. 

Quanto à eliminaÇão do subsídio à exportação, simpli­
ficação do sistemã, as minhas observações são as seguin­
tes: a maxi foi parte de um conjunto de medidas fiscais e 
monetárias. Realmente, essa eliffiinação dO créditõ­
prêmio do IPI à exportação, que era u_ma média mais ou 
menos de 28% _e a eliminação do dep6sito prévio, sem 
dúvida, são medidas simplificadoras. Esse é realmente 
um objetivo saudável. Acho que quanto mais se simplifi­
carem as coisas: ITleJhor, sobretudo num País continental 
como o Brasil, porque nós temos que realmente permitir 
qué a pOpulação, que os indiVíduos, em cada setor, te­
nham um mais amplo possível horizonte de decisões au­
tônomas. 

O que cabe verificar- e esse é o meu ponto é a opor­
tunidade da troca do crédito-prêmio e dos depósitos de 
uffia só vez por uma maxidesvalorização. Realmente era 
oportuno e a medida mais conveniente. Esse eu_acho que 
ê o ponto que lem de ser examinado. E quais as alternati­
vas existentes de solução? A minha impressão é que real­
mente foi inoportuno pelas razões, pelo quadro econô­
mico que está sendo pintado. Eu acho que as medidas to­
madas tiveram o propósito de simplificação, simplifica­
ram mas também atenderam a interesses específicos do 
Tesouro, saiu o depósito prévio mas entrou o lrripostõ de 
Exportação, o Tesouro não perdeu nada e resolveu o 
·problema das conversas que sempre se tinham com os 
países mais industrializados, a respeito dessas barreiras 
não tarifárias que nós tínhamos aqui. 

Finalmente, eu diria o seguinte, sintetizando o meu 
Pensamento: como considerações finais e sugestões: eu 
acho que a maxidesvalorizaçào teve, como era de se es~ 
perar um forte impacto inflacionário em tima economia 
jã submetida a grandes pressões inflacionárias. Segundo, 
a inflação infelizmente não foi reduzido, a partir daquele 
ano, pelo contrário, elevou-se ao longo dos meses se­
guintes a patamares até então desconhecidos no País. 
Quase um ano depois daquele ato, verificamos que a di­
ferença entre a taxa de inflação e a taxa de câmbio é 
ma:ior do (jue a que existia na época da maxi. Nós esta­
mos hoje com a inflação de 100% e com uma correção 
cambial que vai à 50%. Naquela ocasião, nós tínhamos 
inflação de 70% e com uma correção cambial de 57%. 
Então, estávamos muito mais próximos. Então, para 

-perguntar: e, agora, o que nós-vamos faZer? Uma nova 
maxi?-

Quanto à --eliminação dos subsídios às exportações e 
dos depósitos prévtos à importação, considerando os 
-problemas maiores da eConomia do País e do mundo na­
quela época, me parece que teria sido preferível os esque­
mas de reduções graduais de janeiro daquele ano. Esta 
sería-a -miriha preferência. Todo sistema nacional, que é 

--"UIU-Sisü:ina que está enrolado numa porção de medidas 
-irfíficíaTS, acho que- tem que ser reajustado gradualmen-
te. Nós não podemos dar um choque fatal neste País. En­
tão a minha predileção é pÍ!Ias medidas do gradualismo: 
qUe fOssenl durante 3 ou 4 anos levando as coisas a uma 
situação da riíãior normalidade. Terceiro o esquema das 
minidesvalorizações, no meu modo de ver, deveria conti­
riuar dentro das características origirlais. Eu acho que é 
um esquema suficientemente flexível, pelo que atende 
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muito bem à economia brasileira. Nós podemos desvalo­
rizar um pouco mais ou um pouco menos, mudar acele~ 
ração, o ritmo, de acordo com as conveniências de cada 
época, sem choques traumáticos violentos sobre a econo­
mia nacional. 

Finalmente, eu diria que, como a taxa de câmbio, 
sobretudo, a prazos médio e longo, é efeito e não causa, 
a taxa de câmbio é um preço como outro preço qualquer, 
então, ela atende basicamente na economia do mercado 
e regula a oferta e procura de moedas estrangeiras- vis-à­
vis a moeda nacional. Então ela ê efeito, não é causa, 
sobretudo, a longo prazo. 

Acho que há que cuidar-se, firmemente- este é um 
ponto fundamental - da redução gradual da inflação e 
da manutenção de uma taxa real de crescimento do pro­
duto nacional entre 4 e 5% ao ano, durante 2 a 3 anos. 

É claro que, -enquanto a inflação for alta, não há como 
ter taxa de câmbio baixa. Ela vai se refletir violentamen­
te no mercado cambial, e vai aumentar a tendência à im­
portação do País e vai criar as maiores dificuldades às 
exportações. 

Por outro lado, a taxa de crescimento do produto na~ 
dona] entre 4 e 5%- e eu diria mais para 4 do que para 
5 no ano seguinte - acho que permitiria promover o 
alto número de novos empregos de que a Nação precisa, 
porque se manteria uma taxa de crescimento ainda mui­
to mais acima da taxa líquida de natalidade do País. E 4 
ou 5% de crescimento é uma taxa excepcionalmente bri­
lhante no mundo de hoje, e será ,brilhante nos próximos 
4 ou 5 anos, pelas condições em que o mundo está viven­
do._ Então nos permitiria prover a quantidade de empre­
gos novos de que nós precisamos, que a Nação exige e, 
ao mesmo tempo, não criaria pressões exageradas s-obre 
o nível geral de empregos, inflação, sobre o montante da 
dívida externa. 

Aí está, Sr. Senador Tancredo Neves, em poucas pala­
vras, as observações que me permito fazer sobre o 
problema que V. Ex~as me trouxeram, para debate. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) ---Agradeço 
a V. S' pela sua brilhante exposição que revela realmente 
a sua competência no domínio da nlatéria no seu longo 
trato com o assunto, mas sobretudo a clareza' didática 
com respeitQ _?_qu~les problemas_complexos que foram 
colocados à nossà consideração. 

DQu a palavra aos Srs. Senadores que queiram fazer 
perguntas ao nosso Conferencista. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Com a pa­
lavra o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Dr. Genival, a 
sua observação, a sua opinião sobre os efeitos da maxi 
são coincidentes com a nossa. E creio que hoje diante 
dos fatos, diante da realidade ninguém discordará da 
constatação de_ que foi uma medida, eu não diria nem ne­
gativa, eu diria desastrosa, porque é como se tivesse 
dado toda uma volta na máquina da economia para nos 
jogar numa situação equivalente, análoga a do fim do 
ano passado, mas dentro de um quadro agravado. Por 
quê? Porque o deficit comercial se agravou, o deficit de 
transações correntes se agravou, o hiato entre a inflação 
e a correção cambial se agravou, quer dizer, tudo se 
agravou e a inflação disparou. Então aquela medida que 
rompeu uma política que gerou uma desconfiança, incluR 
sive, como o Sr. apontou muito bem, que foi uma medi­
da de choque aparentemente tomada assim no desespe­
ro, na medida em que se v:erificava que se esgotavam os 
efeitos dos subsídios acumulados, e, f!.a medida em que 
-se desejava estimular o ingresso de capitais externos sob 
diversas fo~rmas, produziu esse resultado que não é possí­
vel, diante da constatação, deixar de considerar esses re­
sultados como sendo desastrosos. 



3994 Sâbado 10 

Agora, como disse, o quadro ê análogo e agravado pe­
los resultados improfícuos na medida. Então, eu pergun­
to ao Sr. agora, quais são as suas previsões para, em ter­
mos de protecionismo, de conjuntura internacional, de 
tendência a protecionismo, de tendência à liquidez, de 
tendência dos juros ili.ternacionais'? Serâ que, por esse 
lado também, o quadro internacional não estará hoje 
mais grave do que estava em fins de 79? As perspectiVas, 
tirando a análise do_ quadro exclusivamente brasileiro e 
observando o que se passa no mundo, a situação externa 
também não é pior? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Acho 
que exatamente esse é um ponto importante. E quando 
examino esses problemas, sinto o agravamento dQs nosR 
sos problemas. Eu sempre observo que o trágico para 
nós, é que o r:iscoRmundo_ piorou muito, a partir dejaneiR 
ro deste ano. Os fatos polfticos, os fatos econômicos 
criaram situações muito mais graves. Eu me recordo dos 
debates e das conversas que tive ainda este_ ano, quando 
compareci, como convidado, à reunião do Fundo MoneR 
tário Internacional deste ano, em que pude coligir, incluR 
sive, uma documentação que foi trazida de vários país-es 
para a Secretaria. Seiil sombra de dúvida, por exemplo, o 
deficit conjunto dos países em desenvolvimento econôR 
mico é muito maior este ano e vai ser muito maior no_ 
próximo ano do que era no ano passado. Então o probleR 
ma do financiamento desse deflcit é realmente um 
problema com o qual a humanidade jamais lidou. Está­
se pensando em 80, 100, !20 bilhões de dólares por ano. 

Agora acrescenteRse ao fato de todos os países subde­
senvolvidos que são a maioria e que não têm petróleo; 
entraram numa pane total. Eles tiveram agravados seu 
problema de inflação eles tiveram torpedeados seu esR 
forço de desenvolvimento econômico e declarados inca~ 
pazes de liquidar dívidas assumidas, e precisando fazer 
mais para não parar. Esta é a situação dos países em de­
senvolvimento econõmico que não têm petróleo- isso a 
maioria desses países. Acrescente-se a isso a situaÇão dos 
países desenvolvidos que não têm petróleo. Isso envolve 
quase toda a Europa, co"m exceção da Inglaterra. Mas na 
Europa quase todos os países estão com esse problema. 
VejaRse que a Alemanha que tinha uma tradição, uma 
performance admirável de saldos positivos de transações 
correntes, balanças de pagamentos, está entrando neste 
ano, num deflclt da ordem de 12 a 15 bilhões de dólares 
de transações correntes. 

Então o montante de recursos necessários a finanCiar 
esses deficits para que não haja uma queda violenta no 
nível geral de atividades do mundo, esse montante é real­
mente muito maior do que foi no passado. A ímpressão 
de que tenho das conversas com muitos banqueiros, que 
são profissionais como_~u_no meu nível, é qUe o sistema 
bancário privado mundial que de 73 até-79, pratiCamente 
sozinho financiou esses deflcits, esse sistema financeiro 
está se declarando incapaz de assegurar o financiamento 
total daqui para a frente por causa do vulto imenso dos 
recursos necessários, cOnsiderando-se ademais os prejuí­
zos que vários grandes bancos tiveram no Oriente Médio 
e na América Central. Então realmente me parece que as 
condições de financiamento se tornaram muito mais difí­
ceis. 

E outro ponto que tem sido assinalado é que sendo 
isso difícil, e modificações se devem fazer nos dois gran­
des organismos internacionais voltados para esse proble­
ma que é o Fundo Monetário e o Banco Mundial. Am­
bos voltados para esses problemas, ambos voltados para 
definir os problemas transitórios de Balança de Paga­
mento que é o Fundo Monetário e outro voltado para o 
problema do financiamento do desc::nvolvimento econô­
mico. Os papéis -que examinei, as pessoas que ouvi, os 
discursos que ouvi, todos revelam a preocupação e, ao 
mesmo tempo, a incapacidade dos organismos de aten­
der às necessidades emergentes do tamanho que estão aí. 
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Agora, realmente, para que se possa imaginar uma in­
tervenção desses organismos de maneira a suprir, a com­
plementar os recursos do sistema bancário privado é pre­
ciso que haja uma modificação substancial da disponibi­
lidade de recursos desses organismos e por outro lado, 
também, uma modificação profunda de filosofia. A mo­
dificação de filosofia não me parece difiCil. 

O discurso do Sr. MacNamara no meu modo de ver, 
foi muito saudável. Ele acha que realmente o banco tem 
que aplicar recursos para modificar a estrutura energéG­
ca do mundo. O problema do balanço de pagamentos 
agora, nos países que não têm petró1eo- e aí está oBra­
sil- não é rriais um problema conjuntural, é um proble­
ma- estrutural. 1: um problema, a longo prazo, e aí é pre­
ciso um investimento maciço, para que esses países, num 
prazo relativamente curto, num prazo médio, nessa dé­
cada, ~ses pafses se liberem desse problema. O Fundo 
Monetário então terra que ir ao mercadO para obter maiS 
recursos e não está fácil porque uma das esperanças é 
que os árabes dessem uma contribuição substancial para 
o Fundo de aplicação, mas os árabes tiveram uma evi­
dência política. Eles pretendiam o reconhecimento da 
Qreganização pela Libertação dos Palestinos, da OLP. 

Isso foi recusado na reunião da diretoria do Fundo e, 
conseqüentemente, está havendo a bourse. 

A minha conclusão é a seguinte: a paisagem piorou 
muito, está muito mais negra, os financiamentos exter­
nos não vão ser tão fáceis sobretudo, provavelmente nós 
teríamos que mudar um pouco a filosofia da dívida ex­
terna. A tradição de financiamentos internacionais divi­
de muito bem em dois problemas: um problema é finan­
ciar prOjetos de desenvolvimento econômico; ninguém 
está discutindo o montante de recursos, nem o prazo que 
é necessário para: construir Ttatpu, todo mundo sabe que 
uma Itaipu não se faz em 5 anos, nem em 8 anos, mas se 
discute muito e muito um prazo de 8 anos para financiar 
deficit transitório para balanço de pagamentos. A traR 
dição mundial é que os financiamentos para deficit de 
balanço de pagamentos são de prazos mais curtos e nós 
temos insistido num prazo de 8 anos. 

Reconheço que os prazos de 8 anos têm a vantagem de 
permitir um perfil melhor da dívida, evita concentrações, 
mas acontece que tomar dinheiro emprestado não ê uma 
coisa que se resolva por um ato unilateral de quem quer 
tomar dinheiro emprestado, é preciso atender às circuns­
tâncias_e aos interesses_ do emprestador. 

A minha resposta é essa: ficou muito" rii<iiS--difícil, ex­
tremamente difícil, pelas razões que foram expostas. A 
inflação se agravou, o problema do petróleo continua 
grave, então é :Priciso que haja demonstrações da políti­
ca econômica de uma certa austeridade que convença es­
ses grupos financeiros que téin aqui 40 a 50 bilhões de 
dólares e_ que realmente seria factível em 4 ou 5 anos 
amenizarmos essa situação. 

Essa é a minha opinião. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Pelas decla­
rações que temos lido nos jornais e noticiário de Impren­
sa, de um modo geral, a gente depreende que os nossos 
credores, os banqueiros do sistema privado que têm fi­
nancia.do a dívida brasileira, desejariam estão, de uma 
certa forma, estão forçando ou usando o seu poder de 
barganha, para que o Brasil recorra ao Fundo Mone­
târio não como fonte de financiamento propriamente di­
ta, de vez que os recursos disponíveis pelo Fundo não se­
riam suficientes, mas antes para obter, atravéS âe uma 
ingerência do Fundo Monetário na economia brasileira, 
uma espécie de aval do Fundo e uma garantia de que o 
Brasil reduziria as suas pretensões, a sua atividade eco­
nôica e, por conseguinte, aumentaria a sua probabilida­
de de solver a sua dívida, o que reduziria a sua demanda 
de financiamentos no merCado internacional. Qual é a 
sua visão sobre isso? Iss_o evidentemente nos preocupa de 
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vez que isso é a ameaça de recessão e com toda_a_sua se­
qUela desastrosa. Mas eu gostaria de ouvir a sua opinião 
sobre isso. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Va­
mos ver se eu consigo dar um resumo do que eu tenho 
ouvido dos banqueiros e do Fundo. 

Os banqueiros dizem o seguinte: .. Nós não temos dúR 
vidas quanto ao futuro brilhante desse País. Esse PaíS é o 
que tem melhores alternativas de prosperidade, de um 
futuro brÜhante, a longo prazo; a dúvida que se levanta é 
sobre como esse País vai viver os próximos dois, três, 
quatro anos." É a dúvida. A longo prazo, não há nenhu­
ma dúvida. Segundo, os banqueiros dizem que eles estão 
com investimentos, aplicações enormes de investimentos 
neste País e, também, em outros países, e que eles tam­
bém têm regras bancárias de boa conduta. Uma das re­
gras fundamentais é que as aplicações, os investimentos 
feitos a um cliente não excedem os seus capitais de reser­
va mínima, ou que não sejam uma percentagem exagera­
da dos capitais de reserva mínima. E é só em países como 
o Brasil e ao México, alguns bancos já estão realmente 
com um índic_e_ bastante elevado. Então há posição se­
guinte, pela tradição de negócios com o Brasil, para con­
fiança no futuro do Brasil, haveria uma tendência de 
manter o nível de aplicação de dispêndio e, eventualmen­
te, elevá-las de mais - digamos - lO%, sem que isso 
descarte do exame periódico dos projetos de desenvolvi­
mento econômico de primeira prioridade e de primeira 
qualidade que, infelizmente esse País tem e tem muitos. 
Na área de energia elétrica, na área dos transportes, na 
área das telecomunicações. Entãô essa posição é manter 
a posição atual e crescer talvez mais 10% porque eles vão 
ser obrigados a fazer isso em vários países - dizem os 
banqueiros. 

Quando alguns deles recomendam o Fundo Mone­
tário, a minha impressão, o que tenho ouvido ê o seguin­
te: realmente o Fundo Monetário assumiu uma parte do 
ônus- quer dizer- se o Fundo Monetário aumentan­
do os seus recursos dispusesse a dar um stand by credit de 
4, 5 ou até 7 bilhões, isso significa uma reserva que pode­
ria ser usada naqueles momentos, naqueles meses em que 
o nosso deficit fossem maior. Nós sabemos que impor­
tações- e exportaÇões não são casadas; há meses que se 
importa ma:is, meses que se importa menos e tem mo­
mentos críticos, momentos em que há vencimentos volu­
mosos da dívida do País, então, o que realmente o País 
dispõe nesses momentos? De um stand by credít se dispu­
sesse de reseryas cambiais vultosas, o que não existe 
mais, todo mundo sabe que nós chegamos a limite ne­
nhum de reserva, o ano passado tínhamos 9,7 bilhões 
mas baixamos para 7 bithões e dentro da regra de que es­
sas reservas deveriam representar pelo menos três meses 
de importações, esse seria o minimum minimorum para 
manter em bom estado a estabilidade do País. Então, a 
intervenção do Fundo tinha essa virtude, uma reserva de 
valor que podia ser usada automaticamente num mês, 
numa quinzena ou num dia de dificuldade, primeiro. ·se-­
gundo, é que realmente, mesmo que o Fundo Monetário 
diga: tudo o que os Srs. estão fazendo, em matéria eco­
nômica, é o que eu recomendaria, o Fundo não está inte­
ressado em promover o desemprego e a depressão em ne­
nhum país do mundo, porque hoje nem os Estados Uni­
dos aceitam isso". Todos se lembram que, quando o Presi­
dente Nixon teve difiCuldades com o dólar, desvalorizou 
o dólar 10% rompeu todas as regras do Fundo, deu um 
terremoto dentro do Fundo que mudou até o Diretor 
Executivo. 

Então ninguém mais aceita política que determina o 
aumento de desemprego. Mesmo que o Fundo aprovas­
se, sancionasse, aceitasse todas as políticas que estão sen­
do praticadas, de qualquer maneira o Fundo teria a fa­
culdade de ficar observando, para ver se realmente as 
políticas estavam sendo aplicadas, se estavam persistin­
do naquele rumo que havia sido combinado, que é uma 
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coisa que o banqueiro privado pode' fazer e faz, mas não" 
tem a força de compulsão; porque o Fundo Monetário 
pode dizer: está muito b.em, os Srs. disseram que iam 
proceder dessa fonna, nós já liberamos um bilhão Ou 
dois, os Srs. têril uma Hnh:ã: de crédito de 7 bilhões e a ni~ 
velação está suspensa até que os Srs. façam a retificação 
de rumos. Os Srs. estão fazendo coisa díferente. 

Então, realmente, esse poilto me parece que é um pon~ 
to importante da comunidade financeira internacional. 
A comunidade quer ter certeza de que vai continuar apli­
cando, mas o Brasil tem que adotar uma certa medida -de 
austeridade para, como diria há pouco, diminuir, passar 
a andar um pouco mais devagar, a fim de que pudesse 
voltar a correr no futuro. 

Então, acho que esse ponto é: de fundamental interesse 
dos banqueiros quanto à intervenção do Fundo. Não 
tenho receio de que venham receitas recessivas que cau~ 
sam desemprego; ac:ho que isso não tem mais ambiente 
no mundo e, nessa óltima reunião do Fundo Monetário 
Internacional, todos os discursos dos países subdesen~ 
volvidos foram no sentido de martelar para a liberali­
zação das regras do Fundo. Tenho a impressão de que há 
um processo político em marcha, iàe5lstíve1,-que levará 
à libertação, mas o Fundo ficaÍ'á sempre com esse poder 
e pode fazê...lo porque tem suas equipes de economistas, 
de engenheiros._ Essa assessoria, que tem certo poder de 
compulsão, que alguns banqueiros estão querendo talvez 
não confia na aplicação rig-orosa das políticas conl.bina­
das. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Dr. Genival, aí 
entramos no ponto, efetivamente mais importante e mais 
delicado de toda essa questão, que ê o que-se tenl discuti~ 
do _muito, e que se convencionõu Chanlar de -modelO_ do 
desenvolvimento, isto é, o ·padrãO de desenvOlvimento, o 
padrão de crescimento da economia brasileira. 

O Sr. disse que o esforço de desenvolvimento leva ne­
cessariamente ao crescimento das impoftações. S um fa~ 
to. Agora, o que nos tem parecido é que esse coeficiente 
que correlaciona o esforçO de desenvolvimento ao_ au­
mento de importações é ·-exageradamente altO, assim 
como é exageradamente alta a média de relação capital­
produto do País, isto é, dentro de uma visão que propug­
na por uma mudança de modelo, se o perfiu da nossa 
produção, do nosso produlQ bruto, da oferta enfim, in~ 
terna fosse_ de tal forma que o peso relativo das ativida~ 
des menos importadoras fosse maior, se na composição 
dos nossos produtos pesassem mais os alimentos, os teci~ 
dos, os calçados, os móveiS, a cOnstrução ciVil, etc., etc. 
enfim, um conjunto de bens de consumo mais popular e 
que não pressionaria tanto as importaÇões e que, por ou~ 
tro lado, ·não pesasse tanto a indústría-atito'niobilística, a 
petroquíinica que exercem fOrtes pressões; esta corre~ 
lação, este _coeficiente, seria mais baixo; então, num cs~ 
forço de desenvolvimento, mudando o padrão de crescf­
mento, não redundaria numa pressão tão forte sobre a 
balança de pagamentos. 

O que nos preocupa ê que reduzir a atividade ecoriô­
mica para ultrapassar não só Õ problema da inflaÇão 
como o balanço de pagamento, mas sem mudar este mo~ 
delo, não vai reSolver o problema. Em priffieiro lugar, re­
solve conjunturalmente, mas vai tornar a aparecer adian~ 
te. Em segundo lugar, a penalização sobre a população 
vai ser maior, porque, como dissf:,_o modelo também 
tem uma taxa se relação capital(mão-de-obra muito alta. 
Então, a meu ver; é um julgamento difícil de a gente 
comprovar. Por exemplo, como o Sr. citou, uma taxa de 
crescim"ento.de 4 a_5% mais para 4 do que para 5, acho 
que isso vai criar problema muito grave, porque este País 
tem um dinamismo intrínséco-iía sua economia, muito 
grande. A população economícarriente ativa cresce nuina 
taxa muito elevada, a 3% ou mais, a fronteira agrícola 
também cresce,_ então, na minha sensibilidade, qualquer 
coisa abaixo de 6% já coni.eça a ficar perigosa, e abaixo 
de 5% começa a ficar muito perigosa. Corre~se o risco de 

uma crise sOcial, porque nós já estamos com um quadro 
social muito grave; é precíSo -verificar isso; iríamos apli­
car esse remédio, esse freio,jã partindo de um quadro so­
cial muito grave, com subemprego, com desemprego, 
com- contrastes sociais muito grande, com tensões, com 
descontentamento; aplicar o freio para reduzir o cresci­
mento mais para 4 ~o que para 5%, é um negócio perigo­
so à beça. A menos que se tomassem medidas para, des­
de logo, ir produzindo, medidas de distribuição de ren· 
das, medidas de, enfim, redesenho da demanda interna, a 
partir da redistribuição, para minorar e, ao mesmo tem­
po, garantir que, a longo prazo, seria uma solução e não 
apenas um paliativo. 

_Essa me parece a questão fundamental e gostaria de 
ouvi~ a sua ápinião'- s-obre esse prob-lema. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Acho 
que modificações têm que ser feitas, mas a minha im· 
pressão" é de que há muita coisa que pode ser feita neste 
País_ com recursos naturais. Realmente, acho que tem 
que ser feito um esforço nacional, neste sentido, há Úma 
porção de pequenos investimentos que melhorariam 
muito a fluidez dos produtos do mercado, que melhora-

- - riam muito a comercialização e que não dependem de 
importação, mas de medidas administrativas, quer dizer, 
é um mundo de coisas a fazer, acho que, de fato, é preci­
so dar uma ênfase enorme nesse sentido. 

Quando estou preocupado com 4, 5%, é claro que es~ 
tou preocupado com aqueles grandes investimentos de 
impãCtos imensos, as grandes prioridades que, infeliz­
mente, não podem ser feitas ao mesmo tempo; temos que 
ter um ritmo mais lento para certos investimentos; talvez 

- tivessemos que ter um critério seletivo mais rigoroso das 
prioridades. Acho que é possível crescer a 4% e viver 

_:-muito melhor do que crescendo a 6%, depende da distri~ 
buição de renda, depende do Problema alimentar das ci~ 
dades, quer dizer, os problemas-estruturais. Acho que se_ 
resolvermos fazer um esforço sério na agricUltura, por~ 
que um dos dramas do Brasil é que nós fizemos, em 20 
anos, uma- mudança de localização da população d~ 
campo para cidade que, nos países mais adiantados, le­
vou mais de 50 e, em alguns países, levou quase ~m sécu~ 
lo. Então, temos, em poucos anos, a população ·quase 
maioria na cidade, isso tem problemas imensos ae ordem 
econômica; sOcial e política. É difícil, realmente, criar 
um número de empregos suficientes na região de São 
Paulo ou do Rio de Janeiro, se essas cidades crescem 
300, 400~ 500 mil pessoas novas por ano. Realminte acho 
que o problema da taxa decorre do sistema de distri­
buição de renda e da infra-estrutura das contas básicas 
do País. Se realmente, for feito um esforço fundamental 

-·na ·agricultura, se houver um suprimento dos produtos 
básicos da mesa de cada um de nós, então, é possível 
crescer a 4, 5% durante dois ou três anos sem que isso 
signifique fome ou desemprego. 

O problema é da ênfase, não é da escolha dos setores 
_-:o problema, no meu modo de ver, é da escolha rigoros~ 
-das prioridades. 

Se y. Ex• me perguntar quais seriam as prioridades, a 
agricultura, estã cara, há muitos anos. Eu me lembro, há 
30, 40 anos - era ainda, naquele tempo, um jovem eco­
n-omista - quando se discutia se o Brasil seria um pais 
industrial ou agrícola, ganhou a prioridade industrial; 
acho que ganhou bem porque, com isso, temos uma in~ 
dústria, hoje que nos permite até crescer, diminuindo o 
coeficiente de importações. Já se produz 80% dos equipa~ 
mentos, em média. Mas acontec.e_ o seguinte: sendo um 
país fuUilO g·rande, ele vai ter que ter uma grande indús­
tria e uma grailde agricultura. Chegou a hora em que, 
sem uma agricultura grande, as cidades vão morrer e 
com elas, morre a indústria. De fOrma, que a agrié:ultur~ 
·é uma prioridade inescusãvel. 

Fora disso, diria, honestamente: concentração total 
.J?riÍneira prioridâde: energia, q~e é o calcanhar de aqui~ 
lesr Nós temos que encontrar, dentro de 5 ou lO anos, a 
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nOsSa substituição da importação de petróleo e acho que 
o Brasil é um dos poucos países que tem o maior número 
de alternativas. Essa prioridade deveria sacrificar todas 
as demais; não adianta investir muito em siderúrgicas, 
não adianta investir muito em portos, não adianta fazer 
uma porção de investimentos, se o país tiver que parar, 
um dia, por falta de petróleo. Então, esta é a prioridade 
absoluta -Um. 

Segurida prioi-idade, esta de poder econômico. Real­
mente tem-se que reduzir a inflação, nenhum país do 
mundo, com a nossa dimensão, conseguiu se desenvolver 
com inflação prolongada de 100% ao ano. Mais um ou 
dois anos de 100%, não tenho dúvida, vai parar o desen~ 
volvimenlo econômico. 

O Senador sabe muito bem que todos os projetos que 
são básicos_ para, a geração de renda e de emprego, são 
projetos de longo prazo de maturação. Como é possível 
construir _uma ltaipu, ou construir uma usina siderúrgica 
que leva 8 ou 9 anos.,. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Ou Canijás; 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Ou 
Carajás, com uma inflação de 100% ao ano. Quem é que 
vai ter orçamento para isso? Nem o poder público, nem 
o setor privado. Então, me parece que a inflação é um 
«;lado mortal. Temos que evitar todos os atos administra~ 
tivos d~ po~er econômico que ger~m mais inflação, por­
que esse é o caminho da parada, esse é o caminho da re~ 
cessão. O caminho de recessão inviabiliza a formaÇão de 
poupan~a. porque a -poupança monetária vai se transfor­
mar em consumo para comer, para sobreviver e não vai 
haver poupança para investir, a longo prazo, porque nin­
guém vai ter condição. Lembro~m-i de uma ocasião em 
que Uma usiii-a hidrelétrica, que foi construída no Estado 
do Rio; em Rezende - recordo~me porque estava no 
BNDE, foi feito um orçamento inicial de 19 bilhões de 
ciuitiiros e, no terceiro ano, já estava em 100 bilhões. 
Essa usiila levou dez anos para ser construída, quando 
deveria ter sido construída em cinco ano·s. Realmente 
não há desenvolvimento eConômico com inflação alta. 
Quer dizer, inflação é um câncer. Ou reduzimos a in~ 
ilação para 40% - não acredito que isso possa Ser feito 
em menos de três ou quatro anos, porque o choque para 
o País seria pior, o custo social seria tremendo, não o su~ 
portaríamos._ Todos os Ministros de FazCnda_ que 
ameaçaram recessão, tratamento de choque e até com 
desaquecimento não se aguentaram. 

Temos até que arranj<i.r novo vocábulo, por isso, prefi­
ro dizer em manter o crescimento de 4% ou 5% ao ano. 
Como conseguir isso? Temos de reduzir a iriflação. O 
meu espírito eStá claro: -é a agrícultura - o problema é 
alimentar. Se nós todos pudéssemos saciar a- fome, se 
aguentaria uma taxa de 4% ao ano tranqUilamente. f: im­
possível aguentar uina taxa de4%, se houver fome e de~ 
semprego. Mas, eu acho que é possível, é um problema 
de direcionar os investimentos, urri problema de orien­
tação da política. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)­
Gostaria de fazer uma pergunta. Que subsídios há hoje à 
exportaç_ão? Isenções ainda existem, financiamentos aju~ 
ros baixos também existem. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Mui­
to grande. Esse é o ponto crucial do Brasil: juros baixos. 
Talvez seja o ponto de_ discussão mais controvertido. 
Quando a gente examina. do ponto de vista micro· 
econômico no caso de uma empresa a posição é uma, 
quando se examina, do ponto de vista da macroecono· 
mia, é outra, antagônica. Aí estão os juroS para financiar 
a exportação, uma parte, porque são recursos públicos e 
eles não atingem a totalidade das necessidades, mas eles 
são suplemeiltados pelos recursos dos bancos. O Brasil é 
o País que, no momento, tem juros mais baixos para a 
exportação corrente: 12% ao ano. Hoje as linhas de crê-
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dito do Goverrto são da ordem de 21%,22%,23% ao_ano. 
E, todas as Unhas que vem do Banco Central, tanto o 
Banco do Brasil como os bancos privados, são usadas. 
Trata-se de um repasse. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- 23% para ore· 
passe dos bancos privados? 

O SR. GENIV AL DE ALMEIDA SANTOS - Para 
os bancos privados repassarem aos clientes a essa taxa. O 
Banco privado ganha parece-me que 2%, na forma B.nlí­
ga era 8%, mas o banco privado ganhava 4%. Esses 23% 
não são suficientes, então os bancos suplementam. o fi­
nanciamento de exportação, no Brasil, tem uma taxa que 
varia de 0,5 a I ;s% ao mês. O cacau, o café, uma ·pOrção 
de produtos têm 0,5%. É uma taxa de juros que não exiS­
te em nenhum mercado financeiro do muil:cto: Honesta­
mente, eu não entendo porque financiar exportação de 
café, ou cacau a 6% ao ano, se fosse manufaturado eu 
ainda aceitaria, mas acho que financiar café e cacau é u·m.- -· 
absurdo. 

O SR. ROB_ERTO SATU_RNINO- 6% ao _ano? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Ao 
ano. Mas, geralmente, é de 0,5% ao mês a 0,8% e há uma 
disputa imensa. Poderia se dizer: Bom, os b<lricos esfãO 
tendo prejuízo. Estão tendo prejuízo na compra. Se não 
houvesse a venda do dólar, teriam prejuízo tOtal. Efes 
vão buscar na exportação, cobrir o prejuízo da compra. 
A competição é grande, a começar com o B_anco do Bra~ 
sil, que jã entra no mercado pagando a taxa de venda e 
com taxas baixas. Mas, veja é de _O,S a 0,8% ao mês a ta­
xa. Com uma inflação de 100%, quem tem dinheiro a 
23%_ ou a 15% por que trabalhar muito? Por que promo­
ver eficiência na sua empresa? Para pagar Imposto de 
Renda'? Então, aí não precisa fazer força, pode estabili­
zar o balanço, o Imposto de Renda e aí vai ter lucro no 
subsídio. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Inaudivel) 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS -" O 
subsídio fiscal no modo de ver, na extensão que se prati­
ca, com juros baixos é um aliciente violento da inflação. 
Não hâ exemplo histórico em país algum do mundo de 
inflação alta e juros bilixOs~ Porqw!jlli-os baixos é dinhei­
ro que todo mundo quer. Acaba terminando logo-e·s·ó os 
felizardos é que conseguem.-Quem tem diilheiro abaixo 
custo não vái aUmentar à elíCiêflda da sua empresa, ele 
vai aumentar os seus estoques e rie8ociâ-los depois. Ele 
vai ganhar na manipulação desses recursos baratos,- se 
puder, aplica no mercado financeiro. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Ou inversão no 
·mercado imobiliário. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- En­
tão, é possível ver, se analisarmos os balanços das em­
presas, resultados curiosos;_ lucro operacional, às vezes 
com 100 milhões; lucro não operacional, 200 milhões ou 
150 ~ilhões. Então, além de ser uma distribuição perver­
sa de renda, acho que é uma modalidade enganosa de 
promover a exportaçãQ. No mundo inteiro há juros mais 
baixos, de 8 e 12%, para financiar exportações deOCm de 
capital, que são financiamentos, a lóngo prazo, mas para 
exportações de liquidação pronta de 6 meses ou 90 dias, 
que é o comum do comércio internãcional, não há isso. 
Então, taxa de juros baixo é um ponto grave hoje na eco­
nomia nacional. 

O SR. BERNARDINO VIANA- E, quando se tem 
outra variação no próprio mercado ... 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- O 
mercado financeirO é"Compartimentado. 

O SR. BERNARDINO VIANA - As promissórias, 
por exemplo. 

. O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Isso 
dificulta no Brasil. Como o mercado é compartimentado 
não hâ fluidez dos recursos. Às vezes, os recursos são 
muito baratos num segmento e muito caros em outro. 
Esse é um ponto· fundamentaL Hâ subsídios. Mas, acho 
que esses subsídios deveriam ser paulatinamente elimina­
dos, para que os-empresârios se preocupassem com a sua 
eficiência e com a ·sua corilpetitivfdade. o cÕinércio intef"­
flicional de exportação paáice-:nle que é de--Um- vãlõr 
imenso, não apenas porque nos dá recursos para adqui­
rirmos lá fora o que não temos, ~ci Br~si~ mas porque as 
-~X:portações significam negócios em mén::ados interna­
cionais. 

Os mercados externos são exigentes._As empresas que 
realmente estão_ competindo têm que sere_ficientes_. Os 
compradores ·de fora- exigem: pontualidade e quaiidã.de. 

- São negóCios feitos a IO_ou 20 mil quilômetrOs de distân­
. cia, muitas vezes feitos por telex: quero comprar tantas 
· sacas de café do tipo tal. E, ele vai confiar que vão man­
dar aquilo. Quer dizer, existe uma confiança imensa. A 
empresa, que não cumpre seus compromissos, desapare­
ce. Então, a mercado internacional de eXportação 
parece-me muito bom para o País, porque nos ajuda a 
.ser mais _eficientes, e temos que aumentar a pwdutivida~ 
de. 

Essa era a quarta prioridade que tinha me esquecido. 
Cheguei nelãS: é concentrar eneigia, reduZir a inflação, 
esforço de_ aumentar eficiência do sistema, melh_orar a 
produtividade das empresas. Isso ê que é permanente. 
Não vamos poder pet'ITlanentemente aumentar_ a expor­
tação na base de subsídio, porque com os subsídios, os 
outros vão ·praticar também. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E, vão reagir. 

O SR. GENIVAL TOURINHO- É, vão r_e_agir. En­
tão, o caminho é sermos mais eficientes. Ninguém vai ser 
mais eficiente, recebendo um subsídio de juros que existe 
aqU.í 'no Brasil. não hâ porque trabalhar mais. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O crédito fiscal 
':lão existe mais_? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Não. 
Existe o estílnulo creditício. 

O SR. ROBERTO SATURNINO ~Seria pedir de­
mais que V. S• fizesse um pequeno trabalho para nós 

.s_obre isso, inClusive fazendo uma avaliação do montante 
de subsídios que vai para essas openiÇàes'? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS -De 
juros para exportação? Isso é o qu_e restou. Poderei fazê­
lo, tenho até interesse profissionãl e científico. E- uin 
tema interessante. 

O SR. ROBERTO-SATURNINO- Fora desse tema, 
gostaria de saber a sua opinião sobre o fenômeno· da 
conglomeração do sistema bancário, que também foi ob­
jeto--e-resultado de umã~política, aÇão deliberada. ESta­
mos pr-eocupados em fazer uma avaliação sobre isso e a 
sua opinião é importante. 

0 SR. GENIVAL DE.ALMEIDA SANTOS -
Nobre Senador, V. Ex• sabe que dedico parte de minha 
vida a problemas do desenvolvimento econômico. 

O .SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)­
Isto é verdade ... 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- E isto 
me deu, realmente, uma satisfação profissional imensa. 
Acha que na vida econômica do mundo moderno hâ al-
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gumas fatalidades inevitáveis. A empresa grande é uma 
das fatalidades, os mercados estão crescendo e isto acon­
tece no Brasil. Eu lembro-me do Brasil de 40 anos passa­
·a:oS, qiie -POSSUía uma economia pririlâria, colonial. p 
_que aconteceu? Vamos ver o que aconteceu: no campo 
da indu_stria!ização houve as grandes indústrias - a ín-

_ _dústria automobilfsticã. só pode ser grande, Lembro-me 
que, ainda, em 1965, quando alguém entrava num banco 
e trazia uma promi.Ss6ria de 10 milhões de cruzeiros -
os bancos eram todos médios - aquilo era motivo de 
Consulta da diretoria inteirá. Mas, hoje, quando chega a 
VolksWigeri, nuni banco, pode ficar certo que é promis­
sória de 100 milhões para cima. 

Então, uma vez que a Nação decidiu implantar uma 
iridústria vigorosa-, é preciso t_er ·um sistema financeiro ri­
goroso. E, ar, começa a coisa. Aí, um país do tamanh~ 
do Brasil, em que os bancos trabalham no País inteiro, a 
ten_dência é que se_ fo~ITiassem bancos maiores. E parece 
uma fatalidade do sistema. Os americanos tentaram evi­
tar isto, proibindo os bancos de trabalharem fora dos 
seus respectivos Estados. E, às vezes, proíbe ter mais de 
Uma agênciã num Estado. Eu conheço bancos -o Ban­
co de Chigã.go, Por exemplo, que tem 20 a 30 bilhões de 
ativo e só pode ter uma casa - é um edificio imenso, 
cresceu muito e teve qUe fazer um edifício colado e abrir 
passagem para que, legalmente, fosse um edifício ou 
agência única. Eles eStão mudando o sistema pouco a 
pouco- vão e vem o~_ subterfúgios, arranjos. Acho que 
um banco grande é _uma fatalidade no Brasil como uma 
empresa grande. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS -' Pl) - É de 
bancos de investimentos que-S. S' qUer falar ... 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Dos 
conglomerados. O banco grande faz mais facilmente um 
banco de investimento do que um banco pequeno ou de 
algum Í!iolado, porque o banco de investimento- a não 
ser que se fizessem só bancos regionais mas, na verdade, 

-quando se pensa num banco grande é em um banco que 
tem muitas agências, que tem 300, 400, 600, 800 agências 
- essas agências são do banco comercial, mas elas tra­
balham para o banco de investimento. Então, ela vende 
papéis- no País inteiro e aplica recursos no País inteiro. 
EntãO, realmente, se barateia a manutenção dos bancos 
de iiwestimentos. Se os bancos de -iflvestimentos -tivessem 
_íle_.abrir agências em todos os Estados, o seu cursa ope­
racional s~ri~ muito mais alto. Então, o que está aconte­
cendo ê que o banco comercial, hoje, ê um gigante que 
alimenta vários filhotes. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- E ga­
nha pouco. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- E ga­
nha pouco. O filhote, talvez, tenha rentabilidade muito 
melhor porque tem um custo operacional muito peque­
no. h muito comum um banco de investimento, ·com 
duas ou três centenas de empregados, às vezes u_ma cen­
tena de empregados, com uma rentabilidade brilhante e 
um banco com 20 mil empregados com uma rentabilida­
de muito pior - mas, é que ele estâ carregando o banco 
de investimento e ele é obrigado a ter um dispositivo 
ímenso de gente. De forma que, quando se começa a exa­
ffiinar o problema de custo oPeracional, há a tendência 
de que os custos sejam mais baixos nos conglomerados, 

"Por ·esta razão acirria, ele dih.ii, por opção de empresa, em 
uma rede de agência que .num país como o Brasil há de 
ser muito grande para que seja mais eficierite. E, permite, 
também, a melhor c~aptação de recursos. 

O Brasil é um País curioso. Mesmo as regiões mais d~­
-senvolvidas são tíPicaS. Por exemplo: Rio e São Paulo. 
São regiõeS muitõ lig·adas por aviões, rodovias, ferrovias, 
e telefonias. Mas, é incrível, porque tem dias que pare­
cem doiS mercados separados Por milhares de quilôme-
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tros de distância. Tem diils q-ue as taxas em São Paulo 
são uma e são outras no Rio- nos mesmos bancos, com 
os mesmos diretores, mas são peculiaridades da -praça~: 
pressão da indústria, de um lado e, mais pressão dos ser~ 
viços. -

Então, num País como este, às vezes, quando o Banco 
Central impõe uma tabela de juros dosando os investi­
mentos, o que impede os bancos de investimentos que 
querem ser corretos de trabalhar, o que aéontece? Geral­
mente, eles param no Rio e em São Paulo e continuam 
operando no interior porque, às vezeS-, o homem do inte­
rior quer ter mais tranqifilidadi::, não vai disputar muito. 
Então, acontecem que só-pagam 54%. e dé Váí fiCa~r éom 
54%, rião vai esJ)ecUlai, quandO õ hOmem dil:Q.ui dii que 
não, com a inflação de 100 não Vai empregar o seu di­
nheiro por mti:llos 90 ou 80. Então, hl fiaiS vania&em da 
dímensãõ. Posso dizer, até, que numa ocasião- isto é 
off the record - alguém da mínha familia me convidar 
para montar um banco de investimento, alguém disse: 
nessa não entro púrqu-e ele vai dar muito ti-ãbalhO. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)­
Sr. Presidente, agradeço_ a contribuição do Dr. Geníval 
de Almeida Santos_ e. de minha parte, não tenho mais 
nada a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR)- Professor 
Genivaldo, estamos plenamente satisfeitos com sua ex­
posição sintética, muitOOrllhante, sobre um assunto_ as­
saz difícil, sobretudo para as pessoas que, como eu, que 
sou de outro setor, não creio _que estamos familiarizados 
com isto~ 

Então, V. Ex• disse que a maxidesvalorizaÇão foi" um 
mal, ao passo que a minidesvalorizaçào é' um bem, eiri si 
mesma e é uma medida que deve ser mantida - sob as 
circunstâncias que determiriam como mantê-la ãté pãra 
uma contenção dos surtos inflaciOnários. perguntO-a V. 
S• se,_com a_minicorreção, o País foi obrigadO a tomar 
aquela providência da máxi, então,- resulta que a mini 
não está retratando a realidade, elã eitá aquém da reali­
dade- está aquém, os seus núni.efõs; os seus percentuais 
estão abaixo, de tal sorte que, de tempo em tempo, ine­
xoravelmente, terã que Vir ·uma· ritaior? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Sr. 
Senador. eu estou escolhendo dos males o menor - pri­
meiro. Segundo, parece-me que o SiStema econômico 
brasileiro, nos últimos anos - e isto é uma história de­
muitos anos - tentou-se criar artifícios para facilitar o 
esc-oam-ento dos nossos produtos no exterior. E, aí, 
criou-se uma bateria de incentivos fiscais, creditíciOS, de 
toda a ordem que, na verdade, funcionaram como suple­
mento à taxa de câmbio. Mas, esse Sistema artificial não 
pôde ser mantido por longa data, porque nós estamos 
num mundo cada vez menor, num mundo de relaciona­
mento_- ninguém mais é-indeiJendente -rio mundo; e nó-s 
estamos crescentemente interdependente uns dos outros, 
também, querem sobreviver. Então, os outros países di­
zem: "Bom, se vocês vãO_ tis ar essas armas, nós vaffios 
usar as mesmas armas contra vocês". E este tipo de argu­
mento acabou, no mundo, com a guerra das taxas de 
câmbio. Houve uma época, depois da Segunda Guerra 
Mundial, que havia uma guerra de desvalorizações cam­
biais. Mas, chegou-se à conclusão de que não adiantava 
mais desvalorizar porque todo o mundo, também, desva­
lorizava. Então, se agravava o problema _e não se resolvia 
o problema da exportação- todo mundo quer vender e 
ninguém quer comprar - queih-ê que vai comprar? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - Quer di· 
zer, então, que a minidesvialorizaÇão sempre eStá-abaiXo 
da própria realidade, ela não está acima? 
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O SR. GENIVALDE ALMEIDA SANTOS -_Não. 
A filosofia da míni é que a taxa de câmbio deveria se_r 
uma taxa que correspondesse à nossa inflação, em 
princíPio:-

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl) :__ Hã 
uma diferenç-a entre inflação interna e externa. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Tec· 
nicamente, a taxa de câmbio deve refletir a inflação bra­

- sileira. Mas, como. também, há inflação, lá fora, e como 
a taxa de_ câmbio se aplica às exportações mas, tainbérn, 
às importações e se-aplica aos pagamentos financeiros no 
exterior, então, se desconta a inflação externa e se dã 
uma taxa disto. Até ài~ acho que está tudo bem, porque a 
mini é um processo de aproximações sucessivas, ê um 
mal menor, são choques pequenos e há diferença entre 
um chocjue elêtricO pequenino e um Choque elétrico de 
220 mil volts ou de 220 volts- um mata na hora e o ou­
tro não, dizem, até que ê bom para a saúde. Então, à 
mfni, vai Um reãjust<iinento paulatino- permite que as 
empresas se reajustem e reajustem os seus preços. Quem 
tem uma modificação de 2% ou 3% no seu pagamento no 
fim do mês, pode se arranjar muito mais rãCiimente de­
quem vai ter um·auerrinto de 30%. Então, a mâxi, parece-­
me o seguinte: ela foi feita - tudo indica - para elimi­
nar artifícios que foram criados ao longo do tempo. A 

-- minha posição é a seguinte: já havia uma política- comer­
dai, adotada em janeiro do ano passado, que previa a 
eliminação gradativa dos artifícios- é um processo gra­
dualista. Então, a minha posição é a seguinte~_eu chego, 
hoje, à conclusão, pelo que havia e pelo que aconteceu, 
depois, que melhor te~a sido ter continuidade com o 
prOcesso gradualista. Nós teríamos, hoje, menos subsí­
dios, teríariíos _a taxa -mais reajustada, mas nunca terra­
mos tido Ó choque dÕs 30% e que se revelou muito per-

- -versa do pontO de viSta do estÍmulo inflacionârio. E de-­
pois de todo o sofrimento que o sistema absorveu este 
ano, chegamos, um_ ano depoiS, cóm uma posição cam­
bial mais difícil-do QUe na época da máxi. 

O SR. LEITE CHAVES- Há outro pais que usa um 
processo como a nosso~ quer dizer, com uma desvalori­
Zação constante? A minidesvalorização é_uma constante? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS - ~ 
uma constantel Há até experiências mais Concretas. O 
Chile, por exemplo, chega até a divulgar a escala das 
inínls· durante seis- illeSes seguidos, A Argentina também 
usa: um processo de mínis. Os países industriais não têm 

--essa- tradiçã_o, porque os pafses industriaiS têm Uma tra~ 
diçào de estabilidade. Então, a deSvalorização da moeda 
num país europeu, nos Estados Unidos, causa é um 
prOblema psicológico seriíssimo para a população. Um 
governo que desvaloriza lO, 15%, a sua moed'a. não ga~ 
nha eleição. Se tivei eleição três, quatro meses depois, ele 
perde, porque se considera uma desmoralização--paria 0 

país no exterior~ Os- europeus só permitem a rlíãx.i, e lá 
máxi é 10%, -é 5%, ·em -condições permanentemente críti­
cas. 

O _que tem acontecido é .que o mundo mudou tanto, 
que, hóje, há fenômenos curiosos. A Alemanha tem sido 
obrigada, muitas veZes, a revalorizar a sua moeda para 

_ =- _a_!_enper aos ~stados Un_idos, Quer dizer, o mundo _es_t_á 
- tão díferen.te, as interdependências são de tal maneira, 
-q-úe, às veZes, Para assegura~ a situação de um pafs, 
como os Estados Unidos, é conveniente até revalorizar 
5%, 6% ou por 7%, no intereSse do equilíbrio global do 
mundo. 

O SR. LEITE CHAVES- Nós, em _relação a sua pri­
meira assertiva, temos, pelo menos, uma exceção, que é o 
caso do Japão. Antes mesmo o Presidente am_ericano 
-Carler êxigir que o ien fosse valorizado e~ &overno japo­
nês resistir seriamente, porque para ele, certamente, 
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como um país exportador, conviria mais uma mfnidesva .. 
lo~i~aç~?:-

O SR. GENIV AL DE ALMEIDA SANTOS_- Mas, 
veja! O Japão vende, nos Estados Unidos, 17 a 19 bi­
lhões de dólares por ano. h um mercado tão importante 
que_merece _certas conceSsões. Quer dizer, quando a in~ 
dústria de automóvel americana entra em crise, coino es­
tá em crise agora, e se vê a avalanche de carros japoneses 
entrando nos Estados Unidos. Então, usa-se uma técnica 
nova, não se aplicam restrições quantita_tivas contra o 
Japão, não se aplicam taxas. Simplesmente o governo de 
Washington diz aos japoneses: vocês vão reduzir volun­
tariamente essas exportações para os Estados Unidos em 
1 O%; e ele reduzem, 

O SR. LEITE CHAVES- O _Sr. teria condições, de 
memória, de dizer, mais ou menos, qual é o vulto da dívi­
da externa privada e qual o da pública, aqui no Brasil? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Eu 
distribuí um documentário, mas tenho de memóriã. Em 
t;iezembro, numa dívida __ de 49 bilhões e pouco, o setor 
público teria unS vinte bilhões, 

O SR. BERNARDINO VIANA- O Sr. estã falando 
em dívida interna? 

O SR. GÉNIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Ex­
terna! 

Tem um quadro aqui, que tem esse dado. 
Dívida pública e privada. Em 1979, V. Ex• vê aí. Divi­

da pública, 34; dívida privada, 15. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- 15.8, quer dizer, 
quase 16. 

O SRGENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- 34 de 
um lado e 16 do outro. 

O SR. LEITE CHAVES-_ Há cerca de quatro ou cin­
c-o meses, eu fazia um pronunciamento aqui, no Senado, 
mostrando que o pagamento dessa divida é muito gran­
de, só o pagamento de serviços é elevadíssimo para o 
País. E nós então diziam os, em um pronunciamento no 
Senado, que ~~a firma privada, quando é_ muito hOnes­
ta, muito correta, muito segura e tem dificuldades finan­
ceiras, ela tem, internamente, o remédio da concordata; e 
em outros países também. Quer dizer, a concordata é um 
remédio assegurado às firmas honestas, que, embora te­
nha~ uma situaçãO ecOnômica boa, estejam em situação 
financeira difícil. Até certo ponto, o princípio mói'al se 
aplica às nações - estamos em mundo constituído de 
países de negociantes, depois que o liberalismo acabou. 
Inclusive, na época, mostramos a conveniência do Go­
verno se preparar para enfrentar uma situação dessa: es­
tabelecer o rescalonamento dessa dívida e exigir a mora­
tória internacionaL ~sso não é a primeira vez que oc.orTe. 
Se essa situação for muito difícil de dois a três anos, 
como o Sr. mesmo admite e nós também admitimos., 
dentro desse período, n6s saindo para o álcool como 
combustível alternativo, nós teríamos uma situação me­
lhor. Então trinta bilhões de dólares que deixássemos de 
mandar, nestes_três anos, resolveríamos o nosso proble­
ma interno de combustlvel e o Pais sairia mUito bem. 

Não vejo maiores males, a não ser uma preocupação 
exagerada de banqueiros. Não há banqueiro no mundo 
que tenha falido porque um cliente pediu uma mora­
tória. Hoje, para minha surpresa, vejo no jornal O Esta­
do de S. Paulo um artigo muito bem colocado, como é de 
comum, do Carlos Chagas, exatamente nestes termos. 
Quais seriam aS conseqüências negativas, qual esse re­
ceio do Governo, por- que razão, qual o mal? Se nós esta­
mos na situação de exaustão, quais seriam as conseqüên­
cias negativas de uma moratória? 
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O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Acho 
que a moratória só cabe quando o pais não pode mesmo 
pagar, não tem meios para pagar. Acho que essa si­
tuação não se configuroU p3ra o Brasil... 

O SR. BERNARDINO VIANA- E colocaria em si·­
tuação difícil os banqueiros ínternaciO-nais. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Se os 
banqueirOs admitissem Que o_ Brasil, que é o maior País 
em desenvolvimento econômiCo do mundo e com maio­
res perspectivas, declarasse uma moratória, eles iriam, 
ipso jacto, admitir Que todos os países do Terceirb Mun­
do declarariam moratória, p-OrqUe eleS-estão numa si­
tuação piOi' do que a nossa. Todos os países subdesen­
volvidos, por exemplo, que não têm petróleo, estão 
numa situação dramática. Possibilidade de crescimento: 
zero; possibilidade de importãr petróleo~ zero. Têm qUe 
viver da caridade internacional. 

O SR. LElTE CHAVES - Mas a nossa razão não se· 
ria exatamente não poder, mas qUe, digamos, teríamos 
condições de nos tornarmQS---ªY.!o~suficientes em cõin~ 
bustíveis alternativos e, na medida que cada país seja ca~ 
paz de se libertar disso, ele estará constituindo um be~ 
neficio para o resto do mundo. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- A so­
lução diferente seria a seguinte: aCho que o Brasil não 
tem dificuldade em levantar os recursos de que ele preci~ 
sa para amortizar sua dívida, neste ano e no_ ano que 
vem, porque a dívida é colocada no tempo. Este ano, por 
exemplo, as amortizações atingem a treze vírgula pouco 
por cento, e no ano que vem, 14%. Então, não é muito. 
Agravou o problema dos juros, porque os juros são ne­
gociáveis em mercado livre, os problemas políticos e eco· 
nômicos se refletem nesses mercados e o juro oscila, 
como oscilou neste semestre: saiu de 12% para 20. Então, 
agrava o pagamento dos juros naquele período. Mas ve~ 
ja, acho que o Brasil não tem dificuldade de dizer: vamos 
ter -12 ou 13 biihões de amortização de juros. Para que 
existem bancos? Para financiar clientes. Qual é a mecâni­
ca de um banco? O cliente vem, paga o empréstimo, 
conta-se o juro, no fim do período ele paga o juro, devol­
ve o empréstimo e faz Outro. Os ôancos trabalham_ na 
base da conta-corrente. Isso _é válido para um cliente, 
para uma indústria e um banqueiro, como é válido no 
âmbito intemãciOnid. 

Mas, para isso é que existem os bancos. Então, na es~ 
ela mundial é a mesma coisa: o banco nos faz o emprésti~ 
mo e desde que a gente vã lã e pagUe os juros, pague a 
amortização, ele toma, imediatamente, novos emprésti~ 
mos, porque esse é o negócio do banqueiro. O banqueiro 
não gosta realmente quando o prestatário chega lá e diz: 
olha, eu não tenho dinheiro para pagar os juroS. Mas, 
me parece que o que se tem pensado que seria o -caminho 
moralmente melhor é realmente o Brasil tomar novos re­
cursos para liquidar as dívidas antigas. O problema do 
petróleo é diferente. O problema do petróleo é de investi­
mento. Então, temos que' ca!reaf nossos recurs-os infer­
nos e buscar no Banco Mundial os créditos de oito anos, 
de dez anos, de quinze anos oU de vinte anos para desen­
volver projetos que são rentãveii Porque, a curto prazo, 
realmente, a grande indagação que está aí no ar, no mun~ 
do inteiro, é dizer: bom, tem que ser feito um esforço 
para obrigar os árabes a sentar conosco e passar também 
a fina-nciar a venda de petróleo, porque o petróleo cons­
titui o problema dramático do mundo nos pafses subde­
senvolvidos. Os árabes jã têm- um- fundo de desenvolvi­
mento, eles já ajudam bastante com alguns bilhões de 
dólares. No ano passado, foi 4,5 bilhões de dólares; é 
uma espécie de fundo de doação que eles fazem para as 
nações mais pobres do mundo. Então, realmente, o que 
se coloca para um país como o nosso, que importa lO a 
11 bilhões de dólares, é o seguinte: por que não procurar 
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obter o financiamento desta impOrtação q_ue-·se tornou 
tão gravosa para o País? Só ela toma 50% ou 60%, ou 
-55% do total das importações; é um caso novo. Tenho a 
impressão de que existe solução sem necessidade de de­
clarar moratória, não se precisa chegar lá. 

O SR. LEITE CHAVES~ Eu, honestame~te, não en­
tendi o seu argumento. O Sr. veja o seguinte: hoje, o ser­

--viço da dívida ultrapassa 50% das nossas exportações. 
Essas exportações não são elásticas, pelo contrário, eStá 
havendo uma dificuldade maior. O Sr. diz que a solução 
será renegociando a dívida. Para pagar quando, como? 
Se nós não tivefmos condições de nos tornarmos auto­
suficientes na produção interna de combustíveis·, onde é 
que nós vamos busc::r esses recursos? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Sena­
dor, quer V. Ex~ faça moratória, quer V. Ex• negocie pe­
las vías normais, o resultado final vai ser o aumento do 
endividamento no exterior este ano. Como se faria UEI).a 
moratória? Nós não vamos pagar, mas nós não vamos 
s~r dispeTisados da dívida, ela vai ser refeita, ·nós vamos 
pagar os juros de tudo isto ... 

O SR._ LEITE CHAVES - Exato! 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- . ._ En­
tão é a mesma coisa. 

O SR. LEITE .CHAVES- É um período_decarência, 
ao invés da carência ser conseguida no início, do finari­
ciamento, se faz no -curso do financiameOto, se estabele­
ceu uma carência para esse negócio ... 

~O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS'- Mas 
veja, o Brasil é um dos rãrOS pãízis do mundo que está 
tomando dinheiro para capital de giro a prazo de oito 
anos, com carência de 30 mes~. Isso J!ão existe, e é UJD. 
dos pontos de resistência do sistema financeiro interna­
cional, que diz com muita propriedade, de acordo. com a 
tradição que recursos para desequilíbrio transitório para 
bãüin-ços· de- pagamentos recurs-o-para-capítai -de-g:fro, 
têm prazos de 4 anos, 5 anos, com carência de 1 ano, de 6 
meses, ou de 2 anos. Então, esta carência nós jã temoS e 
as carências para os projetos de desenvolvimento econô­
mico são excelentes. Nós fi~emos empréstimos r:ecente­
mente, para alguns projetos, com carência: de cinco anOs, 
4 anos, 6 anos. 

__ O SR. LEITE CHAVES- Mas Dr. Genival, no que 
pese a tranqüilidade com que o Senhor dá esse pronun~ 
ciamento, nós estamos vendo uma série de contradições. 
O Senhor recentemente mesmo assegurou que hâ uma 
grande preocupação dos banqueiros internacionais, em 
relação ao Brasil, porque, de uma certa forma, os nossos 
débitos já ultrapassaram acentuadamente aqueles limites 
mais ou menos de capitais e reservas líquidas, quer dizer, 
aqueles percentuais que eles estabelecem para emprestar 
a um país, e que não podem ser ultrapassados. 

O SR. GENIYAL DE ALMEIDA SANTOS- Sen~a­

dor, neste negócio tem duas partes como em todo o ne­
gócio. Temos nós e têm os emprestadores. Do ponto de 
vista do banqueiro emprestador, o negóCiõ dele, a res­
ponsabilidade de um diretor - e lá todos os diretores 
são profisSiOnais - é dizer aos seus acionistas~ nós -em­
prestamos, tem tanto de amortização e tanto de juros. 
Ele nos pagou amortização e juros e nós emprestamos 
mais para: ele. Essa é uina posiÇão. · 

A outra posição é chegar e dizer: não vou pagar amor­
tização, vou suspender por três anos, só fico pagando ju­
ros. Isso tem um efeito negativo no balanço desses ban­
cos muito grandes. Então, é uma sOlução que eu acho 
que não nos convém, porque é uma solução que não con­
vém ao outro parceiro, que é uma parte importante e isto 
vai causar um dano gravíssimo à credibilidade do País 
no exterior; e como nosso. País é u'!l continente em de-
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senvolvimento econômico, é um continente que vai pre~ 
cisar Continuar freqüentando os mercados internacionais 
para terminar Itaipu, para fàzer Carajás, para fazer uma 
porção de coisas nas próXirilãs décadas, então, -é um pais 
que se beneficia de uma boa posição de crédito, ainda 
mais o bom pagador paga juros mais baixos, o mau pa­
-gador paga juros mais caros. 

O SR. LEITE CHAVES- Então, nesta situação está 
o Brasil, que está pagando os maiores juros do mundo, 
pa~ando um .spread muito_ elevado._ 

O SR. GENIVAL DE; ALME.IDA SANTOl)- Jâé 
fruto da _perda de conceito no~ mer,cados fi~anceiros. 

---O SR. LEITE_ CHAVES- Dr. G~ní-\ial, quais são os 
percentuais que os bancos consideram como válidos 
para emprestar ao país? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- I;Iá. 
-uma regra quase que universal de que um banco não 
deve emprestar a nenhum cliente um montante superior 
a 10% do seu capital e reserva. Essa é a regra de divisão 
de riscos ... 

O SR. LEITE CHAVES- Mas capitais e re5ervaS de 
um paíS? 

O SR. GENI.VAL DE ÀLMEIDA SANTOS - De 
um país não, no caso_de um país, o quesevaliaéo que se 
chama capactdade de pagamento ... 

O SR~ LEITE CHAVES - Não é um percentual 
Sobre o produto interno bruto? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Não, 
não é isSo. Realm._e_nte, quando se examina um país como 
CfBrasil, por exemplo, é claro, vê-se o balanço de paga­
mento, Vê a-conta petróleo, vê a conta de capitais e é 
realmente um país que chegou a um momento de vida 
nPr c-11nitR fSic). Então. emorestar mais lO bilhões! mais 
ÍÕ. biihÕ~,'ê--~~~i~o :xaminar com maior cuidado, 

O SR. BERNARDINO VIANA ~Só uma pafavra, 
um pequeno aparte ... 

O SR. LElTE CHAVES---: Embora eu tenha interesse 
em ouvir V. Ex•, mas eu estava com duas ou três pergun­
tas ... 

O SR. BERNARDINO VIANA - A propósito do 
Que V. Ex~ está dizendo, o Brasil economizou, este ano, 

-18% do consumo de gasolina, 3% do consumo de óleo 
bruto. Ele aumentou as suas exportações em 5 bilhões de 
dólares num ano, o que é a coisa mais difícil para um 
país, mas importou, de petróleo, mais 5 bilhões e seiscen­
tos milhões de dólares. Esta notícia traz hoje na Veja. 

O SR. LEITE CHAVES - Não, a nossa preocupação 
não é estã. 
-- Dr.- G6nival, outra pergunta ao Se"riho!: logo-depois 
que o Presidente Reagan se elegeu, nós recebemos dois 
emissários aqui, forãm dois instrumentos mais de pres­
são contra um país subdesenvolvido. Um, policial, um 
general da CIA, que veio dar instruções de repressão fi­
nanceira e outfo que esteve com o Presidente da Re­
pública, aliás ili:tpressionante__foi o alarde com que jor~ 
nais divulgaram a notícia, de tal sorte, que o Presidente 
estava numa situação de subalternidade. Na realidade 
quando o Presidente do Chase Manhattan Bank Corp. 
pediu orientação. Agora, vejaril os Srs. o seguinte, há a 
preocupação de que o Brasil não capitula, se entrar no 
Fundo. O Sr. hoje disse que nenhum país admite entrar 
no Fundo Monetário Internacional, se esta entrada vier 
a cauSar recessão. Agora, a nossa preocupação era o que 
estava dizendo: ou mOr-atória internacional ou o Fundo. 
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A nossa saída seria o ãlcool, os combustíveis alternati­
vos,"realmente, constituem a nova faixa de Um futuro 
promissor para o país; mesmo no setor dã- cana, temos 
aqui uma experiência que vem de muitos anos, quase que 
do descobrimento. Nós dominamos a sua tecnulõgia 
muito bem. Então, se nós -entrai-mos no Fundo, uma das 
primeiras conseqüências serâ que qualquer grande proje­
to feito aqui no setor público por exemplo, hidrelétrica, 
em álcool, terá que haver -urii."a concoáência internacio­
nal para aquisição de maquinaria. Então, o próprio par­
que industrial nascente, para este setor seria totalmente 
preterido. Esse seria um dos receios. E tanto é verdade, 
que, na época de Juscelino, foi um dos homens que ficou 
conhecido no mundo pela resistência que opôs' ao-FunOO­
Monetário Internacion-al. "Enquanto a Argentina se sub­
meteu a ele. Resultado: aqui nós fizemoS-uma indústria, 
o Brasil ficou diferente a partir daquele instante, Jusceli­
no estabeleceu uma indústria no País. Este movimento 
de 64 apenas deu um certo encaminhamento, com privi­
légios exagerados em determinados setores e a Argentina 
chegou a uma capitulação maior, Então, o tempo mos­
trou que Juscelino esteve certo, tivesse ele capitulado 
para valorizar uma moeda, seria apenas um fornecedor 
de matéria-prima internacional. 

Então, o nosso receio é esse, se nãO adotarmOs uma 
moratória, nós vamor cair no Fundo Monetário Interna­
cional, embora venha Rockfeller e diga ao Brasil e ao 
Presidente Figueiredo Que nãci é, pelo contrário, o que 
ele, realmente, está querendo é um aval do Fundo Mone­
tário Internacional, porque não acredita na capacidade 
de pagamento do Brasil. 

O SR. GENJVAL DE ALMEIDA SANTOS -Sena­
dor, a minha experiência é ã. seguinte: esse pais -eStá pre­
cisando, como se diz nos Estados Unidos, de um bom 
Iobby no exterior. Esse é um dos países mais fáceis de se 
apresentar, porque é um pafs que tem investido, esse é 
um pafs-continente. O que está faltando, no meu modo 
de ver ... 

O SR. LEITE CHAVES- ~governo que está faltan­
do. 

O SR. GEN!VAL DE A-LMEIDA SANTOS- Deixe 
eu terminar o meu pensamento; o que está faltando é tal­
vez, neste momento, uma apresentaç~o mais profunda, 
mais extensa, da problemática brasileira e da nossa capa­
cidade de resolver os problemas. Porque urri país que fez 
o que fizemos, em 30 anos, tem uma enorme capãcidade, 
uma grande credibilidade. 

Recordo-me de conversas com banqueiros internacio­
nais- sou obrigado a viajar, porque sou profissiOnal, 
converso com essa gente - da angústia de muitos ddes 
em receber informações conc-retas e fidedignas do Brasil, 
porque são homens que trabalham com projeções a pra­
z-o mais longo, são homens qüe, em jU.fth6, deste ano, já 
estavam aprovando os orçamentos do ano seguinte. En­
tão, parece-me que, se formos capazes de conversar 
mais, de mostrar nos-sa-capacidade de realização, o que 
não é difícil de mostrar, e de mostrar as potencialidades, 
de termos urn programa coerente para enfrentar esses 
dois, três ou quatro anos difíceis qUe temos pela frente, a 
minha impressão é que nãó bãverá difiCúfdade para iste 
País. 

Não nos darão dinheiro para fazer coisas que não são 
prioritáriaS;-m.-as os projetos priorlt~riÕs, os problemas 
de balanço de pagamentos, acho que serão resolvidos. 

Eu não sou pessimista, acho apenas o seguinte: não te­
mos o que esconder, então poderrios chegar em qualquer 
capital financeira do mundo: Londres,_ Nova Iorque, 
apresentar os problemas do Pals e apresentar as nossas 
alternativas, e o resto é capacidade e paciência para ne­
gociar. 

Eu nunca me queixo dos outros porque defendem os 
interesses deles, queixo~me dos-nossoS que não defendem 

nOssos interesses. Que eles defendam os seus interesses, 
eu acho normal, agora, temos que mandar gente qualifi­
cada, preparada, para apresentar nossos -problemas e de: 
senhar um programa que seja factivel. Eu não sou pessi­
mista, acho que é só problema de apresentação adequa­
da. 

O SR. LEITE CHAVES- Dr. Genival, o setor priva­
do deve mais ou menos 15 bilhões de dólares no exterior; 
esse setor é composto de firmas de capital nacional e de 
capital estrangeiro. V. S' é capaz de fazer, mesmo por al­
to, uma divisão, ou seja, dizer qual a parcela do setor pri­
vado nacional e qual a parcela privada externa? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Esse e 
um assunto que ninguém jainais esclareceu no Brasil. Eu 
imagínava que devia haver lO bilhões, mas, em Nova 
Iorque, eu houvi, no dia 3 de outubro, uma palestra do 
nosso Ministro da Fazenda comas banqueiros de lá, e S. 
Ex• ~firmava que o montante era por volta dos 12 a 15 
bilhões de dólares para o setor subsidiado pelo capital 
estrangeiro. Mas eu nunca vi um levantamento desses 
dadciS. 

O SR. LEITE CHAVES- Muitas firmas estrangei­
ras, que aqui estão, foram bem recebidas e muitas reali­
zaram uma boa meta, em tecnologia, etc. Mas essas fir­
mas, muitas delas, já mandaram para fora 3, 4, 10 ou 50 
vezes, algumas delas, o capital investido aqui. Então, 
não seria justo que o pals, que tem exigido tanto sacrifí­
cios do povo, estabeleça um· padrão para que as firmas 
que devem no exterior convertessem em capital, num 
prazo "x'', eSSes débitos que têm para com -suãs matri­
zes? 

O SR, GENlVAL DE ALMEIDA SANTOS- Sena~ 

dor, acho que, neste terreno, a imposição é negativa. 
Ninguém, no exterior, se sente obrigado a entrar em ne: 
nhum país em condições desta natureza. Acho que temos 
que escolher Yma alternativa, temos que medir a vanta~ 
gem líquida final, se esta _vantagem é um incremento no 
produto nacional, um aumento de emprego, um aumen­
to de exportação, nós temos que pagar um preço por is­
so. Pessoalmente eu lhe digo: eu preferia que fosse inves­
timento direto a empréstimo, porque o empréstimo gera 
um pagamento contratual, que é o juro e que tem que ser 
pago quer o país esteja em prosperidade ou em depres~ 
s-ã-o, ao pa-sso que o lucro só existe se houver prosperida­
de. E havendo prosperidade está tudo bem. Mas é uma 
realidade a situação mundial, nós criamos esta situação 
que al estã e acho que qualquer imposição afastaria esses 
investidores do Brasil. 

. Veja até que a experiência do mundo soviético hoje, é 
bastante instrutiva: todo sistema soviético está se abrin~ 
do, a Hungria, Romênia, Iuguslávia estão admitindo a 
chamadajoint venture; é claro quejoint venture de parti­
cipação de propriedade, divide-se o lucro. Mesmo na 
Rússia, já há empreendimento com capital estrangeiro, 
dividindo-se o lucro, mas o negócio é programado ini­
cialmente ... 

O SR. LEITE CHAVES- A própria União Soviética 
fez com a FIAT aquele grande contrato, a FIAT apenas 
produz, a venda é exclusiva dela, tanto é que houve um 
problema: eles exportaram para o Oriente Médio carro 
pela metade do preço dos preços praticados pela Itália. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Mas 
me parece que aí, de qualquer forma, nós temos que ter 
tHn_;:J. série de compromissos com os outros. Tenho im­
pressão que dever-se-iam admitir todos os estimulantes 
possfveis,Para que essa componente se transformasse em 
capital de giro e que houvesse mais investimento de capi­
tal do que endividamento. Então é preciso criar todo um 
ambiente para isso. Agora, o que já foi feito, feito está, 

porque mudar a regra do jogo, agora iria criar umtl difi­
culd-ade. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas a mudança da regra 
do jogo não seria graciosa ou intencionul, determinada 
por resistência, é uma mudança em raz1io de uma força 
maior; no caso do petról_eo é por força maior. I::ntito \! 
uma determinante para isso. Se o Brasil estú todo se sa­
crificando por que essas firmas também não podem se 
sacrifica~ Isso não é nem sacrifíc'io, se o Pai::. tem ess·u::. 
possibilidades, cada um que converta em capital ~sses 
empréstimos, ela também estará aumentando o seu po­
tencial com a segurança de poder reenviú.-[os ao exterior, 
tempo depois, os seus lucros sem aumentar taxas ou 
qualquer coisa. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Sena· 
dor, para encerrar a_minha resposta, quero dizer, em 
princlpio acho que se deva criar todo o ambiente neces­
sário a convencer essa gente a converter esses emprésti­
mos em capital; segundo, acho que essa componente de 
nossa dívida externa é bem anotada nos mercados tinan­
ceiros. Quando hoje se diz que o Brasil deve 50_ bilhões 
de dólares, todo mundo sabe que os 50 bilhões nào são 
exigíveis; todo mundo sabe que dai deve_-se deduzir lO ou 
12 ou I5 bílhões, isso se sabe em Nova Iorque, em Lon­
dres, Paris ou Frankfurt, realmente é uma componente 
da dívida, mas todo mundo sabe que esse componente 
não_ê_ exigív-el, porque essas subsidiárius no Brasil ~tão 
ligadas ao destino do País. Então, se houver uma dilicul­
dade,_eles vão_encontrar uma muneiru de nUo fuzcr as re­
messas. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas não há nenhum em­
préstimo desses que não exista o aval do Tesouro Nacio­
nal, através do Banco do Brasil. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Não é 
verdade, Senador. Os empréstimos da!> empresas priva­
das nacionais ou internacionais são feitos sob duas mo­
dali-dades~ -ou- é·em.p-réstimo-ieito--atravês dê -Lt"rii--báOCõ 
que funcione no Brasil, geralmente se faz na forma de 
Resolução n"' 63, ou é empréstimo direto à empresa, na 
forma da Lei n9 4. l 3 I. Geralmente as empresas eslran­
geiras e as boas empresas brasileiras públicas c privadas 
tomam empréstimos dire.tos.sem o aval do Tesouro. O 
aval do Tesouro tem sido exigido para os financiamentos 
dos empreendimentos públicos, de um modo geral, e até 
aí já está mudando um pouco, eu já vi empré&timos à 
ELETROBRÁS e à PETROSRÃS, direto, sem o aval do 
Tesouro Nacional; já vi vários, são empresas que já estão 
freqüentando os mercados internacionais há longo tem­
po, já tem cr-edibilidade,_ de forma que já não mais se lhe 
exige a garantia do Tesouro Nacional. 

O SR. LEITE CHAVES- Dr. Genival, qu<1is são os 
setores que estão sendo financiados a juros subsidiados? 

O SR. GEN!VAL DE ALMEIDA SANTOS - De 
um modo geral as exportações. As linhas subsidiárias do 
Banco Central são dadas a todus as empresas que fazem 
exportações, 

--O SR. LEITE CHAVES- V. s~ estabeleceu passos, 
ou prioridades, que o Brasil deve seguir; e eu· achei que 
era razoável: são elas: energia, agricultura ... 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- ... ce­
dução da inflaçi:ío em 3 ou 4 anos e aumento da produti­
vidade de nossas empresas do nosso sistema econõmico. 

O SR. LEITE CHAVES- Achei isso muito interes­
sãnte, estou de acordo. Entretanto -~;t~ o seguinte: tod~ 
o setor do governo não tem preocupação com uma coisa 
fundamental. -qUe é a <!istribuiÇão da riqueza nacional. 
Essa distribuição não é prioridade; mesmo que o resulta­
do de todo o esforÇo continue a pertencer a I 0% da po­
pu!<Jçào? 
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O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS '-'Yeja, 
V. Ex•, eu quis me ater ao meu tema~ a redistribUiÇão é 
um problema econômico, social e político; sem sombra 
de dúvida há que melhorar a distribuição da renda_no 
Brasil... 

O SR. LEITE CHAVES- V. s~ concorda com essa 
redistribuição nessa escala? 

O SRcGENIYAL DE ALMEIDA SANTOS- Cla­
ro, e isso estaria coerente com o que acabei de dizer. 
Muitas vezes é possfvel Viver com o crescimento de 4% e 
viver muito mal c(,-m o crescirriento d_e 10%. 

O SR. LEITE CHAVES - Dr. Genival, sou muito 
grato a V. S•Como o m_eulernPo estãesgotádo, gostaria­
que, se V. S• tiver tempo-para resporidet uma outra per­
gunta seria uma ligeíra- ·apredação sobre as conseqüên­
cias da liberação das taxas de juros no setor inflacio­
nário, no setor imobiliário. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neve$) - Cons_ulto 
os nobres colegas, se ainda têm alguma pergunta a fazer 
ao nobre conferencista? (Pau_sa.) 

Concedo a palavra ao n_obre_ Relator, Senador José 
Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Dr. Geniv"al, V. S• 
disse muito bem que os dois próximos anos serão anOl; 
dificeis para o País, mas que em termos de futuro, tãlvez 
não haja nenhum país que apresente tanta promessa 
como o nosso. Há evidentemente quem preconize, para 
os próximos dois ou três anos, um reesCalonamento da 
dívida que seria, a nieUVer·,--e-com:o--v. s•-bem disse, um 
desastre para a Nação. Mas V. S• sugere um programa 
de desenvolvimento da co_n_fiança do credor, em termos 
imediatos, já que, em termos de futuro, o País não tem 
maiores problemas e apresenta como uma imposição 
formal a redução da taxa de inflação, que todos nós con­
cordamos. Mas também sugere, ou melhor até como 
uma condição, para ver se consegue reduzir a inflação, 
uma taxa de crescimiritB-mã.1s ·reduzida. 

O Senador Roberto Saturnino apresentou uma suges­
tão para manter uma taxa de crescimento maior, porém 
mudando o programa de produção do País. Isso, a meu 
ver, tem objetivos econômicos como sociais, mas, a' c_urtõ 
prazo, talvez tivesse também um ônus relativament-e pe~ 
sado que seria uma reorientação de todo o sistema pro­
dutivo para uma produção _diferente, embora reconheça 
que nem sempre nós aCertamos nesse programa de pro­
dução nacional. Por o_utro lado, temos recorrido a pou­
panças externas, dependemos, em _alto grau, da expor­
tação, mas as importações já estão bastante comprimi­
das.. Hoje nós importamos bastante matéria-prima inter­
mediária para o funcionamento da: no·ssa indústria, algu­
ma coisa que ainda não produzimos e há ainda um peso 
muito grande na conta das nossas importações, que é o 
petróleo. 

De qualquer modo, os investimentos vão ter que prõs­
seguir, pelo menos para atender as duas prioridades fun­
damentais, que coincidem com as do Governo, que seria 
o desenvolVimento do setor energético, fontes alternati­
vas para reduzir a nossa dependência externa e a agricul­
tura. Aliás, dois campoS que se completam, já que estão 
interligados, já que uma das fontes de energia teria que 
provir da agricultura. o· problema é como conciliar a ne­
cessidade desses investimentos, que realmente não são 
poucos, para resolver os problemas todos e, ao mesmo 
tempo, reduzir a taxa de inflação e resolver também o 
problema do halanço de pagamentos. 

Haveria uma possibilidade de crescimento, ainda tal­
vez de capítais externos que, se esses capitais fossem ínte: 
ressados em grandes projetos de interesse internacional, 
como é o caso por exemplo de Carajás, o caSo também 
dos produtos energéticos, em suma, há um problema de 
planejamento para o nosso desenvolvimento para os 

próximos anos, tendo em vista toda essa conjuntura de 
curto prazo, pela qual nós atravessamos. 

As duas perguntas são as seguintes: Corno é que V. S• 
vê o problema da participação do capital estrangeiro 
nesses grandes projetos nacionais, do ponto de vista eco­
nômico e, claro, do ponto de vista político, inclusive por­
que também esses projetos poderão ter uma influência 
muito grande no crescimento das nossas exportações? 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS -Sena­
dor José Lins, tenho a impressão que a gente teria que 
disfiilgUir a riatui'eza dos investimentos desses projetos. 
Há grandes projetos que são mais propícioS a ri:ceher ca~ 
pita! estrangeiro, porque são projetos que vão desenvol­
ver produtos que dependem, às vezes,_de mercados cati­
vos, e Cara fãs é um deles. Toda a expansão da produção 
de minério de ferro, por exemplo, é a expansão que de­
pende_de um mercado difícil, cativo. Então aí a partici­
pação dos compradores seria bem vinda, porque alivia­
ria o ônus do investimento, asseguraria um mercado 
para o produto. Ao passo que há outros investimentos 
que precisariam de uma participação talvez apenas fi­
nanceira. Vou cair no pólo oposto. Uma grande usina hi­
drelétrica, que vai produzir serviços que vão ser vendidos 
dentro do Brasil e o Brasil_já produz a quase totalidade 
dos eqUipamentos necessários, mesmo para as usinas 
maiores. De maneira que realmente aí volto ao meu iní­
cio, há o problema da naturza do empreendimento, há 
empreendime-nto em que se aconselharia a participação, 
porque daria a vantagem de mercados, é claro que se 
deve negociar acirradamente as condições desse merca­
do, porque são contratos de longo prazo e geralmente, 
nesses contratos, o comprador sempre quer uma vanta­
gem, pelo fato de que oferece um fluxo contínuo por lO, 
20 anos. Outros empreendimentos, não. Acho que po­
deríamos fazer com os nossos recursos, obtendo simples­
mente um financiamento que diria, tipicamente, finan~ 
ceiro. Perguntará, então por que tomar dólar empresta­
do, lá fora, para converter em cruzeiro e financiar despe­
sas locais e não ir direto e imprimir papel moeda? É qua­
se a mesma coisa, com a diferença de:_ que quando se 
toma o dólar emprestado lá fora, fica um crêdiio Para 
comprar outros tipos de importação, pode-se levar até 
uma emissão de papel moeda, mas existe um adicional de 
importação que pode nos ajudar no balanço comercial. 

O SR. JOSt LINS - A minha impressão é de que o 
nosso dilema é que reconhecemos que uma taxa de cres­
cimento alta pode nos levar à exarcerbação do processo 
inflacionário. Mas, por outro lado, reconhecemos que 
um vasto número de projetos e de atividades que s_e im­
põem ao País, continuam merecendo um enorme vulto 
de investimento. A solução, o planejamento, talvez, ti­
vesse que exigir um pouco de imaginação, para que nós 
encontrássemos uma solução com uma taxa de cresci~ 
mento maior. Agora, dentro da alternativa do Senador 
Saturnino, que seria uma reorientação da produção, 
acho_, teria um custo muito alto, pelo menos, a curto pra­
zo, porque só em termos de energia elétrica, nós-vamos 
ter que dobrar a cada seis anos. Os investimentos são 
muito altos e de efeitos, a longo prazo, portanto, ... de 
certo modo inflacionário. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS -Sena­
dor, acho que, se nós nos dedicássemos durante alguns 
anos, vigorosamente a melhorar as condições de pro­
dução e_de comercialização dos produtos agrícolas, para 
abastecer adequadamente as cidades, que é um problema 
social muito grave, porque as cidades estão crescendo 
muito; mas, se dedicarmos vigorosamente a investimen­
tos no setor energético, só aí já temos uma quantidade 
enorme de investimentos; o que me parece que não pode 
ser feito, é tentar fazer isto e, ao mesmo tempo, muitas 
outras coisas, porque aí" não se faz nada, porque aíliCa­
remÇls no meio do caminho_ Esse é que é o problema. 
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Eu me do_u_conta da dificuldade desse problema no 
Brasil, País de população nova, jovem, população que 
guer viver o dia de hoje. País de população que aprendeu 
já que existe padrão de vida melhor e mais agradável.­
Então é muito comum chegar no interior do País, hoje, e 
lá no interior, na Amazônia, e -encontrar alguns indíví­
ãUOs bem i::sclã.r"ecidos, liderando populações que pedem 
mais estradas, mais escolas, mais telecomunicações, mais 
casas, mais tudo o que é bom. E eu reconheço que, politi­
camente, é muito difícil dizer não. Isso me faz lembrar 
aqui uma anedota, que me' foi cOntada por um político 
que não está mais na militância, mas rrie contou o que 
aCOnteceu com _ele llos idos de 1958, quando se implanta­
va a industrialização. Ele foi visitar os seus eleitores e en: 
tão resolveu falar sobre desenvolvimento econômico. 
Mas, naquela região em que ele estava vivendo, havia 
pretensões de uma linha de alta-tensão. A linha de alta­
tensão pasSou no município vizinho e não passou ali_ 
Havia pretensões de uma estrada asfaltada, a estrada foi 
feita cortando outro município, porque havia uma prio­
ridade para ligar as fontes de produção. Depois que ele 
falou durante uma hora, ele virou-se para o compadre e 
falou~- "Compadre, você entendeu o que é desenvolvi~ 
mento econômico?" Ele respondeu~. "Entendi, compa­
dre, é uma coisa muito boa para os outros e muito ruim 
para a gente". (Risos.) 

Eu acho que, realmente, o problema político no Brasil, 
o desenvolvimento ·econômico é grave hoje por isso: a 
população, graças a Deus quer viver melhor. Então é 
preciso realmente uma liderança política vigorosa para 
trazer uma filosofia de desenvolvimento nacional no 
tempo e convencer a população, que, durante três ou 
·quatro anos terá de Jã.zer ·um esforço máximo naquilo_ 
que é fundamental, para que haja mais progresso nõ fu­
turo. Então vamos desenvolver o setor energétíco _e va­
mos construir talvez menos estradas, menos casas, en~ 
fim, vamos cortar_ algumas coisas, para que se façam ou­
tras que são fundamentais para o futuro do nosso País. 
Esse é um problema político que eu deixo a V. Ex~s. É o 
desafio. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Também 
participo das preocupações do Senador Roberto Satur­
nino contra uma redução realmente drástica do cresci­
mento de 8%, como_ vai ser este ano, para 4 e 5%, infeliz­
mente isto não se fará a não ser pagando um preço social 
muito alto. A solução seria realmente um reajustamento 
do nosso processo de desenvolvimento econômico à es­
quema de exportações mais compatíveis realmente com a 
realidade brasileira. Mas também não vejo1 d~ntro deste 
complexo industrial, que foi montado neste País durante 
15 anos, como nós podemos alterar um esquema de im­
portação que está aí. Façamos justiça, nós não estamos 
importando exageradamente, em níveis extrTtamente ne­
cessários à manutenção das iildústrias instaladas no Bra­
sil para assegurar a sua expansão à mão-de-obra que 
realmente ela propicia. 

Mas o que também me traz preocupação nas sua expo­
sição, Professor, é que V. Ex• depois de fixar a corre­
lação entre a taxa Cambial e a taxa de inflação, chegorr a 
conclusão de_que todos nôs chegamos: de que ela é hoje 
muito--mais agUda do que era ao tempo da maxidesvalo­
rizaçào, parece que V. Ex• admite: como solução para 
essa grave hipertrofia, uma nova maxidesvalorização. E 
eu pergunto: o Brasil tem resistência econômica para su­
portar uma outra? 

O Sll.. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Não, 
Senador. A minha _opinião, sobre a máxi do ano passa­
do, foi conhecida no dia em que ela foi anunciada; e eu 
continuo contra. E eu, se dependesse de mim, eu jamais 
farra uma máxi neste País neste momento. Eu apelaria 
parã dispositivos gradualistas. Acho que vamos sofrer 
juntos mais não é preciso sofrer tanto. 
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O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- A minha 
dúvida decorre disto: porque realmente V. Ex' disse: 
como vamos fazer uma nova maxidesvalorização ... real­
mente, se isto fosse possível, requerer uma colatera cole­
tiva de uma Nação ou de um Governo, era o caso de se 
proceder de imediato. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS- Os 
meus votos é que não prevaleçam os- mesmos critêrios 
que prevaleceram neste sentido. 

A lição foi bem aprendida o ano foi muito difícil e fi­
cou muito claro que no mundo de hoje, o número deva­
riáveis que, às vezes, podiam parecer apenas prenúncio 
se transformam em realidades dolorosas. Então nós te­
mos que ser muito cautelosos. Devemos ser até bastante 
conservadores na estimatívã da perspectiva de um futuro 
imediato. E não ser otiinisfi:iS. Tudo de pior pode aconte-­
cer num mundo em que o nosso destino depende da hu­
manidade. Pode acontecer, mudar tudo, por um tiro que 
se dê em Teerã, em Paris, em Moscou, em Nova forque. 
Então eu acho que devemos ser cautelosos e prudente na 
avaliação do futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Mas eu 
quero felicitar o ilustre conferencista, pelas contribuições 
que nosJ.rouxe, os preciosos adminículos frutos realmen­
te de muita experiência, muito estudo, muita reflexão, e 
dizer que realmente não nos surpreendeu porque nós já 
conhecíamos a sua capacidade, o seu valor. Mas a Co­
missão hoje realmente se sentiu muito enriquecida e va­
lorizada com sua presença. 

O SR. GENIVAL DE ALMEIDA SANTOS -}.!ui: 
to obrigado nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Declaro 
encerrada esta reunião. ~ - -

(Levanta-se a reunião às 18 horas e 40 minutos) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO 
(Resolução n~' 52/80) 

10~ Reunião, realizada em 19 de novembro de 1980 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezenove de no­
vembro de mil novecentos e oitenta, na Sala Ruy -Barbo­
sa, reúne-se a Comissão Parlamentú de Inquérito, Criá­
da pela Resolução n~' 52, de 1980, destinada a íiiVestigar 
o funcionamento do Mercado Financeiro dÕ País, pre-­
sentes os Senhores Senadores Tancredo Neves, José 
Lins, Almir Pinto, Roberto Saturnino, Pedro Simon e 
José Richa. 

Deixam de comparecer, por ffiotivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lominto Júnior, Bernardino Viana, 
Gabrtel Hermes, Jutllay MaSathães,, João Lúcio, Cunh-a 
Lima, Jaison Barreto e Affonso Camargo. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Tancredo Neves, Pre; 
sidente, dispensa a leitura da Ata da reunião anterior. 
Colocada em discussão e votação é a mesma aprovada. 

Em seguida a palavra é concedida ao Professor Affon­
so Celso Pastare, Secretárió da Fazenda do Estado de 
São Paulo, que sente-se honrado estar nesta Comissão. 
Ao inic1ãr- o seu depoimento, o Dr, Celso Pastare, se 
concentra na questão de como a correção monetária tem 
sido um elemento importante no funcionamento do sis­
tema e na criação de canais de captação de poupanças e 
de financiamento de investimentos. Afirma, aínda, -que 
uns dos problemas fundamentais encontrados na econo­
mia brasileira, nestes últirrios anos, tem sidO a queda de 
rentabilidade real e um concomitante aumento de risco 
das principais formas de canalização de poupa!lça, que 
foi criado depois da lei banCária, com o advénto da ~or­
reção monetária. 

Arguíram o depoente, os Senhoi-es Senadores José Ri: 
cha, José Lins e Tancredo Neves, que fizeram perguntas, 
todas respondidas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seáo I!) 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, !ida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação, de­
vidamente autorizada, Com o acompanhamento taqui­
gráfo da presente reuniãÕ. 

.ANEXO À ATA DA 10< REUNIÃO DA COC 
MISSÃO PARLAMENTAR DE 1NQ@ii!TO. 
CRIADA A TRAVES DI RESOLUÇÃO N•52, DE 
1980 ... DESTINADA A INVESTIGAR O FUN· 
CIONAMENTO DO MERCADO FINANCEIRO 
DO PAfs··. PARA OUVIR O DEPOIMENTO DO 
PROFESSOR AFONSO CELSO PASTORE. QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

(fNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUE· 
GRÁFICO DA REFERIDA REUNIÃO.) 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Havendo 
húmero reginlental, declaro aber_!o nossos trabalhos: 

Teremos o prazer-de ouvir o Professor Affonso-Celso 
Pastare, que dispensa qualquer adjetivação. Todos os 
que acompanham a vida econômica do País sabem mui­
to bem do que ele representa, pela contribuição notável 
que tem dado à solução de relevantes problemas da eco­
nomia e das finanças brasileiras. 

Vamos ter a satisfação de ouvir o eminente Professor, 
a: quem dou a palavra. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Obrigado. 
meu caro Senador Tancredo Neves. 
-Nobre Senador José Lins, Srs, Parlamentares, para 
mim é uma honra e prazer estar hoje nesta CPI do Mer­
cado Financeiro. Procurarei trazer algumas reflexões e 
alguns pontos que julgo - do meu modo de ver impor­
tante para os debates - e adicionar algumas infor­
mações as outras exposições que me precederam. 

Eu tenho a impressão, Senador, que boa parte das pes­
soas que estiveram anteriormente nesta Casa puderam 
esgotar, de uma forma bastante extensa, os problemas da 
formação institucional do nosso sistema financeiro, o 
papel do Banco Central, uma reforma bancária provoca­
da pela Lei n~' 4,595, o papel do Banco do Brasil, o papel 
da criação de um sistema financeiro inexistente anterior, 
praticamente, à criação da lei bancária, qrrando estrita~ 
mente; praticamente nós tinhâmoS- o BraSil a figura dos 
bancos comerciais e sociedades de crédito e financiamen­
to para financiar bens de consumo. Com a criação poste­
tio r de bancos de investimento, de bancos de d~envolvi­
mento, de uma série de instituições fin~nceíras que per­
miaram que chegássemos à configuração atual do nosso 
sisterria. 

Eu gostaria de, nesta exposiÇão, não me deter propria~ 
mente ria estrU.tiirã -do sistema, mas discutir, faier algu­
mas reflexões sobre como ele vem operando em anos re­
centeS, e, fundamentalmente, eu gostaria de me concen­
trar iiã questão -de como a -Correção monetária tem sido 
ume elemento, importante no funcionamento do sistema 
e na criação de canais de captação de poupanças e de fi­
nanciam-ento de investimentos: Um pouco mais especifi­
camente como o desenvolvimento recente das várias 
políticas de controle da corieção m-onetária e, posterior~ 
mente, de prefixação da correção monetâ.fia tem criado 
dificuldades, no meu modo de ver, no funcionamento do 
sistema. 

Eu iniciaria a palestra colocando que um dos proble­
iiüis fundamentais encontrados na economia brasileira, 
nest_es últimos anos, tem sido a queda de rentabilidade 
real e um concomitante aumento de risco das principais 
-rorma:s-Oe callalização de poupança que nós criamos de­
pois da lei bancária, com o advento da correção mone­
tária. 

Esse comportamento pode ser detectado tanto quando 
nós analisamos as aplicações nos principais ativos finan-
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ceiros não monetários, quando nós analisamos alguns 
indicadores de rentabilidade desses ativos fixos. Há algu­
mas comparações, tomando-se o dado sobre retorno que 
os investidores estão- recebendo nos investimentos em 
ativos financeiros e o seu risco. Eu tomei alguns exem­
plos, quer dizer: tom~;i as LTNs-Letras do Tesouro Na­
cional, cadernetas de poupança e letras de câmbio, em 
dois períodos: no período 70/73, que ê um perfodo no 
qual nós tiramos uma-correção monetária relativamente 
ordenada, seguindo aproximadamente a taxa de in­
flação, e no período 74j77, que-é o período no qual nós, 
por algum caminho, introduzimos algum tipo de contro­
le no câlculo da correção monetária. E o que se verifica é 
que a rentabilidade das L TNs que era, em 70/73, l.2% 
real ao ano, no período 74/77 é negativa em 6.9% ao 
ano, ou seja, os investidores estão recebendo, no final do 
pe-ríodo, menos em termos reais do que aplicaram no iní­
cio do período. Caderneta de poupança passa de 5.9 real, 
no primeiro período, para 1.4 real, no segundo. Também 
declina a remuneração. Letras de câmbio, que é um ou­
tro ativo importante, do ponto de vista do poupador, 
passa de uma remuneração real de 8.2 para uma remune­
ração real negativa de 5.2. Se nós olharmos o risco, to­
mando o desvio-padrão com uma medida de variabilida­
de, quer dizer que isso mede fundamentalmente como 
oscilou do valor real de cada um desses ativos. Tanto 
quã.nlO hia"ior eSse índice que vou dar, maior o grau de 
oscilação, portanto, maior o grau de risco, Quer dizer, 
maior a probabilidade de se comprar num período em 
que esteja relativ_amente alto preço e vender num período 
em que e~teja relativamente baixo, portanto 1 a probabili­
dade de perda como também a probabilidade de ganho, 
ambas se acentuam. E a Letra do Tesouro Nacional tem 
um risco que passa de 1.3 para 6, quer dizer ele é multi­
plicado por 4 vezes. A caderneta de poupança passa de 
1..5_para 2.4, ela é muito mais estável do que a LTN, mas 
também o risco de investimento numa caderneta de pou­
pança cresce. E a letra de câmbio passa de (.5 para 5.9, 
ela aumenta praticamente 4 vezes o risco da letra de câm­
bio. 

Se eu tomo uma carteira igualmente distribuída entre 
esses três ativos, eu digo que a média do retorno real pas­
sa de 5.6 real para menos 3.6, ela passa de positiva para 
negativa, portanto, menos indução a poder investir nes­
_ses ativos financeiros, e o risco passa de 1.7 para 3.4, ele 
dobra uma carteir~ igualmente distribuída entre esses 
três ativos financeiro_s._ _ 

Esses resultados de Útorno efetivamente substimam as 
mudanças- da vida, pois nesse segundo período houve um 
aumento no Imposto de Renda sobre ativos financeiros, 
redução de íil.CentivOs fisCáTs, restrições contra prazo de 
aplicação e, mais recentemente, a aplicação do Imposto 
sobre Operações Financeiras em vários desses ativos 
que, na verdade, tem baixado ainda mais a remuneração 
real para o poupá.dor. -

Eu peguei, só para efeito de comparação, aquilo que se 
cham~ uma carteira real com três ativos - i:tções, imó­
veis separados em construções e terras. Quer dizer a 
ação, na verdade, é_ tradicionalmente um ativo financei­
ro, mas como e_le ê representativo do patrimônio da em­
presa, ele está representando um ativo real do outro la­
do, e eu tomo a ação como um investimento real. A ren­
tabilidade real da açã-o nos mesmos dois perfodos cai de 
6.7 para 2.9, embora exista unia redução corresponde_nte 
de risco. A de construções cresce um pouquinho de 0.4 
para L6, mas no invé.stimento em terras nesta fase mais 
recentemente a terra tem dado um retorno real positivo, 
por um efeito especulativo, na canalização de poupanças 
para o mercado de terras, ela cai de; 28.7 real para 7.8 
real. Em todos os casos, tanto quando se analisam apli­
cações em ativos financeiros, ~uando_ sç analisam apli­
cações em ativos reais, em amb~s os casos. o_çorrç sempre 
uma queda de rentabilidade real, que mais importante 
do que isso, no caso de ativos financeiros ela passa de 
positiva para negativa, portanto desestimula~do a cap-
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tação de poupança. E, no caso de investimentos reaíS; ela 
não chega ficar negativa em nenhum deles, mas ela cai 
sensivelmente de um período para outro. 

· Eu acredito que uma das formas que tem gerado esse 
tipo de problema é, realmente, o problema da correção 
monetária. O principal mecanismo para reduzir as taxas 
de rentabilidade _das apHcações tem sido a redução da 
correção monetária com r(flação à inflação. De fato, o 
raciocínio iinplídfo nessa orientação de polítiCã-econõ­
mica, que está presente mais ou menos a par'tfr de 
1975(76, é o fato de que a correção monetária seria um 
forte realimentador do processo inflacíonário. 

E o que eu quero mostrar é que na verdade o controle 
da correç_ão _rn_onet{u:ia, em si, é que se lót'ilou um gera­
dor do processo inflacionário, pela indução de uma exa­
cerbação do consumo e não propriamente a manutenção 
da correção monetária em nfveiS realistas. Inclusive, his­
toricamente, se nós olharmos o período 65 a 72, o Brasil 
partiu de uma inflação da ordem de 60_e chegou a, uma 
inflação da ordem de 20% ao an_o, com uma correção 
monetária praticamente plena. Embora a corr~ção mo­
netária talvez tenha colocado uma certa inércia na di­
reção descendente da taxa de inflação, ela, efetivamente, 
não chegou a inibir a sua queda num período histórico, 
quando ela foi muito mais plena do que ela o é hoje. E eu 
acredito que boa parte do fato de ter sido prefixada e 
tendo penalizado a poupança, ela conduziu a urna re­
dução da poupança e conseqüente exacerbação de con­
sumo, com efeito sobre a própria taxa de inflação. 

Quais foram Os prinCipais iriec3.nis-mõ"s-ut11tzados para 
reduzir a correção monetária? 

Primeiro: nós passamos a utilizar o Indice de Preços 
por Atacado, em vez do Jndice Geral d_e_ P_reços para o 
cálculo da correção monetária. Aí há uma discrepância 
entre os dois. 

Segundo: a introdução de defasagem crescentes, quer __ 
dizer, na medida em que a inflação se acelerava, nós to­
mávamos médias de taxas de inflação cada vez mais afas­
tadas do tempo e, conseqüentemente, nós íamos baixan­
do o índice de correção monetáriã. 

Lá por volta de 1977, nós passamos' a utilizar uma fór­
mula para a correção monetária, que era uma inédia 
ponderada da inflação medida pelo IPA e de uma in­
flação teórica de 15%. Quer dizer, se dava um peso de 
80% da inflação corrente e um peso de 20% para urna íri­
flação teórica estimada de 15%, apesar de a inflação efe­
tiva estar em torno de 40 e não em 15%. 

Isso começou, de fafo, a provocar um achatamento 
nos índices de correção. Depois, foi a introdução_ dos 
conceitos de substitutibilidades, que reduz no índice de 
preço por atacado o peso dos bens cujos preços subiram 
e de acidentalidade que retira do índice alguns preços, 
como foi Q caso do petróleo, alguns preços que tiveram 
uma elevação relativamente mais acentuada. Isso criou o 
conceito do JPA expurgado, que, na verdade, tendia su­
bestimar um pouco na taxa de inflação, e que era base 
para a correção monetária. 

E como última etapa desse processo, chegou-se à prefi­
xação da correção monetária. Quer" dizer, o nível fixado 
para 80 foi da ordem de 45%. Recentemente, foi corrigi­
do para 50%, apesar de a taxa de inflação estar girando 
em torno de l 00%. E esta é a prefixação (j_ue recentemen­
te foi anunciada pelas autoridades monetárias, pelo Mi­
nistro do Planejamento, que seria e que deve ser elimina­
da. 

Tenho algumas comparações sobre o que se passou no 
tempo. Eu comparo o índice da correção monetária com 
o Indice Geral de Preços. Entre 1966 e 1974, há anos em 
que a correção dá um pouquinho acima do índice Geral 
de Preços, há anos em que ela dá um pouquinho abaixo 
desse índice. Mas ela tende a flutuar em torno do Indice 
Geral de Preços. Quer diler, há anos em que dá 1% abai­
xo, há anos em que dá 2% acima, há anos em que dá 
meio por iento abaixo, há anos em que dá 2% abaixo. 
São flutuações absolutamente desprezíveis. E se nós toM 

marmos em consideração que qualquer índice de in­
flação contêm uma certa dose de erro de medida, que é o 
err_o de medida que decorre da imperfeição de fórmUlas, 
da impossibilidade de se ter precisão perfeita na coleta 
dos índices, eu diria que essas diferenças de menos 2% ou 
mais 2%, efetivamente não chegam a comprometer em 
nad;1 a eficácia da correção monetéria como uma boa 
aproximação do comportamento na inflação. De 1975 
em diante, que ê quando começam a ser jntroduzidos es-

- - ses mecanismos, que gradativamente foram ocorrendo 
nO período, que eu descrevi agora há pouco, de fato a 
discrepância entre as duas começa a_ crescer. Em 1975 a 
correção fica a 4% abaixo da inflação; em 1976 "ela fica 
6% ·abaixo; em 1977 fica novamente 6% abaixo; em 1978 
ela fica 3,3% abaixo; em 1979, praticamenfe-17% abaixo; 
e em 1980, se nós calcularmos uma inflação de 100% 
para uma prefixação de 50, ela deve ficar 25% abaixo. 
Isso signifiCa o seguinte: entre 1965 e 1974, a diferenÇa 
acumulada, em todos os anos, entre correção monetária 
e índice_de preços foi de 3% abaixo. Quer dizer, um índi­
ce-b<~stante desprezíveL De t975 a 1979, ela foi de 32%. 
Se eu calcular de 1975 a 1980, dá os l2 mais os 24.6 ante­
riores, quer dizer, ela vai acima de 6Õ% abaixo da taxa de 
inflação. Isso significa que quem aplicou em ativos fi­
nanceiros nesse período, com correção monetária, de 
fato começou a tj!r uma erosão enorme do poder aquisi­
tivo da sua aplicação financeira, e de fato começou a ter 
uma indução, a deixar de aplicar cada vez mais nesse 
tipo de ativo, 

A penalização da correção monetária não para estrita~ 
mente neste fato. Porque, na realidade, nós introduzimos 
um conjunto de fricções adicionais no sistema, que, efeti­
vamente, tenderam agravar ainda mais o problema. Nós 
passamos a taxar os ativos financeiros de forma relativa­
mente .s;rescente. Dou um exemplo, que é um exemplo 
importante: um ativo como a letra de câmbio paga, hoje, 
um Imposto de Renda de 50% sobre uma rentabilidade 
real presumida de 20%. E, de fato, já mostrei atrás que a 
letra de câmbio nunca chegou a dar um retorno real de 
20%, mas efetivamente calcula-se uma rentabilidade real 
presumtda de 20%, c_oloca-se um imposto de 50 sobre is­
so, ou seja, o poupador tem que sofrer uma taxação de 
10% sobre a aplicação na letra de câmbio. Isso significa 
que, no momento em que nessa aplicação nós temos que 
-recolher lO% de Imposto de Renda para o Governo, tem 
que aparecer, pelo menos, uma diferença de lO pontos 
percentuais entre a taxa que ê paga ao tomador _da letra 
sle câmbio, ao poupador, e a taxa que é paga pelo indiví­
duo que recebe o financiamento, que recebe o emprésti­
mo. Essa diferença de 10% necessariamente vai haver en­
tre as duas taxas. Então, a tributação sobre esse tipo de 
ativo tende a reduzir ainda mais a taxa que é paga ao 
poupador, portanto desincentivando o poupador ainda 
mais, e, o que é mais importante, ela tende a elevai' relati­
vamente a taxa que é paga pelo tomador do ernprêstiffio. 
Isto ocorre também quando eu cobro um imposto, um 
IOF de 6~9% nu~a operação de um banco de investimen­
to. Quer dizer, pelo menos tem que existir uma diferença 
de 6.9 pontos de perc_entagem entre a taxa que é paga por 
um CDB, por um tomador por um poupador que com­
pra o CDB, o certificado de depósito bancário do banco 
de investimento, que seria a réplica da letra de câmbio da 
financeira, no caso do banco de investimento, e aquela 
taxa que o banco de investimento cobra do seu tomador. 
O que tem -ocorrido ê que, de um lado, nós estamos de­
sestimulando a captação de poupanças por parte dos 
poupadores, quer dizer, desincentivan9.o a colocação de 
parte da sua renda em ativos financeiros, que seriam ca­
nalizados para financiar os investimentos, e esse é o pro­
cesso que se espera que a intermediação finance:i'a provo­
que, e_simultaneamente estamos gerando um custo mais 
elevado para o tamador do empréstimo, que ê aquele in­
divíduo que, no fundo, vai utilizar esse empréstimo na 
forma de investimento. Nós estamos_encarecendo relati­
vamente os recursos para o tomador de emprêstimos, es-
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tamos barateando relatiYamente a remuneração para o 
poupador, simultaneamente reduzindo a indução a in­
vestir e baixançlo a indução a poupar. 

Nós tivemos, nesse processo de penalização_ de pou­
pança doméstica, de um la_do a redução relativa da cor­
reção monetária, de outro lado a redução dos incentivos 
fiscais, ou o aumento de impostos sobre o retorno finan­
ceiro, e o terc.eiro tlpo de orientação impressa à política 
econômica, que também provocou uma redução da pou­
pança interna, é o aumento- das- liirtttações quanto ao 
prazo e a pegociabilidade_dos papéis, atingindo, em espe­
ci_a_l, o problema dos depósitos a prazo, no sistema ban­
cário e nos bancos de investimento. Antes da modifi­
cação de abril de_l978, existiam restrições quanto à par­
ticipação de depósitos a curto prazo nos bancos de inves­
time_nto. Mas eram permitidos depósitos até por sessenta 
dia_s. Posteriorm~nt~ nó~ passamos a ter um prazo míni­
rriO de 180 dias para- os depósitos. 

Eu diria o seguinte, do ponto de vista de formação de 
poupanças e do ponto de vista de operações no mercado 
de çapitais mais eficientes, porque o mercado deveria sa­
tisfazer algumas condições. Primeira condição, ele tinha 
que procurar minimizar o custo total da captação. Quer 
dizer, a captação ao custo mais baixo possível. Segundo, 
ele deveria maximiZar o lucro ou o retorno para o aplica­
dor, no sentido de induzir a maior poupança possível. 
Em terceiro luga_r, maximizar o volume dos recursos cap­
tados e aplícados, que esta é a função do sistema finan­
ceiro, ele tem que gerar a maior poupança possível, o 
maior volume de recursos possíveis para poder trazer a 
intermediação financeira, porque, realmente, ela iria de­
senvolver um papel importante no seu aprofundamento 
fmanceiro do desenvolvimento e contribuir, portanto, 
para o crescimento da economia. Para esse fim nós de­
veríamos ter tantos típos de papéis, prazos e vencimen­
tos, e tipos de risco, quanto nos recomendam as prefe­
rências do poupador. Se o poupador quer papel de um 
dia, tem de haver papel de trinta dias, papel de 180 dias, 
papel de um ano. E claro que cada um deles, dependendo 
do grau de negociabílidade, do grau do risco, vai dar um 
retorno um pouco maior, um pouco menor, mas nós 
teríamos que ter um contínuo, onde nós teríamos, para 
prazos de aplicação relativamente menores, taxas de ju­
roS relativamente menores, como seria o caso das 
ORTNs, que efetivamente deveriam estar sendo opera­
das a taxas muito mais baixas do que estão sendo opera­
das hoje, e para prazos de aplicação relativamente mais 
longos, de quatro ou cinco anos, taxas de juros relativa­
mente maiores, para induzir efetivamente o poupador a 
jogar esses recursos relativamente a longo prazo. 

Em particular, nós deveríamos évitar descontin_uidade 
de prazos que aumentam a rotavidade de papéis de 
maior prazo, como por exemplo, nós temos um CDB 
com 360 dias com correção monetária pós-fixada, ou 180 
dias com correção monetária prefixadas, que são taxas, 
que, na verdade, provocam a negociação de CBD com 
Qr<~zo decorrido e tudo isso, quando na verdade isso po­
deria ser feito com CDBs de prazos relativamente meno­
res, escalonando, quer dizer, tanto por cento dos bancos 
de investimento poderiam ser aplicados em' CDB de ape­
nas 90 dias, e o restante até 180, e lá no fim se colocaria 
uma opção de aplicações acima, para perto de 360 dias. 

Eu acredito que esse sistema institucional, e essa for­
ma de operar o mercado financeiro e a correção mone­
tária-, não somente ela prejudicou substancialmente a 
poupança, eu vou voltar a esses dados mais adiante, 
como também ela provocou um razoável grau de risco 
com relação ao processo de investimento propriamente 
dito. Nós tivemos, ao longo desse peóodo d~ 74 até hoje, 
políticas creditlcias bastante apertadas, com liberações 
de taxas de juros, e, em conseqüência, as taxas de jui-os, 
no momento de liberação, corno política de crédito rela­
tivamente apertada, tenderam a se elevar. Esse tipo de 
política foi partiCularmente usada em 74, 76 e 78. No fi-
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nal de 78, por exemplo, o custo de um tomador ciinnmg 
num banco de investimento era superior a 20% ao ano, 
em termos reais. Ora, nós estamos falando aqui de uma 
taxa de juros que é taxa de juros como tomador cliiining, 
portanto é a taxa mais baixa que nós podíamos encon­
trar naquele período para um banco de investimento. 
Quer dizer, as outras estavam daqui para cima, Conse­
qüentemente,nós estávamos com uma taxa de juros real 
das mais altas do mundo. Em 78 também, o crédito ao 
consumidor, no caso das financeiras, chegou a atingiT- ta­
xas de juros reais da ordem de 100% ao ano. Isso decor­
reu da fixação de uma política de crédito apertado, com 
liberação de taxa de juros. Nós passamos a aumentar o 
depósito compulsório doS fiitncos, e aquela parcela desti­
nada a outras aplicações prioritárias a taxas subsidiadas, 
reduzindo-se portanto, a taxa de livre aplicação dos ban­
cos. Os bancos passaram a ter que colocar os seus recur­
sos em garretas sucessivas, tanto por cento para a peque­
na e média empresa, na Resolução 388, tantos por cento 
para a agricultura, na Resolução 69, c uma série de ou­
tras resoluções do Banco Central, que na verdade iam 
engavetando o crédito, e o banco possui de recursos 
líquidos efetivamente para aplicar algo em torno de 20 a 
25% do total de depósito que ele cil-ptã. Se nós tornarmos 
em consideração que ele tem um compulsório de 35, e 
depois tiradas todas as aplicações prioritárias, eféHva­
mente nós ficamos com um sh tema bastante compartiw 
mentado de empréstimos. 

Na questão do crédito habitacional, ele por várias ve­
zes, foi praticamente paralisado, não agora nesses últi­
mos anos. Primeiro eliminando-se o financiamento de 
imóveis usados, e limitando-se a concessão de recursos 
para imóveis com menos de 180 dias de "Habite-se". E 
além disso criando um clima de grande incerteza no setor 
imobiliário, com a adoção de uma polítíca de abrir e fe­
char o crédito, de reforma relativamente arbitrária, ao 
mesmo tempo em que se penalizavam as aplicações em 
caderneta de poupança, através das reduções dos incenti­
vos fiscais e da liniitação _da correção monetária. Nós ti­
vemos fase em que o próprio mercado imobiiiário no 
fundo teve que paralisar os seus investimentos, es_trita­
mente porque nós cortamos o crédito no setor habitac.:io­
nal, e aínda reduzimos a capacidade de captação de re­
cursos pelo sistema habitacionãl, pela prefixação da cor­
reção monetária, primeiro pCio aumento da diferença en­
tre a corfeção e a taxa de inflação, peta taxação e, poste­
riormente, pela prefixação da correçáo. 

Várias- formas de crédito ao consumidor também fo­
ram desincentivadas, e para tanto foram estabelecidoS 
prazos e percentuais máximos de financiamento, e Üpos 
de bens que poderiam ser financiados. E foram criados 
empréstimos compulsórios eni congelamento sobre re­
cursos de origem externa, de forma relativamente impre­
visível e arbitrária, que visava, na verdade, esterilizar o 
impacto sobre a base monetária da entrada de recursos 
externos, para se evitar uma explosão da oferta de moe­
da, mas que, efetivamente, tiveram um reflexo importao~ 
te sobre a taxa de juros. 

Tenho alguns dados: o primeiro congelamento que foi 
introduzido sobre recursos externos, que foi um congela­
mento de 30 dias, em 23 de novembro de 77, puxou a 
taxa de juros nos bancos de investimento de 50 para 53%. 
Em 78 nós tivemos, entre junho e agosto, um congela­
mento escalando de 30 até 150 dias, com a taxa de juros 
passando de novo de 50 para 53. finalmente, no final de 
78 nós tivemos um escalonamento da restituição, que­
ocorreu por volta de novembro, e a taxa de juros passa 
de 53 para 61%. Cada um desses elementos q-ue--congela­
vam o crédito, ou que provocavam: uma redUção da li­
quidez gerada pelo sistema bancário, no fundo tinham 
que necessariamente ter um reflexo sobre a própria taxa 
de juros dos tomadores de empréstimos, no fundo de 
uma forma a permitir uma oscilação muito grande, uin 
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crescimento dessa taxa, e conseqüentemente reduzindo o 
volume de investimentos. 

Nós temos, então, um quadro que, na verdade, eu 
acredito que, de um lado, penaliza a poupança interna, e, 
de outro lado, no fundo introduz um _grau de incerteza 
contra_lnvestimentos, fazendo o sistema financeiro ope­
rar de forma bastante imprópria, inadequada. Ele não 
consegue maximizar os recursos, nem minimizar os cus­
tos, nem baixar a taxa de juros para tomador fina~ do 
empréstimo, 

A..s evidências sobre poupança são várias, e eu vou v'ol~ 
tar a algumas delas adiante. Mas, eu gostarja de pegar 
primeiro, o dado agregado. Entre 70 e 74, a poupança in­
terna teve situada, só interna, excluindowse a captação de 
recursos externos, ou aquela poupança que é trazida pelo 
déficit em contas correntes, ela esteve em torno de 19, 
19,5% do Produto Interno Bruto, De 75 em diante, quan­
do nós começamos a introduzir todas ~sas distorções na 
captação, ela baixa para 15,5% do Produto Interno. Enw 
tão, nós ficamõS_com um sistema no qual nós :()assamos a 
destinar menos recursos da renda interna para financiar 
o processo de intermediação financeira, o proc~so de fi­
nanciar os investimentos, e ficamos mais dependentes da 
captação externa de recursos para poder realizar uma 
taxa de investimentos relativamente. A taxa de investi­
mentos caiu ligeiramente no período, mas não caiu t_anto 
quanto caiu a formação de poupança doméstica, e, na 
verdade, no momento em que nós préfixamos a correção 
e induzimos um menor nível de poupança, eu acredito 
que nós passamos a financiar com recursos domésticos 
uma fatia menor do volume de _investimentos que nós 
tfnhamos que realizar para continuar o crescimento ~o­
nômico do País, e fundamentalmente fomos obrigados a 
ir buscar no mercado externo uma parcela dessa pou­
pança que nos faltava internamente. 

É claro que isso tem algumas implicações: a primeira 
delas é de que se nós estamos poupando menos, para um 
dado nível de renda, nós estamos gastando mais. Eu 
achq que é um fato visíVel hoje em dia, que nóS estamos 
diante de um processo de exacerbação de consumo basw 
tant~ __ gr:ande dentro da economia brasileira. Eu acredito 
que é esse processo de exacerbação de consumo que tem 

__ -~conduzido, em grande parte, a taxa de inflação que nós 
ternos hoje. Em s~ndo lugar, na medida em que nós te­
mos urgência de crescer, e somos obrigados a manter um 
nível razoável de.investimento, ainda que enfrentando 
uma crise internacional, que nos_obdga a ter que ajustar 
um pouco mais o nosso balanço de pagamentos e, por­
tanto, a ter um ritmo de crescimento um pouco menor 
que poderíamos ter se isso não ocorresse, para financiar 
esse nível de investimento razoavelmente cadente, nós es­
tamos sendo obrigados a.capt~r poupanças externas, au­
_mentando o nível da dívida externa do País, expondo o 
País ao problema de ter que ir ao mercado internacional 
buscar esses _recursos cada vez mais. 

Eu acredito que incentivar essa poupança interna teria 
duplo efeíto: o primeiro efeito seria o de reduzir um pou­
co a indução ao consumo, e nos permitindo com isto 
contribuir para baixar a taxa de inflação, não vai ser só 
isso que vai baixar a taxa de inflação, mas é iim elemento 
importante na estratégia de combate; o segundo efeito é 
que nós teríamos que reduzir, e nós conseqaentemente, 
reduziríamos, a nossa dependência de capitais externos, 
de capitais de empréstimos, no momento em que o pró­
prio mercado financeiro internacional encontra dificu[aw 
desde reciclar petrodólares, e encontra dificuldades de, a 
custos relativamente baixos, suprir as nossas necessida­
des de poupanças para financiar o nível de investimento, 
E, conseqilentemente, estaríamos fazendo isso tudo com 
nível de dívida externa menor do que aquele que estamos 
fazendo hoje, 

Todo ~e processo implicou, também, em um proces­
so de d_esintermediação ou de desmonetização na nossa 
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economia. Nós estamos vivendo agora, novembro de 
1980, dois fatos: nós estamos com uma política de crédi­
to agora bastante apertada, quer dizer, os bancos comcrw 
ciais, os bancos de investimento, as financeiras têm limi­
tada a sua expansão de crédito, lastreada em exigilibada­
des domésticas, a 45%. Esse é o limite imposto pelo Ban­
co Centr~. Portanto, nós estamos contendo o crédito 
real da economia, estamos contenào a liquidez real da 
~nomia. O volume de empréstimos bancários, em ter­
mos reais, está caindo, a economia, portanto, está tendo, 
cada vez menos, recursos para financiar o seu giro. O es­
toque de moeda, em termos reais, também está caindo. 
Em conseqüência, está gerando uma exacerbação da 
própria velocidade-renda da moeda, que na verdade em 
si é tão inflacionária quanto uma expansão monetária. 

Em segundo lugar, nós estamos dando muito poucos 
incentivos para que a população possa reter liquidez. De 
fato, entre reter algum ativo financeiro, que me dá uma 
taxa de retorno real negativa e um risco relativamente 
grande e consumir, a opção, em grande parte vai para o 
consumo. Quando ela não va.i para o consumo, porque o 
indivíduo_ não quer dispender isto, ele vai fazer apli­
cações se tiver muito liquido, em dólares no mercado pa­
ralelo, ou ele vai comprar terras, ou vai comprar imó­
veis, ou vai especular em estoques. Em algum ponto do 
processo ele tem que desovar o recurso que ele deixou de 
aplicar -no mercado financeiro. 

Tanto a especulação em estoques quanto a especu­
lação em imóveis, quanto a especulação em quaisquer 
outros tipos de bens duráveis gera uma exacerbação de 
consumo e, conseqüentemente, tende a puxar os preços 
para cima. 

No caso de imóveis, é um fato notório, São Paulo e 
Rio o mercado imobiliário nesses últimos dois anos teve 
um boom de preço sem precedentes na história, o que sig­
nifica que uma boa -parcelã das poupanças que estão dei­
xando de ir para o mercado financeiro estão se dirigindo 
para o mercado imobiliário ou para outros ativos reais. 

Essa penalização a poupanças também tem ocorrido 
com os próprios meios de pagamento. Eu vou tomar o 
meio de pagamento na definição de onde ele inclui depó· 
sitos a viSta e depóSitos a prazo, e nós temos que a 
veloc~dade-renda da moeda, nesses úlümos anos, acima e 
além daquilo que seria razoável se esperar pela elevação 
da própria taxa de inflação, ela passa do nível que era em 
torno de 5 a 6, no perfodo de 74 a 76, a um nível de_9 ho­
je. Entre 79 e 80, ela passa de 6.8 para 8.8, quer dizer ela 
aumenta em 2 pontos de porcentagem sobre 6, quer di­
zer, ela tem um crescimento adiciona! de 30%. 

Ora, n_6s sabemos que uma expansão de 30% na 
velocidade-renda, uma expansão monetária de 30% dão 
exatamente a mesma coisa. E esse crescimento de 30% na 
velocidade-renda, efetivamente não é explicável pelo 
crescimento do custo da moeda, porque estou incluindo 
os demais ativos financeiros, quer·dizer, aquilo que está 

-colocado que efetivamente a indução a não reter moeda, 
a não reter ativos finariceiros provocados pela prefixação 
e pela taxação estão fazendo, de fato, com que a popu~ 
!ação retenha muito menos os ativos financeiros e gaste a 
parcela excedente de sua renda. 

Apenas para dar maior magnitude do que isto repre­
senta sobre a taxa de inflação; se eventualmente isto não 
ocorresse, se tivéssemos conseguido conter a indução a 
reter aiíVos líquidos no nível em que ela estava antes, em 
vez de nós termos uma inflação de 77% em 79, nóS tería­
mos chegado a uma inflação de 40% em 1979, eni veiàe 
chegarmos a uma inflação de 100% em 1980, nós tería­
mos eventualmente chegado a uma inflação da ordem de 
perto de 65% em 1980. 

Isto significa que uma boa parcela do processo infla­
donárlo que está aqui está ocorrendo em conseqüência 
do fato que nós estamos gerando uma indução cada vez 
menos para reter esses ativos financeiros. 
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Eu queria colocar -um outro tipo de evidência que é 
uma evidência impo"itãii.te Cfue é sObre as cadernetas de 
poupança. 

A caderneta de poupança tem vários tipos de poupa­
dores, ela pega toda a espécíe de pouparadores desde o 
pequinininho, que tem 20, 50 mil cruzeiros, coisas dessa 
natureza dentro do depósito na sociedade de crédito 
imobiliário ou nas caixas econômicas, até o indivíduo 
que é o grande depositante. 

Esse pequeno depositante, em grande parte não tem 
alternativa, quer dizer o sLijeitO-cOin- 50, 100 mil cruzeiros 
ele não vai sair por a-í comprando imóveis, não vai sair 
por aí comprando terra, quer-dizer, ele não tem dimen­
são de investimento para fazer isso, portanto ainda que 
se prefixe a correção, airida que se penalize a taxa de re~ 
torno sobre este tipo de poupança ele vai acabar deixan­
do na poupança mesmo, ele não tem alternativa. Portan­
to, é um indicador importante, ele seria bastante estável 
em relação a qualquer tipo de distorção que se gere na 
taxa de retorno ao poupador. 

Esse é um ativo que-tem.·asua remuneração ligada à 
correção monetária e que estava totalmente protegido 
contra a inflação e ele foi severamente afetado pela de­
sindexação da economia, nos 4 ou 5 _últimos anos. Eu já 
tinha mostrado_anteriormente que ela passa de" uma ren­
tabilidade real positiva de 6% para uma rentabilidade 
real negativa no seu investimento. 

Se essas medidas foram para desincentivar a caderneta 
de poupança, eu acho que elas cumpriram a sua missão. 

A taxa do crescimento rear do saldo, que até_em 1974 
foi Superior a 50% ao ano, em termos reais, iniciou uma 
rápida queda a partir de então, chegando a {<? no ano 
passado. 

Este ano, a taxa de crescimento real da caderneta de 
poupança deve ser negativo, o saldo real cai. Por outro 
lado ainda que o número de contas dos depositantes de 
caderneta de poupança continue crescendo rapidamente, 
o saldo médio por conta está decrescente em termos reais 
desde 1975. Vou dar alguns dados para situar melhor. 

Primeiro, vou pegar o real de depósito em caderneta 
de poupança. Está-cfCscendo, entre 71 e 74, 51, 76, 58, 
51% real ao ano; 75 cresce 48; 76, 33; e 77, 19, 78, 16; 79, 
I% e deve ter uma queda real de 7% em 1981, portanto, a 
taxa de crescimento real foi declinante até chegar a um 
saldo negativo e daqui para frente começa a cair o esto­
que real de depósitos na caderneta de poupança. 

O número de conias subiu, mas o saldo m-édio por 
conta este passou a cair muito antes. nós tivemos em 73, 
6%; em 74,8% de crescimento, em 75 cresceu_some"nte 1, 
aí o saldo _médio começa a cair; em 76 cai 2,6, eni77, 9% 
em 78, 7,4%; em 79, 16,4%. 

Esse saldo médio real de caderneta de poupança em 
t 980 deve cair ainda mais. 

Isto sgnifica que embora possa existir um certa ten­
dência em baixar o saldo médio, porque o pequeno pou­
pador vai entrando c.om saldos médios relativamente pe­
quenos, quer dizer há uma correlação bastante estreita 
entre o nível de remuneração da caderneta de poupança 
e a queda do saldo médio real, o que significa que o in­
divíduo_ de_ fato está sacando da sua caderneta de pou­
pança para aplicar em alguma outra coisa, e como esse 
indivíduo não tem alguma outra alternativa está gastan­
do em bens de consumo, está gastando em bens durãveis, 
está gastando em alguma outra coisa, algum outro tipo 
de bem que na verdade estã exarcebando a demanda. 

Outra observação que eu gostaria de trazer é o que­
tudo isto gera do po.nto de vista eficiência do sistema fi­
nanceiro, eficiência esta- que eu gostàfhl" Qe- medir pelo 
spread do sistema financeiro. 

Quer dizer, o spread é aquela diferença que existe entre 
a taxa de captação e a taxa de aplicação do sistema fi­
nanceiro. E nós temos qUe Corlco-rôãT aqui entre nós que 
quanto menor for esse spriad melhor a eficiência do sis­
tema financeiro p-orque ele vai estar dando mais pãria o 
poupador e portanto induzindo mais a captação e por-
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tanto vai_. estar cobrando menos do investidor. portanto 
penalizando menos o investimento. 

Esse spread tem algumas componentes. Se o sistema 
estiver funcionando a plena carga, sem nenhuma taxação 
sobre as operações financeiras esse sp.read poderia ser um 
spread relativamente pequeno. No momento em que nós 
introduzimos uma taxação, como o Imposto de Renda 
ou como o IOF sobre a captação e sobre a aplicação nós 
abrimos 'um spread pelo menos na magnitude da alíquota 
do imposto que incide sobre a operação financeira que se 
soma àquele spread natural do sistema que seria aquilo 
que necessariamente o banco tem que repassar que é o 
seu custo e uma margem de lucro aceitável. 

Ora, no momento em que nós desinternicidiamos a 
economia e no momento em que nós passamos o mesmo 
estoque de capital que está no sistema financeiro, com o 
mesmo volume de empregados, com o mesmo computa­
dor,_com o mesmo número de agências do banco de in­
vestimento, do banco comercial, da financeira que seja, a 
conseguir intermediar uma fração cada vez menor do 
processo de poupanças esse custo fixo vai se diluir por 
um volume de aplicações relativamente menor, é claro 
que o spread tem que crescer, 

Nós tivemos efetivamente, -ao longO do processo, um 
- crescimento do spread bastao te significativo-, crescimen­

to esse que no meu modo de ver, isto é um fato sensível, 
quer dizer um banco de investimento, hoje, está com 
uma taxa de aplicação por tomador de empréstimo da 

-ordem de ·no% e está pagando um CDB para o poupa­
dor a 75. 

Isto significa que, na verdade, a diferença entre as 
duas taxas passou a um nível tão elevado que na verdade 
iSto só pode conduzir efetivamente a um desincentivo 

- ffiUitO -gfãride para que o indivíduo compre o certificado 
de depósito, faça o depósito a prazo no banco de investi­
mento e o indivíduo que vai investir esses recursos lá na 
outra ponta, procurando o homem tal, o capital físico da 
economia, procurando gerar mais desenvolvimento eco­
nômiC-o, ele está com uma taxa de juros que hoje é real­
mente alta, realmente preocupante. 

Isso, n_o meu modo de ver, não tem muito a haver com 
os sistema institucional que está ãi montado. O sistema 
institucional que está aí montado, tem tantos interme~ 
diários financeiros quantos sejam os tipos de interme-

-diação que se julguem que se devam ser feitos. Tem Uma 
certa especialização das financeiras para bens de consu­
mo, tem uma especialização em bancos de investimento 
para finánciam"entO-de capital de giro ou de investimento 
a médio prazo, tem os bancos de desenvolvimento com 
taxa subsidiada para longo prazo, tem o banco comercial 
cuídando da parcela do capital d~ giro. Eu acredito que o 
controle que o conselho Monetário Nacional e o Banco 
Central, possam exercer institucionalmente sobre o siste­
ma, sejam controles bastantes aprimorados. Isso aqui 
tem a haver, na verdade, com o fato de que algum ponto 
de tempo a política econômica foi um pouco menos cor­
reta do que deveria ter sido. Quer dizer, e ao acontecer 
isso, as conseqüências na verdade findavam ocorrendo, 
as conseqüências que nós colhemos. Uma inflação relati­
vamente maior e um endividamento externo um pouco 
maior. Eu não estou atribuindo a inflação que estamos 
vivendo hoje, que o nosso défict em contãs-correntes, 
hoje, é estritamente a este fe:Oônemo. Seria pueril ignorar 
o fato concreto que_exist_e, que é a crise do petróleo, que 
efetivamente tem penalizado substancialmente as nossas 
importações. Estamos importando este ano perto de 11 
bilhõeS de dólareS de petróleo, com uma exportação de 

_ 20, o que significa que mais de 50% da nossa receita de 
div-isas de exportação está indo para petróleo, o que co­
loca uma carga enorme em cima do País, e também nós 
não poderíamos ig~orar o fato do que deste 7 t nós te­
mos uma crise de dólar no mercado internacional, que 
tem provocado uma inflação internacional que tem tam­
bém elevado as taxas internacionais de ju!os e que tem 
provocado um aumento do nosso serviço da dívida. Eu 
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acredito que no momento em que as contas sejam ade­
quadamente feitas, o que o petról~ nos drenou de di vi~ 
sas seja uma coisa muito parecida com que a crise do 
dólar nos drenou de divisas. Quer dizer, as duas coisas 
explicam mais ou menos meio a meio o que estamos sen­
tindo hoje em termos de balanço de pagamento. 

Mas é evidente que no Ponto de vista de acertar o ba­
lanço de pagamento nós temos que tomar cuidado com o 
nível de dispêndio doméstico, porque, efetivamente, o 
dêficit na conta de mercadorias, para tomarmos Um 
exemplo, ela é contabilmente a diferença entre impor­
tações e exportações, mas economicamente ela é algo 
mais profundo do que isto. Economicamente ela é a dife­
rença entre o dispêndio total doméstico e o produto do­
méstico. Se eu pego uma economia que produz cem e que 
queira gastar 150, se nós as tivermos diante de uma eco­
nomia fechada com relação ao comércio internacional, 
uma economia autárquica, esse excedente de dispêncio 
sobre o produto vai ter que se transformar numa ele­
vação do nível geral de preços internos e vai ter quer vi­
rar inflação. Seria o caso que poderia ocorrer num extre­
mo, com uma economia razoavelmente fechada, como é 
o caso da economia uruguaia. Se vou a uma economia 
que é razoavelmente aberta, como é o caso da economia 
Belga, a economia alemã, se a sociedade como um todo 
quiser gastar em consumo, em investimentos mais do 
que ela produz, esse excedente de _demanda sobre o seu 
nível de produto, em parte finda gerando um crescimen­
to relativo das importações, porque é através do aumen­
tSl das importações que nós gera111-os uma disponibilida­
de maiOr de bens fisiCamente para serem consumidos ou 
investidos domesticamente. Em parte, esse excedente de 
demanda sobre o produto finda provocando uma re­
dução relativa de exportações, porque através de desviar 

·para o mercado interno aquilo que em outras circunstân­
cias seria exportado, que nós também aumentados a dis­
ponibilidade física de bens que existe no mercado domés­
tico par ser exportado. Então, efetivamente, um cresci­
mento do dispêndio, dos gastos relativamente ao produ­

- to, provoca uma redução relativa de exportações e um 
aumento relativo de importações, gerando algum cresci­
mento no déficit na conta de mercadorias. 

Se em parte o nosso problema é derivado do petróleo, 
que, -ínfelizinente, não tem a curto prazo um substituto 
tão bom quanto ele para ser uma fonte de energia alter­
nativa, embora todo o esforço que o Brasil vem fazendo 
na área energética, do outro lado acredito que boa parte 
do nosso déficit derívou estritamente do fato de que su­
gerimos uma política que na realidade exacerbou o con­
sumo, portanto exacerbou o dispêndio, provocou, como 
o Brasil não é uma economia totalmente fechada e nem 
totalmente aberta, em parte adicionou um pouco maiS de 
lenha na fogueira, tanto na inflação quanto no déficit ex­
terno. 

Acredito que a correnção dess_es rumos de política que 
sejam fundamentais no sentido de se lograr algum grau 
de _estabilidade interna e algur:p. grau de estabiHdade ex­
terna, para que o País possa se livrar das peias da in­
flação, voltar a ter algum tipo de eficiência maior nos 
seus mercados, reduzir a sua dependência com relação à 
captação externa, portanto, poder crescer ordenadamen~ 
te sem o perigo de chegar ao nível de dívida externa que 
possa preo-cupar o futuro do nosso desenvolvimento eco­
nômico. 

Muito obrigado, nObre Senador. 

o· SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Eu felicito 
ao ilustre i:onferer:iCista pela sua palestra, porque mostra, 
realmente, o conceito que S. Ex' é tido nos meios -técni-. 
cos do Pais e no exterior, uma palestra corajosa, em que 
se destaca realmente a sua probidade mental, o apego às 
suas convicções, e a análise profunda de um quadro com 
o qual ele vem convivendo, pois que é marcante a sua 
presença na evolução da economia brasileira nesses últi­
mos anos. 
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Dou a palavra a qualquer dos nobres Senadores que 
queira arguir o ilustre conferencista. 

O SR. JOSÍ:: RICHA- A exposição do Professor Af~ 
fonso Celso Pastare, fOf, realmente, como já acentuou o 
nosso Presidente, uma bela exposição, brilhante. E eu te­
ria muito pouca coisa a perguntar. Apenas gõstã.ria de 
aprofundar um pouco mais as referências por ele feita ao 
problema da correção monetária, de ela ser ou não reali-
mentadora da innação. -

Eu percebo, como político e não como economista, 
que a correção monetária exerceu e exerce ii.in papel que 
realmente me parece eficiente quando as taxas de _in~ 
flação estão em ritmo declinante. Mas quando, ao con­
trário, como agora, de uns anos para cá, como a inflação 
tem estado no pico subindo numa espiral, eu não sei, te­
nho minhas dúvidas de que realmente ela não seja- reali­
mentadora da própria inflação. 

Um outro aspecto também que gostaria de saber a sua 
opinião, é de que se o combate a inflação tem muito tam­
bém de aspectos psicológiCos, se a correção monetária 
não é um desses fatores psicológicos que ajudam a reali­
mentar a inflação. 

O SR,AFFONSO CELSO PASTORE- Efetivamen­
te, a inflação tem muito- de psicológico. Eu difia- que se 
nós olharmos o que comanda a inflação a curto prazo e o 
que comanda a inflação a longo prazo, eu diria que in­
flação a curto prazo é, fundãmentalmente, úirl fenômeno 
de expectativa. E é compreensível que assim o seja. Nós 
estamos hoje observando a inflação passada e as pessoas 
vão fixando os preços para o futuro muito em função das 
experiências passadas_~ E eu acredito que cada brasileiro, 
cada um de nós hoje, pela percepção dos bens que com­
pra, do conjunto de produtos que está comprando dia­
riamente nos supermercados, nas lojas, etc. formou-lhe a 
sua idéia so_bre quanto delato estâ subindo os preços. Se 
perguntássemos a todos nós, aqui agora, se disséssemos 
quanto ê a taxa de inflação, ia ter gente dizendo que era 
90, outros 120, outros 140, tinha gente qUe ia dizer que 
80, não sei, depende daquilo que você está efetivamente 
comprando, vai se formulando uma idéia sobre_o curso 
desses preços. 1: claro que-ao se formular o curso desses 
preços, se espera que essas taxas ou esses preços conti­
nuem crescendo num ritmo aproximadamente iguar nos 
próximos meses pela frente. E não tenho dúvidas que os 
industriais, os comerciantes, produtores agríColas, estãO-­
procurando reajustar os seus preços mais ou menos de 
acordo com aquilo que eles acreditam que deva ser a 
taxa de inflação. Nesse sentido, efetivamente a inflaçãÓ 
a curto prazo tem muito da inércia da expectativa, quer 
dizer, ela traz dentrd de si toda a experiência passada, 
que é a inércia propriamente do pi'ocesso, Ela projeta 
para o futuro a experiência pasSada. Como ela projeta 
também para o futuro, uma inflação e a acelaração. Se 
eu percebo que nos últimos 5 ou 6 meses a taxa de cresci­
mento dos preços cresceu, eu passo esperar que elas con­
tinuem crecendo a ainda mais. Como no momento em 
que a inflação desacelera aí tenho uma coisa funcionan­
do do outro lado, quer dizer, do lado benéfico. :Sspera-se 
uma taxa cadente ao longo do tempo e extrapola isso 
para a frente. 

A correção monetária tornou essa sensibilidade com 
relação onde está a inflação um pouco mais visível. Em 
tudo que se está mexendo -o-_ em aluguéis, em contratos 
de trabalho, em quaisquer tipos de contrato que tenham 
clúsula de correçao ou nos ativos financeiros, ou o que 
seja - está embutida a correção monetãria, o sinarde 
onde está a taxa de inflação está sendo transmitido com 
muito mais visibilidade para o sistema econômico. 

Efetivamente, acredito que a correção monetária colo­
que alguma inércia adicional no processo. Agora, eu não 
iria ao extremo de dizer que a correção monetária impe-­
de a inflação de cair. Acho que o melhor exemplo diSso é 
o que se passou aqui mesmo no Brasil entre 1965 e 1972. 
Foi um período de inflaÇão cadente, tranqüilamente ca-

dente, quer dizer, é uma inflação que passa dos seus 50, 
60% -ao ano para alguma coisa entre os 20 e os 25% ao 
ano, sem grandes dramas dela cair rapidamente ou dela 
sofrer uma fase de aceleração, nada, quer dizer, de ano a 
ano ela vinha baixando, no seu curso normal e vinha bai­
xando, vinha baixando sempre na mesma direção. Ai o 
que se fez foi uma política econômica que permitiu se­
guir este curso. E por que se_ seguir este curso lento den­
t.J'p de um gradualismo? Justamente para evitar que a 
economia brasileira fosse exposta a ter que fazer um tra­
tamento de choque e ter que sofrer uma recessão. OBra­
sil não queria fazer uma recessão, corno_ não quer hoje 
uma recessão. Não queremos por uma razão de desen­
volvimento econômico, o País quer continuar crescendO 
e não queremos porque· o País tem lá os seus problemas 
sociais e políticos e não quer com isto, uma crise econô­
mica, perturbar o processo de consolidação social de 
político Cfue-eStá hoje em massa dentro da economia. Te­
mos que ir devagar com isto. É claro que temos que ir 
devagar mas não tanto, porque uma inflação 100% o Se­
nador há .de concordar comigo que é uma coisa que per­
turba a economia quase tanto quanto um processo reces­
sivO curto e Prolongado. Quer dizer, queremos baixar o 
mais rapidamente que der, mas queremos também ter a 
menor custo sobre o lado real. 

Acredito que alguma inércia adicional ela impõe, Isso 
significa que o tempo que vai demorar para reduzir a 
taxa de inflação vai ser um pouco maior do que seria se 
não existissem mecanismos automáticos de indexação. 
Mas, também seria difícil o mecanismo autom_ático de 
indexação eu teria que forçosamente forçar a economia a 
entrar num processo recessivo e tambêm é um custo que 
a sociedade brasileira não quer pagar. 

Acredito que aqui temos que encontrar um modo de 
convívência. A inflação reduz um pouco aquelas dis­
torções, aqueles custos que o processo inflacionário pro­
voca n_a economia. 

Se ela faz isso não poderemos demorar mais tempo 
para baixar a taxa de inflação porque o custo que a in­
flação provoca sobre o desenvolvimento não é tão gran­
de quanto seria se não existisse a correção monetária. 
Por outro lado, esse tipo de exposição que fiz rilostra que 
o controle excessivo da correção monetária também pro­
duz os seus efeitos. Se eu digo que a inflação está 100, fi­
xamos a correção monetária em 50, por que 50 e não ze­
ro? Porque se, de fato, ela .tirasse a inflação, reduzisse a 
taxa de inflação, ela iria para zero e a inflação cairia para 
zero. Mas quando ela foi prefixada em 50 a inflação esta-

. va em 70 e, apesar de a prefixação o-u talvez por causa da 
prefixação, a inflação foi para IOO. Então, ao longo de 
ano, de fato, penalizamos tanto o investimento em ativos 
f1nanceiros que tivemos que exacerbar o consumo. O 
nível de crescimento real de vendas reais no varejo, no 
atacado, de- bens de consumo mesmo, comprados pela 
população, estava tão alto como nunca esteve nos últi­
mos 4 ou 5 anos. Quer dizer, efetivamente essa não pou­
pança virou consumo que teve que se voltar para cima 
do processo inflacionário. 

Acredito que esse efeito da prefixação e do controle da 
correção monetária foi mais per-niciOso sob"re o processo 
inflacionário dl) que se tivésSemos seguido uma política 
de manutenção da correção monetáriã erri níVeis realis­
tas. No passado já vimos que essa meriiifençãÕ- em níveis 
rei!Jistas havia ajudado a combater a inflação sem dis­
torções e, agora, verificamos que, de fato, ela exacerbou 
o processo inflacionário. 

O SR. JOSÉ RICHA- Na sua opinião, essas últimcis 
medidas ado-tadas anunciadas pelo Ministro do Planeja­

-menta, Delfim Netto, dentro desse contexto novo que 
vamos ter daqui para frente, qual a sua opinião com re­
lação à prespecfiva -aa _inflação no ano de 1981, se é que 
se possa ter? 

O SR, AFFONSO CELSO PASTORE- AI é uma 
pergunta um pouco injusta. O "se é que se possa ter" me 
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salva. Efetivamente, não me arrisco a prever taxa de in­
flaçiio, nunca, tenho trabalhadO profissionalmente com 
a _análise de inflação durante muitos anos e qualquer 
perspectiva que se tenha depende de uma porção de fato­
res. Não sei o _que vai acontencer com o preço do pe­
tróleo, está aí uma guerra entre o Irã e o Iraque, Ufl?a coi­
sa que não teve o seu desenlace ainda. Há vários elemen­
tos que fogem um pouco ao nosso controle. Mas, acredi­
to que tenhamos a inflação na d_ireção descendente. 

E, quando pode cair, Senador, aí é uma questão que se 
a política econômica for mais azeitada ou melhor condu­
zida ela vai _certamente cair mais rapidamente. t muito 
fácil para nós dizer que a política econômica tem que ser 
bem coOdUzida ela vai, ex post é muito fácil fazer análise, 
ex-ante é muito compllcado, porque na verdade., há uma 
série de fatores que interferem. Mas, acredito que eu gos­
to da tendência como ela está sendo anunciada. A pers­
pectiva geral da política já está af, clara, ela não difere 
muito desse ponto de vista que expus hoje, ela depende 
muito da forma como vai ser implementada, como vão 
ser (eitos os controles das taxas de juros e uma série de 
outros elementos. Mas, não tenho dúvidas de que esta 
política posta ,em ação ela reverta a tendência da taxa de 
inflação como também reverta a tendência do déficit em 
contas correntes, nós não vamos gerar um superávit 
amanhã, vamos continuar em déficit, porque a carga de 
juros é muito grande. Não sei se já equilibramos a conta 
comercial, mas podemos chegar perto disto. 

Tenho a imPressão de que ela coloca a economia na 
direção correta, e colocando na direção correta, aí é uma 
questão de iefnpo de_ chegarmos. 

A sua própria pergunda itlicial sobre qual é a inêrcia 
que existe dentro das expectativas da taxa de inflação é 
um elemento que não é quantificãvel 

O--SR. JOSÉ RICHA- Na sua opinião, com essas 
medidas o Sr. acredita que vai haver um declínio da in­
flação? 

O SR, AFFONSO CELSO PASTORE -Eu acredito 
que Y.ai haver um _declínio. 

O SR. JOSt RICHA- Ouvimos aqui, inclusive, de­
poimentOS de_ outros economistas dizerido que vai haver, 
no primeiro íntante, uma exacerbação ainda da taxa in­
flacioD.ária. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Senador, 
isso depende de como as coisas sejam feitas. Por exem­
plo, se o Ministro do Planejamento chegasse hoje e dis­
sesse que a taxa de juros está livre e o crédito está corta­
do. Se a taxa de juros fosse para 140% ao ano e liberasse 
o CIP amanhã aí teria que subir mesmo a taxa de in­
flação. Mas, acho que não foi isso que ele disse. Acho 
que os outros que me precederam estavam interpretando 
era isto. 

O SR.JOS~ RICHA- Foi o que deduzimos.lnclusi­
v~, é o que- lem divulgado a imprensa. 

O SR, AFFONSO CELSO PASTORE - Acredito 
que as medidas"cjue o Banco Ciriú-a"I ã.nunciou a semana 
passada não são a liberação das taxas de juros, são de 
sancionar os níViiis di taxa de juros ao nível que o merca­
do já está praticando. Mas, não está deixando-a coisa su­
bir assim de um nível razoável. Se a política de taxa de 
juros ficar nesse nível que acreOito seJa o nível razOável, 
quer dizer, sem um crescimentO de juro real incomensu­
rável, poderia ocorrer como ocorreu em 1978 quando se 
fez um controle de crédito ao lado de uma liberação de 
taxa de_ juros. Aí não tenho dúvidas de que a inflação su­
biria. Mas, acho que não ê essa a tendência, pelo menos 
não é isso que entendi da exposição do Ministro do Pla­
nejamento. 

O SR.,.jQSÉ RICHA -Se há uma falta de perspecti· 
va da POssibilidade de novos créditos externos - e isso 
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pelo que se depreende das próprias declarações das auto­
ridades financeiras- o ano que vem vai ser um ano mui­
to difícil para conseguirmos captar novos créditos lá fora 
para equilibrar o balanço _de pagamentos. E com esta 
realidade que podemos depreender de sua exposição, de 
que o volume dos depósitos nas cadernetas de poupança 
declinaram tremendamente, significa Qüe não vamos ter 
crédito Já fora para fmanciar o nosso desenvolvimento e­
se também não estamos tendo condições de- criar itleca­
nismo que aumetem a poupança interna, como é que vai 
ser isso? Gostaria de ouvir uma opinião sua como vai Ser 
o ano de 1931. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Primeiro, 
acredito que se formos para a correção plena, do jeito 
que acredito que venha ser, mais próxima do INPC, para 
um nível de correção cambial também compatível, e essa 
é uma parte que apenas tocamos na rama, podemos ge~ 
rar, internamente, muito maís recursos dO que estãiTLi:iS 
gerando agora. Se V. Ex• me pergunta se isso é suficiente 
para reduzir a nossa dependência de tomada de recursos 
externos, respondo que não sei. Estamos enfrentando 
dois problemas; um problema é que precisamos de recur~ 
sos externos e o outro problema é que o mundo estâ com 
dificuldades de reciclar os recursos externos. Esse é um 
fato que escapa um pouco o nosso- controle. E a razão 
fundamental disso é o volume de petrodólares que foi le­
vado para os países produtores de petróleo depois dessa 
alta de preços do começo do ano. Os bancos vão ter que 
reciclar uma quantidade de petrodólares que está acima 
da sua capacidade de reciclagem, 

Apenas para deixar a coísa bem clara, onde é que o 
problema pega, esses depósitos- que os ârilbes realizam 
no mercado, nos Estados Unidos, no Japão, são depósi­
tos a curto prazo, são depósitos curtos e os empréstimos 
que os bancos realizam para os demais países do Mundo 
e que demandam esse recurso para- financiar a sua neces~ 
sidade de moeda estrangeira são empréstimos a longo 
prazo. Nós estamos pegando, hoje, no mercado, aqui no 
Brasil, empréstimos a 8 -anos, no anO passado, pegamos 
empréstimos a 12 e o banco tem que fazer um funning re­
lativamente complexo, porque ele está pegando dinheiro 
a 6 meses_ no máximo. 1:: compreensível para que o siste~ 
ma bancário internacional não fique exposto a-um-risCO 
relativamente grande de estar pegando dinheiro a curto 
prazo e estar emprestando a longo, ele tem que ter um 
crescimento de capitaliZ-ação relativamente _el~vado, 

onde o limite todo de capacidade de reciclagem dos ban~ 
cos vai estar sendo dcterminado:pelo limite de cresci­
mento da capitalização dos bancos, que ê o que permite 
ao banco enfrentar esse risco entre a captação curta e o 
empréstimo longo. 

Há certas regras que o mercado finanCeiro sempre su~ 
põe, quer dizer, a capitalização dos bancos pode crescer 
a um nível de 15%. Então, nós podemos crescer a nossa 
captação ao nível de 15%, sem gerar rienhum problema 
adiciorial. Quer dizer, se nós lograrmos uma contenção 
de consumo interno de dispêndio, um aumento da pau~ 
pança interna, que seja Suficiente para nos mãnter-nesse 
limite de crescimento da capacidade de capitalização dos 
bancos, acredito que o Brasil possa tranqüilamente con~ 
duzir o volume da sua dívida em 1981, e acho que é 
possível isso, não é uma meta fáêil óe ser ãtingida, não ê 
um negócio simples, mas é uma meta factível, quantitati~ 
vamente ele não está fora do limite do possível. 

Aí, se V, Ex• me coloca uma segunda pergunta: Bom e 
aí o que acontece, se o preço do petróleo em vez de subir 
15% subir 40%? 

Ai é uma outra questão, aí nós, realmente, vamos ter 
problemas, como ·a mundo inteiro vai ter problemas. 

Acredito que se as coisas ficarem dentro- do limite do 
previsível razoável, nós podemos levar o ano de 1981 
com déficit em conta de mercadorias cadentes, acho que 
fazer um bilhão, um bilhão e pouco de déficit não é uma 
meta absolutamente não factível, quer dizer, isso dã um 

crescimento de exportações razoável, dá um crescimento 
de importações que permit~ um certo ritmo de desenvol~ 
vimento industrial, permite a taxa_ de inflação cadente, 
de forma sensível, não sei quanto, se ela vai cair muito, 
20 pontos, 30 pontos ou 40 pontos de percentagem, mas 
vai cair de uma forma perceptível, porque é a tendência 
que nós temos que entrar e eu acredito que possamos 
pas!iar para o final de 1981 com uma situação um pouco 
ITi<!iS !ranqüila, do ponto de vista tanto do equiHbrio in~ 

_terno quanto do equilíbrio externo. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Concedo 
a palavra ao nobre Relator. 

O .SR. RELATOR (José Lins) -Sr. Presidente: acho 
que a exposição do Dr. Pastare foi suficientemente váli~ 
da e acredito que foi das melhores contribuições que já 
tivemos neSta Comissão, para análise .dos nossos proble~ 
mas, sobretudo pelo enfoque que deu na análise dos 
problemas relacionados com a poupança· e como a in~ 
fiação e tambêm com o instituto dà correção moneiárià. 

Eu não teria muitas perguntas a fazer ao Dr. Pastofe, 
mas gostaria de voltar ao problema da poupança, Pela 
exposição de S. S• ê claro que o-desincentivO à poupança, 
nos últimos anos, foi qualquer coisa de muito grave, os 
números -são, de certo modo, até estarrecedores. 

O Dr. Pastore_falou numa queda da poupança em re­
lação ao _PIB, de 20% -para cerca de 15%, se não me enga­
no. Essa queda realmente foi muito grande, e apesar dis­
so o País continuou cres_cendo a taxas razoavelmente al­
tas. O Dr. Bulhões falou aqui também que essa taxa de 
pouPança não teriã- caído aquém de 19%. 

Essa taxa de poupança a que o Senhor se referiu é ape­
nas a interna'? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- É a interna, 
o Dr. Bulhões estâ falando na poupança global. Porque 
cresceu a externa, a interna caiu para financiar o mesmo 
volume_de investimentos e depois buscar recursos no ex­
teriOr. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Houve, portanto, 
uma coinpenSação com maior dependência do setor ex~ 

terno. 
Agora, essa volta a um esforço para maior captação 

da poupança interna é, a meu ver, essencial. Mas há, Dr. 
Pastare, quem duvide de que haja, na comunidade brasi~ 
!eira, uma capacidade de poupança maior. 

A pergunta que faria ao Sr. seria exatamente a respeito 
desse problema: a comunidade pode poupar mais'? E 
qúais as classes de renda que poderiam dar maior contri­
buição nesses próximos anos'? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Nobre Se­
nador, a primeira resposta é com outra pergunta: se ela 
pode cair, por que não pode subir? 

O SR. RELATOR (José Lins) - Houve, realmente, 
um aumento de consumo. Alega~se que esse consumo se 
mantém qo estritamen!e necessário, eu não penso assim, 
mas gostaria de ouvir a opiníão de V. Ex-'. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não, ai há 
duas coisas: se nós dissermos que é somente a poupança 
d~ _pes~o_as físicas que vai resolver esse problema, nós es­
taremos cometendo aqui um equívoco. Boa parte da 
poupança é gerada dentro da própria empresa, boa parte 
da poupança ê gerada, como lembrou o nobre Senador 
Tancredo Neves, dentro do próprio Governo. 

EntãO, parie da nossa poupaÕ.ça está cairido por que o 
Governo está poupando menos. Quer dizer, os Governos 
estaduais e municipais estão poupando menos, gastos de 
custeio crescentes, com receitas que não estão tão cres~ 
centes quanto os seus gastos de custeio. Vejo isso pelo 
meu Estado, o Estado de São Paulo, cerca de 8, 9 anos 
atrás, o Estado de São Paulo financiava 90% do seu volu­
me de investimentos com poupança gerada dentro do seu 
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próprio Governo. Hoje ele gera, 15, 20% dos seus investi~ 
mentes com poupança gerada dentro do próprio Gover­
no. O restante temos que recorrer a um endividamento 
ord"eriãdo interno, junto ao BNH, junto ao mercado de 
títulos, 'ou no exterior, e nós estamoS num Estado onde o 
nível de endividamento é muito pequeno comparativa­
mente ao nível de endividamento dos demais Estados do_ 
Brasil, que estão com um nível de poupança muito me­
nor. 

O segundo nível de poupança é a poupança gerada 
dentro da própria empresa. Quer dizer, no momento em 
que você deprime "taxas de rentabilidade de investimento 
por incerteza quanto aos rumos da política econômica, 
por controle de preço, por elevação do custo financeiro 
do capital emprestado, que é a ótica que mostrei aqui 
dentro, quer dizer, de fato a taxa de juros dos emprésti­
mos fica extraordinariamente elevada e a empresa passa 
a ter um volume de encargos financeiros, hoje, ·realmente 
grande, ela também baixa o seu nível de poupança. 

Quer dizer, não é Somente através da caderneta de 
poupança que nós vamos resolver isso. Embora a gente 
saiba que a caderneta de poupança representa um volu­
me total de depósitos da ordem de 950 a 960 bithões, 
hoje em dia, e que um crescimento de 15% dísso nos leva­
ria a 130,- 140 bilhões de cruzeiros a mais de recursos, o 
q-ue não é n·ada desprezível, a gente poderia fazer isso em 
qualquer outro segmento do mercado financeiro, mas é 
evidente que o reordenamento da política de taxa de ju­
ros e o reordenamento da redução de riscos sobre o setor 
privado também vai provocar um crescimento da pró· 
pria poupança dentro do setor privado. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Não lhe parece, por 
exemplo, que nesse ponto o setor privado está, hoje, com 
um alto nível de dependência? Não lhe parece que a em­
presa nacional, hoje, tem um alto nível de dependência 
de empréstfmos, trabalha muito com um custo financer:. 
ro muito alto'? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Ela estã 
com um custo financeiro alto e está com uma dependên­
cia do mercado financeiro muito alta e isso tem erodido 
a sua capacidade de capitalização. Isso é evidente. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Dr. Pastare, o Sr. fez 
uma referência ao problema da diferença entre os custos 
de captação e os _custos de empréstimos, o spread cresceu 
demais. O Sr. fez uina referência a um nún1ero: 75% em 
custo de captação e !20% em custo de repasse. Isso nos 
leva a fazer uma pergunta sobre um problema que tem 
sido bastante comentado aqui na Comissão e é um 
problema relacionado com a transferência de renda entre 
setores. Não estaria o setor financeiro se locupletando, 
roubando renda com altos níveis de capitalização'? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTOR E- O spread do 
setor financeiro não é grande. Eu estava fazendo untem à 
rioite ainda um exercício com os três colegas que estão lã 
sentados. Se não tivéssemos o IOF e o Imposto de Renda 
na operação do CDB, poderíamos estar aplicando a 114 
e captan~o a 85, quer dizer, baixaria esse spread de cento 
e vinte e poucos para 75, qUe é o de hoje, e o que está 
aqui dentro em parte, é custo de intermediação. 

Quer dizer, eu diria que uma boa fricção que está hoje, 
colocado no sistema é uma fricção colocada pelo próprio 
Governo na taxação dos ativos financeiros. 

O SR. RELATOR_(José Lins)- Não há transferência 
exagerada de renda para o setor financeiro'? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não: se o 
Sr. tirar a taxa de juro real, razoável, ao nível de 5%, que 
está em qualquer país do mundo, o Sr. vai verificar que o 
spread de um banco de investimento fica em torno de 3. 
Portanto, não é um Deus nos acuda, a grande diferença 
que está aí, realmente, é a presença do Governo dentro 
da taxação, da intermediação. 
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O SR. RELATOR (José Lins)- Então, no caso V. S• 
defende a -correção monetária plena. Nós passamos a vi­
ver assim numa economia, num espaço de 3 ou. de 4 di­
mensões. Temos uma dimensão a mais que seria a va-
riação do valor da moeda. - -

Essa correção monetária, como V L S• mesmo obser­
vou, tem uma influência na evolução da taxa de inflação. 
Ela pode não agravar a inflação mas, certamente, reduz 
a velocidade do decréscimo de.<lsa inflação. 

Então, a pergunta que lhe faço é a seguinte: seria difí­
cil calcular a taxa de inflação embutida pela correção 
monetária para ela aliviar um pouco psicologicamente 
essa avaliação das altas taxas de inflação da economia do 
País? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - No fundo 
esse tipo de conta infelizmente em economia não é p-oSsí~ 
vel. Se fosse possível estaríamos num mundo muito mais 
feliz do que estamos hoje. Isso seria possível prever com 
muito mais precisão a reação que temos no sistemã. éco~ 
nômico de qualquer tipo de política econômica que exisM 
te. O que acredito é -de que no momento em que atuarM 
mos direitinho do ponto de vista de reintermediar a eco~ 
nomia, de reduzir o incentivo ao gasto excedente, de 
reordenar o programa de investimentos, de corrigir as 
distorções Que hoje estãO presentes, quer dizer, não há 
nenhuma razão para que a taxa de inflação não possa 
cair como no passado caiu. Agora, quantificar isto, Se­
nador José Lins, o quanto vai cair esta taxa, eu acredito 
que nenhum economista se atreveria a dar esse tipo de 
resposta, qualquer que fosse a sua formação, desde o 
economista radical, até o economista no extremo oposto 
o neoclãssico. 

O SR. RELATOR (José Lins) - A minha pergunta 
não seria bem propriamente esta. Â pergunta é a seguilt­
te: um dos aspectos mais desagradáveis da inflação ê o 
seu aspeCto punitivo, através do qual as classes assalaria­
das, por exemplo, são punidas e passam a perder renda 
em favor de outros setores. Quem vive· de ordenado fixo, 
numa situação inflacio"nária-, evidentemente 'sofre InuitO 
mais do que aqueles que podem ter a remuneração dos 
seus capitais ajustada ao longo do tempo. Mas~ a cor­
reção monetária não só favorece a pouPança, é cbro, 
mas também evita essa fase punitiva da inflação, da dis~ 
torção da distribuição de renda. Então, na medida em 
que corrigimos esse aspecto punitivo da transferência de 
renda, nós, de qualquer modo, reajustariws a taxa de in­
flação, quer dizer, embutimos no processo também uma 
taxa de inflação. 

O SR. AFFQNSO CELSO PASTORE- Não, a! o 
que fazemos, Senador José Lins, é reduzir o ritmo ao 
qual a inflação vai cair. 

OSR. RELATOR (José Lins)- Exatamente. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTOR E- Estritamen­
te isto. Quer dizer, elã. vai Ciiir mais devagar do que cairia 
em outra circunstância. -

O SR. RELATOR (JoSé Lins) ---Eu cheg3iiã à SC­
guinte conclusão. Primeiro, acho também que a correção 
monetária é uma necessidade. Em segundo lugã.r, deveria 
haver uma espécie de conscientização de que não vamos 
poder, num processo mais justo em que--se adota a cor­
reção monetária plena, fazer uma redução da taxa de in­
flação para uma velocidade que desejaríamos. PareceMme 
um aspecto muito importante, do ponto de vista da cons­
cientiZação da cOmunidade, de que não podemos esperar 
uma queda vertiginosa d3. taxa de inflação porque se não 
haveria prejuízos realmente maiores. 

Outra pergunta que queria fazer a V. S', essa já não é 
tão dentro do que foi comentado, mas, ontem, discutiu­
se aqui uma alternativa, inclusive, para reduzir a inflação 
de reduzir a taxa ·de crescimento do País. Pelo menos ao 
nível de 4%. Qual é o pensamento de V. S'? 
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O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- O que diria 
que tem que ser uma restrição em qualquer poHtica ecO-­
nômica Que se coloque, é aquilo que eu chamaria de re­

. cessão p~Ôp~iamente dita. A recessão pode ser entendida 
-de várias formas. Pode ser entendida como uma queda 
absoluta de produto per capita, como aconteceu em 
1966/67, naquela primeira experiência de estabilização 
que tivemos, ou pode ser entendida como ritmo de cres­
ciiJ1ento tão pequenininho Que efetivamente não consiga 
absorver aquela mão-de-obra que anualmente chega ao 
mercado. Num país com uma população estâvel, como é 
o caso dos países da Europa Ocidintal, se crescer zero, 
como o mercado de trabalho tem um volume de mão-de­
obra relativamente estável, isso pode não gerar desem­
prego. No caso brasileiro temos que lembrar que a nossa 
população cresce um pouco abaixo do qLLe 3% ao ano, 
mas dada a estrutura etâria da população, quer dizer, a 
força de trabalh~ cresce um pouco mais rapidamente do 
que a populãção global. Então, estima-se hoje de que 
mais ou menos 1 milhão e meio de trabalhadores che­
guem ao mercado de trabalho por ano. Eu acho que _te~ 
fios de sustentar um ritmo de crescimento que no míni­
mo permita absorver esse nível de mãoMde-obra a uma 
taxa de salário relativamente decente, um salârio real 
i'lãO cadenie dUrante a fase de ajuste. Acredito-qUe, petas 
relações que éxistem entre crescimento dç_ emprego in­
dustrial e produção industrial, entre emprego no setor de 
-serviços e produção no setor de serviços, entre emprego 
na agricultura e produção na agricultura, se nós canse~ 
guirmos manter uma taxa _de cresciment_o industrial. que 

. Venha em torno de 5%, quer dizer, um crescimento agrf-
-·--cotániarôr do que este, 5% ou· 6%, ê possível ter simulta­

neamente, a geração de emprego com um nível do cresci­
mento econômico razoável, que permita o País m-anter a 
sua estabilidade política e social, sem agravamento ne­
nhum nessa direção, e seja possível fazer qualquer tipo 
de ajuste. Eu não creio que seja necessário colocar o País 
numa recessão aberta, nem num ritmo de crescimento 
que vâ nos gerãr ·problemas sociais mais importantes. 
EXatainente a taxa- uns opinam por 4%, outros por 5% 
e outros por 6% -acredito que ela esteja pelo meio dis~ 

-to, e também a política econômica não consegue fixar 
isso com tanta precisão, mas acredito que é possível 

-manter um ritmo de crescimento razoável. O que efetiva­
mente não é possível é manter-se um nível de_demanda 
doméstica aquecida fazendo a economia crescer a 8%, 
9%- ou 10%. Isso só é possível quando se tiver um grau de 
estabilid_a.de interna muito grande. como já tivemos no 
ano passado em várias faseS do desCnVõfVimento, em que 
produzimos taxas de crescimento dessa ordem, desta 
mªgnitude. Acho que no momento atual, efetivamente 
vamos encarar alguma redução do noss_o ritmo de cresci­
mento econômico, mas redução essa que não vai nos co­
locar perto dos nossos padrões históricos médios, quer 
dizer, sem grandes dramas sobre o lado de emprego, 
sobre o lado real da economia. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)~ Professor 
AffonSo Pastare, fico muito contente_ com a sua expo­
sição porque vejo- nela sustentadas com extraordinária 
capacidade técnica e notâvel competência teses que me 
são muito caras. Realmente, nunca entendi a guerra que 
se deflagrou neSte País nÕs -~ltimos anos contra a pouM 
Pança. Sempre me pareceu realmente uma linha política 
que levaria a distorções graves, como essa que estamos 
sentindo e sofrendo no momento. Acho que, realmente, 
o_ grande responsável por essa guerra à poupança tem 
sido realmente o Governo, não apenas por ter fixadO di­
retrizes políticas menos compatíveis com as _realidades 
económicas e sociais do País, mas, sobretudO, porque_ ele 
PasSou a ser o gr3:nde dissipador, não apenas através de 
uma indisciplina total nos seus gastos, nos seus gastos 
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imoderadOs, mas principaln1ente na sua política de in­
vestimentos. Temos uma pC?_lítica de investimentos que 
poucos países bilion-ãrios na face da terra teriam con­
dições de conduzi-la e comandá-la com eficiência. Tive­
mos realmente os investimentos do Governo na área da 
agricultura e na área da energia elétri~a que são de prio­
ridade indiscutível e de necessidade inadiável. Nós temos 
um elenco de grandes empreendimentos aí em curso que 
realmente só tenl.o sentido de agravar a nossa dependên­
cia e, mais do que isso, retirar recursos que teriam outra 
rentabilidade, não só política, económica e social se in­
vestido em outras áreas. V. Ex• colocou_ isso realmente 
em números de maneira a nos impressionar e a nos ale­
grar por verificar realmente que a luta que temos susten­
tado nessa área não tem sido uma luta em vão, ela mere­
ce, ser prosseguida para que possamos chegar à estrutu­
ração desejada e, com a poupança interna, reduzirmos 
tanto quanto possível a nossa dependência de capitais es­
trangeiros. 

Com relação à correção monetária, V. S• faz conside­
rações-: da maior oportUnidade. Tinha para mim que a 
correção monetária "tinha sido uma irtventiva do nosso 
eminente amigo Ministro Roberto Campos. -Mas, de-

-pondo aqui na ComissãO na semana passada, o Ministro 
Gouveia de Bulhões, disse que ele e o Ministro Roberto 
Campos assumiram a responsabilidade da sua adoção, 
mas que a inventiVa, a criação da correÇão monetária, ti~ 
nha sido do_jurísta José Luís Bulhões Pedreira. Choca 
que seja o Bra$il o único País no mundo que mantém a 
correção monetária iil.stitucionaHzada. Sempre entendi, 
advoguei e aceitei, a correção monetária dentro da sua fi­
losofia inicial. Quer dizer, uma medida política que visa­
va recompor o valor da moeda em face das relações in­
flacionárias. Mas um instituto que evidentemente produ~ 
ziria efeítos salutares em race de uma infla!;:ão moderada, 
mas que seria perverso e pernicioso em face de uma in­
flação acelerada, porque, realmente, o seu limite seria o 
céu. E isso se verífícou na apliCaÇão da cofre~ão mone­
tária entre nós .. Foram tais os artificios criados para 
contêMla, foram tais as modificações que tivemos de in­

-traduzir na oo.ssa política financeira para que ela nãõ 
realizasse na sua plenitude os objetivos da filosofia que 
gerou a sua criação, que hoje sentimos a cOrreção mone­
tária de tal forma freada e condicionada, que chegamos a 
ver um homem da responsabilidade e da autoridade de 
V. S', a advogar a correção monetária plena, porque en­
tende que a correção mo_netáda que está aí contida passa 
a _ser um fator_de perturbação da atividade econômica 
brasileira. 

Não participo do ponto de vista do nosso eminente 
Relator de que a correção monetária passa a ser uma ne­
cessidade absoluta; ela, a meu ver, é um fator dos mais 
distorcidos e dos mais perni_ciosos, diria mesmo, dos 
mais demoníacos no enquadramento das nossas forças 
econômicas. Ela se tornou a meu ver inextirpável. Ela é 
um grande câncer que hoje lançou as suas raízes em to­
doS os setores da atividade governamental, administrati­
Va, --ae política CRmbial, de política de empréstimo e de 
política interna, que não vejo como possamos exterminá­
Ia. Seria um processo a longo prazo, através de çtapas re­
gressivas de maneira gradativa, mas ela se tornou um fla~ 
gelo da economia brasileira. E oxalá pudéssemos imagi­
oar uma forma que nos situasse ombro a ombro com ou­
tras nações civilizadas da face da terra, que não conhe­
cem e nem adotam esse instrumento de correção mone· 
tária, de correÇão de perda de substância do valor da sua 
moeda. 

Gostaria de çmvir de V. S•, se não seria possível estu­
darmos uma forma _de regress_ão da ~orreção monetâria, 
de forma a que pudéssemos fazer com que ela pesasse 
menos no custo das nossas atividades criadoras de rique­
za. que, evidentemente, só se pode atingir através da eli­
minação do processo inflacionário. Mas admitindo c;~ue 
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o processo inflacionãrio no Brasil, pelas próprias Coin­
posições s6cio-cc-onômicãs --d_o Pais, é túna constãrite,-é 
uma ativídade crônica, o que se poderia ser feito para 
corrigir os aspectos negativos- da correção monetátia.T 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Parte da 
resposta acredito que o próprio Senador deu. O _jeito de 
terminar com tudo isso é acabando a inflação. E o _objeti­
vo central, acredito de _ _t_oda a política econômica tem de 
ser o objetivo de lutar com _unhas:~ 8-entes no sentid_Q de 
extirpai:' o processo 1nflãclonãrio. 

A outra parte da resposta pode ser colocada mais ou 
menos assim: suponha uma economia com uma inflação 
- para não pegar a de hoje - de 30, 40%, que é uma in­
flação muito alta para qualquer padrão internacional: 
para a nossa economia mesmo, admita-se a economia 
com a-correção monetária e Sem a correção monetária, 
onde, efetivamente, não fos_se possível criar-se mecanis­
mos de defesa contra redistribuições, de renda, de rique­
za, _de tudo iss_o que ocorre inegavelmente dentro de um 
processo inflacionârio, se não fosse possível criar-se esse 
mecanismo de defesa, que tipo de distorções, que tipo de 
males se provocaria sobre a economia? TerfamQs -redis­
tribuições dos individuas que podem emitir, quer dizer, o 
Governo cobraria um imposto inflacionário enorme, se-­
ria uma tendência enorme a inflar a economia para com 
isto coletar recursos de dar vazão aos seus programas de 
investimento, hoje ele é obrigado a devolver esse if!!posto 
inflacionário na forma da correção monetária. Teríamos 
segmentos da sociedade que se defenderiam com muito 
mais rapidez, quer dizer, os bancos poderiam embutir 
nas suas taxas de juro as expectativas de inflação fazendo 
implicitamente um processo de correção, mas quem não 
tivesse_ a condição de embutir isso no fundo perderia. 
Quer dizer, o indivíduo que deu o seu salário e que não 
está indexado automaticamente, certamente também 
perderia. Provocariam-os i'edistribLiiÇões VIolentas e mui­
to rápidas de renda que, na verdade, perturbariam ainda 
mais o processo _e muito mais_ o bem-e!ltar daquelas clas­
ses que não conseguem se defender contra o processo in­
flacionário. 

Não conheço muitos exemplos n-o mundo de econo­
miã.s que hoje têm correção monetária plena, conheço al-_ 
guns. Na América Latina temos três ou quatro pafses 
que a adotam. Israel e a FiiJlândia adotam esse processo. 
São países que não cons_eguiram extirpar· o fenômeno iri­
flacionáriO de uma forma-agUda, e que, na verdade, utili­
zam algum grau de indexação. A Argentina usa, o Chile 
usa. Da correção parcial até a correção plena, temos um 
conjunto enorme de exemplos nisso. Quer dizer, efetiva­
mente não tem corre~ão monetâria a Suíça, mas também 
não tem inflação. Não tem correção monetâria os Esta­
dos Unidos, que tem uma inflação pequena, da ordem de 
10%, que é grande para o padrão internacioQal por cau­
sa do papel que o dólar representa, mas que tem um sis­
tema institucional que consegue conviver com um1;1 in~ 
fiação de 10%, porque ele _a_utomaticamente descobre 
mecanismos, não formais, mas mecanismos informais de 
fazer esse tipo de correção. Mas, mesmo assim, nos Esta­
dos Unidos, os fundos de pensão, o seguro social, são in­
dexados. Quer dizer, onde surge um problema grave de 
redistribuição r~lmente aí existe a indexação plena. Se­
ria o caso de colocarem a correção_ monetâria no caso do 
seguro social t_ão importante como é importante estabe­
lecermos a correção monetária para não deteriorar o 
fundo de garantia do_ tempo de serviço. Vou lhe dar_ um 
dado só: devemos ter hoje em depósito rio FGTS urn_a 
coisa em torno de 500 bilhões de cruzeiros. Suponha que 
a correção fiqUe effi-50%esse ano e a inflação seja de 
100%, de fato o fundo de garantia está perdendo 250 bi­
lhões reais. Dividindo isso por lO milhões de trabalhado­
res que estão no Fundo de Garantia, vamos ter uma per­
da per capita enorme. Então, esse tipo de redistribuição é 
que evitamos com a correção. Agora, concordo com V. 
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Ex~ em gênero, número e grau, nUma proposição: a exis­
t~rfCi:a d:\ correção monetária que é um mal necessãrio 
quando existe inflação, efetivamente não deve ser um 
instrumento para perpetuar o processo inflacionário. 
Quer dizer, aí o Governo não pode perder de vista O ob­
jetivo primeiro, que é efetivã.mente o objetivo de baixar e 
extirpar a taxa de inflação da economia. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)_.,........ Mais ai~_ 
gum Senador_ tem algum pedido de -~sdare~imenlo? 

O SR. JOSÉ RICHA - Professor Pastare, permite­
me só esclarecer uma dúvida. 

Com esse volume de dívida externa .e cad.a _v~_com 
umá dificuldade maior de fazer captações- isso é quase 
como complemsnto a uma pergunta anterior que lhe fiz 
- não estamos correndo uni grave e sério i-ísCO de para­
precisar de recursos que são inadiáveis, por eX:eriiplO, 
para a agricultura, para o setor de energétiCos, o 
PROÁLCOOL, por exemplo, e para o setor de explo­
ração de minérios? Todos esses setores são furidãmen­
tais._SÓ parà citar como exemplo, vamos precisar- de re­
cursos, e tudo indica que com a poupança interna não 
vamos conseguir fazer o volume de recursos necessários 
para sobretudo esses 3 setores, não estamos correndo 
sêrios riscos de ter que abrir mãO de- detefriiinãdas coisas, 
de fazer concessões, como já se anuncia agora, por exem­
pio, o setor agfícola com a particijjação japonesa, "atra­
vés" do JICA, com relação ao PRO ÁLCOOL, que jã se 
anuncia também a participação através de um artifício 
que se arrumou do tal PROÃLCOOL de exportação, e 
de minérios- qu-e jâ se anuncía, embora nenhuma autori­
dade Confirme, mas onde há fumaça há fogo, de que 
-tamhém em Carajãs teria havido conversa do Minisfro lã 
fora com relação a possibilidade de participação de cápi­
tal. Ora, são três setores que, em termos de tecnologia, 
não precisamos de participação externa, somente recur­
sos, sómente de financiamentos, mas como a coisa eslá 
difícil lá no plano externo com recursos, então não esta­
mos aí correndo esse sério risco de ter que fazer conces­
sões,-Cujo preço ã médio e a longo prazo seriam altís~i~ 
mos. 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Isso depen­
de de várias coisas, depende do ritmo no ·qual se queira 
realizar ésses -investimentos. Eu e§tava conversandO com 
o·-senadi:)f--Tanci'edo NeVes um pouco· antes do iníCio 
desta sessão, e CaraJáS demanda um investimento de 
trintã. i dois bilhões de dólares, mais oU menos. É uma 
massa -de feCUrsOs que, a curto prazo, ninjj:uéffi consegue 
mObilíiii, nem Japão, Estados Unidos, nem Brasil, sozi­
nho não tem jeitO. Qi.ier- dizer, o investimento é factível, 
num úrto horizonte de tempo, quer dizer, não vamos fa­
zer Carajâs de uma vez só". Este é o primeiro j)onfo. USe.: 
gundo ponto, que nós temos que olhar, é até que ponto, 
até que níVel de participação estrangeira, se é que nós 
queremos a participação estrangeira, qu-al é o ítfVel e 
qual o montante com o qual eles podem entrar e em que 
circunstâncias. Há àeterminadõs tipos de acordos que 
não ·conduzem a nenhum tipo de concessão. V. Ex• pe­
gue o exemplo de duas economias como a brasileira e a 
japonesa, que têm um padrão de complementariedade de 
comércio e de investimento muito diferente da relação 
.eiiire Brã.Silt! Estados Unidos. Historicamente, o investi­
mento norte-americano no Brasil entrou numa fase de 
passar a pf6duzir aqui o produto que antigamente nós 
importávamos dos Estados Unidos. Quer dizer, na ver­
dade são as firmas americanas que vêm para câ produzir 
um produto que anteriormente era exportado para cá. 
Porque encontrou nisso vantagens econômicas em fazer? 
Um mercado crescente, perspectivas boas de ampliação 
de demanda, custos relativamente mais baixos, boas ta­
Xas de retorno et_ç. No caso de umka economia como a 
japonesa, o Brasil, no comércio com a relação aos Esta­
dos Unidos, é competitivo, quer dizer a nossa "estrutura 
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de consumo, se bem que defasado com muitos dólares de 
renda per capita, é uma estrutura de consumo parecida 
com a deles. Nós consumimos os mesmos bens duráveiS, 
produzimos produtos agricolas, e eles também produ­
zem, só transacionamos em café, praticamente, em pro- -
dutos agrícolas, em soja nóS somos competitivos. QUer 
dizer, nós exportamos para lá um pouco de têxteis e um 
pouco de calçados, quando nós tentamos entrar no mer­
cado americano com aviões e calçados, eles nos s·obreta­
xam, e nós não conseguimos entrar. No caso do Japão, a 
coisa é muito- diferente. O Japão ê uma economia que 
pela sua configuração e dotação de fatores, não tem 
aquilo que nós temos, e nós também não temos o que 
des têm. O Japão não tem uma produção agrícola em 
abundância, o Japão é dependente da exportação de 
grãos, do milho, e é um País com alta densidade popula­
cional, embora tenha uma agricultura altamente produ­
tiva, do ponto de vista de rendimento por hectare culti­
vado, ele não consegue, com aquela terra relativamente 
pobre, e aquela densidade demográfica, produzir todos 
os produtos para o se_u consumo interno. E: um País que 
atingiu um nível de industrialização enorme e que de­
manda certas matérias-primas que eles não possuem. 
Eles são dependentes de petróleo tanto quanto nós, mas 
são dependentes de minérios, de alumínio, de ferro, etc. 
Quando nós estamos conversando com uma economia 
que é complementar e que demanda realmente esse sur­
primento de matérias-primas, aqui nós podemos discutir 
outra coisa; até que ponto nos interessa colocar o japo­
nês ao lado do nosso interesse, de realizar aqui dentro in­
vestimentos que permitam a nós produzir, dar garantia 
de suprimento de matéria-prima em troca de outros in­
vestimentos aqui que na verdade nos transfiram tecnolo­
gia e conhecimento, que na vefdade são as coisas que são 
escassas hoje aqui no Brasil. Eu diria que, em princípio, 
um acordo de participação de capital entre Japão e Bra­
sil em investimentos em áreas riãs quais o Japão é alta­
mente dependente e que o Brasil possuí a matéria-prima 
e possui a capacidade de realizar esse investimento, e 
que, simultaneamente, nós possamos juntar o nosso ca­
pital e o deles, dentro de um acordo no qual todos este­
jam levando a devida v.antagem, eu aqui em princípio 
não vejo dificuldades,_ eu acho que são acordos negociá­
veis, e a mesa de negociação está aí para isso. Não acho 
que seja um processo de negociação que conduza a um 
{mpasse, que c_ondLiia a cánCessões de alto nível, pelo 
contrârio, eu acho que é um processo de negociação que 
pode conduzir a uma comunhão de interesses que pode 
ser benéfica aos dois países. 

O SR. JOSt RICHA- Mas, quando nós analisamos 
cada setor, nós chegamos à conclusão de que precisa ha­
ver mais debate, porque as coisas são feitas todas em ga­
binetes, ninguém toma conhecimento, e eu admito que 
nesse caso específico citado por V. Ex•, da complementa­
riedade dos interesses em termos do que nós produzimos 
e do que o Japão não produz, quer dizer, eu acho que 
realmente são dois pa(ses que se complementam muito 
bem. Mas por que não se debater essas coisas? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- Não, eu não 
tenho nada contra o debate, pelo amor de .Deus. 

O SR. JOSt RICHA - Não, eu estou aqui agora es­
tou fazendo uma observação de caráter genérico. Então, 
cada vez mais chego à conclusão de que fundamental­
mente está errado neste Pais é o modelo polííicá, e não o 
econômico, que o modelo político não permite canais de 
partiCípação de debate entre a sociedade brasileira. En­
tão, é natUral que haja em setores naCioi-ialiStas urria 
grande preocupação com o que pode acontecer com as 
imensas riquezas brasileiraS, com esse potencial extraor­
dinário que tem o Brasil, quando nós estamos nos de­
frontando com uma crise que é eminentemeõ.i.e uma crise 
de recursos. Por outro lado, eu não vejo grandes preocu-
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pações do Governo em reprogramar o seu programa de 
obras. Parece que aqui as coisas continuam caminhando 
como se no mundo inteiro não estiVesSe havendo dificul- -
dade, e como se o Brasil pudesse, constantemente, estar 
recorrendo a créditos externos para financiar os seus dé­
bitos para o seu balanço de pagamentos. Então, são es­
sas coisas que causam em cada um de nós apreensão. V. 
Ex• colocou muito bem, quer dizer, há nas esferas muni­
cipal e estadual uma total falta de critérios com relação 
aos investimentos, e cada vez mais as despesas de custeio 
dessas esferas estão crescendo, mas não está muito dife­
rente do plano Federal, não. Eu não sei porque essa sua 
ressalva, porque o plano federal está igualzinho. Hoje 
existe o chafariz federal, em vez do chafariz municipil1. · 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE -Deixe-me 
situar essa questão um pouco de ordem de tempo niSSo. 
V, Ex' está lembrado que logo após a crise do petróleo, 
em 1974, 1975 ... 

O SR. JOSÉ RICHA - Em 1973, não? 

O SR. AFFONSO CELSO PASTORE- A crise foi 
em outubro de 1973. O II PND é um plano bastante am­
bicioso, de investimentos públicOs, é iím plano que não 
era exeqüível nas circunstâncias internacionais que nós 
estávamos vivendo naquele tempo. E o Brasil tardou em 
reagir à crise do petróleo. Naqueles dois primeiros arios, 
talvez pela crença de que o cartel não fosse ser perma­
nente, de que alguma coisa fosse acontecer com os 
preços internacionais, que no fundo aliviassem um pou­
co aquele imposto que os árabes estavam nos impondo 
por serem monopolistas de uma matéria-prima escassa, 
sem substituto alternativo que é o petróleo que aquilo 
fosse reduzido. E o Brasil passou a tomar recursos no ex­
terior como uma forma de financiar o déficit que se ge­
rou no seu balanço de pagamentos. Quer dizer, a conta 
petróleo não podia ser- reduzida, porque a demanda de 
petróleo tem que ser inelãstfCa porque não tem substitu­
to alternativo. Então, vamos financiar isto com-emprés­
timo externo. 

Vamos fazer aqui uma exegese de como as coisas evo­
luíram. Como se captou esses recursos no exterior? Bom, 
libera os Estados as empresas estatais para tomarem re­
cursos no exterior e investirem. Ora, no momento em 
que libera, numa empresa do- Estado de SãO Pauto, -umã 
empresa ferroviária, na CESP, naS empresas de energia 
elétrica, e, muito provavelmente, vou programar investi­
mentos acima e além da capacidade de investir do pró­
prio Estado, porque eu tenho uma linha de crédito aber­
ta no exterior, eu me endivido e realizo o investimento. 
Quer dizer, essa foi uma fase em que a política de gasto 
público foi bastante Uexivel, o dispêndio do Governo 
cresceu e os Governos efetivamente entraram numa fásC 
de endividamento relativamente grande. Em alguns ca­
sos eu até concordo, certos investimenws que chegaram 
até à metade e não chegaram ao fim, quer dizer, a socie­
dade até agora não se beneficiou, porque depois quando 
faltaram os recursos, eles tiveram que ser reprograma~ 
dos. Na tentativa de se fazer mais do que era possivel fa~ 
zer, nós chegamos ao ponto de fazer muito menos do que 
nós devíamos ter feito. Ora, nós estamos enfrentando 
uma segunda fase nisto, que ainda não me satisfaz, acho 
que é uma fase do jeito que tem de ser, e como o Senador 
Tancredo Neves levantou bem o ponto de vista, quer di~ 
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zer, do ponto de vista de programação em prioridades 
em investimentos, nós ainda temos que a':ançar um pou­
co. Mas, o conu·ole Lotai de gastos hoje ainda é talvez a 
co_isa mais d!caz na política econômica do úoverno F e­

·-dera(, e a sua interferência sobre os próprios Estados e 
Municípios. Isso eu sinto lá em São Paulo. Há três anos 
atrás era possível, se fazer uma estrada e tomar ope­
nlções 63 no mercado, finallciava, fazia, e depois pagava 
em oito ciu dez anos; Hoje não é mais. Hoje cada vez que 
eu tenho que programar um investimento que tem impli­

-cações de obter recursos do Exterior, eu tenho que vir 
aqui na SEPLAN e discutir longamente como é que eu 
vou equacionar esse problema de endividamento do Es­
tado, como é que eu vou pagar isto. Quer dizer, o Gover­
no Federal está começando a colocar certos parâmetros 
sobre suas próprias einpresas e sobie o restante ele toda a 
economia, que, na verdade, começam a nos limitar, de 
qual é a capacidade realmente de investir que nós efetiva­
mente temos. Quer dizer, o que está faltando nesse 
tipo de estratégia é, realmente, o de programar as 
prioridades. Então, vamos chegar à conclusão e definir: 
a energia é importante? Ê. Acho que não há dúvidas, 
bem como energia elétrica, com álcool, com carvão e 
com outros substitutos parciais de petróleo. Nós pode­
mos em 1985, estar substituindo em torno de 20% do 
consumo de barris equivalentes de petróleo. Vinte por 
cento de substituição ao nível do preço de hoje, signifi­
cam dois bilhões d~ dólares. É uma poupança substan­
cial, quer dizer, são 2 bilhões de dólares que vamos estar 
deixando de importar lá fora e passar a gerar aqui dentro 
com recursos que geramos dentro da nossa economia, 
com investimentos na ârea de energia. Assim, em qual" 
qu__er circunstância, energia tem que ser prioritária, mes­
mo porque podíamos descobrir outros investimentos que 
r1ão são tão prioritários. Mesmo num- investimento de 
energia elétrica dá para a gente tocar todo o programa de 
energia elétrica que temos, como ltaipu, Tucuruí, as 5 
usinas da construção em São Paulo, da COPEL, no Pa­
raná, tudo isso, a dimensão é impressionante. Isso é uma 
coisa _que temos que ter em mente, porque não se pâra 
Um -ccirro com 40 toneladas botando o pé no freio paran­
do a lO metros na frente, o que demora pelo menos uns 
250 metros até chegar a uma velocidade aceitável até pa­
rar tOdo o carro. A máquina do investimento é relativa­
mente uma coisa cuidadosa, se não se fizer com jeito vai­
l?e acabar quebrando tudo _quanto é empresa privada que 
está custeando e trabalhando para o Governo. Mas, 
acredito que nós estamos chegando, com intercessões, 
não digo que nós tenhamos a polftica mais saudável do 
mundo, mas em termos de política de gasto público, 
acho qu-e nós estamos chegando perto. 

O SR. JOS~ RICHA - ~ respeitável a sua opinião, 
não é a minha. Afinal, no Senado, todo o dia aprovamos 
um quilo e meio, não é mais nem por números, de proje­
tos e propostas que chegam aqui pedindo financiamen­
tos, tanto internos como externos, Chegamos ao ponto 
de aprovarmos empréstimos de fora para governos de 
Estado pagarem funcionalismo. 

O SR_AFFONSO CELSO PASTORE- O Estado de 
São Paulo mandou alguns desses aí? 

~ O SR. JOSÉ RICHA- Não, não. Estado de São Pau­
lo ê- somente metrô, metrô ... 
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O SR. AFFONSO CELSO PASTORE - Somente 
metrô, só que é pequenininho e a nossa dívida externa, 
Senador, isso S<?Staria de falar com muita tranqílitidade, 
a dívida externa do Estado de São Paulo nestes últimos 
dois anos para cá está pouca. Nós tomamos 50 milhões 
de dólares, que o Senado aprovou hâ poucos dias, acaba­
mos de fechar o contrato agora - e 50 milhões que to­
m~i esse ano paguei 180. Então, temos 130 milhões de 
dívida externa. 

O SR. JOS~ RICHA- No plano federal, eu lembro o 
programa nuclear, que não tem sido nem sequer reduzi­
do, Isso eu considero, no momento, em que temos uma 
carência tremenda de recursos, eu considero o maior 
chafariz que até hoje se criou, chafariz federal, que não 
se justifica. Muito obfigado e desculpe a impertinência. 

O SR. RELATOR (José Lins) -Dr. Pastare, estamos 
num situação singular. Precisamos poupar mais, precisa­
mos reduzir investimentos para controlar mais a in­
flação, mas ao mesmo tempo precisamos investir muito. 
Isso significa que o problema é de programação de inves­
timentos para conseguir o mãximo rendimento nessas 
duas áreas, Muitos desses investimentos terão de ser in­
vestimento de resposta de longo prazo. Precisamos de in­
vestir em energia, primeiro porque precisamos economi­
zar divisas na compra de petróleo, e precisamos exportar 
muito, aumen-tai- nõssas exportações, porque nós não va­
mos poder reduzir irriediatamente esse consumo de pe­
tróleo cujos preços certamente continuarão crescendo. 

Devemos aumentar neisa poupança interna, mas, ao 
mesmo tempo, procurar a taxa de participação da pou­
pança externa que venha maximizar a utilização dessa 
poupança intel-na. POf exemplo, no caso de Carajás uma 
composição de capitais brasileiros e estrangeiros para a 
exploração de produtos que podem muito bem ser colo­
cados no mercado externo e dos quais nós podemos ga­
nhar uma certa parcela, como o alumínio com o Japão, o 
cobre e outros mais. 

A minha dúvida é que, se de um lado temos que ser 
parcimoniosos, em termos de taxa de investimentos, por 
outro parece que vamos ter de fazer um apelo muito 
grande ao investimento com o objetivo de aumentar as 
nossas exportações, diminuir as importações e até mes­
mo para se manter um certo cres.cimento de empregos. O 
problema parece ser mesmo o de identificação de priori­
dades. 

Estou de acordo com o Senador José Richa, pois para 
que haja isso tudo é preciso que haja um bom diálogo 
para que essas decisões tenham o apoio de um certo con­
senso a nível das lideranças nacionais. Isto me parece 
muito interessante. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Professor 
Pastore, agradeço a sua presença a esta Comissão não 
apenas se honrou como se ilustrou com a notável contri­
buição que nos trouxe, não somente pelo seu valor inte­
lectual, mas, sobretudo, pela sua extraordinária substân­
cia técnica. Muito obrigado a V, S• 

O SR. AFFONSO CELSO PASTOR E- Muito obri­
gado, Senador, o prazer foi meu. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Está en­
cerrada a sessp.o. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e JS minutos) 


